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SEXTA-FEIRA, 3 DE * DEZEMBRO DE 1943

ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 6.053 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1943

Dá nova redação ao art. 738 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo decreto-lei n..5.452, de 1 de maio de 1943

O Presidente da República, usando da atribuição que .lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O artigo 738 da Consolidação das Leis do Irabalho, aprovada
pelo decreto-lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

"Art. 738. Os procuradores terão os vencimentos fixados
na tabela constante do decreto-lei n. 2.874, de 16 de dezembro
de 1940".

Art. 2.° Êtte decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 13.907—DE 4 SE NOVEMBRO DE 1943

Concede à Empresa Fluvial Marítima Sociedade Anã:lima autorização vara
funcionar como empresa de navegação, de edil-do com o que prescreve o
decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 1940

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Empresa Fluvial
Marítima Sociedade Anônima, com sede nesta cidade do Rio de Janeiro,
decreta

Artigo único. É concedida à Empresa Fluvial Marítima Sociedade Anô-
nima autorizaão para funcionar como empresa de navegação, de acôrdo com
o que prescreve o decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 1940, obrigando-
se a mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor,
ou que venham a vigorar, sôbre o objeto da referida autorização.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

Alexandre Marcondes Filho.

DOCUMENTOS DA EMPRÉSA PLUVIAL MARITIMA, SOCIEDADE
ANÔNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA AOS VINTE E CINCO DIAS
DO MÊS DE JULHO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UTI

Aos vinte e cinco dias do mês de julho de mil novecentos e quarer.ta
• um, às 14 horas, nesta cidade, à avenida Rio Branco n. 9, 3 •0 andar, sala 327,
sede da Empresa Fluvial Marítima Sociedade Anônima, retiniram-se em assem-
bléia geral extraordinária os acionistas da mesma Empresa, afim de delibe-
rarem na conformidade dos anúncios publicados no Diário Oficial, nos dias
10, 14, 18 e 22 de julho de 1941, sóbre a seguinte ordem do dia :

Reforma dos estatutos e sua adaptação às exigências do decreto-lei
ri. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Verificado o comparecimento dos por-
tadores de ações, representando a unanimidade do capital social, foi paio
Sr. Antônio Santoro, procurador do diretor presidente, Sr. Jorge Correia,
nos termos da procuração que exibiu e fica arquivada, solicitada a designação

de um presidente para dirigir os trabalhos da assembléia; sendo unanimemente
aclamado o Sr. Antônio Gonzalez Rodrigues, o que assumindo a presidência,
escolheu para secretário o Sr. Marcelino Florez. Assim organizada a mesa,
o Sr. presidente declarou que, de acôrdo com a convocação, deveriam *ar
reformados os estatutos para a sua adaptação ao decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, sendo o respectivo projeto do conhecimento de todos
os presentes pela cópia que, antecipadamente, lhes tinha sido fornecida, e que
iria pôr em discussão, artigo por artigo, o referido projeto. Pediu a palavra
o Sr. Antônio Santoro, e declarou que propunha fôsse o projeto discutido
engtobadarnente. Posta em discufsão, foi a proposta unânimernente aprovada.
O acionista Vicente Medeiros propôs a leitura do projeto, o que foi feito pelo
secretário, embora algumas ponderações e perguntas feitas por alguns dos
acionistas, e que em nada . alteraram a redação do projeto que, 1)f:isto em
discussão, foi unenimemente aprovado com a seguinte redaçrio final:

CAPÍTULO 1

DENOMINAÇÃO, FINS, SEDE, DURAÇÃO E CAPITAL

Art. 1.° Fica constituída, sob a denominação de "Empresa Fluvial Ma-
rítima S. A.", uma sociedade anônima regida por estes estatutos, e pela legis-
lação em vigor.

Art. 2.° A sociedade tem por fim principal a exploração do transpo.te
marítimo, entre portos nacionais, em águas territoriais brasileiras, ou ainda,
entre portos nacionais e estrangeiros.

*Parágrafo único. Além do principal, pode a sociedade praticar qualquar
contrato de comércio.

Art. 3.° A sociedade terá sede e fôro no Distrito Federal, à avenida Ria
Branco É. 9, 3.° andar, sala 327.

Art. 4•0 O capital social e fixado em 100:000$000 (cem contos de reis),
representado por 200 (duzentas) ações de 500$000 (quinhentos mil reis)
cada uma, valor nominal e integralmente realizado.

CAPITULO II

DAS AÇÕES

Art. 5.0 A$ ações são nominativas e transferíveis por termo no livro de
"Transferência de Ações Nominativas".

Art. 6.0 O acionista terá todos os direitos assegurados pela legislaçiio
em vigor, podendo se fazer representar nas assembléias, por procuradores que
depositem na secretaria, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas, as suas procurações.

Art. 7.° Cada ação corresponde a um voto.

CAPITULO III

DA ADMINISmAçÃo

Art. 8.° A sociedade será administrada por três diretores: um presi-
dente, um gerente e um tesourciro, os quais serão eleitos em assembléia gogril
dos acionistas, com mandato por dois ano, podendo ser reeleitos.

Art. 9•0 O mandato dos d'retofes poderá ser cassado por assembléia geral,
sem necessidade de justificação.

Parágrafo único. A assembleia de que trata o presente artigo será con-
vocada mediante requerimento dirigido ao presidente da sociedade, e firmado
por acionistas, represei:tando mais de 50 % (cinqüenta por cento) do capital
social, no qual será designado o acionista que presidirá a assembleia, devendo
a reünião ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a entrega
do requerimento ao nresidente, ou ao diretor que as suas vezes fizer.

(Continua na pág. 17.7 .17) .

GErri.nao VARGAS.

Grrinio VARGAS.

.—J
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Art. 10. São atribuições e deveres da Diretoria :
a) deliberar sôbre os negócios da sociedade, dando ao mandato o desem-

penho exigido pelos interesses sociais;
b) nomear representantes ou correspondentes, em qualquer ponto do pais,

determinando-lhes vencimentos ou percentagens;
c) nomear e demitir empregados, e fixar-lhes os vencimentos;
d) fazer distribuir os lucros da sociedade;
e) celebrar contratos, dar fianças, transigir, renunciar direitos, hipotecar

ou empenhar bens sociais, alienar bens ou direitos, pratica, enfim, todos os
atos de responsabilidade que, em face da lei, dependam de autorização eapreee,a
das assembléias gerais, para o que lhes ficam outorgados todos os poderes
por estes estatutos, ficando, também, expressamente determinado que tais atos
sOmente serão válidos quando firmados pelo presidente conjuntamente com o
diretor tesoureiro, ou por este diretor, conjuntamente com o diretor gerente.

Art. 11. Além das atribuições mencionadas nestes estatutos, compete ao
diretor presidente :

a) Representar a sociedade ativa e passivamente, em Juizo, ou fora del3;
b) convocar as assembléias gerais, ordinárias e extraordinárias, e os mem-

bros do Consenso Fiscal;
c) presidir as reiiniSes da diretoria que julgar necessárias, e convocar as

que lhe forem solicitadas por um do: demais diretores;
d) constituir mandatários para iepresentar a sociedade.
Art. 12. Ao diretor gerente ccmpete
a) praticar juntamente com o diretor tesoureiro, todos os atos de respon-

sabilidade, inclusive assinar cheques, duplicatas, saques, endossos ou aval;
b) exercer o contrôle dos pagrmentos, verificar as respectivas Pilhas de

pagamentos, examinar os conhecimentos e os livros de bordo, fiscalizar e deter-
minar os fornecimentos de combustível e alimento, determinar as obras e ce ra-
sortes necessários às embarcações e fiscalizar a porte técnica da navegação
e transporte.

Art. 13. Ap diretor tesoureiro compete :
Exercer conjuntamente com o diretor presidente, ou com o diretor ge-

rente, as atribuições que lhes são conferidas por estes estatutos, em todos os
negócios da sociedade.

Parágrafo único. O diretor tesoureiro substituirá o diretor presidente nos
seus impedimentos, em todos os atos que este praticar isoladamente nos termos
do art. 10 (décimo).

Art. 14. Os honorários dos diretore-s da sociedade serão fixados oportu-
namente, em raia-ia:Ws conjuntas da Diretotia e do Conselho Fiscal..

Art. 15. No caso de vacância de qualquer dos cargos de diretor, pro-
ceder-se-á à eleição de um novo dir3tor, que ocupará o cargo apenas pelo tempo
que faltar para a terminação do prazo do mandato dos administradores em
exercício.

Art. 16. Os diretores ficarão obrigados a depositar em caução 10 (der)
ações da sociedade, as quais não poderão ser retiradas nem gravadas, enquanto
subsistir a responsabilidade do mandato.

CAPITULO IV

DAS ASSEMBLÉIAS

Art. 17. As assembléias gerais ordinárias terão lugar no primeiro tri-
mestre de cada ano, convocadas na forma do estabelecido pelo decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

a 1.0 As assembléias gerais extraordinárias terão lugar quando convocadas
no termo da legislação em vigor.

a 2.0 As assembléias gerais elegerão ou aclamarão um acionista para pre-
sidir as mesmas, o qual convidará outro acionista para secretariar a reiinião,
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 9. 0 (nono) destes estatutos.

Art. 18. Cada ação dará direito a um (1) voto, contando-se tantos votos,
quantas forem as ações que o acionista possuir.

Art. 19. As assembléias gerais ordinárias compete examinar e discutir
as contas, relatório da Diretoria, e o parecer do Conselho Fiscal, e a respeita
dos mesmos, deliberar.

Art. 20. Nas assembléias gerais extraordinárias só se poderá tratar do
assunto que houver motivado a convocação e na mesma expressamente de-
terminado.

CAPITULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21. O Conselho Fiscal será composto de três membros, acionistas ou
não, eleitos em assembleia geral, que exercerão o cargo por um ano, podendo
ser reeleitos, e não perceberão remuneração.

Art. 22. Aos fiscais competem as atribuições definidas em lei, e das suas
reilniees deverão ser lavradas atas em livro próprio, nas quais será declarado
o motivo par que se reataram.

Art. 23. Os fiscais no seu parecer, além do juizo saibro as transações do
exercício, deverão estudar a situação da sociedade, e sugarir medidas, que por
ventura julgarem convenientes aos interesses sociais.

Art. 24. No caso dos fiscais deixarem de apresentar o seu parecer ern
devido tempo, por assembléias gerais serão tomadas as providências necessárias
em conformidade com a lei.

CAPITULO VI

DOS LUCROS E SUA DISTRIBUTÇÃO

Art. 25. No último dia util do mês de dezembro de cada ano, crerá
realizado o balanço geral dos haveres da sociedade, para verificação dos lucros
e prejuízos.

Art. 26. Os lucros líquidos apurados serão distribuídos da seguinte forma:
20 % (vinte por cento) para o Fundo de Reserva, e 80 % (oitenta por cento)

para dividendos aos acionistas, respeitadas as disposiçõet do decreto-lei
st. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27. Os casos omissos serão regulados pelas disposições da lei aro
vigor e princípios geraic de direito, no que fôr aplicável.

Art. 28. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 29. Os presentes estatutos entram era vigor na data da sua

aprovação.
CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 30. A relação das ações nominativas e seus portadores, é a seguinte :
Álvaro Amartele, brasileiro nato, 88 (oitenta e oito) ações, Antônio Gon-

zalez Rodrigues, brasileiro naturalizado, 98 (noventa e oito) ações, António
Santoro, brasileiro naturalizado, 1 (uma) ação, Marcelino Florez, brasileiro
nato, 1 (uma) sacão, Vicente Medeiros, brasileiro nato, 1 (uma) ação, Armando
Almeida, brasileiro nato, 1 (uma) ação, e Ciro Azambuja, brasileiro nato, 10
(dez) ações.

Art. 31. Atendendo, ainda, is disposições legais e as eleições procedidas
pela forma estatutária, fica a Diretoria, neste ato empossada, assim consti-
tuída: Diretor presidente, Vicente Medeiros; dir3tor tesoureiro, Antônio Gon-
u lez Rodrigues; diretor gerente, Marcelino Florez.

Art. 32. O Conselho Fiscal eleito para atender aos dispositivos do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, fica assim constituído: Amadeu
Gomes Mendes, Armando Almeida e Mário de Abreu Leite Basto.

Então, pelo presidente foi dito que tendo ficado expresso com a aprovação
das novos estatutos ri conversão das ações ao portador em nominativas, tendo
sido declarado nas dispotições transi_órias a relação dos 'Seus portadores, core
viciava os mesmos, para, oportunamente, assinarem o respectivo livro de "Re-
gisto de Ações Nominativas". Não havendo mais quem quisesse usar da as-

e como tivesse sido cumprido o motivo da convocação, o Sr. presidente,
agradecendo a presença dos senhores acionistas e a boa ordem dos serviços de
assembléia, declarou encerrada a sessão, depois de lida e aprovada e presente
ata, que foi assinada por todos os presentes.

Eu, Marcelino Florez, a subscrevo e assino.
Seguem-se as assinaturas, Marcelino Florez, António Gonzalez Rodrigo"

Antônio Santoro, Álvaro Amande, Vicente Medeiros, Armando Almeida, Ciro
Azambuja.

Atesto que a pres. me ata é cópia autêntica da ata da assembleia geral
extraordinária, realizada aos 25 dias do mês de julho de 1941, e constante do
livro de atas da Emptasa Fluvial Marítima S.A., com sede à avenida Rio
Branco n. 9, sala 327, .7,0 andar. - Marcelino FIcaer.

Reconheço a firma retro, Marcelino Pierer.
Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1943. Em testemunho (sinal palia')

da verdade. - José de Alencar Tostes, escrevente autorizado.

ATA DA ASSEMBLÉIA GEFAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA AOS VINTE E CINCO DAI
DO Más DE JULHO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

Aos vinte e cinco dias do mas de julho do ano de mil novecentos e Ima-
?ente e dois, às 14 horas, na sede social da Empresa Fluvial Marítima Sociedade
Anônima, à avenida Rio Branco n. 9, 3.0 andar, sala 327, nesta' cidade, retini-
ram-se, em assembléia geral extraordinária, os acionistas da dita Empresa,
afim de deliberarem sare a matéria constante dos anúncios publicados no
Diário Oficial e "Diárip de Noticias", dos dias, nove, quatorze e vinte de
julho de 1942. Verificado o comparecimento dos acionistas, representando a
totaliaade do capital social, foi, pelo senhor Vicente Medeiros, diretor da Em-
presa, solicitada a designação de um acionista para presidente da assembléia,
afim de dirigir os trabalhos da mesma. Foi aclamado o Sr. Antônio Gonzalez
Rodrigues, que, assumindo a presidência, agradeceu a indicação, e convidou
para secretário, o Sr. Márcelino Florez. Assim organizada a mesa, o Sr. pre-
sidente declarou que, de acôrdo com a convocação, iria a assembléia deliberar
sôbre uma proposta de modificação dos estatutos sociais, aprovados pela assem-
bléia geral extraordinária, realizada em vinte e cinco de julho do ano de
novecentos e quarenta e um, afim de serem satisfeitas as exigências formu-
ladas pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio, pa, a a concessão
da autorização para funcionar, que a Empresa requereu, em obediência •*o
disposto no decreto-lei a. 2.784, de vinte de novembro de mil novecentos
e quarenta. Esclareceu *o Sr. presidente que, como era do conhecimento
dos Srs. acionistas, a Diretoria, com aprovação do Conselho Fiscal, elabora . a
um novo projeto de estatutos, no qual foram cão só suprimidas as lacunas apon-
taaas pelo Departamento Nacional de Indústria e Comercio, como também.
Mundidas outras cláusulas estatutárias, no sentido de corrigir certos erros de
técnica e tornar mais escorreita a sua redação. Desse trabalho, haviam 'ido
fornecidas, antecipadamente, cópias a todos os acionistas, motivo pelo qual,
acrescentou o Sr. presidente, julgava dispensável qualquer esclarecimento
sôbre o projeto, que, a seguir, iria pôr em votação, artigo por artigo. Pediu a
palavra, o acionista Armando Almeida, e propôs fôsse o projeto discutido englo-
badamente. Posta em votação, foi a proposta unanimemente aprovada. Cana
a palavra, a seguir, o acionista Sr. Vicente Medeiros, propôs a leitura do pro-
jeto, a qual foi feita pelo secretário da mesa. Postes em discussão e votaçao,
foram, após interpelações de alguns acionistas, aprovados os novos estatutrs
da Empsesa, com a s sguinte redação final: "Estatutos da Empresa Fluvial
Marítima Sociedade Anônima" - Capitulo I - Denominação, objeto, sede,
duração e capital social. Artigo 1. 0 Fica constituída, sob a denominação de Em-
presa Fluvial Marítima Sociedade Anônima, uma sociedade anônima regida nor
estes estatutos e pela legislação em vigor. Artigo 2.° A sociedade tem por objeto
a exploração do transporte marítimo entre portos nacionais, em águas territo-
riais brasileiras, e o comércio de materiais de construção naval e civil, e con-
gêneres. Artigo 3.° A sociedade será por tempo indeterminado. Artigo 4.° A so-
ciedade terá sede e fôro no Distrito Federal. Artigo 5. 0 O capital social é fixado
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em 100:000$00 (cem contos de reis), representada por 200 (duzentas) ações,
no valor nominal de 500$000 (quinhentos mil reis) cada uma, e integralmente
realizado no ato da subscrição das ações. Capítulo II — Das ações — Artigo
6.° As ações são nominativas e transferíveis por termo lavrado em livro próprio,
observadas as formalidades legais. Artigo 7.° O acionista terá todos os di-
reitos assegurados pela legislação em vigor, podendo fazer-se representar par
procurador, que deposite na sede social, com antecedência mínima de 24 (vinte
e quatro) horas, a respectiva procuração. Artigo 8.0 À cada ação corresponde
um voto'. Capítulo III — Da administração. Artigo 9.° A sociedade será admi-
nistrada por três diretores, um presidente, um gerente, e um tesoureiro, com
mandato por dois anos, podendo ser reeleitos. Artigo 10. São atribuições da
Diretoria: a) deliberar sôbre os negócios da sociedade, dando ao mandato o
desempenho exigido pelos interesses sociais; b) nomear representantes, agentes
ou correspondentes, em qualquer ponto do país, determinando-lhes os venci-
mentos ou percentagens; c) nomear, admitir ou demitir empregados, fixando-
lhes salários e gratificações; d) fazer distribuir os lucros sociais; e) celebrar
contratos, dar fianças, transigir, renunciar direitos, hipotecar ou empenhar boas.
sociais, alienar bens ou direitos, praticar enfim, qualquer ato de responsabilidade
social, ficando entendido, porem, que todo e qualquer ato sèmente será válido
quando firmado pelo presidente, juntamente com o tesoureiro, ou por este junta-
mente com o gerente. Artigo 11. Compete ao presidente: a) representar a
sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; b) convocar as assem-
bleias gerais, as reüniões da Diretoria e do Conselho Fiscal; c) presidis RS

reli giões da Diretoria; d) constituir mandatários para representar a sociedade.
Artigo 12. Compete ao gerente: a) praticar, juntamente com o tesoureiro, todos
os atos da gestão financeira, inclusive assinar cheques, duplicatas, saques, letras
de câmbio, notas promissórias, endossos e avais; b) , exercer o contrôle dos
pagamentos, verificar as ftilhas de pagamento, examinar os conhecimentos e os
livros de bordo, fiscalizar e determinar os fornecimentos de combustível e ali-
mento, determinar as obras e consertos necessários às embarcações e fiscalizar
a parte técnica da navegação e transporte. Artigo 13. Compete ao tesoureiro:
a) praticar, juntamente com o gerente, todos os atos da gestão financeira, inclu-
sive assinar cheques, duplicatas, letras de câmbio, notas promissórias, saques,
endossos e avais; b) efetuar os pagamentos. Artigo 14. Os honorários dos dire-
tores serão fixados pela assembleia geral. Artigo 15. Em caso de vacância
de qualquer cargo da Diretoria, proceder-se-á a eleição de um novo diretor,
que exercerá o cargo apenas pelo tempo que faltar para a terminação do
mandato dos diretores em exercício. Artigo 16. Em caso de impedimento ou
ausência temporária de qualquer diretor, a Empresa continuará a ser adminis-
trada pelos outros diretores. Artigo 17. Os diretores eleitos caucionarão dez
(10) ações da sociedade, as quais não poderão ser retiradas ou gravadas, en-
quanto subsistir a responsabilidade do mandato. Parágrafo único. A investi-
dura no cargo de diretor far-se-s1 por termo lavrado no livro de "Atas de
Reüniões da Diretoria", assinado pelo respectivo titular. Capítulo IV — Das
assembléias — Artigo 18. As assembléias gerais ordinárias terão lugar no pri-
meiro trimestre de cada ano e serão convocadas e deliberarão pela forma
prevista em lei. Artigo 19. As assembleias gerais extraordinárias reanir-se-aa
sempre que os interesses sociais o exigirem, obedecidas as formalidades con-
signadas em lei. Artigo 20. As aisembléias gerais elegerão ou aclamarão um
acionista para presidi-las, o qual indicará outro acionista para secretariá-las.
Capítulo V — Do Conselho Fiscal. Artigo 21. O Conseláo Fiscal compor-se-á
de três membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com
mandato por um ano, podendo ser reeleitos. Parágrafo único. Os membros do
Conselho Fiscal perceberão os honorários fixados pela assembleia geral que os
eleger. Artigo 22. Aos membros do Conselho Fiscal competem as atribuiç5es
definidas em lei. Capítulo VI — Dos lucros e sua distribuição. Artigo 23. No
último dia útil do mês de dezembro de cada ano, realizar-se-á o balanço geral
da sociedade para verificação dos lucros ou prejuízos. Artigo 24. Dos lucros
líquidos apurados serão deduzidos 20 % (vinte por cento) para a constituição
do fundo de reserva legal e o restante será distribuído como dividendo aos
acionistas, podendo, ainda, ser criados novos fundos de reservas, além do legal.
para a defesa dos interesses da sociedade, cujos fundos serão arbitrados pela
Diretoria em concordância com o Conselho Fiscal, e sujeitos à aprovação da
assembleia geral, ressalvando-se os dispositivos consignados em lei. Capítulo VII
— Disposições gerais. Artigo 25. Os casos omissos nestes estatutos serão regu-
lados pela "legislação vigente". A seguir o Sr. presidente declarou que ira
passar a outra parte dos trabalhos, que compreendia a eleição da nova Diretoria
e Conselho Fiscal. Essa eleição, explicou, tornara-se necessária em virtude de um
lapso havido na assembléia geral extraordinária realizada em vinte e cinco de
jUlh3 de mil novecentos e quarenta e um, a qual, sem motivação legal ou de
fato, elegera nova Diretoria e Conselho Fiscal, com inobservância das forma-
lidades legais, e apesar de não haver expirado o prazo dos respectivos mandatos.
Para sanar essa irregularidade, os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
haviam resignado os respectivos cargos, conforme carta coletiva em poder da
mesa. Como ninguém quisesse se pronunciar sôbre o assunto, disse, então, o
senhor presidente que iria suspender a sessão por uns quinze minutos, afim
de que os senhores acionistas preparassem as respectivas cédulas. Reaberta a
sessão, foi procedida a eleição, verificando-se o seguinte resultado: Para presi-
dente, senhor Vicente Medeiros, brasileiro nato, residente à rua da Candelária
n. 74, sobrado, para gerente o senhor Marcelino Florez, brasileiro nato, pata,
tesoureiro, o senhor Antônio Gonzalez Rodrigues, brasileiro naturalizado, resi-
dindo o gerente à rua Hilário Ribeiro ri. 30, apartamento n. 5, e o tesoureiro,
à avenida Tijuca n. 1.517; Para membros do Conselho Fiscal, efetivos, senào-
res, Amadeu Gomes Mendes, Armando Almeida e Mário de Abreu Leite
Basto, suplentes, senhores, Fernando Gomes Correia, Ulisses Belém e Carlos
Pavão de Oliveira. Declarando o resultado da eleição, o senhor presidente
congratulou-se com a assembleia geral pela acertada e feliz escolha, dando por
empossados os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus suplentes, e convi-
dando os diretores eleitos a providenciarem a caução estatutária e a subseqüente
assinatura do termo de posse, o que foi feito. Propôs, ainda, o senhor presidente
que, obedecendo ao disposto no artigo 14 e artigo 21, parágrafo único, dos
estatutos ora aprovados, a assembléia geral estipulasse os honorários dos dire-
tores e membros do Conselho Fiscal, para o que oferecia a palavra a quem
dela quisesse fazer uso. Com a palavra o acionista, senhor Antônio Santoro

Logo, propôs fôssem os aludidos honorários fixados em: um conto de reis
por mês para cada diretor, e quinhentos mil reis por ano para cada rnembto
do Conselho Fiscal, em exercício: Ninguém mais desejando fazer uso da
palavra e pronunciar-se sôbre a matéria, foi a proposta submetida à votação,
sendo unanimemente aprovada. Logo após, o acionista, senhor Vicente Me-
deiros, usando da palavra, propôs se inserisse, na ata dos trabalhos da presence
assembleia, a relação nominal dos atuais portadores de ações da Empresa, tendo
em vista facilitar o conhecimento, pelas autoridades administrativas, da situação
da Empresa, em face do decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 1940.
Submetida a votação, foi a proposta aprovada, sendo a seguinte relação nominal
dos acionistas da Empresa: Antônio Gonzalez Rodrigues, brasileiro naturaliza-
do, noventa e oito ações. Fernanda Gomes Correia, brasileiro nato, oitenta e
oito ações. Antônio Santoro Lago, brasileiro naturalizado, uma ação. Marcelino
Florez, brasileiro nato, uma ação. Vicente Medeiros, brasileiro nato, uma ação.
Armando Almeida, brasileiro nato, uma ação. Ciro Azambuja, brasileiro nato
dez ações. Não havendo mais quem quisesse fazer uso da palavra, e como tives-
sem sido cumpridos os motivos da convocação, o senhor presidente, agradecendo
a presença dos senhores acionistas e a boa ordem dos trabalhos da assembléia,
declarou encerrada a sessão, depois de lida e aprovada a presente ata, que vai
assinada por todos os presentes: Antônio Gonzalez Rodrigues, Fernando Gomes
Correia, Antônio Santoro Lago, Marcelino Florez, Vicente Medeiros, Armando
Almeida, Ciro Azambuja. Eu, Marcelino Florez, secretariei, fiz, conferi e asamo
esta ata, aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de mil novecentos
e quarenta e dois. — Marcelino Florez.

Reconheço a firma Marcelino Florez.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1943. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — José de Alencar Tostes, escrevente autorizado.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS 16 DIAS DO MAS
DE JUNHO DO ANO DE 1943

Aos dezesseis dias do mês de junho do ano de mil novecentos e que-
rente e três, às quinze horas, na sede da Empresa Fluvial Marítima Sociedade
Anônima, à avenida Rio Branco n. 9, sala 327, nesta Capital, reüniram-se ein
assembléia geral extraordinária, os acionistas da dita Empresa, afim de deli-
berarem sôbre a matéria constante dos anúncios, publicados para a convi:-
cação da assembléia, nos dias sete, nove e onze, no Diário Oficial e nos dias
seis, oito e dez, no "O Jornal", no corrente mês, do seguinte teor: "São convi-
dados es acionistas da Erripresa Fluvial Marítima S. A., a se reünirem em
assembléia geral extraordinária, na sede da Empresa, à avenida Rio Branco
n. 9, sala 327, às 15 horas do dia 16 de junho do corrente ano, afim de tra-
tarem das alterações que se tornam necessárias dos artigos 16 e 24 da reforma
dos estatutos sociais, aprovados pela assembléia geral extraordinária de 25 de
julho do ano de 1942, afim de satisfazer as exigências, formuladas pelo des-
pacho exarado no processo n. 116.682-43 do Departamento Nacional da
Indústria e Comercio, do Miniatério do Trabalho. Rio de Janeiro, 4 de junho
de 1943, assinado, Vicente Medeiros, presidente". Verificado o compareci-
mento, dos acionistas que assinaram o livro de presença, representando a tota-
lidade do capital social, foi pelo presidente da Empresa, senhor Vicente Me-
deiros, pedida a designação de um acionista para presidir os trabalhos da
assembléia, o que foi feito por aclamação, sendo eleito o senhor Antônio Gari-
zale.z Rodrigues, que agradeceu a indicação e convidcu para secretário o senhor
Marcelino Florez, ficando assim constituída a mesa. Dando início aos trabalhos,
o senhor presidente declarou que, de acôrdo com a convocação feita, iria a as-
sembléia deliberar sôbre a modificação dos artigos 16 e 24 dos estatuta.s
aprovados pela assembleia geral extraordinária, realizada no dia 25 de julho
do ano de 1942, afim de satisfazer as exigências formuladas pelo despacho
dado ao processo n. 116.682-43, pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Cc-
mércio, em que a Empresa requereu a aprovação dos seus -estatutos, em faca
da lei vigente e a antorização para continuar a funcionar de acôrdo com o
decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 1940.

O senhor presidente pediu ao secretário que lesse, em voz alta, a redação
dada aos artigos 16 e 24 dos estatutos aprovados pela assembleia geral extraor-
dinária do dia 25 de julho de 1942, ao que foi dado cumprimento, e a seguir
fez distribuir aos acionistas presentes, fórmulas datilografadas, que se achavam
sôbre a mesa, as quais continham o projeto elaborado pela Diretoria pai a a
alteraçã'o dos mencionados artigos. O senhor presidente declarou que dava
a palavra a qualquer dos acionistas presentes para pôr em discussão o assunto
que motivou a assembléia. Houve interpelações e pedidos de esclarecimentos,
que em nada alteraram a boa ordem dos trabalhos, determinando o senhor pre-
sidente, fôsse suspensa a sessão pelo espaço de dez minutos, afim de proceder
à votação das referidas alterações. Reiniciados os trabalhos, foi unanimemente
aprovada a alteração dos artigos 16 e 24 por todos os acionistas presentes, que
passaram a ter a seguinte redação: "Artigo 16. Ern caso de impedimento ou
ausência ,temporária de qualquer diretor, os outros dois diretores convidarão
um acionista, brasileiro nato, para substituí-lo". Artigo 24. "Dos lucros lí-
quidos apurados, serão deduzidos 20 % (vinte por cento) para o Fundo de
Reserva Legal, e o restante, será distribuído como dividendos aos acionistas".
O senhor Presidente, tendo em vista a boa ordem dos trabalhos, agradeceu
a todos os acionistas presentes, e disse que, se algum acionista ainda quisease
fazer uso da palavra, podia fazê-lo, manifestando-se a respeito do assunto
da aesembleia. Como ninguém mais quisesse se manifestar, o senhor presi-
dente deu como encerrada a sessão e cumpridos os motivos da convocação,
cuja ata, lida e achbda conforme, vai por todos os acionistas presentes, assinada,
senhores, Vicente Medeiros, Antônio Gonzalez Rcdrigues, Fernando Gomes
Correia, Antônio Santoro Lago, Armando Almeida, Ciro Azambuja e Marcelino
Florez. A presente é cópia fiel extraída do livro de "Atas de Assembléias Ge-
rais", a falhas 14 e 15, que eu, Marcelino Florez, secretariei.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943. — Marcelino Florez.
Reconheço a firma Marcelino Florez.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1943. Em testemunho (sinal públice)
da verdade. — José de Alencar Tostes, escrevente autorizado.

(N. 13.187— 26-11-43 — Cr$ 1.479,00).
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DECRETO N. 14.114 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

Altera a Tabela Numérica de Extranumerário-mensalista da Policia Militar do
Distrito Federal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, na forma da relação anexa, a Tabela Numérica
de Extranumerário•mensalista da Policia Militar do Distrito Federal, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 2.° A despesa com a execução deste decreto, na importância de Cr$
112.800,00 (cento e doze mil e oitocentos cruzeiros) anuais, correrá, no pre-

sente exercício, à conta de destaque da Verba 1 — Pessoal, Consignação II
Pessoal Extranumerário, Subconsignação 08 — Novas Admissões etc...., do
orçamento vigente do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 3 0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 550
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÕCIOS INTERIORES

POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

•

Número
de

funções
Séries funcionais Referencia

I
Tabela

Número
de

funções
Sé;-ies funcionais Referência Tabela

1 Enfermeiro	 	 VII Numérica

1 Enfermeiro	 	 VIII Numérica

1 Enfermeiro 	 IX 1 Enfermeiro 	 IX Numérica

Enfermeiro. 	 X Numérica

1 Enfermeiro 	 XI Numérica

9 Médico 	 X I V Numérica 9 Medico 	 XIV Numérica

6 I Médico 	 XV Numérica

1	 1 Servente	 	 V Numérica 5 Servente	 	 V Numérica

1	 I Operador-Especializado 	 XIV Numérica

DECRETO N. 14.115 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

Autoriza a venda de bens que menciona, e dá outras p:-ovitiências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, P tendo em vista o disposto no art. 3.° do
decreto-lei n. 5.661, de 12 de julho de 1943, decreta:

Art. 1.0 Fica o Banco do Brasil S.A., como Agente Especial do Go-
verno Federal, autorizado a vender, em concorrência pública, setecentas e
sessenta e seis (766) ações do valor nominal de quinhentos cruzeiros (Cr$
500,00) cada uma, da Companhia Internacional de Capitalizacão Sociedade
Anônima, com sede nesta Capital, pertencentes aos súditos alemães: Hermann

. Sthamer, Anna Uebele, Adolf Poetthig, Hermann Schneider, Walter Bueckman,
Dl. Richard Gottsmenn, Max Schaedlich, Paulo Wiesner, K. F. Gensberg,
Dr. Anton If-fner. Benedikt Hofmann, Johann Reinholt Neurnan, Emil
Wohlmann, Erich Donat Brandt, Alberto Dieeel, Albrecht Gustav Engels,
Georg Keller, Wilhelm Neigenfind, Otto Neitsch, Dr. Hans Pape, e ao sú-
dito italiano João Beccaria.

Art. 2.° Os títulos a que se refere o artigo anterior serão previamente
avaliados por perito nomeado pelo Banco do Brasil S.A., mas a venda não
se efetuará em base inferior ao respectivo valor nominal.

Art. 3.0 A concorrência pública de que trata o art. 1. 0 obedecerá, no
que lhe for aplicável, ds normas da portaria n. 144, de 30 de novembro de
1942, do Ministério da Fazenda, publicada no Diário Oficial de 3 de de-
zembro do mesmo ano e poderá ser anulada sem que caiba contra o ato pro-
cedimento judicial.

Parágrafo único. Sàrnente poderão concorrer à compra dos títulos pes-
soas físicas ou jurídicas brasileiras, estas constituídas de forma que a maioria
das ações representativas do capital pertençam, obrigatèriamente, a brasi-
leiros.

Art. 4 0 O produto líquido dos bens a que se refere o art. 1.° ficará de-
positado no Banco do Brasil S.A., para os fins previstos no decreto-lei
n. 4.166, de 11 de março de 1942.

Art. 5 0 Éste decreto entra em vigor na data da sua publicação
Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. I de dezembro de 1943, 122.° da Independência • 55.0
da República.

Grrimo VARGAS:

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 14.116 — uE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

Exclue do regime de fiscálização a Companhia Paulista de Artigos de Seda,
de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 4.0 •
7.0 do decreto-lei n. 4.807, de 7 de outubro de 1942 e no art. 4. 0, parágrafo
único do decreto-lei n. 5.661, de 12 de julho de 1943, decreta:

Art. 1.0 Fica excluída do regime de fiscalização pelo Govêrno Federal
a que se acha submetida dêçde 14 de junho de 1913, a Companhia Paulista
de Artigos de Seda, com sede em São Paulo,.cessando as atribuições do
respectivo fiscal.

Art. 2.° Éste decreto entra em vigor na data de sua publiceção.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 1 de dezembro de 1943, 122.° da Independencia e 55.°

da Repáblica.
CIETÚLIO VARGAS

A. de Sousa Costa.

DECRETO N. 14.117 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara caduca a autorização conferida ao cidadão brasileiro José Trindade
Pinheiro pelo decreto n. 10.342 de 28 de agasto de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica declarada caduca a autorização conferida ao cidadão brasi-
leiro José Trindade Pinheiro pelo decreto número dez mil trezentos e qua-
renta e dois (10.342) de vinte e oito (28) de agôsto de mil novecentos e
quarenta e dois (1942) para pesquisar minérios de volfrâmio, estanho e co-
bre em terrenos de propriedade de Pedro Perelli, João Nunes, Israel Antônio
de Moura e outros, situados na margem sul (S) do rio Camaquã no lugar de-
nominado Comércio Paulista no terceiro (3•0 ) distrito e município de Piratini
do Estado do Rio Grande do Sul numa área de quinhentos hectares (.500 Ha).

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1943, 122.° da Independència e 55.*

da República.
GETol.M, VARGAS.

.Apolônio Sales.
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DECRETO N. 14.118 — n 1 Do raríteneo0 DE 1943

Altera o artigo primeiro do decreto n. 12.202, de 8 de abril de 1943

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica alterado o artigo primeiro (1.°) do decreto número doze
mil duzentos e dois (12.202) de oito (8) de abril de mil novecentos e qua-
renta e três (1943), que autorizou o cidadão brasileiro Luiz Lisbeia Braga, em
renovação da autorização conf•rida pelo decreto número seis mil seiscentos e
oitenta e seis (6.686) de nove (9) de janeiro de mil novecentos e quarenta
e um (1941), a pesquisar calcáreo, minério de manganês e associados numa
área de cinqüenta hectares (50 Ha), situada á margem esquerda da estrada
de rodagem de Belo Horizonte a Rio de Janeiro, no lugar denominado Rodeio
de Baixo, no distrito de São Julião, município de Ouro Preto, Estado de Minas
Gerais, o qual passa a ter a seguinte redação: Fica autorizado o cidadão bra-
sileiro Luiz Lisbôa Braga, em renovação da autorização conferida pelo de-
creto número seis mil seiscentos e oitenta e seis (6.686), de nove (9) de
janeiro de mil novecentos e quarenta e uni (1941), a pesquisar,calcáriso, mi-
nério de manganês e associados, em terrenos situados no lugar denominado
Rodeio de Baixo, no distrito de São Julião, município de Ouro Preto, do
Estado de Minas Gerais, numa área de vinte e cinco hectares

(25 11a), delimitada por uns polígono tendo um doe vértices situado na
confluência dos córregos da Usina e da Colônia e cujos lados, a partir do
vértice considerado, têm sucessiva e respectivamente os seguintes comprimen-
tos e rumos magnéticos: cento e cinco metros (105 m), pelo leito e para
montante do córrego da Colônia, duzentos e oitenta metros (280 na), vinte e
cinco graus nordeste (250 NE); novecentos e noventa metros (990 to), oitenta
e cinco graus e trinta minutos sudeste (85°30' SE); cento e vinte e cinco me-
tros (125 ia), quatro graus e trinta minutos nordeste (4°30' NE); mil du-
zentos e cinqüenta metros (1.250 m), oitenta e cinco graus e trinta minutos
noroeste (85°30' NW); cento e oitenta e cinco metros (185 m), quatro graus
e trinta minutos sudoeste (4°30' SW), até o córrego da Usina, pelo qual se-
gue para jusante até o vértice de partida.

Art. 2.° A presente retificação de decreto não fica sujeita ao pagamento
de taxa na forma do art, 17 do Código de Minas.

Art. 3.° Ficam mantidos as demais disposições dos artigos do referido
decreto que passam a fazer parte integrante do presente.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio do Janeiro, 1 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS,

Apolánio Sales.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Conselho Nacional do Petróleo
DECRETO DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

DIsPENSAR A PEDIDO:

Das funções de membro do Conselho Nacional do
Petróleo, o Brigadeiro do Ar Virginius de Lamare
para as quais fora designado como representante do
Ministério da Aeronáutica.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOIVIEAR:

De.acerrdo com o art. 14, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Rafael Lírio Souto Maior, ocupante do cargo da
classe H da carreira de Agrônomo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Agricultura para exercer
o cargo, em comissão, de Administrador de Núcleo
Colonial, padrão L, do Núcleo Colonial Tinguá, do
mesmo Quadro e Ministério, criado pelo decreto-
lei n. 5.359, de 30 de março de 1943.

De acutilo com o art. 14, item III, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Carlindo de Noronha para exercer, interinamente,
o cargo da classe D da carreira de Prático Rural,
do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da demissão de Ari de Azevedo
Nepomuceno.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, 1.u, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 38.491-43, do Departamento de Admi-
nistração:

A Vatter da Fonseca Rego do cargo da classe D
da carreira de Prático Rural, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Agricultura, que ocupa in-
terinamente.

TORNAR SEM EFETTO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 32.846-43, do Departamento de Admi-
nistração:

O decreto de 18 de agôato de 1943, que no-
meou, de acôrdo com o art. 14, item III, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro do 1939, Aluísio de Sousa Leão

Soares para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Agricultura, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 5.000,
de 27 de novembro de 1942.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDEU:

De ac&do com o art. 2.0,9 4 0, do decreto-lei
n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo n. 56.558,
de 1943, do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A gratificação de magistério de Cr$ 4.800,00
(quatro mil e oitocentos cruzeiros) anuais a Osvaldo
de Almeida Costa, ocupante do cargo de Professor
Catedrático, padrão M, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 30 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

APOSENTAR NO INTERêssE DO SERVIÇO PUBLICO:

De acôrdo com o artigo 197, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do P.R. 37.437,
de 1943, da Secretaria da Presidência da Repú-
blica:

Joaquim Coelho do Amaral no cargo da classe
J da carreira de Agente Fiscal do Imposto de Con-
sumo (interior do Estado de São Paulo) do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.

PROMOVER

Manuel Sedrim Pereira da Costa do cargo da
classe I da carreira de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo (interior do Estado de Alagoas) do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, ao
cargo da clame J dessa carreira, (capital do Estado
de Alagoas) vago em virtude da remoção de André
Lombardi.

Nuno de Mendonça do cargo da clame H da
carreira de Agente Fiscal do Imposto de Consumo
(interior do Amazonas) do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, ao cargo da classe X (ca-
pital do Estado do Maranhão), vago em virtude da
remoção de Manuel Gouvela Leite.

REMOVER, A PEDIDO:

João Gentil da Cunha Henrique; ocupante do
cargo da classe J da carreira de Agente Piscai do

Imposto de Consumo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, do interior do Estado do
Rio Grande do Sul, para o interior do Estado de
São Paulo, vago em virtude da aposentadoria de
Joaquim Coelho do Amaral.

Manuel Gouveia Leite, ocupante do cargo da
classe I da carreira de Agente Fiscal do Imposto de
Consumo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, da capital do Estado do Maranhão para
o interior do Estado de Alagoas, vago em virtude da
promoção de Manuel Sedrim Pereira da Costa.

André Lombardi, ocupante do cargo da classe J
da carreira de Agente Fiscal do Imposto de Consumo
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
da capital do Estado de Alagoas para o interior do
Estado do Rio Grande do Sul, vaga em virtud
da remoção de João Gentil da Cunha Henriques.

NOMEAR:

Afonso Borges Filho para exercer o cargo da
classe H da carreira de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo (interiot do Estado do Amazonas)
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da promoção de Nuno de Men-
donça.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETO DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

Noastp,st:

De acerclo com o artigo i, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 33, do decreto-lei
n. 925, de 2 de dezembro de 1938:

Adalberto Barreto, ocupante do cargo de Promotor
de 2.. entrancia (J. M.), padrão L, do Quadro
Permanente, do Ministério da Marinha, para exercer
o cargo de Auditor de 1.4 entrência da Justiça Mi-
litar, padrão M, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.987, de
11 de novembro de 1943.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 1 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONFERIR:

Vi, caráter de Grão-Mestre das Ordens Breai-
feiras e nos termos do decreto n. 22.610,
de 4 de abril de 1933:

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau
de Grã-Crus, a Sua Excelência o Senhor Julio Sardi,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da Ve-
nezuela no Brasil.
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DISPENSAR:

Renato Barbosa, ocupante do cargo da classe M
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, da função de
Assessor do Delegado do Brasil à Comissão Consul-
tiva de Emergência para a Defesa Política do Conti-

,mente, criada em virtude da Resolução XVII da 3,5
Reilnião de Consulta dos Ministros das Relações Ex-
teriores das Repúblicas Americanas.

DESIGNAR:

De actirdo com o art. 21 do decreto-lei n. 791,
de 14 de outubro de 1938:

Renato Barbosa, ocupante do cargo da classe M da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer a
função de Cônsul Geral no Consulado Geral era Mon-
tevidéu.

Coordenação da Mobilização
Econômica

Contrôle de Prod ui os Químicos
e Farmacéul icos

Processos despachados

N. 227-C. P. Q. F. — Produforma Limi-
tada — São Paulo — Substituição de sua ta-
bela. — Indeferido.

N. 225-C. P. Q. F. — Sociedade Indus-
trial Primá — Distrito Federal — Aumento
de preço. — Indeferido.

N. 228-C. P. Q. F. — Johnson & Johnson
do; Brasil — Silo Paulo — Aumento de pre-
ço de gazes e atadurás. — Indeferido.

N. 206-C. P. Q. F. — Química Gond-
venial Ltda. — São Paulo — Aumento de
preço. — Indeferido.

N. 226-C. P. Q. F. — Instituto Pinheiro
Ltda. • — São Paulo — Solicita aumento de
preço. — Indeferidos

N. 229-C. P. Q. F. — Química Dama
Ltda. — São Paulo — Solicita aumento de
preço. — Indeferido.

N. 300-C. P. Q. F. — Instituto Loren-
zini S. A. — São Paulo — Solicita aumento
de preço. — Indeferido.

N. 301-C. P. Q. F. — Heitor Ferreira Li-
beral() & Filho — Itajat — Santa Catarina —
Aumento de preço. — Indeferido.

N. 303-C. P. • Q. F. — Drogaria e Far-
mácia Americana — Recife — Aumento de
preço. — Indeferido.

• N .224-C. P. Q. F. — Drogaria e Farmá-
cia dos Pobres — Recife — Aumento de pre-
ço. — Indeferido.

N. 15.344-43 — Farmácia Cruz Ltda. —
Distrito Federal Aumento de preço. — In-
deferido.

N. 15,430-43 — Dargett & Rarnsdell —
Distrito Federal — Aumento de preço. — In-
deferido.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em 8 de novembro de 1943.
. Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

N. 3.478 — Submeteu Vossa Excelencia
exame deste Departamento o projeto de de-
creto-lei anexo, elaborado pelo Ministério da
Fazeda, com o fine de modificar a redação
do art. 6.° do decreto-lei n. 4.185, de 16 de
março de 1942, que estabelece normas de
contabilidade para os Ministérios da Guerra,
Marinha e Aeronáutica, e dá outras providên-
cias.

2. A modificação sugerida atenderia aos
propósitos expostos na representação encami-
nhada pela Contadoria Geral da República ao
titular daquela pasta, relativamente a certos

REMOVER, "EX.OFFICIO", NO INTERESSE

DA ADMINISTRAÇÃO:

De aciirdo com o art. 71, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, da 22 de novembro de 1939:

Renato Barbosa; ocupante do cargo da classe M
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, da Embaixada no
Uruguai para o Consulado Geral em Montevidêu,
preenchendo o claro existente na lotação.

Labienno Salgado dos Santos, ocupante do cargo
da classe M da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Mini-tério das Relações Exteriores,
do Consulado Geral cm Montevidéu para a Secreta-
ria de Estado, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

pormenores/ técnicos de contabilidade patri-
monial-.

3, . Com o advento dos fatos que canduziram
o país à guera, fortaleceu-se a convicção de
que a falta de sigilo nos registos dos bens de
natureza militar poderia comprometer a se-
gurança nacional. Tornou-se, por isso, opor-
tuna a expedição do decreto-lei n. 4.185, aci-
ma referido, que estabeleceu para os minis-
térios militares métodos de elaboração e exe-
cução do orçamento e de estruturação conta--
bit diversos dos atribuídos aos Ministérios ci-
vis.

4. Em face do decreto-lei n. 4.185. as 'dis-;
posições gerais de contabilidade pública so-
freram modificações especiais para que ,os Mi-
nistérios Militares pudessem assegurar em
seus serviços de escrituração o sigilo i 'dis-
pensável à salvaguarda dos interêsses da de-
fesa nacional.

5. Com efeito, o 'art. 5.° do decreto-lei nú-
mero 4.183 determina que

"as atiN idades financeiras, patrimoniais
e industriais dos Ministérios da Guer-
ra, da Marinha o da Aeronáutica obser-
varão as dipsoçiões desta lei e -as dos
regulamentos especiais que lhes são
próprios, os qunis adotarão as prescri-
ções. Comuns estabelecidas nas leis de
contabiliadde em vigor, sempre que
possível e conveniente'''.

0. O obejtivo desta disposição legal é muita
claro, porque consiste em ressalvar, além dos
Preceitos nosais então estabelecidos, os dos re-
gulamentos especiais relativos a cada um da-
queles MiniStérios, regulamentos êsses que,
sempre que posível e conveniente, adotarão as
prescrições comuns estabelecidas nas lei de
contabilidade em vigor.

7. Daí se conclue que os regulamentos dos
Ministérios Militares podem ser revistos, afim
de se adaptarem às prescrições das leis gerais
de contabiljdade, sempre que tal adaptação for
possível e conveniente.

8. Quanto ao fim específico da representa-
ção do Ministério da Fazenda, que é modifi-
car o art. 0.° do decreto-lei n. 4.185, se lo-
grasse aprovação de Vossa Excelência viria
tornar inoperante o sistema especial adota-
do.

9. A sugestão ministerial se baseou, em
parte, nas ponderações apresentadas pela Con-
tadoria Geral da. República, as quais, em re-
sumo, tinliçam em vista a observância do se-
guinte método: as Contadorias Seccionais nos
Ministérios Militares fariam a escrituração
sintética, com base nos elementos fornecidos
pelos órgãos competentes, em prazos prefixa-
dos, com adoção dêste esquema:

Conta: "Bens de Defesa Nacional".
Sub-ontas: 1 — Imóveis; 2 — Móveis.

Lançamentos: Globais.
10. Por êste processo, segundo parece à

Contadoria Geral da República, os Ministé-
rios Miiltares, que pugnam, acertadamente,
Pela não divul gação dos bens de defesa nacio-
nal, ficariam satisfeitos, assim corno satis-
feita ficaria, também, aquela Contadoria, que

deseja apenas registar em seus bá/anços pa-
trimoniais, em parcela global, o valor exa-
lo dos referidos bens.

11. Mas a exposição ministerial acolheu
as sugestões da Contadoria na paete em que
esta se referiu aos bens imóveis e rejeitousaa
na parte alusiva a certos bens admitidos corna
material bélico, própriamente 'dito, cuja crw-
tabilização, na forma da legislação vigente,
continuaria afeta aos Ministério Militares, as-
sim concluindo que

em salvaguarda dos interêsses da se-
gurança nacional, poder-se-á estabele-
cer — isto sim — que n'io constarão
dos balanvos o material de guerra (na-
vios, "tanks", canhões, etc.) cujo re-
gisto e contróle ficarão a cargo exclu-
sivo das respectivas autoridades

- res".

12. Diante de algumas das afirmações con-
tidas na exposição ministerial, tem éste
parlamento o dever de esclarecer que, ao su-
gerir a 'V. Eszcia. a expedição do decreto-lei
n. 4.185, não olvidou os progressos técnicas
da contabilidade brasileira e procurou, t5si
sómente, atender a urna situação de fato e do
tal relevância como era a em que se encon-
trava o país diante do mundo cai guerra.

13. Não confudiu és te Dçpartamento bens
patrimonais com balanço patrimonial, nem
êste com balanço em geral.

14. A Contadoria Geral da República. por-
que tivesse em vista a unidade de seus ba-
lanços, pretendeu neles retinir todos os bens
patrimoniais, se mexclusão de qualquer ina
désses bens. Mas, a exposição ministerial ade
mitindo, em priacipio, a exclusão dos balan-
ços: de determinados bens de natureza militar,
tais como navios. "tanks", canhões, etc., con-
trariou o princípio de integridade dos balan-
ços defendido pela Contadoria Geral da Repú-
blica. Se há confusão, portanto, não será des-
te 'Departamento, que sempre procurou man-
ter na espécie firme coerência doutrinária.

15. A finalidade do decreto-lei número
4.185, quanto aos bens patrimoniais de na-
tureza militar, é atribuir aos Serviços de In-
tendência, de Fazenda ou de Fundos, coro-
I , eÇènc i a para controlar sua contabilização, em
cooperação co mas Contadorias Seccionais. se-
gundo o sigilo que for recomendado petas au-
toridades militares afim de evitar divulga-
ç'fiti prejudicial à segurança nacional.

.10 . Mesmo q ue se levasse em conta o
prOcesso de registo alvitrado nela Contailora.
Geral da República, o valor desse bens, men-
cionado, ainda que englobadamente, sob a rn-
beica "Bens de Defesa Nacional" constante do
Balanço Geral da União, Conduziria a (ledo-
ções que poderiam ferir o integral sigilo vi-
sado pelo sistema - instituído no decreto-lei
n. 4.185.

17. Finalmente, do estudo comparativo da
argumentação da Contadoria Geral da Repii-
bliCa com a da exposição ministerial surgem,
eia conclusão, as seguintes proposições que s e
contrariam reclm ocamente:

a) o balanço patirmonial para ser completo
e preciso (como propõe a Contadoria Geral
da República) deverá abranger todos os bens
da União e nêsse caso também os de nature-
za militar, sem restrieões, afim de formar uni
todo único;

14 o balanço patrimonial (segundo sugere a
exposição ministerial) poderá ser considerado
completo e preciso mesmo que não abranja to-
dos' os bens da União e precinda de alguns
deles, tais como os navios, "tanks", canhões,
etc.	 •

18. Nos balanços 'patrimoniais a divulga-
ção dos bens de natureza militar deve estar
subordinada à escêlha de uma das normas se-
guintes:

a) ostensiva — que jamais deverá ser ado-
tada para assunto de tal natureza, seja em
que tempo for;

b) reservada — a ser adotada com cautelas
especiais em tempo de paz;

c) secreta — de imprecindivel adoção em .
tempo de guerra.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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19. A preocupação predominante do Go-
vèrno Federal ao expedir o decreto-lei núme-
ro 4.185, foi a de adotar a terceira norma.
Todavia, êsse decreto-lei carece, sem dúvida,
de ser regulamentado, para que sem prejuí-
zo do critério que instituiu, atenda aos re-
quisitos técnicos do serviço de centralização
da contabilidade pública, notadamente os re-
(acionados com a unidade dos balanços tão
insistentemente reclamada pela Contadoria
Geral da República. Essa regulamentação es-
treitará a aliança entre as exigências de or-
dem técnica e os superiores interésses da de-
fesa nacional.

20. Nessas condições, êste Departamento
tem a honra de opinar no sentido de que a
redação do art. 6.° do decreto-lei n. 4.185
seja mantida tal como está e de sugerir que
o presente processo seja encaminhando à Co-
missão designada por Vossa Excelência para
rever as leis de contrbilidade, presidida pelo
contador geeal da República, afim de servis
cl e subsídio aos seus estudos relativos à re-
gulamentação acima indicada.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Despacho: Aprovado. Em 18-11-13. — G.
VARGAS.

N. 3.666 — Em 30-11-43 — Excelentussimo
Senhor Presidente da República. O Ministério
da Justiça e Negócios Interiores propõe, no
anexo processo, seja alterada a Tabela Numé-
rica de Extranurnerário mensalista da Polícia
Militar do Distrito Federal, e autorizado o des-
taque da parcela de Cr$ 112.800,00 (cento e
doze mil e oitocentos cruzeiros) da Verba I —
Pessoal, Consignação II — Pessoal Extranu-
merário, Subconsignação 08 — Novas Admis-
sões etc..., do orçamento vigente do mesmo
Ministério, para atender à dçspesa com essa al-
teração.

2. Justificando a proposta, que visa criar,
na referida Tabela, quatro funções de enfer-
meiro, referência VII, VIII, X e XI, seis de mé-
dico, referência XV, uma de operador especia-
lizado, referência XIV e quatro de servente,
referência V, informa o Ministério que, com a
transferência para a nova sede, o Hospital da
Polícia Militar teve suas instalações e encargos
muito ampliados, só não estando ainda em pleno
funcionamento devido a deficiência numérica
do corpo clínico e de seus auxiliares.

3. Estando devidamente justificada a pro-
posta do Ministério, êste Departamento é de
parecer que seja a mesma aceita, e, nesse sen-
tido, elaborou os anexos expediente de desta-
que e projeto de decreto, os quais tem a honra
de submeter à apreciação e assinatura de
V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Moacir Briggs, substituto do pre-
sidente.

Stift. — G. VARGAS.
(Assinado decreto n. 14.114 — Em 1-12-43) .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

VERBA 1 — PESSOAL

Consignação II — Pessoal Extranumertfrio

Subconsignação 08 — Novas admissões, etc.

Cr$
227.100,00

112.800,001

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 18.601-43 — Luiz Gomes do
Amaral — Pedido de reconsideração do ato que
o demitiu. — Despacho:

Do processo consta informação (fls. 6) de
que o assunto já está definitivamente encer-
rado, pelo indeferimento dos pedidos de recon-
sideração dos interessados, interpostos ao se-
rhor Presidente da República.

A prevalecer tal informação, não se justifica
a proposta (fls. 60-v), de encaminhamento do
processo ao D. A. S. P., para estudo e, muito
menos, os pareceres ali emitidos e favoráveis
ao deferimento do pedido, à vista do que dis-
põe, explicitamente, a alínea e, da circular nú-
mero 11-42, da Presidência da República.

Acontece, porém, que não foi anexado ao
processo o pedido anterior que teria sido in-
deferido, apesar de o mesmo processo ter per-
manecido no Ministério da Agricultura, tran-
sitando entre a D. P. A. e o S. C., durante
Orca de um ano e seis meses, limitando-se as
providências adotadas, na maior parte daquele
dilatado período, a meros pedidos de juntada
(11s. 13 e I/; 52 a 57).

E' de notar, ainda, que se providenciou a
apensarão de matérias estranhas ao processo
(fls. 15 a 24), deixando de ser feita a do pe-
dido de reconsideração anterior, a que alude a
informaeão de fls. 6.

Verifica-se, desta forma: a) que é impres-
cindível esclarecer se houve, ou não, pedido
re reconsideração anterior já indeferido, por-
isso que,' na hipótese afirmativa, fica. ia ti-
ntine, prejudicado o andamento do presente; e
b) que, não existindo pedido anterior, ao con-
trário do que consta de fls. 6, houve trans-
gressão do item IV do art. 221 do E. F. e ex-
cessiva demora no andamento do processo pois.
concedendo a lei oito dias para decisão do as-
sunto, foram consumidos, em providências de
fácil execução e natureza urgente, mais .de
um anos e cinco meses, preterindo, assim, as
q uestões incidentes o próprio estudo do pro-
cesso, que só exigiu poucos dias, do que sè-
soltou infrin gência, também, do item V a cir-
cular 5-42, da Presidência da ftepoblica.

Nestas condições, restituo o processo ao se-
nhor ministro da Agricultura, para que se dig-
ne considerar os fatos aqui referidos e deter-
minar as responsabilidades cabíveis, sem pre-
juízo do novo encaminhamento do processo ao
D.- A. S. P.. para competente estudo, se se
apurar a inexistência de pedido anterior, o que
tornará obrigatório que sela examinado, devi-
damente, o presente. Em 25-11-43. — Moacyr
Briggs, substituto do presidente.

Processo n. 18.641-43 — José Ribamar Fer-
reira — Pedido de abono de faltas. — Des-
pacho:

Restituo o processo ao Sr. ministro do Tra-
balho esclarecendo: a) que na forma do esta-
belecido nos §§ 2.0 e 3.0 do art. 111, do E. F.,
~ente em casos de doença, comprovada, não
perderá o funcionário o vencimento ou a re-
muneração, desde que as respectivas faltas não
excedam a 3 durante o mês: I)) que, conforme
se verifica do processo, não foi por aquele mo-
tivo e nem pelo alegado às fls. 9, que o in-
teressado deixou de comparecer à repartição
onde tem exercício, mas apenas, e como ale-
gou, a procura de casa para mudar-se por cor-
rer perigo de incêndio, a em que residia; c)
que, na forma da lei, não há amparo legal para
as faltas dadas conseqüentes daquele motivo,
como demonstrou; e d) que, entretanto, rela-
tivamente à do dia 18, entende o D. A. S. P.,
poder enquadrar-se a mesma no disposto no
item, IV, do art. 97 daquele diploma legal, ou
seja, serviço obrigatório por lei, sem prejuízo
da apuração do motivo determinante da sua
detenção.

Em 25-10-43. — Moacyr Briggs, subt.
presidente.

Processo n. 11.958-43 — Zaire Cintra Vidal
e outra —s. Proposta de concessão de vanta-
gens. — Despacho:

Solicito da D.P.E. que, com urgência, es-
clareça se existe dotação orçamentária por

onde possa correr a despesa com as vantagens
de que se trata.

Distrito Federal, 1 de dezembro de 1943.
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 18.318-43 — Esclarecimentos
sóbre pagamento de vantagens a Ricardo Pinto.
— Despacho:

A conceituação e terminologia sóbre esti-
pêndios foram fundamentalmente alteradas
com o advento do Estatuto dos Funcionários.

2. Anteriormente, segundo a nossa tradição,
o vencimento era constituído de ordenado, par-
te fixa, e gratificação, devida pelo exercício,
pro labore. O ordenado representava dois ter-
ços do Vencimento.

3. O Estatuto dos Funcionários, entretanto,
em seu art. 107, define vencimento como
sendo

"a retribuição paga ao funcionário pelo
efetivo exercício do cargo, correspondente
ao padrão fixado em lei",

e, no art. 108, declara que a remuneração é

"a retribuição paga ao funcionário pelo
efetivo exercício do cargo, correspondente
a dois têrços do padrão de vencimento e
mais as quotas ou percentagens que, por
lei, lhe tenham sido atribuídas, ou, no
caso de funcionários da carreira de diplo-
mata, do vencimentodo cargo acrescido da
representação".

4. Gratificação, tem também outro concei-
to. Tem sentido autónomo, mais amplo: cons-
titue forma peculiar de retribuir determinadas
funções ou serviços.

5. De acórdo com o art. 85 do mesmo Esta-
tuto,

Divisão de Seleção

Processo n. 12.760-43 — Refere-se o pre-
sente processo à prova de habilitação realiza-
da, por delegação dês te Departamento, pela
Fiscalização dos Portos do Ceará, Fortaleza,
Ceará, para admissão de extranumerário-men-
salista da série funcional de auxiliar de escri-
tório.

2. Após a revisão a que procedeu, esta Di-
visão informa que as instruções vigentes fo-
ram obedecidas.

Dotação orçamentária 	
Destaque à conta da Subconsigna-

ção acima de acórdo com a Cir-
cular n. 2-43 da Secretaria da
Presidência da República, para
atender à despesa com a altera-
ção da tabela numérica de men-
solistas da Polícia Militar do
Distrito Federal

"Função gratificada é a instituída em
lei para atender a encargos de chefia e
outros que não justifiquem a criação de
cargo".

6. Assim, a gratificação de função tem por
fim remunerar êsse acréscimo de encargos e
responsabilidades. Seu percebimento decorre,
portanto, do exercício dessas funções.

7. Não cabe, pois, no caso o pagamento de
"remuneração" entendida, como se pretende,
como o "ordenado" (figura que não mais exis-
te) e "gratificação de função", que tem con-
ceituacão própria como foi esclarecido, e à qual
não se subordina a hipótese.

8. Impõe-se, dessa forma melhores esclare.
cimentos, afim de que possa ser conveniente-
mente apreciada a fundamentação da decisão
relativa ao pedido do interessado, objeto da
solicitação da D.F.

Para Use fim, restitua-se o processo ao se-
nhor diretor geral do D.A. do m.T.I.c.

Distrito Federal, 30 de novembro de 1913.
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 18.897-43 — Representação só-
bre irregularidades na Agência Postal de Lag0a
do Carro. Despacho:

Ao S.R.P.-2, solicitando promover a apura-
ção das irregularidades apontadas, informando
a esta D.F. o resultado final do assunto e as
providências que adotar para esclarecê-lo.

Distrito Federal, 30 de novembro de 1043.. •
Paulo Lira, D.D.
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3. Esclarece, ainda, que fiz, nos graus atá-
buídos pela Banca Examinadora, as alterações
que julgou necessárias.

4. Propõe, assim, sejam homologados os re-
sultados que habilitam os seguintes candida-
tos:

Auxiliar de Escritório
Nome Total

Mário Barbosa Cordeiro 	 93,0
Expedito Dantas da Silveira 	 88,5
Orlando Augusto de Figueiredo 	 77.5
Zaire de Freitas Pereira 	 77,0
Luiz Augusto Gurgel Dutra 	 76.5
11Iadalena Campos de Oliveira 	 76,3
Mozart de Aquino 	 7.5,0
Maria Neusa de Sousa Aguiar 	 71.0
Geracina Távora Gurjão 	 74.0
Cid Peixoto do Amaral 	 74,0
Josefa Farias de Sousa 	 72,8
Andrelina Machado	 	 70,0
Gentil Vanderlei de Aquino	 	 09 5
()tília Coelho	 Freire	 	  	 68,0
Gerardo Ribeiro Leitão	 	 63,5

•5. Deixam de constar na relação de habilita-
dos, por não terem prestado a prova de sani-
dade e capacidade física:

Maria Mines Leitão 	 	 93.5
Benedito Silva 	 	 71,5

15. S. do D. A. S. P., em 30 de novembro
de 1943. — Murilo Braga, direlor de Divisão.
— Despacho: Homologado. Em 30-11-43 -
Moacyr Briggs, substituto do presidente.

-Processo n. 18.952-43 — Ayrton Garcia Ro-
cha, solicita admissão como auxiliar de escri-

• . tgrio, à vista dos resultados que obteve no
„Ciirso do Preparação para Auxiliar de Curso
,.organizado pela Portaria n. 78-A do presiden-
te &sie Departamento.

2. E' a seguinto a situação do requerente no
referido curso: •
Período de instrução teórica (noções

do Matemática, Português, noções
de Estatística, Legislação de Pes-
soal) 	 	 67,87

Período da aplicação 	 	 52,20
Média final 	 	 60,03

3. Conforme decisões anteriores, esta Divi-
são é do parecer que o peticionário poderá ser
considerado habilitado para o exercício da
função de auxiliar de escritório, referência ..
vil.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de novembro
de 1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.
— Despacho: Aprovado. — Em 30-11-43. —
lloacyr Briggs, substituto do presidente.

Processo n. 19.026-43 — Trata o presente
processo do pedido do transferência de Joa-
quim de Freitas Mn/lado, inspetor XIII do S.
E. R. para a S. F. de inspetor especializado
do S.F.C.F. — Ministério da Agricultura —
independentemente da prestação de qualquer
prova.

2. Baseando a dispensa de provas o reque-
rente apresentou os seguintes títulos:

a) diploma de agrimensor;
b) diploma de fiscal de Beneficiamento, ex-

pedido pelo Curso Oficial de Classificação Co-
mercial, Beneficiamento de Tecnologia do Al-
godão;

c) diploma de classificador do mesmo Curso.
3. O requerente não tem amparo legal, uma

vez que, conforme a circular DF-53 de 18 de
agósto de 1942, a admissão à S. F. de inspetor
especializado faz-se mediante prova, conside-
rando ainda que, de acôrdo com o item II —
art. 48 — do decreto-lei n. 5.175, de 7-1-13,
a transferência de mensalista de uma para
outra S.F. de denominação diversa da mesma

T. N. M., do mesmo ou outro Ministério s6
poderá verificar-se ex-officio.

4. À vista do exposto, esta Divisão é de pa-
recer que não poderá ser atendida a transfe-
rência pleiteada pelo requerente.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de novembro de
1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão-.
Despacho: Aprovado. Em 30-11-43. — Moa-
cyr Briggs, substituto do presidente.

Processo n. 19.431-43 — Francisco Gomes
Osório, candidato inscrito no concurso para a
carreira de Agente Fiscal do Imposto de Con-
sumo, solicita chamada para a prova de sani-
dade.
Despacho: Compareça a esta Divisão para en-

tender-se com o encarregado da Turma de Sa-
nidade.

D.S. do D.A.S.P., em 1 de dezembro de
1913: — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 13.447-43 — Lauro de Freitas
Couto, candidato inscrito no concurso para a
carreira de Oficial Administrativo, solicita cha-
mada para a prova de sanidade.

Despacho: Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma de
Sanidade.

D.S. do D.A.S.P., em 1 de dezembro de
1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

PROCESSO: CONCURSO PARA PROVIMENTO EM
CARGOS DA CARREIRA DE BIBLIOTECÁRIO --- AU-
XILIAR Do QUADRO PERMANENTE DO DEPARTA-
MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

C. —88

Terminados os trabalhos do concurso acima
referido, em que foram habilitados 6 •Ios 40
candidatos inscritos, proponho a sua homolo-
gação.

D.S. do D.A.S.P... em 3 de novembro de
1913. — lidai° Martins, chefe da Secção
Provas.

De acórdo com a proposta.
Sr. presidente.

D.S., do D.A.S.P., em 20 do novembro de
1913. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Homologado. Em 30-11-943. — Moacyr
Briggs, substituto do presidente.

PROCESSO: PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRA-
NUMERÁRIO MENSALISTA DA DIRETORIA GERAL
E DA DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TE-
LÉGRAFOS DO DISTRITO FEDERAL, DO MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E ODnAs PúBLIGAS — TELEGBAFISTA

VII E AUXILIAR V.

P. H. — 436

Terminados os trabalhos dá prova de habili-
tação acima referida, em que não logrou habi-
litação qualquer dos 6 candidatos inscritos,
proponho a sua homologação.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de novembro de
1943. — Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

De acôrdo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente.

D.S. do D.A.S.P., em 30 do novembro de
1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Homologado. Em 30-11-943. — Moacyr
Briggs, substituto do presidente.

PROCESSO: PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRA-
NUMERÁRIO MENSALISTA DO ESTABELECIMENTO
DE SUBSISTANCIA MILITAR DO ato, DO MINISTE-
RIO DA GUERRA — AUXILIAR DE ESCRITÓRIO VII,
VIII E IX.

P. H. — 456

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que não logrou ha-
bilitação qualquer dos 9 candidatos inscritos,
proponho a sua homologação.

D.S. do D.S.A.P., em 30 de novembro de
1943. — !Nédio Martins, chefe da Secção de
Provas.

De acôrdo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de novembro de
1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Homologado. Em 30-11-1943. — Moacyr
Briggs, substituto do presidente. -

PROCESSO: PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRA-
NUMERÁRIO MENSALISTA DO PRESIDIO Do DIS-
TRITO FEDERAL, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA IC

NEGÓCIOS INTERIORES — AUXILIAR DE LSGRITÓ-

RIO VII.
P. Il. — 457

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que não logrou ha-
bilitação qualquer dos 4 candidatos inscritos,
proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de novembro de
1913. — ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

De acôrdo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidnete.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de novembro de
1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Homologado. Em 30-11-943. — Moacyr
Briggs, substituto do presidente.

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

• RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação do expediente do Serviço da
Administração, à página n. 17.512, 3. a coluna,
do Diário Oficial de 30 de novembro de 1943,
onde se lê: Secção de Pensões,

' Leia-se:
' Secção do Pessoal e onde se te:
Portaria n. 432...

Leia-se:
Portaria n. 412...

•
Departamento de Imprensa e

Propaganda

Serviço do Administração

SECÇA0 DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Pelo Sr. diretor geral dêsto departamento,
foram concedidos 27 (vinte e sete) dias de li-
cença, em prorrogação, no período de 27 de ou-
tubro a .22 de novembro de 1943, do acôrdo
com os artigos 156 e 165, do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, ao extra-
numerário mensalista, mestre XVI, matrícula
n. 101.032 — Carlos Malerbi. -- Licença an-
terior: 30 dias.

'—Pelo Sr. diretor geral dêste departamento,
foram concedidos 16 (dezesseis) dias de licen-
ça, em prorrogação, no período de 14 a 29 de
novembro de 1943, de acôrdo com os artigos
156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939. ao exfranumerário-mensalista,
auxiliar do escritório VII, matrícula n. 192.263

Luciola Lígia Pinto de Carvalho, licenças
anteriores: 55 dias.

'—Portaria n. 181 — O Diretor geral do De-
partamento de Imprensa e Propaganda, resolve
de acôrdo com o parágrafo único do art. 10
do decreto-lei n. 5.175, de '7 do janeiro de
1943, dispensar, a pedido, o extranumerário-
mensalista — Otávio José da Costa, matrícula
n. 101.065 da função de redator, referência
XIV. — Rio de Janeiro, em 2 de dezembro de
1943. — Amilcar Dutrt de Menezes — DIP —
12.826-43.

() N. do S.Pb. — Retificado por érro de
revisão.

Encaminho ao
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Conselho de Imigração e Colonização

EXERCÍCIO DE 1943
Art. 3.0, anexo 7, do decreto-lei n. 5.120, da 19 de dezembro de 1912. Verba 1 — Pessoal — Consi gnacão rir — Vantagens — Subconsignação 12 — Gratificação por serviço extraordinário.
Folha de pagamento de prorrogação de expediente,

N. de matricula — Cargo — Obsern ações

108.012	 —	 Neusa	 da	 Costa	 Campinas,	 auxiliar	 de	 escritório,	 VII,
prorrogado pela portaria ri. 17, de 27-10-43 e publicada no Diá-
rio Oficial de 20-10-13. Compareceu todo o mês 	

108.011 — liermógenes Cesar, auxiliar de escritório, VIII. prorroga-
do pela portaria n. 17, de 27-10-13, e publicada no Diário Oficial
de 29-10-13. Compareceu todo o mês 	

108.005 — Elfride Bastos de Campos, auxiliar de escritório, IX. fiem 	

Dias de
prorrogar.lo

anterier

N.	 de dias
Prorrogação

25

25

Despesa

Cr$

133,00•

150,00

Liquido
a

pagar
Cr$

133,00

/50,00
Comprreceu todo o mês	 	

108.001 — Aura de Paula Leitão, auxiliar de escritório, IX. 	 Idem 	
9.0 25 166.00 /66,00

Compareceu todo o mês 	
108.001 — Olímpia Bruno, auxiliar de escritório, X.	 Idem.	 Compa-

90 - 166,00 166,00
receu todo o mês 	

08.002 — Arminia Maciel, auxiliar de escritório. X. Idem. Compa-
90 25 183,00 183,00

receu	 todo	 o	 riV. s	 	
108.000 — Margarida da Silva Pórto, auxiliar de e,-critório, Xf. Idem 	

90 25 183,00 183,00

Compareceu todo o mês -
108,006 — Francisco Esteves	 da	 Silva	 ilo,	 purteiro,	 XI.	 Idem 	

25 200,00 200,00

Compareceu • tolo o	 mês	 	 GO 25 200,00 200,00
Júlia Lisboa Figueira de Melo, oficial adminisfrati-o, 11. Ideni. 	 Com-

pareceu	 todo	 o	 rni,s	 	 360,00 360,00
40-2.1J9 — Júlio Samuel Marx, oficial administrativo, It. Idem. Com-

pareceu lodo o mês 	 90 25 360,00 360,00
108.008 — Ellen Cristiana K,jer, extranumerário contratado	 (tradutor

especializado). Idein. Compareceu todo o mês 	 90 25 500,00 500,00

Conselho de Imigração e Colonização, em 1 de dezembro de 1913 — Ellen Chrisliana Iffer, extranumerário contratado.
Almeida Bodrigues, chefe da Secretaria.

Visto. — Frederico de Cosi alio Branco Cari... presidente.

Zoraynta de

Conselho Federal de Comércio
Exterior

RETIFICAÇÃO (•)

Na publicação da T.N.D., feita no Diário
Ofidol de 20 de novembro último, à página nú-
mero 17.033, na coluna referente à Despesa
111 , nsal de 2 guardas, onde se lê:

550.00
Leia-se:

500,00.

Comissão Central de Requisições

ATA DA 39.a SESSÃO ORDINÁMA, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 1913

Às 11 horas do dia 29 de novembro de 1943,
sob a presidência do Sr. gencral de Divisão
Almêrio de Moura e presentes os senhores re-
presentantes Almirante Rainnindo de Melo
Braga (IP Mendonça, brigadeiro do ar Fernando
Vitu' . do Amaral S•ivaget, coronel intendente
a. I:xaieito Fetipe Marques, capitão do mar e
guerra intendente naval Ernani Pivateli. ma-
jor intendente de Aeronáutica Augusto Pinto
lie Mesquita Filho, Dr. Landulfo Alves, dou-
tor Luiz Hildebrando Horta Barbosa, Dr. Ota-
eilio Negrão de Lima e Dr. João Maria Bro-
xado Filho, foi aberta a sessão.

Doixaram fle comparrcer: Dr. Oscar Bor-
mim de Borges e Dr. 0valdo Gomes da Ces-
ta Miranda, por motivos justificados.

Lida e sem debate foi aprovada a ata da
sessão anterior.

'O Sr. major intendente de Aeronáutica
Augusto Pinto de Mesquita Filho, sugeriu ao
Sr. general presidente fossem pedidas infor-
mações sobre os processos, não prescritos, de
requisições militares feitas por autoridades
do Estado de São Paulo.

Posta em votação pelo Sr. general presi-
dente, resolveu a Comissão unanimemente que
os pedidos devem ser solicitados em cada caso

(•) N. do S.Pb. — Retificado por erro de
revisão.

pela relator, que. no próprio processo deverá
perdi' diligência que achar necessário".

Em seguida foram relatados e julgados os
seguintes processos:

N. 147,13 — (8.208 da S.G.M.G.) — In-
ter. ,ssado: Cia. Viação São Paulo-Mato
Grosso. São Paulo. Relator: Almirante Rai-
mundo de Melo Braga Mendonça. Parecer:
Baixado em diligência, unanimemente.

N. 252-13 — ,9.337-:;0 da extinta C.C.R.)
— Interessado: Cordeiro e Portes. Paraná.
Relator: Brigadeiro do ar Fernando -Vitor do
Amaral Savaget. Parecer: Arquivado, unani-
memente.

N. 295-13 — (29.680-41 da S.G.M.G.) —
Int?.ressado: Licinio 'Vieira de Sousa. Estado
do Rio de Janeiro. Relator: Brigadeiro do ar
Fernando Vitor do Arrwral Savaget. Parecer:
Reconhecida a dívida e inCr$ 651,00, unani-
memente.

N. 293-13 — (8.390-30 da extinta C.C.R.)
— Interessado: Licinio. Vieira de Souza. Es-
tado do Rio de Janeiro. Relator: Brigadeiro do
ar Fernando Vitor do Amaral Savaget. Pare-
cer: Reconhecida a dívida em Cr$ 651,00, una-
Tiiinemento.

N. 293-43 — (8.390-30 da extinta C.C.R.)
— Interessado: Pedro Espirito Santo de
Paula. Paraná. Relato': -Coronel intendente
do Exército Felipe Marques. Parecer: Tende
sido a divida de Cr$ 266,00, reconhecida pelo
Sr. ministro da guerra, cumpram-se as for-
malidades legais, unanimemente..

N. 267-13 — (4.481-30 da extinta C.C.R.)
— Interessado,: José Soares e Irmão. São
Paulo, Relator: Capitão de mar e guerra , inten-
dente naval Ernani Pivateli. Parecer: Tendo
sido a dívida de Cr$ 314,00, reconhecida pelo
Sr. mini,;tro da Guerra, cumpram-se as exi-
gências legais, unânimernente.

N. 296-43 — (8.615-30 da extinta C.C.R.)
— Interessado: Michel Demiate. Paraná. Re-
lator: Capitão de mar e guerra intendente na-
val Ernani Pivateli. Parecer: Reconhecida a
divida em Cr$ 591,50, unanimemente.

N. 280-43 — (1.867-28 da extinta c.c.rt.)
-- Interessado: Jaime Almeida Barrera. Mato
Grosso. Relator: Major intendente de Aero-
náutica Augusto Pinto de Mesquita Filho. Pa-
recer; Arquivado, unanimemente.

N. 298-43 — (16.167-41 da S.G.M.G.) —
Interessado: Francisco Quirino dos Santos.
Paraná. Relator: major intendente de Aero-
náutica Augusto Pinto de Mesquita Filho. Paa
recer: Tendo sido a divida de Cr$ 400,00, re-
conhecida pelo Sr. ministro da Guerra, cum-•
prarn-se as formalidades legais, unânimew
mente.

N. 324.-43 — (6.292-43 da extinta C. C. rt.),
— Interessado: Empresa Fluvial Piauienses
Piauí. Relator: Dr. Luiz Ifildebrando Horta
Barbosa. Parecer: Arquivado, unanimemente,

N. 330-43 — (6.448-30 da extinta O. C. R.)
- Interessado: Antonio Augusto Ribeiro. Mi-
nas Gerais. Relator: Dr. Luiz Hildebrando
Horta Barbosa, Parecer: Tendo sido a divida
em Cr: 1.066,00, reconhecida pelo Exmo. Se-
nhor ministro da Guerra, cupram-se as for-
malidades.

N. 314.-13 — (6.180-30 da extinta C. C. R.);
— Iideressado: Sebastião Lisboa. São Paulo.
Relatar: Dr. Landulfo Alves. Parecer: Ar-
quivado, contra o veto do Dr. Landulfo Alves.

N. 300-43 — (11.131-30 da extinta C. G. R.)
— Interessado: Diniz Oliveira. Paraná. Re-
lator: Dr. João Maria Broxado Filho. Parecer:
Tendo sido a divida em Cr$ 1.736,00, reconhe-
cida pelo Exmo. Sr. ministro da Guerra, curns
pram-se as formalidades legais, unanime-
mente.

N. 379-43 — (8.404-30 da extinta C. C. R.):
Interessado: Comp. Luz e Força "Santa Cruz",
Silo Paulo. Relator: Dr. João Maria Broxad0
Filho. Parecer: Arquivado, por prescrição, con-
tra os votos do Dr. Landulfo Alves e capi-
tão de Mar e Guerra Intendente Naval Ernani
Pivateli.

N. 289-43 — (8311-30 da extinta C. C. R)
— Interessado: Miguel Stefaniszem. Paraná.
Relator: Dr. Otacilio Negrão de Lima. Pare-
cer: Tendo sido a dívida em Cr$ 100,00, reco-
nhecida pelo Exmo. Sr, ministro da Galera,
cumpram-se as formalidades legais, unânime'
mente.

N. 161-43 — (6.931-30 da extinta C. C. R.)
— Interessado: José M. Muler. Santa Cata-
rina. Relator: De. OotacIlio Negrão de Lima.
Parecer: Tendo sido a dívida em Cr$ 1.508,001
reconhecida pelo Exmo. Sr. ministro da Guera,
cumpram-se as formalidades legais, un-nirne-
mente.
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E nada mais havendo a tratar o Sr. gene-
ral presidente deu por findos os trabalhos, en-
cerrando a sessão.

Eu, Arí Monteiro, Chefe de Secção de Reda-
ção de Atas e do expediente, lavrei a presente
ata que vai assinada pelo Dr. Wylmar Dutra
de Moura, diretor da Divisão de Processo, ser-
vindo de secretário. — Itymor Dutra de Mou-
ro, diretor.

Divisão de Processos

lexigencias a satisfazer:
Processo n. 113/43 — Minas Gerais (prot. da

extinta C.C.R. 1.271/32) — Interessada: Stan-
dard Oit Company of Brazit. — Compareeimen-

AVISO N. 174
Ao senhor chefe do Serviço de Fazenda.
Declaro-vos para os devidos fins, que o Pra-

zo previsto no Aviso n. 122, de 24-9-1943,
para o processamento da convocação dos aspi-
rantes a oficial aviador da Reserva da Aero-
náutica, fica dilatado para 90 dias.

Rio de Janeiro, em 30 de novembro de 1943.
— Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N. 218 DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado dos Negócios da Ae-
ronáutica, de acOrdo com as disposições do
decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de 1941
e tendo em vista a necessidade de intensi-
ficar a formação de especialistas para a Reser-
va da Aeronáutica, resolve, nos ternios do de-
creto-lei n. 5.983, de 10 de novembro corren-
te:

Criar a Escola Técnica de Aviação do Mi-
nisterio da Aeronáutica, em São Paulo, nos
moldes da Embry Riddle. de etiami, Estados
Unidos da América do Norte, entregando a
sua administração a instrucão ao ar. John

to do procurador da interessada a esta c.c.n.,
para esclarecimentos necessários. r

Processo n. 406/43 — São Paulo (proL da
extinta C.C.R. 8.036/30) —Interessada: Com-
panhia Comercial Alto Paraná. — Compareça
o procurador Sr. Guilherme 'Termine) Ranzini
a esta Comissão, afim de juntar a respectiva
procuração ao processo.

Processo n. 404/43 — São Paulo (prot. da
extinta C.C.11. 8.037/30) — Interessada: Com-
panhia Viação São Paulo -Mato Grosso. —
Compareça o procurador Sr. Guilherme Her-
mínio Razini . a esta Comissão, afim de juntar
a respectiva procuração ao processo.

Requerimento (prot. 613/43) — Interessada:
Anglo- Mexican Petroleum Company, Ltd. —
Compareça o procurador da interessada a esta
C.C.R., para esclarecimentos necessários.

Pau/ Riddle, por si ou delegados seus, sendo
observadas as instruções que nesta data vão
ser baixadas. — Joaquim Pedra Salgado Fi-
lho.

PORTARIA N. 219 DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, atendendo as razões apresentedas pelo
diretor gera/ do Pessoal,

Resolve suprimir • o parágrafo único do ar-
tigo 52, do Regimento Interno do Hospital Cen-
tral de Aeronáutica, baixado pela Podaria n.
85, de 3 de junho de 1943. -- Joaquim Pedro
Salgado Filho.

Comissão de Desapropriação de
Terras no Galeão

(ILHA DO GOVERNADOR)
Sob a Preeidéncia do chefe do Estado Maior

da Aeronáutica, major Brigadeiro do Ar Ar-
mando Figueira Trompowsky de Almeida, e
com o comparecimento dos demais membros,
Dr. Valdemar da Silva Moreira, consultor ju-
rídico do miniscério da Aeronáutica, e do e.n-
genliciro ci ii lo n:esmo Ministério, Dr. Otete
vio Augusto de Faria Souto, esteve retinida a
Comissão de Desapropriação de terras no • (ia-
leão Unia do “overnador).

Foram relatados pelo Dr. Valdemar da Sil-
va Moreira os processos em que são interes-
sados os espólios de João Paulino Salgado e
Manuel Paulino Salgado, bem como D. Amé-
lia Capela do Nascimento, tendo sido proferi-
das as decisões abaixo transcritas.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
reünião e lavrada esta ala, que vai por mim
assinada.

Estado Maior, 25 de novembro de 1943. —
Armando Figueira Trompotcsky de Almeida,
major brigadeiro do ar, presidente da Co-
missão.

DECISÃO
Processo em agua é interesSado o espólio de

João Pauline Salgado.
Vistos, etc. êstes autos, -em que o espólio de

João Paulino Salgado reclama da União
Federal o pagamento de uma indenização pela
perda de sua benfeitoria na estrada das Ele-
cheiras, Ilha do Governador, em face do de-
creto n. 2.201, de 23 de dezembro de 1937, que
declarou desapropriados os- imóveis compre-
endidos na planta que o acompanhe, para
ampliação das instalac'ões da Aeronáutica na
parte ocidental da referida Ilha, a center da
Fazenda Santa Cruz, c:

Atendendo a que embora o suplicante não
se considere proprietário de terreno em que
se acha edificado o prédio que lho foi dcàa-
propriado, tanto que não apresentou a esta
Comissão o respectivo /nulo de domínio. den-
tro do prazo estabelecido pelo art. 1.° do de-
creto-lei n. 1.343. de 13 de junho de 1939,
para os fins previ4os no art. 2. 0 do decre-
to-lei n. 2.479, de 5 de agósto de 1910, não
se lho pode recusar o direito a urna indeni-
zação pela perda da construeão feita no mes-
mo terreno, por ser da cssencia da desanro-

priação a indenização a todos aqueles quek
embora não sendo titulares cio domínio, ou
de algum desmembramento dele, possam,
entretanto, ser prejudicados pela desapropria-
ção, como o locatário, concordatário, — dono
ou possuidor de benfeitorias e, em geral, to-
dos aqueles cujos direitos hajam de ficar su-
brogadas na indenização, salvo se procede-
ram de má fé, hipótese que não parece ser a
do processo:

Atendendo a que, de acórdo com o I único
do art. n. 27 do decreto-lei n. 3.365, de 2f
de junho de 1941, aplicável à espécie em face
do disposto no art. 41 do mesmo diploma
legal, quando a propriedade estiver sujeita a
imposto predial, o quantum da indenização
não deve ser inferior a 10 nem superior a 20
vezes o valor locativo. dc../uzida previamente
a importância do inn . ato, e tendo por base
ésse mesmo imposto, lançado no ano anterior
ao do decreto de desapropriação;

Atendendo, finalmente, a que recaindo o
imposto predial sóbre todo o imóvel, ielo
e, sôbre casa e terreno, e não estando éste,
na cago em exame, sujeito, h indenização, a
oferta pelo valor da benfeitoria não deve ex-
ceder de Cr$ 3.210,00 ((rés mil, duzentos e
quarenta cruzeiros), mínimo cem dedução do
imposto, segundo o laudo de fls.:

Resolve a Comissão:
a) reconhecer ao suplicante o direito a uma

indenização pela perda de sua benfeitoria na
área desapropriada, no valor de Cr$ 3.240,60
(três mil, duzentos e quarenta cruzeiros), mí-
nimo com dedução do imposto, ut laudo de
fólhas;

b) mandar que seja- transcrita a proprieda-
de no Registo do Imóvel, em nome da União
Federal, cancelando-se a transcrição porven-
tura existente em nome do sup/icante (Acere-
to-lei n. 2.479, de 5 de agósto de 1940, ar-
tigo 6.0).

Arquivada na Secretaria desta Comissão
uma cópia da decisão, e publicada esta 110 Did-
rio Oficial, remela-se o processo ao Sr. dou-
tor 3. 0 procurador da República para promo-
ver os ulteriors tèrmos da desapropriação da
'benfeitoria, na forma da lei.

Rio de janeiro. 25 de novembro de 1943.
— AnTilind0 irra(' ira Trompowsky de Almei-
-410, major bri n.ade iro do Ar, presidente da
Corni gsão. —Der. 1-adernar da Silva Moreira,
consultor Jurídieó do Ministério da Aer., rela-
ter. — De. ()Web) Augusto de Poria Souto,
ngenheiro do M. Aeronáutica, membro da

Comissão.
' Processo roi que é interessado o espólio de

Manuel ~tino Salgado
Vistos, ele., estes autos, em que o espólio - de

Menne/ Paulino Salgado reclama eia União Fe-
deral o pagamento de uma indenização pela
perda de suas benfeitorias na Estrada das Fie-
cheiras, Ilha do Governador, em face do de-
creto a. 2.201, de 23 de dezembro de 1937, que
declarou desapropriados os itnoveis compreen-
didos na planta que o acompanha, para am-
pliação das instalações da Aeronáutica na par-
te ocidental da referida ilha, a contar da Fa-
zenda Santa Cruz, e:

Atendendo a que embora o suplicante não se
considere proprietário do terreno em que se
acham edificados cr prédio e barracão que lhe
foram desapropriados, tanto que não apresen-
tou a esta comissão o respectivo titulo de do-
mínio, dentro do prazo estabelecido pelo art. 1.0
do decreto-lei si. 1.343, de 13 de junho de 1939,
para os fins previstos no art. 2.0 do decreto-lei
n..2.479, de 5 de ngessto de 1940, não se lhe
pode recusar o direito a uma indenização pela
perda ans mesmas benfeitorias, por ser da es-
sência da desapropriação a indenizarão a todos
aqueles que, embora não sendo titulares do
domínio, ou de algum desmembramento dele,
possam, entretanto, ser prejudict dos pela desa-
propriação, como o locatário, concordattário,
dono ou possuidor de benfeitorias e, em geral,
Lodos aqueles cujos direitos hajamn de ficar
subrogados na indenização, salvo se procede-
ram de má fé. hipótese que não parece ser a do
processo;

Atendendo a que, de nónio com o pará-
grafo único do art. 27 do dee refo-lei.n. 3.355,

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

ATOS

Dia 30 de novembro de 1943
Foi posto à disposição do Ministério da Agri-

cultura, sem prejuízo de suas funções na Sec-
ção.de Aviões de Comando, o aspirante avia-
dor da Reserva convocado — Danilo Marques
Moura.

Foi nomeado instrutor de "Instrução Mili-
tar" da Escola de Especialistas, a contar de I•°
de agósto do corrente ano, o 2.° tenente IG —
.Armando Serra.

Dia 26 de novembro de 1943
Requerimentos:

Arnaldo Raposo efurtinho e Luiz Toucinho
Barreto, solicitando autorização para constituir

- c ume sociedade por subscrição pública. "Adap-
- ss lados os Estatutos às novas exigencias legais,

defiro".
Dia 29

Construções Aeronáuticas S. A.
' 

solicitandu
autorização para oue os senhores Osvaldo dos
santos Pinto e Ettore. Tonello possam ausen-
tar-se do pais. — "Autorizo",

Dia 30
Panair do Brasil, S. A., solicitando licença

para importar material de Miami para Belém,
Pará, por via aérea e de Miami para o Rio
(via aérea). — "Autorizo".

SI-IG-FI — Rubens Daria, solicitando reti-
ficação do seu nome para Rubens Dano Ma-
cedo de Alcântara. — "Pela certidão de regis-
to civil o suplicante é filho legitimo de Júlio
Teixeira de Alcântara e I). Colina Macedo de
Aleentara, tendo sido declarante seu próprio
pai. Não se trata de alteração do nome cons-
tante do registo, que é só o próprio, mas de
acrescentar o nome de familia, que nua cons-
tava junto ao próprio no ascntamento. —
"Defiro".

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA



17756 Sexta-feira 3
	

DIARIO WICIAL (Secção 1",	 Dezembro de 1943

de 21 de j unho de 19'd, aplicavel à espécie em acha edificado o radio que lhe foi desapro- Cr$ 4.5 ,15,00, sendo • Cr$ L320,00 pelo prédio,
face do disposto no art. 41 do mesmo diploma priado, tanto que não apresentou a esta Gomis- cuja planta se encontra a fls., e Cr$ 225,00
legal, quando a propriedade estiver sujeita a são o respectivo titulo de domínio, dentro do pela cérea de fio de arame farpado, a que alu-
iimpo,u, predial , o quantum da indenização não prazo estabelecido pelo art. 1.° do decreto'-lei de o laudo de fls.:
de n e ser inferior a 10, nem superior a 20 ve- n. 1.313, de 13 de junho de 1939, para os fins

Resolve a Comissão:zes o valor locativo, deduzida previamente a prnislos no art. 2.0 do decreto-lei ti. 2.479,
imp(irtMicia do imposto, e tendo por base ésse de 5 de agósto de 1910, não se lhe pode re- 	 a) mandar que seja transcrita a propriedade
mesmo imposto, lançado no ano anterior ao do cusar o direito a uma indenização pela perda no Registo de Imóveis, em nome da União Fe-
der/pio de desapropriação:	 da construção feita no mesmo terreno, por ser decai, cancelando-se a transcrição porventura

Aleadcndo, finalmente, a que recaindo o im- da essência da desapropriação a indmização a existente em nome da suplicante (decreto-lei
posto predial sõhre todo o imovel, isto é, só- todos aqueles que, embora não sendo titulares n. 2.179, de 5 de agUsto de 1910, art. 6.0); "
bre casa o terreno, e não estando èste. no caso do domínio, ou de algum desmembramento I)) reconhecer à suplicante o direito a uma
em exam, sujeito à indenização, a oferta pelo dele, possam, entretanto, ser prejudicados pala indenização pela perda de suas benfeitorias na
valor das benfeitorias não deve exceder de Cr$ desapropriação, como o locatário. concordata- área desapropriada, no total de • Cr$ 4.515,00
12 . 8 f , 2,00 (doze rol, oitoeent os e dois cruzei- H o, dom, ou possm,o, tia benfeitorias e, em

(quatro mil, quinhentos e quarenta e cinco
vos). sendo Cr$ 5.100,00 (cinco mil e (Iuatro- geral, lodos aqueles cujos direitos hajam de cruzeiros), sendo Cr$ 1.320,00 (quatro mil,
centos cruzeiros) pelo , prédio, cuja planta está ficar subrogados na indenização, salvo se pio- trezentos e vinte cruzeiros), pelo prédio, cuja
anexada	 ao processo; Cr$ 200.00 (duzentos cederam do má fé, hipótese que não parece ser planta se encontra a 11S., e Cr$ 225,00 (do-
cruzeiros) pelo barracãode laboas e cobertnra a do processo: 	 zen tos e vinte e cinco cruzeiros) pela percade tellics. servindo para depósito, e, finalmente.	 Alemlendo a qui . de acórdo com o paragr:.ifo de fio de arame farpado, a que alude o Taudo

ot	 Cr$ 7.202,e0 (sele mil. Mizentos e deis cruzei- !Mico, do ;irl. 27 do decrelo-H n. 3.365, de de fls.
rus) pelas rulturas, nt laudo de fls.:	 ?.1 do junho fie 1911. aplicável il espécie em	 Arquivada na secretaria desta Comissão uma

ltesolve a comissão:	 face de disposto no art. 11 do mesmo diploma cópia da decisão, e publicada esta no Diário
vu, mandar que s:,,j,un transcrifts as m aquie- legal, quando a propriedade estiver sujeita a Oficial, remeta-se o processo ao Sr, Dr, ter-

chuies no 11(1g-isto de Imós-vis, em nome da União imposto preditil. o (Inaniam da indenizaçao não ceiro procurador da Republica para promover
Federal. camelando-se as trans c rições por y eu- dna, ser inferior a 10, nem superior a 20 vezfr os ulteriores térmos da desapropriação das
luta ex;stentes em nome do suplicante (de- o valor locativo. deduzida praviamente a im- benfeitorias, na forma da lei,
erelo_lei o. 2.179, de 3 de agi'isto d e 19 1 0, a r- perlancia do imposto, e tendo por base asse 	 Rio de Janeiro, 25 do novembro de 1913. —
figo 6.0 ) :mesmo impesto lançado no ano anterior ao do .4rmna Faef iglleil	 m'a Tropowsky de Almeida,

I» reconhecer ao sup calinte o direito a mna decreto de desaproprittção; 	 major brigadeiro do ar, presidente da Comis-
indenização pela per fia de suas benfeitorias na Atendendo. .finalnientc., a min racaindo n im- são. — ti da Silva Moreira. con-
;área dosapropriada, no valor de Cr$ 12.802,00 posto preditil sobre todo o imóvel, isto é, sóbre sultor jurídico do ãtinistério da Aer. relator.
(doze mil oitocenbis edeis cruzeiros), se" I casa e terreno, e não estando èste, no caso em — Dr. Octavio Augusto de Faria Solo, enge-
Cr$ 5 .100.00 (cinco mil e quatrocentos cru- eximi°, sujaito à indenização, a oferta pelo va- nheiro do Ministério da Aer., membro da Co-
zd,ires) pelo prédio, cuja planta está ane.xada lor das benfeitorias não deve exceder de missão.
ao processo; Cri 200,00 (duzentos cruzeiros)
pelo barracão fle tábuas e cobertura de telhas,
servindo para depósito, e, finalmente. Cr$ ...
7 .209,n0 (sete mil. duzentos e dois cruzeiros)
pelas culturas, assim discriminadas no laudo
,de fls.:

Cr$

produção,

franca produção,

banana. a Cr$

franca. KÇOIN

produção,

10.00
72,00

Total •	  7.202,00

uma cópia da decisão, e publicada
Arquivada na secretaria desta com issão

esta no
Diário Oficial, remeta-se o processo ao se-
uhor lir. '3.0 Procurador da República para
pcmcover os ulteriores tèrmos da desapro-
pciaça,, das benfeitorias. na forma da lei.

Rio de Janeiro, 25 tle novembro de 19 ,13. —
Arramai') .Figneira Tronipawsky de Almeida,
major fltagadeiro do Ar, presidente da comis-
são.

/te. wahleniar da Silva Moreira, consultor jn-
ridiro do Ministério da Aer. relator. — Dou-
tor, wurio Augusto de Faria Souto, engenheiro
do nlittisterio tia Aer. membro da comissão.

(Dec.-lei ri. 1.344 — 13-6-39)

DIVULGAÇÃO N. 35

PREÇO: Cr$ 0:60

Leia-se:
Rio Grande do Sul
Associação de Proteção à infância — Cuiatel

— P.31.819-10 — Obedect às in:•truções 'for-
necidas no telegrama n. 1.207, de 16-11-13,
desta Divisão.

Lt07

208

3

9

' , revesso em mie é interessada Ar-ilidia Ca-
pella ii Amélia Capella tio Nascimento.

etc.. estes autos. em que Amélia C.a-
peita ou AmMia Cap a lla do Nascimente. recla-
ma da União Federal o paga men to de nina in-
denização pela perda de suas benfeitorias na
lEs rala do Morro 1ngli't s, Ilha do Governador,
riu flee di decreto n, 2.201. de 23 de tinem-
bro de 1937. que declarou desapropriados os
im n *1\ei -loopreendidos na planta que o ;troto-
1:anitd. para ampliação das instalações da Ao-
co r, antica na parte ocidental oIa rr,ferida
a ( . 00lar da Fazenda Santa Crez, e:

wed(• ndo a que embora a suplicante não .,;e
considere proprietária cio terreno 001 que se

larangeiras de diversas varie-
dades. a Cr$ 4,00 	
abacateiros, em franca produ-
ção, a Cr$ 7,00 	
cajueiros. em franca
a Cr$ 10,00 	
goiabeiras, etn
ri CI'S 3,04 	
touveiras
5,00 	
tangerineiras, em
cão, a Cr$ 10.00 	
linweiros. em franca
a Cr$ 10.00 	
lirneiras da pérsia, em franca
produção, a Cr$ 10,00 	
libi,!iros, em franca produção, a
Cr$ 10,00 	
fio) eiras de Condo, a Cr$ 8,00 	

3.628,00

1 456,00

1 .530,00

171.00

175.00

30,00

30,00

70.00

Biblioteca Nacional
Direitos Autorais

De ordem do Sr diretor e de conformidade
com as leis em vigor, faço público que duratil...?
o mas de novembro foram efetuados os se.-
guinles registos:

N. 6.117 — "El Libro de Oro de los Ninos"
— Volume primeiro. Registo requerido Por
Adolfo López Guinei', diretor da Editorial Gon-
zalez PArto.

N. 6.718 — "Manual Fotografico para pin-
cipiantes" — autoria de ltudolf Armin Freu-
denfebt.

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

Divisin: de Deresa Sanitária N'egetal
Dia 23 de novembro de 1943

Requerimentos despacha-is
Cristiano Machiado Filho (Campinas, Estado

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

A venda :

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia 1: Ministério do 1 raoalho
Agencia 11: PretOrio

BOLSA DE
VALORES

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

•

N. 6.719 — Três Estudos" — O Grupo G N
.na fonetica clasSica 1 .°m:titica. Vernaculização
de algumas formas gregas, Um sistema do
acanetuação grafiea. Requerido pelo autor Alu-
isio de Faria Coimbra.

N. 0.720 "Matemática para cursos Clas-
sico e Científico" — 1. a série. De autoria dg
Tha:es de Faria Melo Carvalho.

Secdetaria da Bibliotéca Nacional, 1 de de-
zembro de 1913. — Felipe de Sousa, secretário

de São Paulo), pedindo registo e lieenciamento:
para o produt o "Formigas" — Indeferido a
vista da ineficiência do produto, comprovada_
pela experimentação. (SCV-9.970-13).

Luiz Gasparetti Júnior (Campinas, Estado
de São Paulo), pedindo registo e licenciamen-
to para o produto "Clas-par". — Indeferido,
em face da informação. (SCV-13.374-43),

Retificação (')

Subvenções — Comprovações Despachadas
No nidrio Oficial, de 23 de novembro de 1913,

às páginas 17.151,

Onde se lê:
Rio Grande do Sul,
Associação de Proteção à Infancia —

— P.31.819-10 — Obedeça às instruções for-
necidas no telegrama n. 3.130, de 16-11-13„
desta Divisão,

(•) N. do S.Pb. — iletificado por er:-,)
do original.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDI ENTE 1)0 SEI. DIRETOR
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Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de novembro de 1943

Processo n. 52.499-43 — Maria Adelaide
Rabelo Albano — Solicitando pagamenta
salário, referente ao mês do julho do corrente
ano.

Despacho — rndeferido, em virtude dos pa-
receres do D.A.S.P. — Bittencourt de •Sá,
diretor geral.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Secundário

CIRCULAR N. 11 EM 30 DE NOVEMBRO DE
1943

Sr. inspetor:
Em aditamento à relação anexa à circular

n. O desta Divisão, comunico-vos que estão
tambem habilitados a receber inscrição para
os exames de licença ginasial previstos no ar-
tigo 91 do dec. lei 4.244 os seguintes Ginásio
Estaduais sob o regime de inspeção permanente
(Equiparados):

Ginásio Mineiro "Professor Pinheiro Cam-
pos", Oliveira, Minas.

Ginásio Mineiro de Uberlândia, Minas.
Ginásio "José Bonifácio", Paranaguá, Paraná.
Ginásio da Escola Normal de "Botucatti", São

Paulo.
Ginásio do "Espírito Santo do Pinhal" São

Paulo.
Ginásio da Escola Normal "Rodrigues Alves",

Guaratinguetá, São Paulo.
Ginásio da Escola Normal Dr. Alvaro Guião,

São Carlos, São Paulo.
Ginásio -da Escola, Normal "Dr. Alvaro

Guião", São Carlos, São Paulo.
Ginásio do Estado, "Sorocaba", São Paulo.
Ginásio do Estado, "Taubaté", São Paulo.
Ginásio do Estado "Plínio Rodrigues", Tie-

té, São Paulo. — Lúcia Magalhães, diretora.

CIRCULAR N. 12 EM 1 DE DEZEMBRO
DE 1943

Sr. inspetor:
1 — Comunico-vos . que o Sr. ministro ex-

pediu as seguintes portarias:
PORTARIA MINISTERIAL 11. 583 de 30 de

novembro de 1943: Expede instruções
para a realização dos exames do licença
ginasial no ano de 1943. O ministro de
Estado da, Educação e Saúde resolve: Ar-
tigo Único. O n. 1 do item II dos pro-
gramas para os exames de licença ginasial
no ano de 1943, anexos à portaria minis-
terial n. 566, de G de novembro de 1943,
passa a ter a seguinte redação: "1. Ás
provas escritas de francês e cle inglês, nas
quais é vedado o uso de dicionário, consta-
rão de: a) uma tradução e uma versão,
cada qual d edez linhas no mínimo (valor
seis) •, b) uni ditado e um exercício de
gramática (valor quatro). — Gustavo Ca-
panem a.

PORTARIA MINISTERIAL n, 584 de 30 de
novembro de 1943: O ministro de Estado
da Educação e Saúde, atendendo às cir-
cunstancias excepcionais do corrente ano,
resolve: Artigo Único. Poderão ser admi-
tidos à prestação dos exames de licença
ginasial os alunos da quarta série do cur-
so ginasial: a) que não tiverem incidido
em cinqüenta por cento da totalidade das
aulas dadas nas disciplinas e bem assim
em cinqüenta por cento da totalidade das
sessões dadas em educação física; e b) que
hajam obtido, como resultado dos exercí-
cios e das duas provas parciais, no con-
junto das disciplinas, média aritmética
três pelo menos. — (Gustavo Capanema).

2 — Pelos têrmos da portaria n. 584 acima,
fica estabelecido que a condição de ingresso aos
exames de licença no corrente ano letivo é a
mesma prevista em lei para R prestação das
provas orais das 3 primeiras séries isto é, mé-

dia condicional 3 (extraída conforme indica o
item IX da Circular n. 4 desta Divisão, mas
com inclusão das notas mensais de novembro
o consequente modificação no divisor) e fre-
quência não inferior a 50% no total das disci-
plinas da série e das sessões dadas em educação
física.

Deveis, em consequência, refazer os cálculos
das médidas dos Ritmos julgados inhabilitados
nos tarmos da Port. n. 566 e, em caso de sa-
tisfazerem às condições da presente Portaria
Ministerial, submetê-lo aos exames de licença

Em consequência destas modificações, fica
suprimido o mod. 4.244-21, que substituireis
no verso 6.° relatório pelo mod. 4.241-16 (mé-
dias condicionais) relativo à 4.4 série.

3 — No caso de, quando receberdes esta cir-
cular, j (ihaverern alguns alunos prestados exa
mos escritos de francês e inglês contrariamen-
te ao que determina a, Portaria Ministerial nú-

Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR.
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 96.150-43 — Organização Henrique Lage
— Patrimônio Nacional — Isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, inclusive a de pre-
vidência social, para 133 engradados contendo
tijolos de croniito. — Daferido. — G. Vargas.

N. 74.531-43 — Prefeitura Municipal de
São Leopoldo. no Estado do Rio Grande do Sul
— Isenção de direitos e demais taxas adua-
neiras para seis caixas contendo 19 medidores
de consumo de eltricidade. — Deferido. —
Vargas.
N. — Armando F. Peixoto, ne-

gociante estabelecido nesta capital, reclama
contra as decisões da Alfândega do Rio, profe-
ridas em reunião da. Comissão de Tarifa, que
mandou classificar como pequenos aviões de
madeira, briquedos incompletos, acionados por
corda, mola ou semelhantes, taxa minima de
Cr$ 18,20 por quilo, da tarifa em vigor, impbr-
Lados dos Estados Unidos da América e desti-
nados ao aéromodelismo: "Sim". — G. Vargas.
itste despacho está de acôrdo com o parecer do
Ministério da Fazenda, que opinou seja aguar-
dado o pronunciamento do Conselho Superior
do Tarifa sôbre o assunto.

N. 98.217-43 — Eletro Química Brasileira
S. A. — Isenção de direito e demais taxas
aduaneiras para quatro caixas contendo apa-
relhos físicos registradores e controladores para
emprégo em laboratório e usina elétrica, con-
feccionados de aço, metal. baquelite e vidro.
— Deferido. — G. Vargas.

N. 90.599-42 — Govêrno da Paraíba — Isen-
ção de direitos e demais taxas aduaneiras para
o material, excluído o de simila naclonal, des-
tinado às obras complementares do parto de
Cabedè/o, serviços de bondes eiétriocs, tele-
fones, construção de estradas, e de um hospital
em João Pessáa. — Deferido. — G. Vargas.

N. 106.531-43 — Sociedade Anônima Indús-
trias Retinidas F. Matarazzo — redução de 50%
soabre os direitos do importação para 4.078
caixas de falhas de flrandes em lâminas sim-
ples. — Deferido. — G. Vargas.

N. 92.366-43 — Companhia Docas da Bafa
— isenção de direitos e demais, taxas adua-
neiras para diversos materiais. — Deferido.
— G. Vargas.

N. 107.279-43 — Navegação Aérea Brasileira
S. A. — Isenção de direitos e demais laxas
aduaneiras para diversos materiais. — Defe-
rido. — G. Vargas.	 -

N. 74.627-43 — Antônio Francisco da Silva,
ex-soldado do 3.° Regimento de Infantaria, ex-
clu"do do Exército por haver sido julgado in-
capaz para o serviço militar, em conseqüência
de ferimento recebido em combate na revolu-
ção de 1932, pede seja considerado reformado.
— Conceda-se ao requerente. a partir desta
data, a pensão anual de Cr$ 6811)0, por ter-se
invalidado em serviço de campanha, não po-
dendo ser atendido no que requer, por estar

mero 583, deveis submetê-los a novas provas
de conformidade com as determinações acima
referidas, que se estendem também aos exa-
mes previstos no artigo 91 da Lei Orgânica do
Ensino Secundário. -- Lúcia Magalhães, dire-
tora.

Conservatório Nacional de Canto
Orfeimico

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Retificação (*)

No Diário Oficial de 26 do corrente mês, paa
gina n. 17.356, onde se lê:

Portaria n. 45, de 23 de novembro de 1913.,
Leia-se:

Portaria n. 45-A, de 23 de novembro de 1913.

(*) N. do S.Pb. — Retificado por Mie.
ração do original.

prescrito seu direito, como esclarecem os pa-.
receres. — G. Vargas. Em 23-11-43.

Processos mandado arquivar, tendo em vista
o despacho do Sr. Presidente tia ltennblicat

N. 19.310-43 — América Football Clube, as-.
sociacão desportiva desta capital, filiada à Fe-
deração Metropolitana de • Football, apela no
sentido de abler do Govêrno Federal um em-
préstimo de Cr$ 6.000.090,00, em apólices
da- Dívida Pública Interna, na base do valor,
nominal dos títulos.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 30 de novembro de 1943-

PORTARIA

N. 110 — O ministro de Estado ,dos New5-
cios da Fazenda, tendo em vista o despacho
exarado por Sua Excelência oSr. Presidente
da República na exposição de motivos date
Ministério n. 2.531 — Gabinete, de 22 do cor-
cento mês, resolve tornar pública a valiosa
de Bulhões, membros da delegação brasileira
colaboração prestada pelos Srs. Valentim F.
Bouças. Claudinor de Sousa Lemos e Otávio
do Bulhões, membros da delegação brasileira
designada para, com os representantes inglês
e americano, estudar as bases de um acôrda
definitivo sôbre a nossa Dívida Externa Fun-
dada, agradecendo-lhes os serviços 'que, coita
inteligência e dedicação inexcedível. presta-
ram ao país. — Faça-se a devida anotação.

de Sousa Costa.

Câmara de Reajustamento
Econômico

Expediente do dia 1 de dezembro de 194-3
DESPACHOS DOS SRS. JUIZES NOS

PROCESSOS
N. 1.287 — José Procópio de Resende

Brumadinho, Manas Gerais. — Em vista de re-
cusa do Banco do Brasil em elevar o quanlum
do empréstimo, consultem-se os credores só-.
bre a possibilidade de efetuarem êles a ope-
ração, isoladamente ou çrn conjunto, na base
da estimativa recusada.

N. 1.780— Nestor Pinto de Castro — Pon-
te Nova, Estado do Minas Gerais. — Concedia°
o reajustamento; autorizado o Banco do Brasil
a lavrar a escritura do empréstimo hipotecá-
rio na importância de Cr$ .600,00 para o fini
de liquidar o crédito do Banco do Rio Grande
dó Sul, considerados extintos todos os outros
débitos do requerente, constem ou não dêste
processo, desde que constituídos antes do 15
de dezembro de 1939, tudo na forma da legis-
lação em vigor.

N. 2.807 — Antônio Franco de Sousa Ara-
nha (espólio) — São Paulo, Capital. — De-
volvam-se os autos ao Banco do Brasil para
incluso na garantia do imóvel "Vila Uberabi-
nha", e conseqüente majoração do empréstimo.

N. 2.919 — José Francisco Aranha — São
Paulo, Capital. — Notifique-se o Banco do
Brasil para dizer qual a majoração resultanta

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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da inclusão na garantia do prédio à rua Del-
fim Moreira, em Santos.

N. 2.928 — Izidro de Toledo (espólio) —
1tajubá, Minas Gerais. Não tendo o Banco
do Brasil se proposto a majorar o emprésti-
mo, mediante a inclusão na garantia dos dois
lotes de terrenos, silos na cidade de Jaú, em-
bora os tenha avaliado, ante o oferecimento
do proponente, devolva-se o processo ao Banco,
para que reconsidere O assunto, e informe o
quanto da respectiva majoração.

N. 3.168 — Perci Villiers Minnete Gran-
tharn — Itú, São Paulo. — Arquivado; o pro-
ponente perdeu o domínio sôbre o prédio rús-
tico que oferecera em garantia do mútuo hi-
potecário pleiteado.

N. 3.173 — Gonçalves, Melo & Comp. —
Ribeirão Preto. São Paulo — Notifiquem-se os
requerentes a regularizarem o pedido de desis-
tência.

N. 3.181 — Belisária de Sales Penteado
r(espólio) s.._ Capital. São Paulo. — Notifique-
se a inventariante para regularizar a desistên-
cia que pretende fazer em nome do espólio, no
prazo de ao dias.

N. 3.183 — Úrsula Ribeiro — Pôrto Alegre,
Rio Grande do Sul. — Notifique-se a reque-
rente a regularizar o pedido de desistência.

N. 3.200 — Carlos Alberto do Amaral (es-
pólio) — São Paulo, Capital. — Notifique-se
a inventariante a juntar aos autos o respectivo
alvará, necessário em vista de se tratar de
espólio.

Foram mandados publicar editais nos se-
guintes processos:

N. 3.184 — Américo de Almeida 'Vergueiro
Pinhal, São Paulo.

N. 3.176 — Antônio Ferraz Prado — Jaú,
$ão Paulo.

N. 3.187 — Sílvio de Barros Lisboa — 'Re-
pica. São Paulo.

Foram mandados arquivar por falta de re-
gularização os seguintes processos:

N. 3.162 — Sebastião Monteiro de Morais
São Paulo, Capital.

N. 3.169 — Antônio Vieira Ribeiro — Ta-
ví?	 quaritinga, São Paulo.

Foram honiologadas desistências nos se-
guintes processos:

N. 3.152 — Eduardo Peçanha — Farol,
Itaperuna, Rio de Janeiro.

N. 3.167 — Antônio Berto Viana — Tei-
xeiras, Minas Gerais.

N. 3.178 — João Batista da Silva — Ilhéus,
Baía.

N. 3.180 — Adib Raduam — São Paulo,
Capital.

N. 3.208 — Francisco Vidotai 	 Jabotica-
bal, São Paulo.

N. 3.209 — José Vicente de Sá — Vitória,
sP rito Santo.

Editais — Foi enviado à Agência do Banco
do Brasil c:

Maceió. Estado de Alagoas — Processo nú-
ince.° 2.780-5, Pragana (a Cia., agricultores em
S. Luiz do Quitunde.

,
Determina às Contadorias Seccionais:
a) adotem a conta "Repartições Subordina-

das, e/Obrigações de Guerra", no "Razão" do
movimento próprio, para o registo dos supri-
mentos de títulos de obrigações de guerra às
m estações" arrecadadoras;

b) abram conta-corrente a cada uma das re-
partições supridas, para a escrituração das
obrigações de guerra entregues ou colocadas,
com remissão à quantidade, valor e numeração
de cada titulo; o

a) transfiram, para a Caixa de Amortização,
luntamente com o produto dos títulos vendidos

diretamente ao público nos "guichets" das te-
sourarias das repartições junto às quais fun-
cionam, a receita proveniente da colocação de
obrigações de guerra (valor nominal e juros
vencidos), constante dos balanceies mensais
daquelas "estações".

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1943.
Claudionor de S. Lemos, contador geral.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR.
DIRETOR GERAL

Dia 30 de novembro de 1913

Ao Sr. presidente do Banco do Brasil.
N. 300 — Comunicando que, por despacho

de 24 do corrente, exarado no processo pro-
tocolado no Tesouro Nacional, sob n. 93.373,
de 1943 e publicado no Diário Oficial de 27, au-
torizou a entrega ao Sr. Rubens Motono, da
quantia de cento e cinqüenta mil cruzeiros
(Cr$ 150.000,00), pelo mesmo depositado na
agencia diasa3 estabelecimento na card! al
Estado de São Paulo, em 20 de agósto Último,
para o fim de obter autorização para o fun-
cionamento da Casa Bancária Itapetinga, de
vez que havendo sido expedida à referida Casa
Bancária a necessária carta de autorização, o
aludido depósito já produziu os seus efeitos

Comvem esclarecer que o depósito em questão
foi efetuado pelo referido senhor, parn o fun-
cionamento da Casa Bancária Patriarca, sua
denominaci-ii inicial, posteriormente moditi-
cada para Casa Bancária Itapetinga, denomi-
nação essa aprovada pelo despacho desta Di-
retoria Geral acima citada'.

Ao Sr. presidente do Conselho Administra-
tivo da Caixa Econômica Federal de São Paulo.

N. 509 — Comunicando que, por despacho
de 25 do corrente, exarado no processo proto-
colado rio Tesouro Nacional sob o n. 104.151,
de 1943 e publicado no Diário Oficial de 27, au-
torizou a restituição ao Banco Continental de
São Paulo S. A., da quantia de Cr$ 4.750.000,00
(quatro millhões, setecentos e cinqüenta mil
cruzeiros), pelo mesmo depositada nésse es-
tabelecimento, em data de 22 de setembro úl-
timo, conforme recibo passado na 2." via do
ofício dessa presidência n. C-147-43, de 18 do
às fls. 38 do respectivo processo, de vez que
referido mês de setembro, que se acha junto
havendo sido expedida ao referido Banco a
necessária carta patente de autorização, do alu-
dido depósito já produziu os seus efeitos le-
gais.

N. 99.900-43 — Banco Nacional de Descon-
tos S. A. — Aprovação de aumento do capital:

— Aprovado, à vista do parecer.
2 — Façam-se as convenientes anotações e

cobre-se o sêlo que for devido.
3 — Promova-se, finalmente, a liberação do

depósito. — Roméro Estelita.
N. 91.110-13 — Banco do Comércio S. A.

— Aprovação de aumento de capital:
"Aprovado, à vista do parecer emitido pelo

Dr. procuraodr geral da Fazenda Pública.
Façam-se as anotações convenientes e co-

bre-se o sêlo que fôr devido.
Promova-se, finalmente, aliberação do de-

pósito efetuado pelo requerente e a que
alude o documento de fls. 158. — Itoméro

Eslelila.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Propesso n. 13.332-42 — Exposição de Mo-
tivos n. 2.462, de 5 de dezembro de 1942, do
gabinete do Sr. ministro da Fazenda.

Excelentíssimo Senhor Presidente. da Ra-
pública.

1. D. Elisa Machado Maranhão, viúva do
engenheiro chefe de distrito, aposentado, da
antiga Diretoria Geral dos Telégrafos, Moa-

so de Albuquerque Maranhão, em requerimento
dirigido a Vossa Excelência, pede revisão de
seu processo de montepio, afim de que a res-
pectiva pensão seja calculada na correspon-
dência do ordenado que percebia seu espôso
ao falecer.

2. Conforme esclarece a Diretoria Geral da
Fazenda Nacional e consta dos processos ane-
xos, a pensão em cujo gôzo se encontra a re-
querente não corresponde, efetivamente, ao or-
denado que tinha seu marido em 14 de janeiro
de 1936, quando faleceu, época em que, como
aposentado no cargo de engenheiro-chefe de
distrito, percebia o ordenado anual de Cr$...
10.000,00.

3. Explica-se, porém, o fato pela circuns-
tância de ter sido aquele ordenado elevado à
referida quantia em outubro de 1926 (proc. de
habilitação incluso, fl. 19), não podendo, as-
sim, servir de base para cálculo da pensão, em
face do disposto no decreto n. 22.414, de 30 de
janeiro de 1933, que, regulando a matéria na
data do óbito do inativo, estabelecia em seu
art. 18:

"A pensão devida aos herdeiros de todos os
contribuintes será calculada sobre a base das
tabelas de vencimentos anteriores a 25 de agôs-
to de 1922, não se computando para elevação da
pensão, nem da contribuição, qualquer aumento
de vencimentos concedido depois daquela
data!L

4. De acórdo com essa regra, da qual fica-
ram excetuadas, apenas, as pensões que com
os aumentos aludidos não excedessem de
Cr$ 300,00 mensais (§ 1.°) e as deixadas por
funcionários diplomáticos e consulares (§ 2.°),
— foi fixada a pensão da requerente, na quan-
tia de Cr$ 333,30 por mês, correspondente ao
ordenado anual de Cr$ 8.000,00 que tinha seu
espôso desde janeiro de 1911, até outubro de
1926, quando, como ficou dito, foi aumentado
para o de Cr$ 10.000,00 com o qual, em 1931,
se aposentou (processo de habilitação, anexo,
fls. 18v. a 19).

5. É certo que a lei n. 436, de 23 de maio
de 1937, modificou a norma anterior, permi-
tindo a contribuição até Cr$ 60,00 e a conces-
são de pensão até o máximo de Cr$ 900,00
mensais, conforme o ordenado. Essa modifi-
cação não aproveita, porém, à requerente, por
não retroagir a mencionada lei, beneficiando,
sõmente, aos herdeiros de contribuintes fale-
cidos após a data em que entrou em vigor.

6. Não aproveitam, igualmente, à suplicante,
as decisões proferidas nos dois processos por
ela invocados, de vez que, além de serem dife-
rentes os casos neles solucionados, referem-
se ambos a contribuintes falecidos já na vi-
gancia da citada lei n. 436, de 1937.

7. Êsses os motivos que impediram o aten-
dimento de pedido idêntico ao que ora se trata
dirigido pela interessada, em fevereiro do cor-
rçnte ano, à Diretoria da Despesa Pública,
conforme se vê do processo n. 13.332-42,
anexo.

8. Ante o exposto, cumpre-se submeter o re-
querimento em aprêço à consideração do
Vossa Excelência, para que se digne de resolver
como julgar acertado.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1942. —
A. de Sousa Costa.

Dia 31 de dezembro de 1942

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública .

N. 4.497 — Elisa Machado Maranhãe, viúva
do engenheiro-chefe de distrito, aposentado,
da extinta Diretoria Geral dos Telégrafos,
Afonso de Albuquerque Maranhão, requereu a
V. Excia. a revisão de seu processo de monte-
pio, afim de que a respectiva pensão seja cal-
culada na correspondência do ordenado que
percebia seu espôso ao falecer.

2. Invocou a interessada, a favor do que
pleiteou, as decisões proferidas nos processos
em que eram interessadas as viúvas do dou-
tor Didimo Agapito da Veiga e Eustorgio de
Oliveira e Silva e que, por isso, solicitava
lhe fossem concedidos, também, os favores da
lei n. 436, de 1937.

Contadoria Geral da República
CIRCULAR — N. 362

O contador geral da República, uáando
faculdade que lhe confere a alínea j do art. 14
do Regimento aprovado pelo decreto n. 5.226,
de 31-1-40, e tendo em vista o despacho do
tsr. ministro da Fazenda, exarado em 8 de
setembro último, publicado no D. O. de 15
do mesmo mês (pág. 13.743), no processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob o número
66.027-43
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3. O Ministério da Fazenda, manifestando-se
a respeito, esclareceu:

a) que, conforme informou a Diretoria Ge-
ral kla Fazenda Nacional, a pensão em cujo
gôso se encontra a requerente não correspon-
de, efetivamente, ao ordenado que tinha seu
marido em 11-1-36, quando faleceu, época em
que, corno aposentado no aludido cargo, perce-
bia o ordenado anual de Cr$ 10.000,00.

b) que isso se explica, porém, pela cir-
cunstancia de ter sido aquele ordenado elevado
à referida quantia em outubro de 1926, não
podendo, assim, servir de base para o calçudo
da pensão, em face do disposto no decreto nú-
mero 22.414, de 30-1-33, (1ue, regulando a
concessão de montepio aos funcionários públi-
cos civis da União, estabelecia no seu art. 18,
verbis:

"A pensão devida aos herdeiros de todos
os contribuintes será calculada sóbre a base
das tabelas de vencimentos anteriores a 25
de agêsto de 1922, não se computando para
elevação da pensão, nem da contribuição, qual-
quer aumento de vencimento concedido de-
pois daquela data";

c) que dessa regra ficaram excetuadas, ape-
nas, as pensões que com os aumentos aludidos
não excedessem de Cr$ 300,00 e as deixadas
por funcionários diplomáticos e consulares
(§§ 1.° e 2.° dêsse artigo).

d) que, assim, foi fixada a pensão da supli-
cante, na quantia de Cr$ 333,30 mensais, cor-
respondente ao ordenado anual de Cr$ 	
8.000,00, a que fez jús, o seu esposo, desde
janeiro de 1911 até outubrN de 1926, quando,
corno ficou dito, foi aumentado para o de Cr$
10.000,00, com o qual se aposentou, em 1931;

e) que é certo que a lei n. 436, de 23-5-37,
modificou a norma anterior, permitindo a con-
tribuição até Cr$ 60.00 e a concessão de pen-
são até o máximo de Cr$ 900,00, conforme o
ordenado;

f) que essa alteração não aproveita, porém,
à requerente, por não retroagir a mencionada
lei, beneficiando, sómente, aos herdeiros de
contribuintes falecidos após a data em que
entrou em vigor;

g) que não aproveitam, igualmente, à peti-
cionária as decisões proferidas nos dois pro-
cessos que invocou, de vez que, além de serem
diferentes os casos neles tratados, referem-
se a contribuintes falecidos já na vigência da
lei \n. 436, citada; e

h) que asses motivos impediram o atendi-'
mento do pedido idêntico ao de que se trata,
dirigido pela interessada, em fevereiro dêste
ano, à Diretoria da Despesa Pública.

4. Examinando o assunto, 'entende êste De-
partamento:

a) que à solicitante nenhum direito assiste
ao que vem pleiteando, conforme esclareceu,
aliás, aquele allaistério; e

b) que acresce, ainda, estar prescrito, na
forma da legislação vigente, o prazo facultado à
mesma para pleitear tal concessão.

5. Nestas condições, êste Departamento tem
a honra de restituir a V. Excia o anexo pro-
cesso e de opinar contrariamente ao atendi-
manto do pedido, por falta de amparo legal,
e pelo encaminhamento do mesmo processo ao
Ministério da Fazenda, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.
Excia, os protestos do meu mais profundo res-
I eito. - Moacir Briggs, presidente substi-
tuto.

Aprovado. Ian 12-1-43. -- Cr. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 30 de novembro de 1943

N. 154 - À Delegacia Fiscal em Sergipe,
concedendo o crédito de Cr$ 6.489,00, para
ser aplicado nas Coletorias Federais nesse
Estado, abaixo indicadas, para pagamento de
abonos familiares:

Anápolis . 	  Cr$	 810,00
13equim'., 	  Cr$	 600,00
Campos . 	  Cr$	 720,00
Capela . 	  Cr$	 960,00
Jaboatão • 	  Cr$	 600,00
São Paulo . 	  Cri 2.760,00

N. 174 À Delegacia Fiscal no Espirito
Santo, concedendo crédito para pagamento a
Benjamin Malcher de Sousa.

N. 189 - À Delegacia Fiscal no Maranhão,
concedendo o crédito de Cr$ 80.120,00, para
ser entregue ao Sr. Dr. interventor federal
nosso Estado, afim de atender a despesas com
a construção Co duas residênçias para fun-
cionários no Leprosário de Bonfim, nesse
mesmo Estado.

N. 200 - À Delegacia Fiscal no Amazo-
nas, concedendo crédito para pagamento do
inativo José Maria Correia Rio Mar.

N. 209 - À Delegacia Fiscal na Paraíba,
concedendo crédito para pagamento do ina-
tivo Augusto Casar de Almeida.

N. 391 - À Delegacia Fiscal no Paraná,
concedendo crédito para pagamento do inati-
vo Alexandre do Oliveira Franco.

N. 426 - À Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, concedendo crédito para pagamento a
Raquel Viana de Sousa Moura, professora auxi-
liar, referência VIR da Escola Técnica de
Recife.

À Delegacia Fiscal no Piauí:
N. 124- - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo José Lincoln Correia.
N. 125 - Concedendo crédito para paga-

mento a Danamberg Oliveira.
À Delegacia Fiscal no Pará:
N. 272 - Concedendo o crédito dc Cr$

498.591,80, como refôrço, para pagamento de
inativos e pensionistas.

N. 273 - Concedendo crédito para paga-
mento do abono familiar a que tam direito
o observador meteorológico, classe 13. Cândi-
do Azevedo dos Santos.

N. 274 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Antônio Duarte de Faria
Souto.

N. 275 - Concedendo o crédito de Cr$
600,00, para ser aplicado na Coletoria Federal
de Vigia, nesse Estado, afim de atender ao
pagamento de abono familiar.

N. 276 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Pompeu Uruitá de Jesus
Brito.

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
N. 274 -- Concedendo o crédito de Cr$

720,00, para ser aplicado na Coletoria Federal
em Lageado, nesse Estado, afim de atender ao
pagamento de abono familiar.

N. 275 - Concedendo o crédito para paga-
mento do inativo Bernardo Augusto de Fi-
gueiredo.

À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 311 - Concedendo crédito para paga-

mento, em reversão, a Darei.
N. 312 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Artur de Albuquerque.
Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro:

N. 420 - éoncedendo crédito, para paga-
mento a Nair Soares Young.

N. 423 - Concedendo o crédito de Cr$ ...
9.480,00, para ser aplicado nas Coletorias Fe-
derais nesse Estado, abaixo indicadas, afim
de que possam efetuar o pagamento dos abo-
nos familiares:
Bpm Jardim 	 	 Cr$	 6 000,00
Campos 	 	 Cr$	 3 .480,00

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 971 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Fausto Alves de Brito.
N. 972 - Concedendo crédito para paga-

mento à Rêde Mineira de Viação.
N. 975 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Amâncio Pereira Pinto.
N. 976 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Pedro Ferreira de Andrade
Brant.

N. 977 - Concedendo crédito para paga-
mento à Rêde Mineira de Viação.

N. 978 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Gustavo de Oliveira Ramos.

N. 979 - 'Concedendo crédito para paga-
mento do inativo José Augusto de Azevedo
Viana.

N. 981 - Concedendo crédito para- paga-
mento à Récle Mineira de Viação.

N. 982 - Concedendo crédito para paga.
mento à Rède Mineira de Viação.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 1.429 - Concedendo crédito para paga.

mento a D'Artagnam Guimarães.
N. 1.430 - Concedendo crédito para paga.

mento do inativo Afonso Fonseca.
N. 1.431 - Concedendo crédito para paga-

mento à Sociedade Anónima "O Estado de São
Paulo".

N. 1.432 - Concedendo crédito para paga.
mento à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 1.433 - Concedendo crédito para paga-
mento à São Paulo Railway Company.

N. 1.434 - Concedendo crédito para paga.
mento à Companhia Paulista de Estradas de
Ferro.

N. 1.435 - Concedendo o crédito de Ce$
22.320,00, para ser aplicado nas Coletorias Fe-
derais nesse Estado, abaixo indicadas, afim do
que possam efetuar o pagamento dos abono
familiares:
Amparo 	 	 Cr$ 5.280.00
Ariranha 	 	 Cr$	 600,00
Barretes 	 	 Cr$	 600,00
Campinas 	 	 Cr$	 600,00
Cotia 	 	 Cr$	 600,00
Grama 	 	 Cr$	 720,00
Igarapava 	 	 Cr$	 720,00
Iguapé 	 	 Cr$	 720,00
Itapetininga 	 	 Cr$	 600,00
Itapira 	 	 Cr$	 720,00
Itatinga 	 	 Cr$	 720.00
Itú 	 	 Cr$	 810,00
Jaú 	 	 Cri	 .720,00
Limeira 	 	 Cr$	 810,00
fins 	 	 Cr$	 810.00
atogi Gunssú 	 	 Cr$	 600 00
:aonte Alto 	 	 Cr$	 720,00
Pederneiras 	 	 Cr$ * 600.00
Pirangt 	 	 Cr$	 600,00
Pirassununga 	 	 Cr$	 600,00
Rio Bonito 	 	 Cr$	 600,00
São Vicente 	 	 Cr$	 720,00
Sertozinlio 	 	 Cr$	 600,00
Socorro 	 	 Cr$ 1.140,00
Xiririca 	 	 Cr$	 720,00

N. L136 - Concedendo crédito para paga-
mento a Clovis Alberto da Costa.

N. 1. /37 - Concedendo crédito para paga-
mento à Companhia Paulista de Estradas de
Ferro.

N. 1.438 - Concedendo crédito para paga.
mento a Antenor Pinto.

N. 1.439 - Concedendo crédito para paga.
mento a João Paulo de Camargo.

N. 1.110 - Concedendo crédito para paga.
mento a Luíza da Silva Santos e filhos.

N. 1.441 - Concedendo o crédito de Cr$ ••.,
35.500,00, para as despesas de material na Es.
cota Técnica desse Estado.

N. 1.441 - Concedndo crédito para paga.
mento a Augusto Deieuse.

Serviço de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI;

Despacho:
No processo n. 53.809-13, em que Luiz de

França Marinho Falcão solicita a sua admissão
como extranumerário diarista na Alfândega de
Recife, o Sr. diretor geral exarou o seguinte
despacho: A admissão de diarista é feita pelo
chefe de Serviço, que tem, nesse caso, ampla
liberdade para a escolha de tais empregados.
Nestas condições, dirija-se, querendo, à Repar-
tição em cuja tabela pretende ser admitido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO,

Processo mandado arquivar:
• N. 108.330-43, em que Romeu Gibson, ex-
conferente da Alfândega desta Capital, requer,
pagamento de excesso de quotas, referente aos
meses de novembro e dezembro d 1939.

Despacho: - A pretensão do requerente não
encontra amparo legal, na Exposição de Moti-
vos n. 3.463-A do D.A.S.P., devendo conse-
qüentemente ser indeferido.
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DOS PROCESSOS JULGADOS EM N. 5.649 - O ministro de Estado da Guerra
DE 1.° DE DEZEMBRO DE 1913 resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de

16 de setembro de 1912, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Res:irva
de 2.a Classe, Médico, Dr. Mauro dos Santos
Lourival.

N. 5.650 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2.0 tenente da Reserva
de 2.a Classe, Médico, Dr. Paulo Jorge Wishart.

N. 5.651 -O ministro de Estado da Guerra
resoRe, de acórdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2. 0 tenente da Reserva
de 2.a Classe, Arma de Infantaria, Wilson Vea-
do.

De 2 de dezembro de 1943 -

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:
Processo 08-43 - Cr$ 1.239.90 - Compa-

nhia Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro,
Ltda. - Procedente.

Processo 79-13 - Cr$ 331,80 - Companhia
Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro, Limi-
tada. - Procedente.

- Relatados pelo Dr. Floriano Reis:
Proc. , sso 12.865-36 - Cr$ 11.910,00 - João

Moreira Machado. - Mantenho a decisão an-.terior.
Processo n. 175-43 - Cr$ 796,00 - José da

Costa Guimarães. - Procedente.
- Relatados pelo Sr. Manuel Marques de

Oliveira:
Processo 69-43 - Cr$ 73,60 - Companhia

Telefônica Brasileira. - Procedente.
Processo 87-13 --. Cr$ 612,10 - Companhia

Carris, Diz e Força do Rio de Janeiro, Limi-
tada. - Procedente.

Processo 180-13 - Cr$ 105,00 - The Rio
de Janeiro & S. Paulo Telefone Co. - Pro-
cedente.

Processo 181-13 .-- Cl 478,30 - Compa-
nhia Carris, Luz é Fôrça do Rio de Janeiro,
Lida - . - Procedente.

'Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de novembro de 1943

Nota:
Ao Sr. diretor de Saúde do Exército:
N. 1.351 - E' considerado adido a essa Di-

retoria para efeito de percepção de vencimen-
tos, devendo continuar em suas atuais funções
no Ministério do Exterior, o I.° tenente far-
macêutico da reserva de 1. a classe José Alves
de Albuquerque.

-Dia 30
Apostila:

. No decreto de 12 de novembro de 1943, que
Manda agregar ao respectivo quadro o 2. 0 te-
nente I. E., José dos Santos Passos, foi exa-
rada a seguinte "Apostila - José dos Santos
Passos, de quem trata o presente decreto, é
1.° tenente intendente do Exército, e não 2.0
tenente intendente do Exército, como se fez
.constar. Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1913. - Eurico G. Dutra".•

Dia 1 de dezembro de 1943

Avisos:
N. 2.918 - O Quartel General do Comando

da Guarnição do Rio Grande passa a ter auto-
-. nomia administrativa, de conformidade com o

disposto MO art. 25 do Regulamento para Admi-
nistração do Exército, aprovado pelo decreto
n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

-Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 2.919/331 - Solicitando pagamento, pela

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio de Janeiro, ao 2.° tenente da reserva de
1• a linha e 1. a classe João Marciano de Lacerda,
da quantia de Cr$ 2.200,00 (dois mil e duzen-
tos cruzeiros), proveniente de diferença de
vencimentos a que fez jús no período de 1 de
maio de 1936 a 31 de dezembro de 1940 e que
deixou de receber em tempo oportuno.

Despachos:
Para o fim especial previsto em aviso nú-

mero 2.818, de 20 de novembro de 1943, são
postos à disposição: da Escola de Moto-Meca-
nização, os capitães Claudionor Amaral Vas-
concelos, do 2.° R.	 M., e Teotônio Teixeira

RELAÇÃO
SESSÃO

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho:

Processo 62-43 - Cr$ 1.519,20 - S. A. du
Gaz de Rio de Janeiro. - Procedente.

Processo 192-13 - Cl 1.650,00 - Standard
OH Company. - Procedente.

Processo 196-43 - Cr$ 135,20 - Companhia
Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro, Limi-
tada. - Procedente.

Relatados pelo Dr. Floriano Reis:
Processo 1.815-34 - Cl 413,30 - Cláudio

Paulo de Araújo. - Procedente.
Processo 198-43 - Cr$ 117,00 - Companhia

Telefônica Brasileira. - Procedente.
Processo 219-43 - Cr$ 315.00 - Manuel Go-

mes de Carvalho. - Procedente.
Relatados pelo Sr. Manuel Marques de Oli-

veira:
Processo 1.139-28 - Cl 774,00 - Cardinale

& Cia. - Procedente.
Processo 124-43 - Cr$ 85,20 - S. 4. du

Gaz de Rio de Janeiro. - Procedente.
Processo 217-43 - Cri 6.061,50 - António

Pereira Guimarães Júnior. - Procedente.
Comissão de Liquidação da Dívida Flutuante,

em 2 de dezembro de 1943. - Rodei-iro Moraes.
secretário.

Guimarães, do 7• 0 Gr. M. M. Rec.; do 3• 0 Bt C. C.,
os capitães Emílio dos Santos dabral Filho, do
3.0 R. C. T., e Lourenço Coluci Júnior, do 2.°
R. C. T., todos por necessidade do serviço.

.0s oficiais acima são transferidos para o
Q. S. G., ficando adidos à E. M. M. e 3.° B. C. C.,
respactivamente, para o fim especial disposto
no aviso citado.

feita, por necessidade do serviço, a se-
guinte movimentação de oficiais:-

a) Designação: capitães Alberto Americano
Freire, da Arma de Artilharia; João do Couto
Ramos, da Arma de Cavalaria, e Luiz Liguori
Teixeira, da Arma de Infantaria, para exerce-
rem as funções de adjunto, os dois primeiros,
na Diretoria do Ensino e na Comissão de Pro-
moções do Exército, respectivamente, e para
servir na Diretoria das Armas, o último.

b) Transferência: capitães I. E., António
Pessoa Muniz, do Bt. Guardas para o 10.° RJ.,
e Pedro Rodrigues da Silva, do 10.0 R. I. para
o Bt. cie Guardas; e (*) capitão da Arma de
Engenharia, Afonso Canetieri Filho, do Q. O.
para , o Q. S.-P.

c) Nomeação: capitão da reserva de 2.a
classe, Armade Infantaria, Hélio Migra de Oli-
veira, para o cargo de chefe de Secção da 16.a
Circunscrição de Recrutamento.

-Fica prorrogado até o dia 10 de janeiro
vindouro o prazo concedido para inscrições nos
concursos de admissão aos Cursos de Formação
da Escola de Saúde do Exército. .

PORTARIAS

' De 30 de novembro de 1913

N. 5.010 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Infantaria, Zoroastro
Paiva Ferreira.

Dia 1 de dezembro de 1943
N. 5.648 - O ministro de Estado da Guerra

resolve, de acôrdo com o decreto a. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o capitão da Reserva de
2.a Classe, Arma de Infantaria, Edgard Teles
de Meneses.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com
incorreção no Diário Oficial de 1.0 do corrente
mês.

N. 5.651 - O ministro de Estado da Guerra
resolve nomear, por necessidade cio serviço, o
tenente-coronel da Arma de Infantaria, José
Portocarrero para exercer, interinamente, o
cargo de chefe de Gabinete da Diretoria das
Armas.

N. 5.655 - O ministro de Estado da Guerra
resolve classificar, por necessidade do serviço,
os sub-tenentes Lázaro Pereira da Silva na 3.a
Bateria do 1/8.° Regimento de Artilharia Mon-
tado, e José Afonso da Mota no 1/8. 0 Regimento
de Artilharia Montado, ficando assim, alteradas
suas classificações anteriores.

Requerimentos
- Adelino da Silva Casanova, português -

Permissão para candi-atar seu filho Hélio
da Silva Casanova à matricula no Colégio Mi-
litar. - Deferido.

-Adolfo Almeida de Aguiar, cabo do 11/5.°
R.A. Div. Cav. - Matrícula no C.P.O.R da
Capital Federal. - Deferido.

- Alfredo F'elix do Amaral, I.° sargento re-
formado do Ministério da Aeronáutica - Ma-
tricula gratuita a seu filho Goudesteu do Ama-
ral, no Colégio Militar. - Indeferido, por fal-
ta de amparo legal.

-Anorehno de Sousa, soldado de,2. a classe
do Q. IB-FI, do Ministério da Aeronáutica -
Permissão para inscrever-se no concurso para
matricula no Curso de Formação de Sargen-
tos Enfermeiros da Escola de Saúde do Exér-
cito. Deferido. A matricula deverá ser fei-
to, sem prejuízo dos candidatos do Exército.

- António Pereira, soldado de 2.a classe
Q.EF do Ministério da Aeronáutica - Autori-
zação para inscrever-se no concurso para ma-
trícula no Curso de Formação de Sargentos
Enfermeiros da Escola de Saúdde do Exército.
- Deferido. A matrícula deverá ser feita sem
prejuízo dos candidatos do Exército.

- Apodei() Maciel de Medeiros - Tolerân-
cia de idade afim de se candidatar à matricula
na Escola Preparatória de Porto Alegre. -
Deferido.

- Aquino Geral de Freitas, Benedito Pe-
reira, Jorge Moura e José Carvalho de Laza-
rone, o 1.0 e os dois últimos cabos e o segundo
soldado, todos do Quadro de Enfermeiros CIO

Ministério da Aeronáutica - Permissão para
candidatarem-se à matrícula no Curso de En-
fermeiros da Escola de Saúde do Exército. -
Deferido. A matricula deverá ser feita, sem
prejuízo dos candidatos do Exército.

- Arildo Araré de Sousa Brito, soldado do
Contingente do E.M.I. do Rio - Permissão
para inscrever-se nos exames de admissão ao
"Curso de Formação de Oficiais Intedentes da
Aeronáutica. - Deferido.

- Fernando Antônio Nogueira Martins -
tolerância da condição de estrangeiros (Por-
tugueses) de seus pais, para efeito de ma-
tricula na Escola Preparatória de S. Paulo. -
Deferido.

Francisco Câmara Neta - Desligamento do
Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva,
anexo ao 14.°°B/C., por ter sido nomeado pro-
motor público na cidade de Araranguã. -
Deferido.

- Gerson Pereira da Rocha, I.° sargento
da 1.a Cia. Int. Regional - Matricula no
Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos. -
Deferido, de acôrdo com as ,informações.

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Comissão Encarregada da Liquidação
da Dilida Flutuante

RELAÇÃO DOS PROCESSOS JULGADOS EM
SESSÃO DE 29 DE NOVEMBRO DE 1913
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matricula deverá se efetivar na primeira opor-
tunidade , (Ver .' se trate no Curso de 13 da E.
dás Armas ou C.11.1.5.

lnade, do Carvalho Tupper , —
Reintegrai:elo de direito ao cursA de estado-
maior. — Nada há que deferir. O requerente
deverá declarar explicitamente o que deseja.

— João Franco Pontes, major.	 Seja-lhe
assegurada a matricula na 	 — indefe-
rido, por falta de amparo leeal.
— Joaquim Pinto de Oliveira Júnior — Per-
missão para candidatar o seu filho bino à
indefinita no Colégio Militar. — Deferido,

—Jorge Miguel Nassár — Serem abonada',
faltas lidas no C.P.O.R. da 5.a Região

— Indeferido. por falta de emparo legal.
_e Jose António de Simiana Medeiros, ten. Cel•

da Reserva de I.a classe — Concessão de di-
ploma de curso de engenharia. — Deferido,
de avórdo com as informações.

— Luiz da Costa Cardoso de Melo, 1'1IlIvi-
t p letila na Escola 2u1 iii lr — Deferido.

— Luiz França das Chegas, cabo do Q..E. do
Ministério da Aeronáutica — Permissão para
candidatar-se à matricula no Curso de Enfer-
meiros da Escola de Saúde do Exército. — De-
ferido. No caso •le aproveção, a marfetila de-
verá ser feita, sem prejuíeo tios candidaTos
Exército.

— Manuel Gomes de Amorim — Permissão
para candidatar seu filho Vatter Gomes de
Amorim à matricula no Colégio Militar. —
Deferido.

— Ma-cus da Silva Ferraz. aluno do C.P.0.11.
da Capital Federal — Permissão para inscre-
ver-se no concnrso do admissão à Escola de
Intendência de Aeronáutica..— Deferido,

Nei Rodrigues, ex-aluno da Escola Pre-
parateria do Porto Alegre — Reincluseo
referida Escola, com a tolerância de cursar
novamente o 1.° ano em 19 .11. — Defeeido.

— NPISOT1 Lucas — Permissão para matri-
cular-se na Escola Preparatória de São Paulo.

Deferidu.
— Olnei Simões de Freitas, es-aluno das

Esvaias Preparatórias do Cetirá o de Porto
Alegre — Fornecimento de rertifieado cio re-
servista de 1.ft categoria. — Deferido, de acor-
do com o parecer da D. de Ensinn,

e_ Oto elolm, asp. a of. médico, estagiário
.— Permissão para inscrever-se ent concurso
na E.S.E., com dispensa do limite de idade.

n!ftwido.

Melro Fredeeico Teixeira. 2.0 sargento do
Contingente da Escola de Saede do Exército.
Canrelainento de punição. -- Indeferido, por
fatia de arneiro legal.

Ilartolorneu Rossi, — Sejam compelidos di-
versos militares ao pagamento de quantias do
que se diz credor. Cumpra o despacho do re-
querinwnlo anterior, publicado - no Diário Ofi-
cial de 29 de maio de 1912 e volte, querendo.

Eduardo Lopes Martins, 2.0 tenente 1. E.
— Reconsideração de ato e anulação de puni-
cão. — Mantenho meu ato anterior. Nenhum
',tegumento convincente foi apresentado, de mo-
do a modificar esse alo.

Merio Ferreira de Sena, Mercúrio Ribeiro de
Sousa e Virgílio João I,a Paz — O primeiro
cabo e os demais soldados c•ifermeiros do Mi-
nistério da Aeronáutica. — Permissão para se
candidatares à matrícula no curso de enfer-
meiros da Escola de Saúde ilo Exército. De-
ferido. A matrícula deverá Etr feita sem pre-
juízo dós candidatos do Exéreito. .

Paulo Ferreira de Azevedo. soldado do 2.0
G. A. C. O E'  "1  Tolerância para cursar
novarnento o 3.° ano da E. P. de S. Paulo. —
Deferido. -

Paulo Marques Ribeiro — Permissão para
cendidatar-se à matricida na Escola Prepara-
tó r ia de São Paulo. — Deferido,

Renato Tonini, soldado do 2.° G. A. C. e F.
S. João -- Reinclusão na E. I'. de Pôrto Ale-
gro. — Deferido.

llomão Grael — Tolerância a seu filho Hel-
•er Grael. para matricular-se na Escola Pre-
paratória de PAH°, Alegre. — Deferido, no ca-
so' da inscrição ser para o 2.0 ano de E. Prepa-
ratória.

— Permissão para prestar exames no Curso de
Candidatos a Sarg eitoe. — Indeferido, de acór-
do com as informeções.

Trajam) Au guse Coelho de Azevedo solda-
do do 2.0 G. A. e E. São João — Tolerân-
cia de um ano pra prosseguir o curso na Es-
cola P. do São Pulo. — 1) 'ferido.

Adaltil Joaquim de Matos, 1.0 tenente da re-
serva, convocado — Licenciamento do serviço
ativo do Exercito. — Mantenho o despacho
anil erior

II erm:lides Gomes ,le Carvalho — Ittedlitaeilo
à Pensão de montepio-militar de qtte nra con-
tribuinte seu marido João Gomes de Carvalho,
ex-escrevente da Ministério da Guerra. — In-
deferido , em eme, dee, ietreceres da Consultoria
Geral da República e do Ministério da Fa-
zenda.

Jaime Lengrule e. soldedo do 30 11. I. — Li-
cenciado do scrvit-o ativo do Exército. — À 1.a
R. M. para providenciar o licenciamento.

João Quintino Calliera, reservista de 3. a Ca-
tegoria — Permissão para auseotar-se do pais,
min destino à República Argentina. — Auto-.
rizado .

Otávio de Sousa — Nomeação ao pôsto de
coronel médico do Exército de 2. a linba. sob a
alegação de ser professor Vitalício da Escola
de Intendência de Exército. — Indefeildo por
falta de amparo legal, de acôrdo com a infor-
mação da Direto] ia de Recrutamento.

Roldão Balista de Sousa. 1.0 sargento do 2.0
Regimento de Intentaria — Concessão de abo-
no familiar. Indeferido por falta de am-
paro legal.

Vivaldi Muzzille cabQ do Contingente da Se-
cretaria Geral do alinisté.rio da Guerra — Per-
missão para inscr3ver-se em concurso no D. A.
S. P. — Deferidi.

Secretaria Geral

91 arta Divisão

Ex PEDI EM:1: DO 511. SECRETAR 10
GERAL

PORTARIA N.	 nE 211 DE NIIVENI	 W". 10)3

Antecipação de expediente:
O secretário geral do Ministério da Guerra.

usando la atribuição que lhe confere o arti-
go 1.0 alinea g, do decreto n. 5.062, de 27 de
dezembro de 1030 c, lendo em vista o disposto
ons artigos 120, item TIL f! 122 alinea e, § 1.0,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, resolvo antecipar por 30 dias, a partir
de 1.0 de dezembro próximo vindouro, o expe-
diente do continuo da classe G. Jubilo Gomes
da Silva, mediante a gratifi:Éção de Cr$ 366,70
mensais.

ATM.:RAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS

eeosTmes

Foram lavradas as seguinte:
No decreto de 31 de dezembro de 1911,

promovendo por merecimento, Emilio José dos
Santos, ao cargo da classe F, da carerira de
prático de laboratório, do Quadro Suplementar
do Ministério da Guerra:

O funcionário de que trata o presente de-
creto passou a exercer o cargo da clases F.
da carreira de prático de farmácia, do Quadro
Suplementar desta Ministério, de - acôrdo com
o decreto-lei n. 5.885, de 6 de outulro de
1913;

No decreto apostilado de 9 de dezembro de
1938, expedido a Clovis Freire de Vasconce-
los, para exercer efetivamente o cargo da clas-
se II, da carreira de preparador, do ,Quadro
to passou a exercer ,o cargo da -classe II, da
carerira de prático farmácia, do Quadro
Suplementar dêsto Ministério, tio acôrdo com
o decreto-lei e. 3.885. de O de outubro de
1943;

No decreto de 22 de agósto de ,1941, no-
meando Décio Coiitinho. tenente-coronel ho-
norário do Exército, para exercer o cargo de
Professor catedrático padrão 27, do Quadro
Suplementar	 Ministério da Guerra;

O funcionário de qne trata o presente de-
tico de Geografia do Itresil do Corso Eienti-

fico, do Colégio Militar, de acórdo coro o de-
creto de 9 de julho do 1013;

No decreto lo O de junho de 1911, aprovei-
tando o Dr. Alreandre Ettrreto conto prefee-
sor catedrático de Matemática da 1.." serie do
Colégio NI ili tr r

O funcionário do que trata o presente deere-
lo foi aproveitado como professor eatedrátivo
de Geogeafia do Curso Cientifico tiu Coleio
Militar, de twórdo com o derreto de O de ju-
lho le 1913;

No derreto de 19 de junho i.K! 1912, 1)011111U1-
do 1.)r. Julio de Matos Ibiapina, professor ca-
tedrático de inglês do Cob'elo

O funrionário de que trata 1) presente xl-
ereto foi aproveitado con o professor catellri .i-
tico de Inglês do Curso Ginasial do
Militar. de acói do com 0 110.eTelf) do 9 de tolho
de 1013.

Requerimentos despachados:

João Evangelista dos Santos. lunemnávin
(io Ministério da Fazenda, pedindo (eedidit•
de tempo de Sen1CO: — Certifique-se na forma
da lei;

Antietio Gilberto Rios, pedindo por cel . :. eo
O tempo de serviço: — Arquive-se. Venha (.1

requerente, se quiser, por intermedio e.E..
nistério a que pertenee, como exige o Relig.()
221, inciso I, letra b, do Estatuto dos Funcio-
nários.

Natan Lopes da Silva, reservista, solicitando
restituição de met certificado; — Deferido.
Restitua-se. mediante recibo.).

Antônio dos Santos Teixeira, solicitando ros,.
tiluição do docin»entos: — Deferido. Ent
gnc-se os documentos, mediante recibo, devim-
do constar quais os papeei que serão restitui-
ch s.

Pedro Seine, pedindo 'pagamento de 41,vi,!(1
contraída pelo servente Tomaz Alves tios Sai-
to s, u1 Volta Redonda: — Indeferido, porm e
Tumaz Alves dos Santos não mais pi-edence a
este Ministerio. Dirija-se, SC assino Pie rem-
vi.rr, a C0111paillliil Siderúrgica Nacional.

ALTERAÇÁO DE EXTRANUMERAIXIDS

AnetiesÃo

Foi feita a seguinte:
Pelo diretor de Saúde do Exercito, de arerdo

com o artigo 30, do decreto-lei n. 5.175, tia
7 de janeiro do 1931. Jaime Harateles,
251.710, na função de dentista, ref e rencia XIII,
da tabela númerica respectiva, em vaga 1!coe-
reete da dispensa de Luiz Omar Panain ;poe-
taria n. 113, de 13 de novembro de 1013, ia
11)iretoria de Saúde do Exército).

Dispensa:

Foram dispensados, de acôrdo com o pa-
regrar° único do artigo 10 do decreto-lei n.
5,175, de 7 de janeiro de 1913:

' Pelo diretor de Saúde do Exército, Ana Fon-
seca, n. 251.727, da função de enfertneiru,
referência Vil (portaria n. 142, de 8 do no-
vembro de 1913, da Diretoria de Sande do
Exército);

Pelo diretor de Moto-Mecanizaeão, Olga Frui-
ti Horta, n. 242.242, da função de anediar /1.-
escritório, .referência XI r,portaria n. 5, flo
16 de novembro de 1913, da Diretoria de Moto-
Mecanização)

Pelo diretor de Material "Mico, Feancisi
Soares da lincha, número 147.621, da funcilo
de praticante de escritório. referencia VI (por-
Latia n. 10, do 5 de noVeillbrO CIC 1913, da
Diretoria de Material I3élico)„

Falecimento;

Faleceu no dia 2 de novembro de 1913. Al-
bino Bezerra Cavalcanti, n. 110.288, C3Cr-
dá a função rle coadjuvante de ensino, referée-
eia XIII. da Escola Técnica do Exército ,oU--
cio n. 978 — Secretaria, rio comandante
Escola. Técnica do Exército) .

Sebastião da Conceição — Cabo do Esquadrão
Metralbadoras e engenhos do IP 11. C. D.
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aprovada pelo Exmo. Sr. presidente da Repú-
blica ,de acôrdo com o prooP -:so n. 13.070. de
1943, do Departamento A,lministrativo Ao Ser-
viço Público e publicado no Di , irio Oficiai de
26 de outubro de 1943.

Na portaria n. 120-D-1, de r: de agosto de
1913, admitindo Alutina Chaves Scares, na'
função de enfermeira, referência VII, da tabe-

la númerica da Diretoria de Saúde do Exérci-
to:

A admissão a que se refere esta portaria
roi aprovada pelo Exmo. Sr. presidente da
República (processo ti. 13.070-43), do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público e
publieado no Didrio Oficial de 25 de outubro
de 1943.	 •

APOSTILA
Foram lavradas as seguintes:

Na portaria n. 118-D-4, de 3 de agôsto de
1913, admitindo Alice Pinto Xavier, na função
de enfermeira. referência VII, da tabela nú-
nierica da Diretoria de Saúde do Exército:

A admissão a que se refere esta portaria foi

Diretoria de Intendência do Exército

Subdiretoria de Subsistência do Exército

O Sr. general diretor de Intendência do Exército, por ato de 8
de novembro do ,corrente ano (1914), aprovou as seguintes Itoruns
reauladoras do funcionamento da Subdiretoria de ..ubsistência do
Uxército:

i. seenÃO
A 1.a Secção da Subdiretoria de Subsistência do Exército tom a

competancia delineada no art. 4.° das Instruções Provisórias da Suis-
diretoria, e sua organização compreende três carteiras com as atri-
buições a seguir especificadas.

1.:/' CARTEIRA (CT. 1)

a) Efetivos arraçoados;
b) Planos de produção, de aquisição e de provimentor-
r ) Programas para as fiscalizações e inspeções técnicas a cargo

na Subdiretoria; e pareceres sobre a instalação de quaisquer órgãos
(je SkIDSMCIICIil ou ampliação e reforma dos já existentes.

DOS EFETIVOS

. O estudo dos efetivos arraçoados baseia-se no contrôle de que
trata o art. 13.° das Instruções da Subdiretoria. Os E. S. publicam
110, , respectivos boletins, dentro da primeira dezena de cada mês, o
DODICI-0 das rações consumidas no mês anterior. A CL. 1 os extrata
e ordena. em registo spróprios, de modo a fixar os efetivos arraçoa-
dos relativos a cada Unidade Administratha, Guarnição e Região
atililar.

s. Dentro do mês subseqüente a cada trimestre, a CL. 1, ela-
bora uma demonstração dos efetivos arraçoados no Exército, relativo
ao trimestra findo; e, no IIP‘S do fevereiro de cada ano, a recapitula-
Cão dos efetivos arraçoados no Exército durante o ano encerrado.

-a. Em conjunto cora a demonstração trimestral e a recapitula-
ção anual, citadas, a CL. 1 apresenta a crítica dos efetivos arraeoa-
dos. pondo em destaque sua proporção em relação ao efetivo real, as
ariacóes comparadas em função dos efetivos e dos períodos seme-

lhantes. e tinias as questões que o manuseio e a utilidade dos efetivos
arraçoados possam sugerir para a prática e eficiência dos trabalhos
de coordenação da Subdiretoria.

PLANO DE nnonuçÃo
4. As possibilidades de produção de cada E. S. 0 dos demais ór-

gãos de subsistência constituem a base do Plano de Produção, que é
organizada num para o seguinte ano de gestão.

5. O cálculo dessa produção é referido ao destino de consumo.
G. O destino de consumo pode ser: local, caso em que o órgão

ereduz para as suas próprias necessidades; — e consumo de inter-
cambio, caso em que a produção excede as necessidades do órgão
produtor.

7. O excesso ou a disponibilidade é logo classificada no Plano de
Prodnção, segundo se destine a um ou vários órgãos consumidores, ou
mesmo a totalidade deles, com indicação das cotas atribuídas a cada
qual, repartição que cabe à Subdiretoria estabelecer, consideradas as
Proi,osicões dos interessados.

PLANO DE AQUISIÇÃO
8. O Plano de Aquisição calca-se nos efetivos arraçoados do ano

anterior, acrescidos ou diminídos de Certas percentagens, estas re-
sultantes do cálculo das probabilidades' administrativas. Inferem-se
tais probabilidades de ordens das instâncias superiores, do Orçamenta
da Guerra em elaboração e da Lei de efetivos para o ano em que vai
ter aplicação o Plano de Aquisições.

9. O Plano de Aquisições tem por base estimativas feitas pelos
órgãos de Subsistência, e compreende:

1.° Quadros das necessidades:
a) quadro relativo às matérias primas, rani discriminação dos

órgãos a que estas se destinam e recapitulação com indicação dos
ó ,:s;!ós incumbidos de provê-las.

h) quadro relativo ao material de rancho, com a mesma disposi-
ção do quadro anterior.

10. Sob o título de "Matérias Primas" consideram-se tódas as
matérias destinadas a manipulações industrais por parte dos órgãos
de subsistência.

11. Entram na categoria "Material de Rancho" todos OS artigos
e utensílios de refeitório e cozinha, e as respectivas coleções para uso
em campanha. A ação dos órgãos de subsistència, neste particular, se
exerce cru virtude de ordem superior e especial, ou por cooperação
solicitada prèviamente pelas Unidades Administrativas.

c) quadro relativo ao Material de Subsistèneia, com a disposição
semelhante a dos quadros anteriores.

12. O aparelhamento técnico dos órgãos de subsistência, quer no
tocante à organização e ampliação corno à renovação, resulta do Plano
de Aquisições.

13. InicistImente, é feito o levantamento esquemático da atual
organizção técnica dos órgãos de subsistência, (croquis, memórias
discritivas, quadros demonstrativos, etc.). A seguir, tendo em vista
a natureza peculiar de cada órgão e a uniformidade do conjunto, serão
est:dieleeidos tipos padrões para os sistemas técnicos dos diferentes
órgãos de subsistência.

14. As necessidades de adaptação, organização„ renovação e pas-
sagem Ga um tipo para outro, são coordenadas pela Subdiretoria me-
diante previsão era conjunto (programa de realização), e sua execução
parcelada constitue objeto de cada plano anual, computados os re-
cursos i róprios e os créditos obtidos .para êlSe fim. A Subdiretoria
entrará em contacto com os serviços do Exército, na parte que lhes
afeia quanto ao desenvolvimento dos órgãos de subsistência (Enge-
nharia, Saúde, etc.).

15. 03 quadros "Matérias Primas", "Material de Rancho" e "Apa-
relhos de Subsistência" devem resumir os estudos feitos sôbre cada
caso durante a gestão anual anterior; nos boletins (liarias, os chefes
dos E. S. lançam suas previsões sôbre a matéria, justificando-as, po-
dendo recapitulá-las no boletim especial relativo ao encerramento da
gestão. Isto permite à Subdiretoria de Subsistência o exame prévio
das qucs-tões e sua inclusão no Plano de Aquisições a vigorar no ano
seguinte, no limite dos créditos concedidos.

16. As necessidades apresentadas à última hora redundam ino-
perantes, pela impossibilidade de examinar a matéria acumulada e de
obter os recursos reclamados, cuja concessão não 'raro depende de ins-
tãncia superiores e delas deve ser solicitadas mediante fundamentada-•
exposição de motivos.

d) quadros relativos aos gêneros, com moda° compreendendo
duas partes: '

---• trêneros de arracoameuto;
— artigos de reembôlso.
17. O produto da multiplicação de rações regulamentares pelo

efetivo arraçoado, determina as quantidades dos gêneros de arraçoa-
mento.

18. Os estoques dos artigos de reembôlso podem ser adquiridos
diretamente ou por intermédio dos órgãos de Subsistência.

19. A gestão dos mesmos Armazéns se processa em separado, c a
Subdiretoria só o controla mediante inspeção periódica in loco.

20. Os artigos de reembillso, adquiridos com a interferência da
Subdiretaria, figuram no Plano de Aquisições.

e) quadros relativos as forragens (modêlo semelhante ao ante-
rior).

21. O método para a elaboração do Plano de Aquisições com-
preende os seguintes preceitos:

1) A Subdiretoria orienta os órgãos da Subsistência Obre as
probabil'elades administrativas que possam influir no aumento ou di-
minuiçãe dos efetivos.

2) Os E. S. o demais órgãos de Subsistência fazem estimativas
das necessidades em estoques, materiais e créditos para realização do
serviço, das quais constam, discriminadamente, os grupos "da classi-
ficação 1-stabelecida nestas normas.

3) De posse das estimativas, a Subdiretoria elabora o projeto
do Plano de Aquisições e o publica em boletim, devendo os órgãos de
subsistência apreciá-lo e publicar em seus boletins as sugestões na
parte que lhe diga respeito.

4) A Subdiretoria distribuirá aos órgãos de subsistência 03 mo.
ciclos destinados às estimativas que lhes compete fazer. Tais modelos
são estratos do da própria Subdiretoria, adaptados ao caso particular
nos ditos órgãos.

5) o Plano de Aquisições considera as necessidades .gerais sob
Ires aspectos: 

a) aquisições diretas, a serem feitas pelos próprios órgãos de
subsistência e no limite do provimento de cada um;

b) aquisições de intercarnbio, em que a Subdiretoria autoriza a
determinado órgão a assegurar o provimento de outro ou mais con-
gêneses, em relação a um ou mais artigos;

s c) aquisições de intercâmbio, em que a Subdiretoria intervém
paca assegurar o provimento, realizando parte ou 'todos os atos da
operação.

G) Na elaboração do Plano de Aquisições, a Subdiretoria (Ct. 1)
leva em consideração:

(1) a produção dos órgãos de Subsistência;
ó) os relatórios relativos aos estudos feitos sõbre as fontes da

produção;
c) os dados colhidos das repartições públicas de estatísticas, dos

órgãos autárquicos de economia e de todos os outros que reünam ele- -
mentos úteis a êstes fins.
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PLANO DE PROVIMENTO

22. O Plano de Provimento baseia-se nas disponibilidades oriun-
das das aquisições e da produção dos diferentes órgãos do E. S.

Estabelece:
a) os provimentos a cargo da subsistência;.
b) os provimentos diretos;
c) os provimentos de intercâmbio.
23. Aprovados os Planos, cabe à 2. a Secção (S-2) da Subdireforia

estabelecer o calendário de sua execução, tendo em vista que os con-
tratos, as entregas e os provimentos $e realizem de modo a manter
os níveis dos estoques.

PARECERES E PROGRAMAS DE isrseeções

24. Os pareceres que devem ser preparados pela CT. 1, obede-
cerão aos preceitos do art. 11, alínea e, das Instruções Provisórias da
Subdiretoria, e terão por base a documentação sare o aparelhamento
técnico dos órgãos de Subsistência.

25. Os programas destinados às inspeções e fiscalizações técnicas
a cargo da Subdiretoria na . parte afeta à 5-1, são organizados con-
forme cada caso, incluindo-se neles tôdas as questões cuja solução
dependa de esclarecimentos e obsers ações a colher de modo direto.

2. CARTEIRA (CL. 2).

a) Cadernos de encargo; nomenclatura.
b) Instruções técnicas •

'
 legislação; proposiçoes tegisiativas.

c) Sistemas de alimentação.

CADERNOS DE ENCARGO ( C. E.)

20. Os cadernos de encargo encerram as condições especificadas
que devem satisfazer os gêneros, as forragens, os combustíveis, o ma-
terial de rancho e os aparelhos de Subsistência. Tais condições dizem
respeito aos característicos físicos e químicos que cada gênero ou pro-
duto de alimentação deva satisfazer para preencher requisitos essen-
ciais de uma determinada qualidade, tipo ou padrão; ou as exigên-
cias técnicas, de funcionamento e aplicação que cada artigo ou apa-
relho deva apresentar para preencher os fins de utilidade nos órgãos
de Subsistência e nos ranchos.

27. Os cadernos de encargo-não constituem um conjunto teórico
de normas ideais, estabelecendo condições fora da capacidade de pro-
dução das fontes do pais; nem silb irrevogáveis ou mesmo resistente.
à modificações periódicas e constantes. Ao contrário, objetivam a pro-
dução real ou existência organizada nos mercados nacionais, e podem
sofrer alterações para melhor se adaptar à realidade, quer pela redu-
eão das exigências corno pela elevação dos padrões de qualidade e dos
outros requisitos de técnica e eficiência.

28. Corno elemento animador da produção pelo escoamento dos
produtos nacionais existentes, e elemento propulsor do progresso pela
e.evação gradual das exigências de qualidade, sua permanente elabo-
rição determina pesquisas continuadas com o fito de estabelecer, nas
espécies, qualidades, padrões, tipos, marcas, etc., que fixem os pro-
dutos mais convenientes ao uso, consumo ou aplicação por parte dos
Órgãos de Subsistência, franqueada aos interessados a ampla colabo-
ração.

29. Com a finalidade indicada no preâmbulo, a CL 2 organiza
programas para a realização de concorrências, em todos os órgãos da
Subsistência do Exército, destinadas à escônia e inscrição dos pro-
dutos.

30. Os interessados devem requerer ao Chefe de um dos órgãos
da Subsistêncit do Exército a inclusão de seu produto na respectiva
.Nomenclatura, juntando ao requerimento as seguintes peças

a) memória descritiva;
b) amostra lacrada;
c) atestados legais de análises,; e, facultativainente documen-

tos outros que atestem os resultados experimentais do produto, bem
como a capacidade de produção do requerente, etc.

31. Nos órgãos de Subsistência, fazem-se os exames, as 'verifi-
cações e experiências do produto apresentado, sendo para cada caso
designado um observador técnico incumbido de relatar, perante a
Comissão de Concorrência de Escôlba, Vidas as provas procedidas e os
resultadas colhidos.

32. A Comissão decide sôbre a conveniência ou não de aceitar o
processo. No caso negativo, opina em relatório motivado, que, aceito
pelo Chefe do órgão, é publicado em boletim, e do qual o interessado
pode pedir certidão para recorrer às instàncias superiores da admi-
nistração pública. No caso positivo ou no caso em que o Chefe do
órgão esteja em desacôrdo com o relatório da Comissão, o processo é
encaminhado à Subdiretoria com o relatório positivo ou negativo da
Comissão, e o despacho do Chefe.

33. Para os produtos que não haja aprescntantes espontâneos, a
Subdiretoria expede instruções aos Órgãos de Subsistência afim de que
Instaurem o processo por iniciativa oficial, sendo também neste caso
designado um observador técnico, que se incumbe, do solicitar, em
parte escrita, a inclusão do produto na Nomenclatura de Subsistên-
cia, e de coligir a mesma documentação relativa aos apresentantes es-
pontâneos. Nesta hipótese, as despesas com a obtenção de amostras,
com a execução de exames e extração de atestados, correm à conta
dos quantitativos de Subsistência ou de créditos próprios. O mesmo
observador relata o processo perante a Comissão de Escola, e os tra-

bailios desta seguem ritmo igual ao estabelecido para o caso ante-
rior.

34. Recebido o processo, a Subdiretoria de Subsistência do Exér-
cito publica-o, em súmula, no boletim diário, marcando prazo para que
Ware êle se pronunciem, também em boletim, os outros órgãos da
Subsistência.

35. Reünidos todos os elementos e sugestões, a Ct. 2 promove
as verificações que julgar necessárias e, em relatório, apresenta suas
conclusões ao Subdiretor de Subsistência do Exército. A rejeição por
parte desta autoridade, importa no retorno do processo ao órgão de
origem, com despacho motivado, e dêle é dado conhecimento ao inte-
ressado, que pode pedir certidões na forma da lei. Corrigidos os defei-
tos que motivaram a rejeição, poderá o interessado reiniciar o pro-
cesso do produto anteriormente apresentado. A aprovação determina
a inclusão do produto na Nomenclatura e o registo de seus caracteres
físicos, químicos, técnicos e experimentais no respectivo Caderno de
Encargo.

36. As amostras são encaminhadas ao Mostruário da Subdiretoria
e os interessados, se houver, ficam autornàticamente compromissados
a renová-las nos limites compatíveis com a correspondente conser-
vação, sob pena de cancelamento do registo e inscrição.

37. Compete à Subdiretoria providenciar quanto à renovação das
amostras de produto sem apresentantes.

38. Cabe a indenização no caso de amostras custosas.
39. O conjunto dos registos, inscrições e amostras assim proces-

sados, constituem os cadernos de encargo, a nomenclatura e mostruá-
rio

40. Os produtos adjudicados nas concorrências de aquisição rea-
lizadas pelos órgãos de Subsistência, devem obedecer aos requisitos
dos cadernos de encargo.

. 41. Os órgãos de Subsistência devem ser dotados de laboratórios
bromatológices e dos especialistas necessários, competindo à Cl. 2 as
providências iniciais para, a efetivação dêsse aparelhamento, nos termos
das Instruções da Subdiretoria.

42. Enquanto não estejam organizados os cadernos .de encargo,
devem ser observadas, nas operações de Subsistência, as especifica-
ções aprovadas pelo Govêrno para a classificação dos gêneros, maté-
rias primas e produtos de.alimentação destinados à exportação, espe-
cificações que também servirão de referência na elaboração dos refe-
ridoS cadernos.

43. A parte relativa a encargos de natureza administrativa (edi-
tais de concorrência, contratos, etc.) pertence às atribuições da 2.,
Secção da Subdiretoria.

iesmuseõEs TÉCNICAS; LEGISLAÇÃO; PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS

44. As Instruções Técnicas têm um cunho essencialmente objetivo,
e não encerram prescrições de teoria ainda não aplicada ou experi-
toei sentada por parte dos órgãos de Subsistência ou seus' representan-

45. Baseiam-se, -em princípio, no Reg. 89 (antigo e atual), nas
instruções reguladoras dá Subsistência (antigas e atual), na legisla-
ção e autores especializados, tudo mediante observação de aplicações na
prática do serviço, nos órgãos da: Subsistência.

46. Nesta ordem de processo, a Ct. 2, por iniciativa própria ou
solicitação de qualquer dos órgãos de Subsistência, reúne dados sôbre
as questões técnicas novas ou antigas que encerrem dúvidas, já por-
que careçam de normas reguladoras definitivas, já porque estejam
dando motivos a interpretações práticas dissimelhantes nos órgãos da
Subsistência.

47. Encaminhando tai,s proposições ao estudo conjunto dos órgãos
de. Subsistência, a Ct. 2' emite um. conceito geral sôbre a matéria e
indica os propósitos essenciais que pretende atingir. Se tiver reali-
zado experiências ou pesquisas prévias, menciona os resultados obti-
dos. Cada proposição inicial é publicada em boletim da Subdiretoria, e
obriga a todos os órgãos da Subsistência, considerá-la pára estudo por-
menorizado, Podendo o Chefe do órgão da Subsistência designar um
oficial ou mesmo uma •comissão especial para incumbir-se do assunto.

48. As conclusões do estudo são objeto de relatório circunstan-
ciado, que deve reünir e apreciar as peças fundamentais. O Chefe do
órgão profere despacho, publicado em boletim, emitindo opinião de-
finida e citando os documentos julgados valiosos como apóio de suas
assertivas.

49. A Ct. 2 estrato dos boletins- os despachos dos chefes dos di-
ferentes órgãos da Subsistência, e os confronta, sumariando-os, afinal,
em forma de parecer, para a decisão do subdiretor.

50. Exarado o despacho do subdiretor, a Ct. 2 organiza o expe-
diente da decisão, que, sendo apsunto da competência da Subdiretoria,
consiste na minuta do item para o respectivo boletim; e, no caso con-
trário, exposição de motivos, dirigida ao diretor da Intendenvia do
Exército, na forma do artigo 3.° das Instruções Provisórias da Subdi-
retoria.

51. As medidas assim processadas e dotadas, em seu conjunto,
formam as Instruções Técnicas, cuja observância por todos os órgãos
da Subsistência é rigorosamente exigida.

LEGISLAÇÃO

52. A Ct. 2 manterá em dia o registo de todos os regulamentos,
códigos, instruções e mais atos de legislação de interêsse para os tra-
balhos da 1.a Secção, organizado de modo que facilite a busca.
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PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS

53. Compreende tôda a matéria legislativa de interesse da Sub-
histência do Exército, na parte afeta à 1. a Secção da Subdiretoria, e
seu encaminhamento e processo, tanto quanto possível, seguirá o mé-
to estabelecido para a elaboração das Instruções Técnicas, de que, em
grande parte, deve emanar. Todos os regulamentos, avisos, portarias e
anais atos legislativos Obre a matéria são objeto de estudos continua-
dos, para preparo de oportunas revisões.

SISTEMAS DE ALIMENTAÇÃO

54. O estudo sôbre os sistmas de alimentação dos efetivos arra-
çoados deve objetivar, na ordem direta, os hábitos, a produção eficiente,
a exeqüibilidade do provimento, a uniformidade, a racionalização, e
ds fins tácitos e estratégicos.

53. A fixação dos hábitos é ponto de partida da questão alimentar,
notadamente quando considerada sob o ponto de vista militar. Convém
ter sempre presente o fato de que tais hábitos são contraídos desde a
primeira idade na Comunhão Nacional, de que as fôrças armadas é
parte de renovação em curtos períodos; e que os hábitos não se mo-
dificam abrutamente, antes reagem muito, entrementes causando per-
turbações graves. O problema, neste aspecto, conseqüentemente, apre-
senta-se em função do tempo, e este é mínimo, dada a rápida perma-
nência dos efetivos na caserna.

te. A extensão do território nacional saibre o qual estão dis-
seminadas as unidades administrativas com efetivos a arraçoar, e
as peculiaridades regionais de clima e de economia, diversificam os
hábite3 atimeniares de nossas populações, criando as questões arti-
culadas de produção eficiente e da exeqüibilidade do provimento.

57. A produção eficiente pode ser definida como a que existe
reg rlarmente organizada e em condições de cobrir as necessidades
de consun:o. A carne, entro outros, serve de exemplo, para elucidar
a definição. No sul do pais, os hábitos alimentares incluem largo
consumo de carne verde, e, em conseqüência, ali há produção efici-
ente e regularizada do produto; já no Norte, a preferência se dirige
à carne sêca, que é encontradiça no mercado, ao contrário, havendo
escassez de carne verde. Logo, suprimir a carne seca das rações
distribuídas no Norte, será a mesma modificação de hábitos que su-
primir a carne verde das rações distribuídas no Sul; e as modifica-
ções de hábitos estão intimamente ligadas a questão da produção efi-
ciente.

58. A exeqüibilidade do provimento não só depende da produ-
ção eficiente e dos recursos destinados ao seu custeio, como, nos
casos táticos ou estratégicos, dos transportes e dos fins especiais a
que se destinam as rações. Tomando o mesmo exemplo da carne
verde, verifica-se que há produção eficiente numa parte do territó-
rio nacional, Is não, na outra. Pode-se, em geral, lançar mão do ex-
cesso de produção do unia Zona para cobrir as necessidades de ou-
tra Zona carecente; no caso, da carne verde isto não se dá, em vir-
tude das dificuldades de conservação, a menos que se industrialize
o produto (carne congelada, de conserva, seca). Esta impraticabili-
dade define, por exclusão, a exeqüibilidade do provimento.

59, nela a impraticabilidade de fornecimento, seja a causa a
falta de ri/adução eficiente, a conservação, o transporte ou a defici-
éncia dos recursos para as despesas, constitue aspecto a considerar
sob o princípio genérico da exeqüibilidade do provimento. Excetua-
se, uma ração destinada a fins táticos ou estratégicos; e o caso, en-
tre muitos, da ração de reserva ou da ração para as tropas motori-
zadas. para as quais a questão da exeqüibilidade do provimento de-
termina estudos especiais e organização própria.

60. A uniformidade é uma condição que deve prevalecer, não
1•315stante as dificuldades, porque é uma condição de ordem e de or-
ganização, e sem a qual não seria possível assegurar a indispensá-
vel ação de conjunto do Serviço de arraçoamento da tropa, na paz e
na campanha.

61. Representa ela a média dos hábitos e baseia-se na produ-
ção eficiente e exeqüibilidade de provimento. Expressa-se nos di-
,fcrentes tipos de rações.

62. A racionalização pelos motivos mencionados, só pode ser
conduzida como reflexo da política alimentar do país, e deve ser en-
tendida como uma tendência, que se concretiza com a inclusão,' do-
sada nas rações. das substâncias disponíveis de maior índice nutri-
tivo e calórico, sem a preocupação imediata dos cardápios rígidos.

3. Os fins táticos ou estratégicos, como a uniformidade, são
exigências que se impõe, e as quais devem condicionar e harmonizar
tanto quanto possível as considerações de ordem técnica e financeira.
Encontram nas conservas, na deshidratação e nos recursos locais as
bases para os aspectos de maior complexidade.

4. Além dos, elementos coligidos pelas outras carteiras da (.a
Secção (cadernos de encargos, estudo sôbre a produção Nacional, le-
gislação, etc.), a Ct. 2 reünirá a documentação básica seguinte:

a) os processos existentes em que comissões especiais estuda-
ram o sistema alimentar do Exército (original ou cópia resumida);

b) as obras sôbre alimentação e correlatas de autores autoriza-
dos com anotações ou resumos extraídos das partes de interesse da
Sulisistência Militar, principalmente.

e) documentação técnica extraída dos relatórios dos órgãos do
Subsistência, ou resultante de pesquisas encaminhadas pela própria
carteira através de cartas-técnicas ou outro expediente; bem como
os pareceres e demais estudos realizados pela antiga 3. a Secção da
D. I. E.. os quais devem ser ordenados e dispostos de modo que
se torne fácil a busca de cada assunto.

65. Inclue-se na documentação técnica, a seleção de revista es-
pecializada, de trabalhos publicados na imprensa sare a matéria
de alimentação e, finalmente, as noticias técnicas de que trata o ar-
tigo 4.0, letra b, das Instruções Provisórias da Subdiretoria.

arár000 DE EXECUÇÃO

66. A CL. 2, no estudo permanente do sistema de alimentam),
terá por refeiencia principal as atuais rações (de guarnição e cam-
panha, esta nas suas espécies e tipos).

67. Com o objetivo de criar novas rações ou de aperfeiçoar as
existentes, por iniciativa própria ou por determinação superior, a
CL. 2 organiza, para cada caso e questão, detalhada exposição de mo-
tivos, indicando os propósitos que se têm em vista realizar, a do-
cumentação informativa que lho serve de fundamento e os resulta-
dos das pesquisas preliminares que hajam sido executadas.

68. Esta exposição de motivos aprovada, em principio, pelo
subdiretor, constituirá objeto de publicação .em boletim, e sóbre a
mesma ficam os órgãos de Subsistência obrigados a emitir parecer,
também publicado em boletim.

69. A proposição final resultará do estudo confrontado da refe-
rida exposição de motivos com os pareceres citados, devendo ser en-
caminhada à D. I. E. para prosseguimento do processo (Diretoria
de Saúde, E. M. Ex.. etc.).

3.a CARTEIRA (cr. 3)

a) produção alimentar;
b) desdobramento do E. S. em órgãos de campanha previsto no

Regulamento 89;
c) bases de reabastecimento de cada R. M..

PRODUÇÃO ALIMENTAR

70. Para organizar um repositório de informações gerais de
ordem econômica, a CL. 3 acompanha os estudos econômicos edita-
dos pelos Ministérios (Relações Exteriores, Fazenda, Agricultura,
Trabalho, Comércio e Indústria), assim como os dos órgãos esta-
duais, das autarquias ou das entidades autorizadas que tratam da
matéria, estratando-os e adaptando-os às conveniências da subsistên-
cia do Exército.

71. As indagações, pesquisas e diligências desta espécie, sem-
pre renovadas, são feitas com a coadjuvação dos diferentes órgãos
da Subsistência, cabendo à Ct. 3 organizar e encaminhar os progra-
mas periódicos, depois de aprovados pelo subdiretor, e centralizar,
os resultados finais, publicando-os em notas, para o conhecimento
geral.

72. Nesta atividade, inclue-se também a coleta de dados e es-
clarecimentos essenciais sôbre:

a) a produção de matérias alimentares a cargo de órgãos de ou-
tros Ministérios, dos Estados e das autarquias;

b) os transportes, notadamente sob os aspectos relativos a fre-
tes, horários, tráfego mútuo, baldeações e, em geral, as questões que
se refiram às peculiaridades das cargas movimentadas pelos órgãos
da Subsistência;

c) o acondicionamento das mercadorias e artigos, como o pro-
blema da sacaria, o das caixas e caixões de madeira, enfardamento, a
latada, os vidros, os sacos em papel, as caixas de papelão, e todos os
invólucros comumente empregados nas operações dos órgãos de Sub-
aistência, preVista a recuperação como fonte de economia.

73. O estudo objetivo sôbre as fontes de produção que interes-
sam à Subsistência do Exercito, também é encaminhado por inter-
médio dos respectivos órgãos (E. S., etc.).

74. Sôbre cada produto ou artigo que entra no Plano de Pro-
vimento, a CL. 3, e mproposições escalonadas, reúne os elementos
informativos que haja coligido, indica os fins gerais a atingir o traça
as diretivas a serem seguidas nas pesquisas parciais.

75. A proposição publicada em boletim com o despacho do sub-
diretor, abre o exame da questão por parte de todos os órgãos da
Subsistência.

76. Os chefes dèstes têm liberdade para determinar exames o
estudos sôbre a respectiva produção regional, podendo estabelecer
fichários e registos referidos aos interessados peculiares de sua ges-
tão. (Reg. 89).

77. As questões propostas pela Subdiretoria são objeto de acu-
rado exame, e as conclusões, com todos os elementos elucidativos,
publicadas em boletim.

78. Caso julgue conveniente, a Ct. 3 pode fazer indicações para
que a Subdiretoria incumba observadores especiais de colher ou ve-
rificar dados sôbre determinadas zonas e fontes de produção.

79. A Ct. 3, afinal, centraliza as conclusões dos órgãos de Suba
sistência os relatórios dos observadores especiais e todos os elemen-
ps de que dispõe, em relação a cada assunto, e formula uma síntese
da matéria, com indicação ou transcrição das peças que fundamen-
tam.

80. Aprovada pelo subdiretor, a síntese é publicada em boletim,
para orientação dos trabalhos na Subdiretoria e nos órgãos de Sub-
sistência, devendo constituir matéria de estudo continuado com o fim
de completar, renovar ou atualizar suas informações e dados esta-
tísticos.

81. As fontes de produção que interessam particularmente à
Subsistência do Exército são:

a) as zonas agrícolas onde há produção concentrada de cereais,
xnáquin.as de beneficiamento e centro de comércio em primeira mão;
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b) idem, idem no que concerne às forragens;
c) as zonas pecuárias onde há criação concentrada de gado va-

cum e suíno, invernadas e feiras de gado;
d) os centros industriais aplicados à produção alimentar, como:
- os moinhos;
- as xarqueadas;
- os frigoríficos;
- as fábricas de conservas;
- as fábricas de massas:
- as empresas de mate;
- as empresas de café;
- as usinas de açúcar o seus derivados;

as usinas de sal;
- as fábricas de tortas forrageiras;
- as fábricas de chocolate em tabletes;
- as fábricas de estrato de carne;
- as fábricas de laticínios;
- as fábricas de leite condensado; 	

,

- as fábricas de comprimidos de café, leite e açúcar;
- as fábricas de álcool solidificada;
- as fábricas de deshidratação de produtos alimentícios.
e) as fábricas de artigos de refeitórios, utensílios de cozinha e

aparelhos de Subsistência, inclusive as coleções de campanha, bem
como as firmas importadoras de máquinas e aparelhos aplicados na
Subsistência.

82. Com o fim de regularizar a aquisição, estocagem e escoa-
mento de certos gêneros e forragem, a Cl,. 3 estuda a criação de en-
trepostos de reilnião e produção, colocando-os no eixo natural de
reabastecimento, notadamente em Santa Maria, União da Vitória,
Norte do Paraná e Pirapora; e entrepostos de embarque na linha
marítima, como nos portos do Rio Grande (depois 'Urres), São Fran-
cisco e Santos, principalmente.

83. Os entrepostos de reünião e produção são pontos conver-
gentes da produção regional e divergentes de abastecimento para
os órgãos de subsistência; beneficiam, produzem e criam, cabendo
ao do União de Vitória, ainda, iniciar a progressiva instalação das
T.G.D.

81. Cabe à Ct. 3 também estabelecer o plano para a formação
. de centros agro-pecuários nas guarnições chave de reabastecimento.

85. È,stes centros foram previstos nas Instruções da Sub-diretoria
com o fim de suprir deficiências de produção local. Devem consti-
tuir-se de plantações de verduras e verdejas, de criação de galinhas
para a produção de ovos, e, se possível, de criação de gado para a

, vrodução de leite. Destinam-se a preparar a racionalização da °Al-
imentação no Exército.
rs' 86. Os entrepostos criam e superintendem tecnicamente os centros

agro-pecuários, e estes exerçam função semelhante no que concerne
às hortas o plantações de verdejo a carga das unidades administrati-
vas, observadas neste particular as instruções existentes e a conve-
niência das unidades.

87. Enquanto não estiver organizado o Serviço de Reabasteci-
mento de Reserva, cabe à CL. 3 fazer o estudo e proposições da
competência dêsse Serviço.

Desdobramento do E.S. em órgão de campanha

88. Os E.S. devem estar preparados para instalar, a qualquer
Momento, a rede de abastecimento do campanha ou manobra, em
função de um teatro de operações situado no território regional
respectivo ou fora dele.

89. Incumbe aos E.S. a formação dos seguintes órgãos de cam-
panha:

- o material técnico;
- o material de expediente;
- os parques de reünião;
- as instruções de marcha para a concentração.

• 2.0 ) e nos mesmos moldes estabelece o Piano de Organização dci
G.E.D., T.G.D., Centros de Matança e Serviços de Padaria de Cam-
panha.

3.°) Tais planos são os mais completos possíveis, isto é, descAM
a tôdas as minúcias que podem ser previstas, e sua elaboração é con-
duzida em conexão com os trabalhos de mobilização a cargo da
D.I.Ex.

4.0) Quanto às Estações de Alimentação, que têm em vista ai
mobilização e concentração, e as estações distribuidoras sare rodas,
que objetivam a cobertura, seus planos resultam de diretivas ema-
nadas do E.M.E., por intermédio da D.I.E.

5.0) Dos planos, são extraídas as propostas destinadas à criaçãCi
dos núcleos mistos de Cb.I.D. e núcleos de especialização de Centra
de Matança e de Secções de Padaria do Campanha, o às quais se re-
ferem as Instruções da Sub-diretoria. 	 1

6.0 A organização progressiva, desses núcleos, é conduzida cora
base nos entrepostos de reilnião e produção, órgão estes incumbi-
dos de criar os recursos materiais e de formar o pessoal especiali-
zado para a instalação dos mesmos núcleos.

7.° No que concerne às viaturas bipo e auto, destinadas ao*
órgãos da Subsistência, a reünião dos recursos necessários será en-
caminhada com o concurso das diretorias técnicas do Exército es n
pecializadas na matéria, mediante proposições e planos organizadoa
pela Sub-diretoria (1.a S. CL. 3).

8.0) A CL. 3 acompanhará a instrução dos quadros de Subsis n
tència, na parte que lhe está afeta, e registará os estudos concluído,
e aprovados pelo Sub-diretor.

92. O desdobramento dos E.S. em os órgãos de campanhai
previstos no Regulamento 89 se inicia com o ato do Sub-diretor. de
Subsistência do Exército declarando, em funcionamento parte ou
todos os Planos previamente organizados com este objetivo. E a
responsabilidade da sua pronta e eficaz execução cabo aos chefe&
dos órgãos de Subsistência.

BASES DE REABASTECIMENTO

93. A organização das bases de reabastecimento, como está pres-
crita nas Instruções da Sub-diretoria, segue as diretivas do E.M.E.i
ministradas por intermédio da D.I.E. (secção de mobilização).

. 94. O encarregado da CL. 3 receberá instruções reservadas para:
o estudo de cada questão, inclusive para a organização do arquivo
cartográfico.

95. Aplicam-se aos documentos Que versam este assunto, as dig.%
posições relativas aos documentos secretos.

' 2.a sEGtito

90. A 2. a Secção da Sub-diretoria de Subsistência do Exércitd
tem a competência delineada no art. 4.° das Instruções Provisórias
da Sub-diretoria, e sua organização compreende três carteiras com
as atribuições a seguir especificadas.

1'•a CARTEIRA (CT. 1)

a) Matéria orçamentária;
h) Distribuição de quantitativps;
c) Legislação e modelos.

mgrÉarA ORÇAMENTÁRIA

97. A Ct. 1 prepara todo o expediente relativo à. proposta orça-
montaria, em conexão com a Comissão de Orçamento do M.G., cujas
instruções e modelos aplica no âmbito da Subsistência. Cuida das
suplementações, dos créditos adicionais e de tôdas as questões con-
cernentes ao movimento financeiro. Assegura, também, as relações
entre a Sub-diretoria de Subsistência do Exército o a Sub-diretoria
de Fundos do Exército.

DISTRIBUTÇÃO DE QUANTITATIvos

98. Cabe à Ci. 1 o encargo de elaborar as tabelas de distribuiçãd
de quantitativos de Subsistência (víveres e forragens), aplicando
os dispositivos do Regulamento 89 referentes à matéria (Título IV,
- Capítulos 1 e II).

LEGISLAÇÃO

99. À CL. 1 incumbe concatenar a legislação de Subsistência uS
parte relativa à 2.a Secção; compete-lhe, também, o estudo e a ela-
boração das proposições legislativas da Subdiretoria, igualmente na
parte afeta à 2 a Secção, isto é, a parte administrativa e técnica.
administrativa, como estabelecem as Instruções da Subdiretoria.

1

Matos
100. CL. 1 considera os atuais modelos e observa-os na prã•

tica do serviço em os diversos E. S., de modo a averiguar a neces.
sidade de sua revogação e adaptação, ou necessidade de introduzig
novos modelos para completar os existentes.

- Cb. I.D.
- T . G . D .
- Grupo Exploração Divisionário.
- Secções de Padaria de Campanha.
- Estações de Alimentação.
- Estações distribuidoras sõbre rodas.

- 90. As Instruções da Sub-diretoria de Subsistência prevêm
que esta Sub-diretoria deve preparar a organização do Cb. I.D.,
cuja criação é objeto de proposta oportuna na base inicial de um
núcleo misto para cada 11.M., bem como que cuidará de organizar
núcleos especializados de matança e uanificação em campanha, vi-
sando a progressiva instalação da T.G.D., Centro de Matança e
Serviços de Padaria de Campanha.

91. Estas atividades pertencem aos encargos da CL. 3, que as de-
senvolve de acôrdo com o seguinte método:

1.°) estabelece o plano de organização do Cb. I.D., compre-
endendo:

a) quadro das viaturas hipo e automóveis e dos cargueiros ne-
cessários, de modo que tais elementos possam, ser empregados isola-
dos, em combinação a dois ou em condições de todos êleS.

b) conforme o caso, prevê:.
- a equipagem;

o combustível;
- os acessórios;
- a fração;
8- as coleções de manejo, as de carga e descarga, as de dis-

tribuição, as de proteção contra as intempéries, as de
acondicionamento;

- os meios de defesa;
- o pessoal de direção e execução;
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101. A Ct. 1 encaminha o estudo desta matéria com a elaboração
conjunta dos E. S., cuja opinião consulta mediante exposição de
inativos sõbre cada caso.

2.a CARTEIRA (Ct. 2).

a) Contrôle de caixa, de carga e de estoque;
b) Contróle das aquisições;
c) Valores de etapas e rações.

CONTRÔLE DE CAMA DE CARGA DE DESCARGA

102. O art. 13 das Instruções da Subdiretoria,. nos incisos 1, II o
IIT. e § 1.0,3.0 e 4•C traçam as normas do contrôle de caixa, de carga
e dr. estoque.

103. A Ct. 2 acompanha, verifica, corrige e coleciona os bo-
letins dos E. S.

'
 um a um, de modo que a totalidade ates, classi

ficados por E. S.. de 1 de janeiro a 31 de dezembro, constitua
o registo automático das operações dos órgãos de Subsistência, sem
necessidade de outra escrita, assegurada, a exatidão verificada dos
lancamentos feitos na seqüência dos próprios boletins.

101. Os boletins especiais que recapitulam a gestão anual, as
demonstrações especiais e qualquer documentação devem ser con-
frontadas com as respectivas alterações publicadas em boletins diários,
procedendo-se desta forma sua conferência.

CONTRÕLE DAS AQUISIÇÕES

105. f;ste contrôle é exercido pelo exame, a posteriori dos pro-
cessos de concorrência, e pela verificação das 3• a vias das •contas
pagas, estas remetidas mensalmente pelos órgãos de Subsistência.

100. A matéria referente a êste contrõle está regualada no item
a, do art. 5.0 das Instruções da Snbdiretoria e no Regulamento 89
,(Titulo VI - Capitulo III, IV e V).

VALORES DE ETAPAS E RAÇÕES

107. A execução desta encargo regula-se pelo Regulamento 89
.,(Titulo VI - Capítulo III, IV 'e V).

3.a CARTEIRA (cr. 3)

o) Concorrências centralizadas;

b) Intercâmbio;
e) Inspeções.

CONCORRÊNCIAS CENTRALIZADAS

103. Cabe à Ct. 3 elaborar a parte dos cadernos de encargo
concernente às obrigações de natureza administrativa (editais de con-
corrências, contratos, etc).

109. Os artigos que constituem objeto de concorrências centra-
lizadas são indicados no Plano de Aquisições, elaborado pela Primeira
Secção.

110. Em matéria de concorrência, a Ct. 3 se encarrega de Valas
as atividades exceto abertura das propostas e adjudicação, que per-
tence às atribuições da Comissão de Compras.

111. A Ci. 3 incumbe-se do estudo e aplicação dos códigos, re-
gulamento e jurisprudência que regulam a matéria de concorrência,
contratos, etc.; segue as prescrições dos cadernos de encargos orga-
nizados pela 1.a Secção.

INTERCÂMBIO

-112. Cabe à CL. 3 aplicar o Plano de Produção, ao Plano de Aqui-
sição e o Plano de Provimento, que são organizados pela 1.a Secção
estabelecendo o calendário de. sua execução de modo que os contratos,
as entregas e os suprimentos mantenham os convenientes níveis de
estoques.

113. A CL. 3 resolve tôdas as questões suscitadas quer na apli-
cação do Plano de Provimento como no de Aquisição, exceto as que
dizem respeito à elaboração, cujos esclarecimentos são da competên-
cia da 1.a Secção.

PARECERES E INSPEÇÕES

114. Os pareceres que devem ser preparados pela Ct. 3 (admi-
nistrativos, técnicos-administrativos) obedecerão aos preceitos do
art. 11, alínea e, das Instruções da Subdiretoria, e terão por base a
documentação . dos assuntos manipulados pela Secção.

115. Os programas das fiscalizações e inspeções a cõrpo da 2.a
Senão, são preparados pela sua CL. 3 e inclue a matéria da letra it,
e seus incisos, do art. 5.0 das Instruções da Subdiretorias

Diretoria do Ensino
EXPEDIENTE DO SR. ,DIRETOR

Requerimentos despachados:
Milton Regis Costa, 1. 0 tenente da Arma de

Artilharia, pedindo estágio inicial de um ano
para matrícula na Escola Técnica do Exér-
cito. Despacho: "Deixa de ser encaminha-
do porque o estágio foi substituído pelo Cur-
so de Prepaiação. Em 18-11-43".

Manuel Pereira do Carmo, 2.° tenente da
Reserva de 1. a Classe, Intendente, adido ao 2.°
Batalhão Ferroviário, pedindo 2. a via do seu
certificado de conclusão do curso da Escola
de Intendência do Exército. Despacho: For-
neça-se segunda via do certificado mediante
indenização dos emolumentos. Em 13-11-43.

Osvaldo Pascoal de Almeida, solicitando de-
volução de documentos. Despacho: Restituam-
se mediante recibo. Em 18-11-43.

Manuel Batista Provasi solicitando tole-
rância de idade para efeito de matrícula no
1. 0 ano da E.P.P.A. Despacho: Deferido,
de ordem do Sr. ministro. Em 19-11-43.

Amoldo José Machado da Veiga solicitando
tolerância de idade para efeito de matrícula

Despacho: Deferido, de ordem
do Sr. ministro. Em 19-11-43.

Nilton Ferreira Nepomuceno solicitando de-
volução de documentos. Despacho: Restitua-
se, mediante recibo, a carteira de identidade.
rin 18-11-13. •

Nei Pereira das Neves, 3.° sargento, soli-
citando tolerância de idade para efeito de ma-
trícula no 1. 0 ano da E.P.P.A. Despacho:
Indeferido, de ordem do Sr. ministro. Em
17-11-43.

José Luiz de Melo Barbosa solicitando to-
lerância de idade para efeito de matrícula

E.P.P.A. Despacho: Indeferido, de or-
dem do Sr. ministro. Em 17-11-43.

Jorge Dias Monteiro, 3.° sargento, solici-
tando tolerância de idade para efeito de ma-
trícula na Escola Militar. Despacho: Indeferi-
do, de ordem do Sr. ministro. Em 17-11-13.

Jorge Dias Monteiro, 3.° sargento, solici-
tando tolerância de idade para efeito de ma-
trícula na Escola Militar. Despacho: Inde-
ferido, de ordem do Sr. ministro. Em 19-11-43.

Haroldo de Avelar Pereira solicitando tole-
rância de idade para efeito de matrícula em

uma Escola Preparatória. Despacho: In-
deferido, de ordem do Sr. ministro. Em ..
17-11-43.

Antônio Soares Aranha solicitando tolerân-
cia de idade para efeito de matrícula em uma
Escola Preparatória. Despacho; Indeferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 19-11-43,

José Gomes Ferreira Filho solicitando tole-
rância de idade para efeito de matrícula na
E.P.P.A. Despacho: Indeferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 18-11-43.

Maria alilani de Abreu solicitando tolerân-
cia de idade para seu filho Edgar(' de Abreu,
candidato à matrícula na E.P.S.P.. Despacho:
Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em ..
14-11-43.

Raul de Andrade e Silva solicitando inscri-
ção no concurso para professor de Geografia
e História do Brasil da E.P.S.P. Despacho:
Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em ..
4-11-13.

Euclides Gaudie-Lei solicitando tolerância
de idade para seu filho Valdir de Matos (lati-
die-Lei, candidato à matrícula na E.P.S.P.
Despacho: Deferido, de ordem do Sr. minis-
tro. Em 10-11-43.

Aluísio França Barbosa. 3, 0 sargento, so-
licitando tolerância de idade para candidatar-
se à matrícula na Escola Militar. Despacho
Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em ..
10-11-43.,

Rui Milton aferrsener solicitando tolerância
de idade para efeito de matricula na E.P.P.A.
Despacho: Deferido, de ordem cio Sr. ministro.
Em 17-1-43.

Eelisberto Cios Batista solicitando tolerân-
cia de idade para efeito do matrícula na
E.P.P.A. Despacho Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 17-11-43.

Francisco Leal Lucas solicitando tolerância
de ,idade para seu filho José Henrique Leal,
candidato à matrícula na E.P.P.A.. Despa-
cho: Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em
17-11-43.

Ivo Sell. solicitando tolerância de idade para
efeito de matrícula no 1• 0 ano da E.P.P.A.
Despacho: Deferido, de ordem do Sr: minis-
tro. Em 17-11-43.

Lourival Ferreira de Brito solicitando to-
lerância de idade para seu filho Alexandre
Tavares de .Brito, candidato à matrícula na

E.P.P.A. Despacho: Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em '17-11-43.

Raul Travassos da ltosa solicitando tolerân-
cia de idade para seu filho lidei' Fogaça Tra-
vessos de Rosa, candidato à matrícula na
E.P.S.P. Despacho: Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 17-1-43.

Almir dos Santos, Policarpo capitão-avia-
dor, solicitando tolerância de idade para seu
filho Ralph Simas Policarpo, candidato à ma-
trícula no C. M. Despacho: Deferido, de or-
dem do Sr. ministro. Em 17-11-43.

Antônio Teles Neto, 1. 0 tenente, solicitan-
do inscrição no concurso para professor de
Direito da Escola Militar. Despacho: Deferi-
do. Em 18-11-43.

Antônio Teles neto, 1. 0 tenente, solicitan-
do anexação ao seu requerimento de inscrição
no concurso para professor, de dois volumes. -
Despacho: Deferido. Em 18-11-43.

Lauro Teixeira Góis, capitão, solicitando
inscrição no concurso para professor da
E.P.S.P. Despacho: Indeferido, de ordem
do Sr. ministro. Em 19-11-43.

LTSTeu Ferreira do Amaral Filho solicitan-
do tolerância de idade para candidatar-se à
matrícula na E.P.P.A. Despacho: Deferido,
de ordem do Sr. ministro. Em 17-11-43, 	 •

Leonino de Jorge, 1. 0 tenente, solicitando
tolerância de idade para seu filho Marco Au-
rélio de Jorge, candidato à matrícula na
E.P.S..P. Despacho: Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 17-1-43.

Augusto dos Santos Lima, 3. 0 sargento, do
Contingente da Escola Veterinária do Exér-
cito, pedindo tolerância do idade para candi-
datar-se ao Curso de Médicos do Exército da
Escola de Saúde do Exército. Despacho: In-
deferido, por falta de amparo legal. Em ....
22-11-43.

Darei Basílio pedindo rematrícula no 1.0
ano do Curso de Formação do Oficiais I.E.,
da Escola de Intendência do Exército. Despa-
cho: Deferido, descia que satisfaça as condi-
ções do exame médico. Em 20-11-43.

Jurandí Correia, 3. 0 sargento, do Contin-
gente da Sub-Diretoria de Fundos do Exército,
pedindo rematrícula no 1.° ano do Curso do
Formação de Oficiais I. E., da Escola de In-
tendência do Exército. Despacho: Deferido,
desde que satisfaça as condições do exame rné-,
dico. • Em 20-11-43.
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Orlando Martins Saleides, 3. 0 sargento do
=alheei Vilagran Cabrita, pedindo Loleran-
eia para apresentação de certidão do idade
"verbo ad verhum" para inscrição mo coneur-
ao de admissão à Escola de Intendèneia do
Exército. Despacho: Indeferido, por falta de
amparo legal. Em 20-11-43.

Ilerve de Castro Romariz pedindo ,tolerán-
eia de idade para candidatar-se à matrícula

Escola de Intendência do Exército. Despa-
cho: Indeferido, por falta de amparo legal.
Em 22-1 I -13.

Comissão de Orçamento
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

AVISO N. 628-C. .0.
Ao Extuo. Sr. General diretor do Intenden-

do do Exército, por intermédio da Subdire-
tora de Fundos.

Declaro •a V. Excia. que os quantitativos
concedidos .P0 28.0 Batalhão de Caçadores, à
conta abaixo, da verba 2 --a Material, do Or-
çamento Analítico, ficam majorados das se-
guintes importâncies( ofício ri. 349-T, de 26-10
do 1943, do Comando daquela unidade):

Cr$
Sk, 50 -Iluminação, Meça motriz

e gás 	 	 1.000,00
5/e 5t - Telefone, telefonemas,

etc. 	 	 500,00
Em 29 de novembro de 1943. - Eurico G.

Dutra.

Gabinete do Ministro

Comissão do Estudos dos Negócios
Estaduais

DESPASHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Proc. 1.086-43 - Projeto de decreto-1e; da
Interventoria Federal em São Paulo, disp indo
sóbre a majoração (113 xencimentos dos compo-
nentes das C.orporaçOes Pol i ciais do Ee`eblo que
percebem importância inferior a Cr$ 1.100.00.
- Aprovado, nos termos da resolução do Con-
selho Administrativo, em 30-10-43.

Proc. 1.0:73-13 - Projeto de derreto-lei da
Interventoria Federal em São Nolo dispondo
riôbre promoção dos oficiais da Fôrça Policial
do Estado e dando outras providéncias. -
Aprovado, nos têrtoos da resolução do Coeso-
lho Adminietrativo, em 26-10-43.

Proc. n. 1.217-43 - Projeto de decreto-lei
da Interventoria Federal no Estado de Alagoas.
fixando os efeitos da Força Policial o da Guar-
da Civil do Estado para o exercício de 1944. -
Aprovado, em 26-10-43.

Proc. n. 3.657-41 - Recurso de Consta/1U°
de Moura Batistn (Estado do São Paulo).
Negado, provirneuto, por falta de .amparo legal,
podendo, porém, a Prefeitura de Santo André.
se assim o entender examinar a possibilidade
da readmissâo do recorrente no erre° de mé-
dico, observadas as preecrições	 Lr:Latido das
Enneionários dos Municípios do Estado, em
26-10-43.

Proc. n. 981-43 - Projeto de •leereto-lei
da Prefeitura de Belém, Estado do Pará, dis-
pondo sôbre o aforamento de um terreno à
António Joaquim Ferreira. - Aprovado, com
emenda, em 20-10-43.

Proc. n. 622-43 - Projeto de decreto-lei da
Interventoria Federal em Alagoas, dando nova
organizaçao ao Instituto de Educação do Es-
tado. - Aprovado, com emendas, em 2O-10-43.

Proc. n. 139-42 - Projeto de decreto-lei
da Prefeitura de Queluz Estado de São Paulo,
dispondo sóbrio o exercício do comércio am-
bulante. - Aprovado, nos termos da resolução
do Conselho Administrativo, em 20-10-53..

Proc. n. 1.445-42 - Contrato de arrenda-
mento de uma globo de terras, assinado entre
D Estado de Mato Grosso e os senhores Alexan-

AVISO N. 629-C.O.

Ao Exmo. Sr. general diretor de Intendên-
cia cai Ex(rcito, por intermédio da Subdire-
teria de Funde-.

Declaro a V. Excia. que concedo ao 8. 0 De-
posito Regional de Mater:al Sanitário, por in-
termédio do Es'abelechnento de Fundos da 8."
Região MiStar o à conta da Verba 2 - Materi-
al - Consignaoão III - Diversas despesas -
S/o 38-c) - e.condicionamento e embalagem,
do Ore:mento Analítico, o quantitativo de Cr$
2.000,00. (Ofício n. 87-Tes. de 2O-10-43, do
agente diretor devote Depósito).

Em 29 de novematio de 1912. - Enrico C.
Dutra

AVISO N. 630-C. O.

Ao Exmo. Sr. general diretor de-Tetendanda
do Exército,epor intermédio da Subdiretoria
de Fundos.

Declaro a V. Excia. que o quantitativo con..
cedido ao Lo (teimo de Artilharia de Costa e
Fortaleza de F. mia Cruz, à conta da Verba 2
- Material - Consignação 11 - Material de
consumo S, 20 - Artigos de expealente,
etc., do Orçamento Analítico, fica majorado da
importància de Cra 2.000,00. (Oficio n. 53-E,
Adm. de 1-10-/.3, do comando daquele Grupo).

Em 29 de novembro de 19e3, - Eurico G.
Dutra.

dro Sieiliano J "¡olor, Elizeu Teixeira Camargo
e ilidi° Francico dos Santos. - Ariterizado„
em 26-10-43.

Proc. n. 1.118-43 - Projeto de decreto-lei
da Prefeitura de Botueatil, Estado de São Paulo,
autorizando a referida Profeitura a contrair
um empréstimo com o Govèrno Estaduat, des-
tinado a finariar a execução das obras de
abastecimento' de água da sede do Municipio.
- Aprovado, 'eu 20-10-43.

Proc. n. 3.381-41 - Recurso de Antônio
Pereira (Estado de São Paulo) - Mandalo ar-
quivai', em 29-:0-43.

Proc. o. 65C-43 - Recueso de Pacífico No-
gueira (Estado de São Paulo) - Negado provi-
monto, mo 26-!0-43.

Proc. It. 1.219-43 - Projeto do decreto-lei
da Prefeitura de Cunha, Estado de São Paulo.
dispondo sôbre uni auxílio para as obras da
reforma da Igreja Matriz. - Aprovado, nos
termos da resoluoão do Conselho Administra-
tivo, em 20-1ít13.

Proc. n. 1-25-13 - Justificação ao posso
de terras, no Município de Monte Apeazível,
Estado de São Paulo. requerida por Fran 'isco
Dias Garcia. -- Autorizada, em 26-10-43.

Proc. n. 1.0O7-43 - Projeto de decreto-lei
da Prefeitura cl .r Pires do Rio, Estado de Goiaz,
dispondo st)bre a doar:rio de dois terrenos de
patrimônio municipal à Arquidiocese de • San-
tona de Goiaz, para a constineão de dois esta-
belecimenios dr ensino. - Aprovado, em 21 de
outubro de 19/.3.

Proc. n. 3.775-41 - Recurso de Luiz Felipe
de Araújo Lima (Estad) de São •Paulo) - Ne-
gado provimento. em 29-10-13.

Proc. ir. 1.208-43 - Titulo de domínio de
terras no Município de Conceição da Barra, Es-
tado do Espírito Santo, requerido por Antônio
Souto into. Autorizada a expedição, deste
que o interessado prove sua permanenera legal
no país, em 23-10-43.

Processo número 158-13. - Recurso de
Severino de Moura •Ribeiro.
(Estado do Rio Grande do Norte). - Negocio
provimen'o. em 23-10-13. Processo n. 1.22/3-13
- Venda da terras no'muni- f oio de (oh-Viria,
Estado' do Es p írito Santo. a Solho Eias Ho-

nanteun. - Autorizada, em 29-10-43. Proees
ao n. 1.111-43 - Venda de terras no muni-
cípio de Ilerculània, Estado de Mato Grosso
a João Rodrigues Barbosa. - Autorizada, ro.
26-10-43. Processo n. 1.147-43 - Projeto d
decreto-lei da Interventoria Federal no Ri.
Grande do Sul, autorizando a doar uma are
de ten eno à Cúria Metropolitana de Pot+
Alegre, para a construção de uma igreja. -
Aprovado, em 23-10-43. Processo o. 321-13 -
Recurso de Manuel Santiago da Silva (Eslarl
de S. Paulo). - Negado provimento, em 2e
de outubro de 1943. Processo n. 821-43 --
Recurso de Alcides Pires (Estado de S. Paulo
- Mandado arquivar, em 29-10-43. Pro!ess.
n. 1.064-13 - Recurso de 'Augusto Euzébi.
de Oliveira (Estado de São Paulo) - Ma»
dado arquivar, em 20-10-43. Processo mimei..
1.220-43 - Contrato de técnicos nos Estado
Unidos da América tio Norte para reger ciciei
ias especializadas na Escola Politécnica d;
Universidade cio Estado do São Paulo. - Au-
torizado, em 26-10-43. Processo n. 576-13 -
Recurso de José Lucas (Estado de São Paulo.
- Reformado despacho anterior, para roga.
provimento do recurso, à vista de novos More
ines prestados pe:a Prefeitura de São Paulo
em 17-11-43. Proeesso n. 421-53 - Afora,
mento de uni terreno do património da Pro-
feitura do Salvador, Estado da Baia,oioquerbb
por Bento Gomes Gonçalves. - Autorizado, ele
11-11-43. Processo n. 372-13 - Recurso iir
Norberto Balista de Assis Piragibe (Estado
de São . Paulo) - Mandado arquivar, em 11
de novembro de 1913. Processo ri. 1.221-1:3 -
Projeto de decreto-lei da Prefeitura de Cama-
Cari (Estado da Baía), que dispõe sóbrio a cria-
ção da taxa do limpeza pública. - Aprovado.
de acôrdo com o parecer da Comissão. em 1 i
de novembro de 1913. Processo n. 1.337-4:'
- Projeto de derreto-lei da Prefeitura de
Proprícia (Estado - de Sergipe), concedend, cure
aumento de subvenção anual ao Hospital :';i1e.
Vicente de Paulo. - Aprovado, em 11-11 -.1
Processo n. 68-13 - Projear de decreto-lei
da Prefeitura ite Natal, Estado do Rio Grande
do Norte, e:evando a subvenção concedida ao
Serviço de Altos Falantes de Natal. - Apro-
vado, na conformidade da resolução do Conse-
lho Administrativo. em 18-11-43. Processii
mero 618-43 - Projeto de decreto-lei da
Interventoria Federal no Ceará, dispondo
bre o,imptmlo de vendas e conginações. -
Aprovado, em 16-11-i3.

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Processo n. 816-42 - Memorial Jorra

Onofre da Silva (Estado de São Paulo) -
Mandado arquivar, por haver o interessado fido
ciência do ato recorrido antes de 10 de abril
de 1939, (art. 18 da Portaria n. 2.083, de
1939), em 25-11-13.

Proc. ri. 23.715-39 - Júlio Pinto, residente
nesta Capital requerendo naturalização. -
Deferido.
• Proc. n. 21.887-41 - Manuel Pereira Loa],

residente no Estado de Minas Gerais, requeren-
oo oetoralizneão - Deferido,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Departamento do Interior
e da Justiça

Divisão de Assuntos Políticos
ATOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Requerimentos despachados:
Expediente do dia 1 de dezembeo de 1913
Proc. ri. 21.254-12 - Horbert Himml, resta

o prazo cio um alm•
continuar a residir naquele país. - Concedo
dente no Chile, reouhrendo autorização para

Proc. n. 6.708-43 - Maria Schiffini Splen-
dore, re;idente no Estado de São Paulo, reque-
rendo exclusão de ordem cronológica. - Iode-
forido.

Proc. n. 6.775-13 - Afonso Splendore, ia-Proc. n. 1.201-53 - Venda ° P terras Tm sfflente no Estado toi Soo Paulo, requerendo ex-Municipio do Poxoréu, Ir:stado de Mato Groeso,
a Aquiles Ferreira da Costa. 	 Autorizada, ?bisão do ordem cronolOgiert. - Indeferido.
em 26-10-43.	 ATOS DO SR. MINISTRO
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Proc. n. 2„a45-12 - António Margherita,oe-
aidente no Estado do Rio Grande do ,Sol, re-
verendo naltivalização. - Deferido. .

Proc. ri„ 5.226-43 - Franz BerloWitz, resi-
dente no Estado do Rio Grande do. Sul, regue-
i endo tradução de nome. - Deferido, junte o
errelo de naturalização.
Proc. n. 15.130-43 - Maurício Crivorot, re-

sidente nesta Capital, requerendo titulo dedo-
a: ório - Deferido.
Prec. n. 16.101-43 - João Cresid, residente

ro Estado de São Paulo, requerendo título de-
al e rol a ajo - Deferido.

I , 	v. 17.213-43 - Giovanni na Forte laeo-
residente no Estado de Saio Paulo, requeren-

do tfaulo declaratório. - Deferido.
Proc. u. 17.538-43 - Luiz Sgueglia, re.si-

delite no Estado de São Paulo, requerendo titu-
le &Moratória - Deferido.

Proc ri. 17.66(1-43 - Rafael Ficoncica resi-
de:ia-, no Estado de São Panlo, requerendo ti-
tulo deeaarataajo„ - Deferido.

Proc. ri. 17.662-43 - Jose Pozzi, residente
nesta Capital, requerendo título declaratario, -
D,ferido.

Proc. a 17.658-43 - Carlota Rocco Mariani,
raaidente no Estado de São Paulo, requerendo
tento deelaratório. - Deferido.

p roe.n. 25.363-13 - Leen Guillaume Cl:re-
tini Jacques Saci, reaidente no Estado de São
Paulo, requerendo titulo declamatório. - De-
ferido.

Proc. n. 2.524-43 - flua Williana Doorlaiy
Dis-elbaeli. residente na Espanha, requerendo
permissão para permanecer no estrangeiro. -
Ireleferido.

Proc. n. 7.736-42 Lazarina Silveira, re-
siaente no Estado cio São Pardo, recorrendo de
ate do Governo do Estado de São Paulo. -
Deferido.

Proc. n. 14.838 - Romualdo Suriani, resi-
dente no Estado. do Paraná, recorrendo do ato
da Interventoria Federal no Estado do Paraná,

o dispensou das funções que exercia. -
Deferido:

Prcc. n. 20.313-39 - Vicente Locante, re-
sieente no Estado de São Paulo, requerendo na-
tu ..atização. - Arquive-se.

Prec. ri. 25.155-39 - Estevão Ferreira. re-
sb ente no Estado do Paraná, requerendo nata-
raazação. - Arquive-se.

Proc. n. 10.329-11	 Josa Gomes Patriarca,
re • idente nesta Capital, requerendo naturaliza-

 . - Arquive-se.
Proc. n. 16.012-11 - Manuel Govêrno Gra-

de', residente nesta Capital, requerendo nato-
ra t ; zação. - Arquive-se .

Proc. n. 20.510-41 - Feederieo Carlos
D1'SSIer, residente no Estado de Minas Gerais,
rei uerendo naturalização - Arquive-se.

eroc. n. 1.869-42 - Colombo Felline resi-
de ite no Estado do Rio Grande do Sul, reque-
re ido naturalização. - Arquive-se.

Proc. ri. 6.173-12 - João lienricpie Ribeiro,
re Mente no Estado do Rio Grande do Sul, re-
qu , rendo naturalização. - Arquive-se.

Proc. n, 14.868-42 - Augusto Severo, Na-
ai: ante na Itália, comunicando haver aceito a
na lonalidade italiana. - Arquive-se, até que
no • os esclarecimentos' sejam trazidos.

Proc. n. 16.706-42 - João Simorro, resi-
dente ai) Estado de São Paulo, requeaendo na-
tu: alização. - Declaro sem efeito o decreto de
9-a-911 que concedeu naturalização a João Si-
murro, visto já ter sido o mesmo naturalizado
por.d pereto anterior, de 15-8-939.

Pror, ii. 11.133-11 -e- Caravone Rosário, re-
sidante nesta Capital, requerendo naturalização.
- junte atestado de bons antecedentes politia
CC), O 0(!la is •

Proc. ri. 19.668-41 - Vatter Dumbock, resi-
derie no Estado do Rio Grande (to Sul, reque-
re: do naturalização. - Junte atestado de bons
ararcedenfes políticos e sociais.

Processos:
N. 20.850-11 - Antonio Figueiredo, resi-

dente no :E-ando de São -Paulo, requerendo na-

turalizaçÃo, - Complete selos nos documen-
tos de fls. 60 e 62.

N. 22.480-41 - Estevão' Wagner, aesiden-
te no Estado do Rio Grande do Sul, requeren-
do naturalizaçãp. Apresérao certidão nega-
tiva de antecedentes políticos e sociais.

N. 23.493-42 - Zelten Jo -ir atenda resi-
dente nesta capital, requerenao naturalização.
- Junte os documentos que retirou do pro-
cesso.

N. 12.627-1a - José António Palomares.
residente no Estado do São Paulo, requeren-
do esclarecimentos sÔbre a atual situação de
seu pedido de naturalização. -Requeira, que-
rendo, a sua naturalizaçãO nos Ovinos do de-
creto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938.

N. 16.714-13 Nieola Mandarim, residen-
te no Estado de Sergipe, requerendo titulo de-
elaratório. - Junte certidão do registo de
imóvel, provando possuir imósel,adquirldo
vigência da Constituição do 1891, e certidão
do aeordão do Tribunal de Sigurança Nacio-
nal, relativo a .sua exclusão do processo; pro-
ve não haver Manifestado a ii tenção de con-
servar a nacionalidade de erigi m.

N. 17:163-43 - Antônio Fonseca de An-
drade, residente nesta capital, requerendo ti-
tulo declaratório. - Apresente prova de que
não manifeetou, depoja do 1925, o ânimo de
conservar a nacionalidade de origem:

N. 17.249-43 - Henrique Sancovski, resi-
dente no Estado de São Paulo, regue- ando ti-
tulo declaratório. - Apresento atestado de re-
sidênc'. ininterrupta desde 199 e prova de
não have- manifestado o ânimo cia conservar
a nacionalidade de origem, e novo atestado de
antecedentes políticos . e-sociais.	 •

N. 17,254-43 - Giustiniano Travaglini, re-
sidente no Estado de São Paulo, requerendo ti-
tulo declaratárto. - Prove não haver mani-
festado, depois do cumprimento 'do último re-
quisito constitucional, a intenção "do conser-
var a nacionalidade de origem.

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENh DO SR. MINISTRO
Melhorias de salários:

Foram assinadas as acguintes portarias, na
série funcional de auxiliar de escritório;

Da referência K para XI, José Carlos
Noronha, eia vaga decorrente da dispensa
Constança Wright;

Da referência IX para X, Maria, Elisa Barra-
das de Maya Monteiro, cio vaga decerrente da
melhoria do José Carlos de Nordnlia;

Da referência IX para X. Maria Lucinda Dias
Malveira, em vaga decorrente da diuensa de
Regina Margarida Pecegueiro Quinto Alves;

DepartaMento de Administração
Servit' ,o de Comunicações

EXPEDI ENTE DO SR. MENISTIIO

Dia 18 de setembro ele 1913 (aditamento).

Processos despachados:

N. 1-19.980 (P.81) (A.012) (0.2-12) -
Sinilicato dos operários em Marmourias; Can-
tarias e SinTilares tle Ribeirão Preto, cum •sé-

N. 17.659,13.--a Gisberto Sacchi, residente
no Estado de São Paulo, requerendo título de-
elaratório. - Prove que ao adquirir o imó-
vel, em 1923, tinha filho brasileiro.
• N. 17.819-13 - Emílio Zanata, residente
no Estado do Rio de Janeiro, requerendo tan-
to de-c/oratório. - Sale devidamente a petição
de fls. 12.

N. 18.000-13 - Albina de Souza Ferreira,
reaidefite nesta capital, requerendo título de-
Moratória - Prove que depois do 1932 man-
teve residência contínua no pais e não mani-
festou o ânimo de conservar a nacionalidade
uje origent, e reconheça a firma do documen-
to do fls. 18.	 •

N. 18.103-43 - Pedro Sanches y Sanches,
residente no Estado de São Paulo, requeren-
do título declaratario. - Prove não haver ma-
nifestado, depois do 1925,- a intenção de con-
servar a nacionalidade de origem.-

N. 20.118-a3 - Basílio Pertsew, residente
no Estado lio São Paulo, requerendo altera-
ção de nome. - A alteração deve ser requeri-
da pela própria interessada Maria Percev.
Quaelo a Alexandre Luiz Pereev, indeferido.
por ser menor de 18 anos e, portanto, ainda
não estar inscrito no registo de estrangeiros.

N. 20.919-'13 Ana- Ropenhagen, residen-
te no Estado do São Paulo, requerendo título
declaratório. -Deferido.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL:

N. 17.403-13 - Corina Sileto-‘lardano, re-
sidente no Estado do São Paulo, requerendo tí-
tulo declaratório. - Cumpra integralmente
og despachos publicados nos Diários Oficiais
do 20a3-43 e 30-e 43.

N. 18.780-43 - Augusto Seidel, 'residente.
no Estado de. São Paulo, requerendo título
declaratorio. - Complete o saio da petição.-

N. 22.666.13 - Américo. Rosenberg, resi-
dente nesta capital. requerendo restituição de
documentos. - Sim, mediante recibo.

Na série funcional de servente:
Da referência VI para VII, Amaro Lucena

de Castro, em vaga decorrente cio falecimento
de João José Gomes Neto o da referência V para
VI, Henrique, Alves da' Silva, em vaga decor-
rente da melhoria do Amaro l'aucena de Castro.

- Em portaria de 1 do dezembro corrente),
foi admitida na função do auxiliar de escri-
tório, referência VII, -da T. N. respectiva, em
vaga decorrente da melhoria de Dulce Soares
do Oliveira, Arlete Campos.

- Em portaria de 1 do dezembro corrente,
foi nomeado Dario Teófilo Vasconcelos Gomes
para exercer a função do auxiliar administra-
tivo da Com: são Brasileira da construção cla
ponte Brasil-Argentina.

de nessa c' aule, solicitando i'atificação do seu
reconhecimento sob Ia denominação de "Sindi-
cato dos 1.rd:olhadores nas indústrias da cons-
trução civil, do ladrilhos !aldear-Éneos e produ-
tos do cimento e de mármores o granitos, de
Ria-arilo lacto". -- Como parece ao departa-
mento nacional do trabalho. Atendendo ao
que requereu o sindicato dos operárfos em
Marmoarias, Cantarias e similares do Ribeirão
Preto, conr . séde nessa cidade pleiteando a
ereto-lei n. 1.402, de 5 cie julho de 1939, o
sua adaptação ao regime instituído pelo de-
tendo C111 consideração a resolução da coxins-

de
de

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

MINISTÉRIO DO' TRABALHO

INDÚSTRIA- E COMÉRCIO
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são do enquadramento sindical, reconheço o
- mesmo sindicato sob a denominação de "Sin-

dicato dos trabalhadores nas indústrias da
construção civil, de ladrilhos hidráulicos e
produtos de cimento e de rrairmores e grani-
tos, do Ribeirão Preto", corno representativo
das correspondentes categorias profissionais
nas indústrias da construção e do mobiliário
compreendidas no 3.° grupo - trabalhadores
- do plano da confederação nacional dos tra-
balhadores na indústria, aprovado pelo doere-
Io-lei ti. '.381, de 9 de julho de 1910, na ba-
se territorial dos municípios do Ribeirão Pre-
lo, Sortãozinlas, Batatais, Igarapava, Orlandia,
ltuverava, Palrocfnio do Sapucaí, São Joaquim,
Grima"' o São Simão, 'no Estado (le São Paulo,
apto \ ;idos os respectivos estatutos com as
emendas propostas pelo departamento nacio-
nal (In trabalho, tudo de acôrdd com o art.
56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na con-
formidade das instruções baixadas pela porta-
ria ministerial SCm-337, do 31 de julho de
1910, devendo ser submetida à minha assi-
natura a vompetente carta de reconhecimen-
to, depois de pago o devido sêlo. (Reporta-se
o despacho do Sr. ministro às seguintes
das : 1.°) - Na alínea ( do art. 2.0. substi-
tuir o final "portaria ministerial n. SCin-339.
de 31 de julho do 1910" por "portaria minis-
terial n. 884, de 5 de dezembro de 1012"; 2.°_)
- Acrescentar ao art. 27 um parágrafo tini(
com a seguinte redação: "A convocação da as-

- semidéia geral será feita por edital publica-
do com antecendancia mínima de três dias em
jornal do notória circulação na base territo-
rial do Sindicato afixado nos locais do tra-
balho, anuindo nasse caso os responsáveis pelo
estabelecimento"; 3.°) - Substituir a alínea
d do art. 33, pela seguinte: "Organizar e sub-
meter até 30 de junho de cada ano, depois
do julgado pela assembléia geral e com o pa-
recer do conselho fiscal.. à aprovação do mi-
nistro do trabalho, indústria e comércio a pro-
posta do orçamento de receita e despesa para
o exercício seguinte, observadas as instruções
contidas no art. 13 da portaria nfinisterial n.
881. de 5 do de,.embro de 1942"; 4.°) -O
:inciso VI do art. 31, passará a ter a seguinte
rodarão: "Organizar um relatório das ocor-
rências do ano anterior, apresentá-lo à as-
sembléia geral ordinária a realizar-se no pri-
meiro trimestre, para a devida aprovação, e
siibmeté-hs até :31 de março ao ministro do
-trabalho, indústria e comércio por . intermé-
dio do departamento estadual do traballna de-
vendo do mesmo constar: a) - resumo dos
prineipais acontecimentos verificados no cur-
so do aro anterior; - relação dos associa-
dos admitidos dusante o ano com as especifica-
rões exigidas nestes estatutos e menção dos
respect ivos números de matriculas; C) re-
lação dos associados que durante o ano dei-
:cavam tio pertencer ao quadro social, com as
fsperifirarões a que s refere a alínea ante-
rior e a declaração do motivo de tal ocorrên-
cia: (1) - balanço do sxercício financeiro; e)
- balanço patrimonial comparado; - d e

-monst, ião da aplicaço do imposto sindical;
5.°) -- Acrescentar ao Mesmo art. 31 um pa-
rágrafo com a seguinta redação: "As peças
do Oito cogitam as ai mias (1, e e f, do inciso
VI Oslo artigo, obedecerão aos modilos as. 9.
10 r , 11 anexos à portaria ministerial 11. 881,
do 5 de no .e.rnbro de 1919, e deverão ser or-
gimiss to ' , bem como as	 o (irra-
nfent o a gim se	 'fere a alínea (I do art 33,
por contabilista 1 , w:im p uto habilitado o assi-
nadas pelo prosid iI 	 e liPIO tesoureiro.) (A.

F.) .
Dia 30 I fp novembro li 1913

S/N. 'P. Si) (1. 07) (1).2-12) - Atoodon-
do ao que solicitaram nos tologramas retro a
federação das is lústrias, a foderacão do co-
no'aTio. e a associação comoreial de São Paulo.
fica 1011 tugatio tvé 3 da dossaohro do correu_
'te all1) li Ill'aZO para o rocohimento de suges-
tões.; pai a a elalswação do projeto do Cóiligo
da prO y,iriOdr1110	 ri ser submetido à
considelstrão dr)	 iirP.jr/P11(O
Ca .	 .

SIP. 21.542-13 - Maria Lima Duarte
8W. 1.984-43 - Iracema Ilipálito Costa
8W. 22.302-13 - Peres Pires WyrIne

Pedidos de auxiliar da administração es.
colar, deferidos.

8W. 22.206-43 - Alda Cidade Labatut
811'. 21.778-43 - Hilda Batista

Pedidos 'de registos de jornalistas, deferi-

81P. 22.172) 2.171-13 - Darei Melo Simões
SI!'. 24 .169-43 - Newton Teixeira For-

"ridl("s..Sl 	 22.170-43 - Alei Carvalho Leal.
SIP. 22.172-13 - Nilson Sebastião dos

Santos.
811'. 22.173-13 - E.auro Fortes.
SIP. 8.491-40 - José Teixeira de Oliveirá

Pedido do retificação de nome, deferido.
SW. 15.422-53 - Domingos Tavares bom-

ba. Deferido. Feitas as anotações, arquive-se
depois de entregues o documento de fôlhas 1
e o livro, mediante autuação e recibo no pro-
cesso.

Pedido (le devolução de documentos, deres
ridos.

SIP. 9.213-11 - Sebastiana Reis do An-
drade. Entregue-se o documento mediante re-
cibo no processo.

Processos arquivados.
SIP. 530-41 - Ampelio Zocchl
SEP. 37.192-11 - Antônio dos Santos Filho
SI.P. 22.850-42 - Djalma A. Lindos°
SI E'. 12.026-43 - João Tomaz Emanusl
SI!'. 21.057-43 - Evandro Carvalho Bar-

ros.
2t-.569-13 - José de Almeida

511'. 22.131-43 - Francisco Sales
81P. 22.208-43 - José Pontes
SIP. 22.214-13 - Rahnundo Constantino

Pereira	 .
511> . 22.215-43 - Maria de Lourdes Abreu

Arruda Teixeira.
SEP. 22.216-43 - Ar! Osvaldo Trindade
SW. 22219-13 - Adamantino Augusto de

Magalhães.
SIP. 2 9 .222-43 - José Ferreira Júnior,
SEP. 22.226-43 - Osvaldo Inácio Loióla
S1P. 22.232-13 - Sebastião Cantão Feli-

dianIo.SP. 22.218 •-43 -.Josafa Barros
$IP. 22.251-13 - João Francisco Bento
SIP. 22.273-13 - Osvaldo Pereira da Silva
SIP. 22.277-13 - Oscar Francisco Alves.
SW. 22.283-13 - João Pimentel da 'Silva.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

2) - Chefe do Serviço Regional do Pessoal
da Estrada de Ferro Noroéste do Brasil;

3) . - Chefe do Serviço Regional do Pessoal
da Ude de Viação Cearense;

4) - Chefe do Serviço Regional do Pessoal
da Viação Férrea Federal Vste Brasileiro;

5). - Diretor da .Estrada do Ferro Baía e
Minas.

6). - Direl.or da Estrada de Ferro "Bragança;
7) - Diretor tia Estrada de Ferro Central

do Rio Gramle do Norte:
8) - Diretor da Estrada de Ferro Goiaz;

- Diretor da Estsada de Ferro Silo Luis.
Terezina;

10) - Departamento Navional de Obras de
SI nen men I n

a) - Chefe do Distrito do Nordéste,
b) - Chefe do Distrito de São Paulo;
e) - Chefe do Distrito cio Rio Grande i10

Sul:
Dopartamento Nacional de Portos e

Navegação:
a) - Chefe clã Fiscalização do Pôrto de Ma-

ria lis;
• 1() - Chofo da Fiscalização do Pôrto do Pará;
c) - Chefe da Fiscalizarão dos Portos de

Maranhão;

" Departamento Nacional
do Trabalho

Serviço de Hen ti fieaçiio I'rofissional
SECÇÃO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE 1)0 SR. DIRETOR

Dia 29 de novembro de 1913

Pedidds de identificação de estrangeiros,
deferidos.

SIP. 21.499-43 - Ercole Arcangelo Acedi!
Sl- P. 20.112-43	 Carlos Vitor Srbek
SEP. 21.192-43 - David Gerlinger.

Pedidos de anotação nas carteiras corno
corretores de seguros, deferidos.

Sn'. 22.052-43 - Francisco da Silva Sinta
SIE'. 22.109-43 - Jorge Paulo Cadavat.

SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

Pedidos de registes eni continuação; dele-
ridos.

SEP. 22.1V-13 - Aprigio Pinto
SI!'. 22.280-13 - Andor Bokor.
SIP. 22.265-13 - Edmundo Bacelar
SIP. 22.257-1;3 - Cavalcanti & l‘lalhado.
SEP. 22.207-13 - C. Brasil
811' . 22. 153-13 - Otero & Berma nos
SIP. 22.212-13 - Elias Kuns

Pedidos de transferências de firmas, defe-
ridos.

SIP. 22.237-13 - 'fornido Cabral
8W. 22.216-13 - Francisco Serqueira lias-
• tos.
SIP. 22.2:39-13 - Potra Safra Ribeiro
SEP. 22.236-13 - Apolino Pinto de Frei-

tas.
SIP. 22.238-13 - Armindo Gomes & Irmão
SEP. 22.191-43 - Antônio Maria Leitão

22.235-13 - A. Almeida 'Barros
SIP. 22.233-13 - Ribeiro & Paulo.
SIP. 22.224-13 -- João Gamenho da Silva.

Pedidos de substituição de livros, dsferi-
dos.

SIP 22.170-13 - MarLin Clonzalez Arias.
SIP. 22.182-A3 - Henrique de Oliveira

Pedidos de registos de professores, dote-
ridos.

$IP. 22.247-13	 Speridião Faissal
SIP. 22.249-13 - Antônio da Silva Saro-

paio
SI!', 50.695-11 - Ernesto Veiga Soren
SIP. 21.512-12 - Maria Lima Duarte

PORTARIA N, 1.38,s DE 1 DE DEZEM Mo os 19.13
O diretor da. Divisão do Pessoal, tendo em

vista o parágrafo único do art. 4.0 do decreto-
lei n. 6.022, de 93 de -novembro ikèsie ano,

Resolve delegar COMPetérleia para conciHsão
de salario-familia às seguintes ai it orklailes tios
Estados :

1 - Departamonfo Nacional de Meadas de
Ferro:

a) - Chefe dv Distrito Fiscal de Recife:
- Chefe slo Distrito Fiscal da Baía:
- chefe do Distrito Fiscal 1 i e Vitt:pria;

(1) - Chefe do Distrito Fiscal ile Belo Bo ta-
zonlo;

e) - Chefe do Ustrito Fiscal de São Paulo;
1.) - Chefe dl) Distrito Fiscal de Pôrto Ale-

gre;
- Chefe da Comissão de Construção los

p soismonientos de Albuquerque Nél ogad o s do
Ingazeira e Palmeira dos Indius-Co;égio;

Departamento de Administração

I)iv isão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR
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d) — Chefe da Fiscalização dos Portos do
Ceará;

e) — Chefe da Fiscalização do Pôrto de
Natal;

1) — Chefe da Fiscalização dos Portos da
Para(ba;

g) — Chefe da Fiscalização do Pôrto de Re-
cife;

h) — Chefe da Fiscalização do Pôrto de
Aracajú;
• i) — Chefe da Fiscalização dos Portos da
Baía;

J) — Chefe da Fiscalização do Pôrto de Vi-
tória;

k) — Chefe da Fiscalização do Pôrto de San-
tos;

1) — Chefe da Fiscalização do Pôrto de Pa-
ranaguá;

m) — Chefe da Fiscalização dos Portos de
Santa Catarina;

n) — Chefe da Fiscalização dos Portos do
/lio Grande do Sul;

o) — Chefe da Fiscalização do Pôrto de
Corumbá;

12) — Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas:

a) — Chefe do 1.0 Distrito;
b) — Chefe do 2.° Distrito;
e) — Chefe da Comissão de Baía e Sergipe;
(1) — Chefe da Comissão do Pernambuco e

Alagóas;
- e) — Chefe da Comissão do Rio São -Fran-

cisco;
f) — Chefe da Comissão do Alto Piranhas;
O) — Chefe da Comissão do Serviços Com-

plementares;
h) — Chefe da Comissão do Piauí;
i) — Chefe da Comissão de Piscicultura.

• Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1913. —
Helio Cruz de Oliveira.

Divisão de Orçamento

ATO DO SR. MINISTRO

(') PORTARIA N. 1.301 DE 13 DE
NOVEMBRO DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Rádio São Paulo Ltda., e tendo em
vista o oficio do Departamento dos Correios e
Telegrafos, n. 9.803, de 6 de outubro últitno.
e o parecer da Comissão Técnica de Radio,
n. 260. de 25 do mesmo mês,

Resolve aprovar os atos constitutivos da
transformação da sociedade civil Rádio São
Paulo em sociedade por quotas de responsa-
bilidade limitada sob a denominação Radio
São Paulo Limitada.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1913. —
Iodo de Mendonça Lima.

(•) PORTARIA N. 1.332, DE 16 DE
• NOVEMBRO DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Rádio Clube de São Manuel' S. A., e
tendo em vista o parecer da Comissão Técnica
de Rádio, n. 203, de 2 .0 de outubro último,

Resolve aprovar o novo local de estúdio da
requerente, situado à rua Morais Gordo n. 156.
na cidade de São Manuel, Estado de São Paulo,
conforme a Planta que com esta baixa, rubri-
cada pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração deste Minis-
tério.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1943. —
João Mendonça Lima.

(*) PORTARIA NP 1.350, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1943

O ministro do Estado, atendendo ao que
propôs a Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas, em ofício n. 508-T, de do outubro
último,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância total do Cr$ 990.000,00 • (nove-

Cl N. do S.Pb. — Reproduzidas por erros
de revisão, do otiginal na edição de 25-11-43,
à página 17.317

centos e noventa mil cruzeiros), sendo Pes-
soal Cr$ 718.000,00 e Material Cr$ 272.000,00,
que com esta baixam, rubricados pelo diretor
da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério, para a .cons-
trução de 20,84 km. da ligação rodoviária
Caruarú -Campina Grande, correspondentes
a parte do trecho Pão do Açúcar-Gravata, em
Pernambuco, e parte do trecho Gravatá-Bo-
docongó, na Paraíba, correndo as despesas à 1
canta do crédito especial de .er$ 4.200.000,00
aberto pelo decreto-lei n. 5.244, de li de fe-
vereiro úl(imo,.

Rio de Janeiro, 24 de novembro do 1913. —
João de Mendonça Limo,

PORTARIA N. 1.318 DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1943

• O Ministro do Estado, atendendo ao que
requereu a Rede . de Viação Férrea Federal do
Rio Grande do Sul e tendo em vista o parecer
do Departamento Nacional de Estradas de
Ferro, em ofício n. 1.417-DC, de 26 de outu-
bro último, resolve aprovar o projeto e orça-
mento na importância de et$ 36.405,10 (trin-
ta e seis mil quatrocentos e cinco cruzeiros e
dez centavos). que com esta baixam, rubri-
cados pelo diretor geral do referido Departa-
mento, para construção de uma instalação sa-
nitária, na estação de Santana, situada no qui-
lômetro 279.459 do ramal de Entroncamento
a Santana, correndo à conta do título J, n. 1,
parte II do Programa de Melhoramentos apro-
vado pelo aviso n. 3.280, de 14 de novembro
de 1942, a importância que fôr apurada como
efetivamente dispendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1943, —
João de Mendonça Lima.

(N. 13.370 — 2-12-43 — Cr$ 40,80)

Con-rites:
Proc. n. 28.525-43 — Dano Ferreira de

Carvalho. — compareça à Divisão de Orça-
mento, date Departamento, para tratar de
assunto do seu interesse.

Proc. n. 28.532-43 — Sr. representante da
Baurú Rádio Clube S. A. — Compareça à
3.a Secção da Divisão de Orçamento, deste De-
partamento afim de recebei . goia para publi-
cação da portaria n. 1.360, de 24 do Ines pró-
ximo passado.

PORTARIA N. 1.368, DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que pro-
pôs a Inspetoria Federal de Obras Contra as
Secas em ofício n. 1.19I-E, de 18 de outubro
deste ano, resolve aprovar o orçamento na im-
portância total de Cr$ 45.786.60 ((l uarenta e
cinco mil setecentos o oitenta o seis cruzeiros
e sessenta centavos), que com esta baixa, ru-
bricado pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração dèste Mi-
nistério, para a perfuração e aparelhamento
de um poço ^público. denominado "Macururé"
no município de Glória, Estado da Baía, cor-
rendo as despesas por conta daquela Inspeto-
ria, de acôrdo com o art. 12 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 19.726, de 20 de fe-
vereiro de 1931.

Rio de Janeira, 25 de novembro de 1913. —
João de Mendonça Lima.
() N. do S. Pb. Reproduzida por erro de re-
vigio, edição de 26-11-43.

RETIFICAÇÃO (*)

(*) Na portaria u. 1.262. de 5 de novembro
de 1943, publicada no Diário Oficial de 22 de
novembro de 1943, à página n. 17.100, 2.a co-
luna omita-se o título

OBSERVAÇOES — BAGAGEM
À página n. 17.101, La coluna

Onde se hl:
ANIMAIS -

D. 5 — Gado suíno, saprino, lanígero e se-
melhantes, cães amordaçados, bezerros, até o
mínimo de 60 cabeças nor expedição.

D. 6 — Gado suíno, saprico, lanígero o se,
melhantes, cães amordaçados, bezerros, em nu-
mero de 61 cabeças ou mais,

Lela-se:
D. 5 — Gado suíno, caprino, lanígero e se-

melhantes, cães amordaçados, bezerros, até O
mínimo de 60 cabeças por expedição.

D. 6 — Gado suíno, caprino, lanígero e se.
melhantes, cães amordaçados, bezerros, em mi-
mero de 61 cabeças ou mais.

Na página e coluna
Onde se lê:

MERCADORIAS — CLASSIFICAÇXO —

Artigos diversos carregados pelas partes era
vagues lotados, especificados como comestíveis,
conservas, mantimentos, víveres ou semelhar'.
tes.

Algodão e mpluma prensado entre 250 kis a
400 kls por ms.

Artigos fúnebres.
Artigos de armarinho.
Artigos de chapelaria.
Artigos de charutaria.
Artigos de celulóide.
etc., etc.

Leia-se:
Artigos diversos carregactos pelas partes em

-vagões lotados, especificados como comestíveis,
conservas, mantimentos, víveres ou semelhane
tes.

Algodão em pluma não prensado.
Algodão em pluma prensado entro 250 kl.

a 100 kls por ms.
Artigos fúnebres.
Artigos de armarinho.
Artigos de chapelaria.
Artigos de charutaria.
Artigos de carnaval.
Atigos e celulóide.
etc., etc.
Na mesma página, 2. a coluna

Onde se lê:

Ácidos e outras substâncias inflamáveis,
corrosivas ou explosivas. Ancorestas ou amo-,
reles vazios, novos ou usados, que não tenham
viajado anteriormente cheios pelas estradas.

Leia-se:

Ácidos e outras substâncias inflamáveis,
corrosivas ou explosivas. Ancoretas ou naco-
reles vazios, novos ou usados, que não tenham
viajado anteriormente cheios pelas estradas.

Na mesma página e coluna:
Onde se lê:

sujeitos à tara od-valorem de	 na sognme
te proporção;

Leia-se:
sujeitos -à taxa Gel-valorem de sáTo na seguine
te proporção;

Na página 17.103
Onde se lê:	 •

TABELA PARA DESPACHOS DE MERCADO,
• RIAS EM TRÁFEGO Iti3TUO

282 — Camragibe 	
Leia-se

282 — Camaragibo 	
Pagina 17.104:
Onde se 13:

Pree,o
por klg.

13
Cr*

034 — Albuquerque Né
525 — Ipanema 	

Leia-se:
	 0,159

0,117

Preço
por klg.

Cr$
634 — Albuquerque Né	 	 0,195
525 — Ipanema 	

	
0174
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Página 17.106:
!Onde se lb

Preço
Por kls.

Leia-se
Preço

Por kls.
E

Na mesma página::
Onde se P:

476 - São Benito
Leia-se:

476 - São Bonedito

RETIFICAÇÃO

Na publicação da portaria n. 1.115, de 29
de setembro de 1943, publicada na edição de
5 de outubro de 1913:

Leia-se:
Pôrto de Pelotas:
Taxas aprovadas pela 	  eM Vez 1a:

Taxas devidas pela ...
• "Observações" "g"	 em vez de; 4.11".

"Observações" "j" - Os 	 , abertura e
repregagem de cargas no Entreposto ... -
em vez de: Os	 abertura e reportagem

de volumes, condução de protocolos, recepção
e entrega de cargas no Entreposto ...

Pôrto de Pôrto Alegre:
"Observação" - "h" - na parte "Carre-

gamento": - de vagão aberto: - de Arma-
zeno e Pátios; - sem guindaste (coluna: Car-
ga Geral - Ajudante de guindasteiro) em
- lê-se traço.

•Pôrto do Rio Grandes:
Taxas gerais:

1 __. Linguagem nu deslinguagem, transpor-
te e empilhamento, nos avir azens
em vez dd - Lingagern ou Ce,liagagem,
transporte e empilhamento ou desem-
pilhamento, nos armazeno,

Departamento dos Correios e Telégrafos

PORTARIA N. 1.015, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1943

O diretor geral, usando de suas atribuições, resolve, tendo em vista o aumento concedido Pelo art. 6. 0 do decreto-lei Ti. 5.976, de 10 de
novembro de 1943, aprovar a anexa tabela no minai do pessoal extranumerário tarefeiro, exis tente nesta Diretoria Geral, que vigorará a
partir de 1 de dezembro de 1913. - Major Landry Sales Gonçalves, diretor geral..

TABELA NOMINAL

Do pessoal extranumerário tarefeiro 'da Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos, para Vigorar no mês de dezembro de 1943,. 	 tendo
em vista o parágrafo único do art. 6.° do decre to-lei n. 5.976, de 10 de novembro de 1913.

Preço da unidade Importância

Alexandre	 Silva	 -	 Indicação	 do, trabalho:
Confecção de esquemas 	

Ailtónio Martins dos Santoa Bastos. Filho -
Indicação do trabalho - Confecção de es-
quemas 	

26

26 1	 2

f6,00

26,00
Diogo Galera - Indicação do trabalho: Con-

fecção de esquemas 	 26 1 26,00
José Cândido da Cunha Peleira - Indicação

do trabalho: Confecção de esquemas 	 26 1	 2 26,00
Nowton Elidi() da Silveira - Indicação do tra-

balho - Confecção de esquemas 	 26 1 26,00
Osvaldo Rodrigues - Indicação do trabalho:

Confecção de fichas, mapas, etc 	 26 10	 20 2,80
Arcenia Maria Andrade Soares - Indicação do

trabalho: Confecção de fichas, ofícios, etc. 26 GO	 70 0,30
Carlos Viana Durão - Indicação do trabalho:

Confecção	 de	 fichas,	 ofícios,	 etc 	 26 75	 90 0,40
Dal dos Santos Loureiro - Indicação do tra-

balho:	 Confecção de fichas, ofícios, etc 	 26 50	 GO 0,'10
Edith Braz - Indicação do	 trabalho:	 Con-

fecção' de	 fichas, ofícios,	 etc 	 26 50	 GO 0,40
Gení Damásio da Rocha - Indicação do tra-

balho:	 Confecção de fichas, ofícios, etc 	 .26 50	 GO 0,32
José Maria Bastos Miguez - Indicação do tra-

balho:	 Confecção de fichas, ofícios, etc 	 26 50	 GO 0,36
Moacir dos Santos - Indicação do trabalho:

Confecção	 de	 fichas,	 ofícios,	 etc 	 26 50	 60 0.40
Zilda Coelho de Sampaio - Indicação do tra-

balho:	 Confecção de fichas. ofícios, ele 	 26 50	 GO' 0,42
Eduardo Franck Fuecher - Indicação do tra-

balho: Revelação de filmes ewliográficos 	 25 10	 f40 3,60
Altarniro Lopes de Assunção - Indicação do

trabalho - Arquivamento de pastas indi-
viduais	 	 26 50	 GO 0,32

Paulo Cordeiro de Carvalho- - Indicação do
trabalho:	 Arquivamento	 de pastas indi-
viduais	 	 26 50	 GO 0,32

Cid Gomes de Sousa - Indicarão do trabalho:
Separação e manipulação de documentos 	 26 100	 200 0,16

Emanuel Paulo Vidal - Indicação do traba-
lho:	 Empacotamento de publicações 	 26 200	 250 0,08

Valdir Arcanjo de Azevedo - Indicação do
trabalho: Empacotamento de publicações. 26 200	 250 0,08

Antenor de Castro Ferreira - Indicação do
trabalho: Condução de papéis, ete 	 26 40	 50 0,40

Darwin Nogueira Barbeitas - Indicação do
trabalho: Serviços de laboratório 	 26 150	 60 0,40

676,00

676,00

670,00

676,00

676,00

728,00

468,00

780,00

520,00

520,00

416,00

468,00'

520,00

516,00

900,00

416,00

416,00

416,00

416,00

416,00

416,00

621,00



Produção diária

Mínimo Máximo
Preço da unidade j n 	 ImportAnela

•

60 0,48

6 3,20

150 0,20

150 0,22

15 2,80

15 2,80

50 0,35

50 0,35

50 0,35

15 C,60

.	 90 0,40

90 0,40

90 0 40

80 O 40

80 0 40

90 0,40

90 0,40

120 0,30

80 0,40

100 0,30

90 0,40

90 .0,40

90 0,40

80 0,40

120 0,30

80 0,40

90 0,40

90 0,40

120 0,30

90 0,40

80 0,40

Despesa 	

..
624,00

1
It.
I	

416,00

II	 520,00

50

5

100

100

10

10

40

40

40

10

72

72

72

62

62

67

67

" 102

62

87

70

72

67

62

102.1.

1	 62

72

67

102

67

_ 62

1	 572,00

728,00

728,00

364,00.

364,00.

I
li

I	

364,00

it	 676,00

if	
892,80I

i;,

1
892,80

.892,80

768,80

'768,80

830,80

830,80

948,60

768,80

809,10

808,00 •

892,80

830,80

768,80

948,60

768,80

892,80

830,80

948,60

830,80

768,80

35.475,70

1
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Nomes
Número

de	 dias

Thals Malmann Teles - Indicação do traba-
lho:	 Esterilização material cirúrgico.... 26

António Canuto Teixeira - Indicação do tra-
balho:	 Conserto de cadeiras 	 26

Francisco de Amorim Júnior - Indicação do
trabalho: Preparação de blocos telegramas 26

Rubem da Silva Araújo - Indicação do tra-
balho: Preparação de blocos telegramas 	 26

Guilherme de Almeida Vieira - Indicação do
trabalho:	 Preparação bobinas rádio fre-
qüência 	 26

Presciliano Nunes da Silveira - Indicação do
trabalho:	 Preparação bobinas rádio	 fre-
qüência	 	

Francisco de Oliveira Monteiro - Indicação do
26 1

r
trabalho:	 Embalagem de material 	 26

João Pereira de Aguiar - Indicação do tra-
balho:	 Confecção de	 parafusos e outras
peças 	 26

Jorge de Sousa - Indicação do trabalho: Con-
fecção de parafusos e outras peças 	

Jaime Ribeiro de Freitas - Indicação do tra-
balho:	 Confecção	 de	 chaves	 e	 outras.
peças 	 26

Adaltiva Condeixa	 Martins - Indicação	 do
trabalho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Almir Coelho Duarte - Indicação do trabalho:
Transmissão e recepção teleg 	 31

Amaurl Manei de Castro - Indicação do tra-
balho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Antônio Candido Machado de Araújo - Indi-
calão do trabalho - Transmissão e recep-
ção	 teleg.	 	 31

Aurelino Carvalho de Aguiar - Indicação do
trabalho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Aida Franco Bittencourt - Indicação do tra-
balho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Beatriz Dias de Araújo - Indicação do tra-
balho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Carlos Gonçalves Cidade - Indicação do trff-
balho : Transmissão e recepção teleg 	 31

Edgard Marinho Falcão - Indicação do tra-
balho: Transmissão e recepção teleg 	 • 31

Elizabeth Barbosa - Indicação do trabalho:
Transmissão e recepção teleg 	 31

Elsa	 de	 Oliveira -	 Indicação	 do	 trabalho:
Transmissão e recepção teleg 	 31

Euclides Pinto da Silva - Indicação do tra-
balho: Transmissão e recepçãQ teleg 	 31

Fernanda Afonso .•-• 	 Indicação	 do	 trabalho:
Transmissão e recepção teleg 	 31

Ilza	 Tabuquine	 -	 Indicação	 do	 trabalho:
Transmissão e recepção teleg 	 31

João Conceição Barreto - Indicação do traba-
lho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Luzia de Carvalho Gianchristófaro - Indica-
ção do trabalho: Transmissão e recepção
teleg.	 	 31

Martinho Gonçalves Costa - Indicação do tra-
balho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Mria da Glória Fernandes Plínentel - Indica-
ção do trabalho: Transmissão e recepção
teleg.	 . 	 31

Osvaldo	 Castro	 -	 Indicação	 do	 trabalho:
Transmissão e recepção teleg 	 31

Sílvia Coelho da Silva - Indicação do traba-
lho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Zélia de Morais Guimarães - Indicação do
trabalho: Transmissão e recepção teleg 	 31

Aprovado. Em 30 de novembro de 1943. - Major Landry Sales Gonçalves, diretor geral. .



INSTITUTO NACIONAL DO SAL

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação do comunicado 43-89, de 17
de novembro findo, feita no Diário Oficial do
dia 27 desse mesmo mês, à página n. 17.439.
onde se lê, na 2.a coluna:

existência de sal nos depósitos,
Leia-se:

existência de sal nos seus depósitos.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

DECISÃO DO CONSELHO

Resumo da ata da centésima sexagésima
sexta sessão do Conselho Fiscal do IPASE, rea-
lizada às quinze horas do dia vinte e três de
novembro de mil novecentos e quarenta e três,
sob A presidência do Sr. conselheiro coman-
dante José Maria Magalhães de Almeida e pre-
sentes os Srs. conselheiros Drs. Mário Guedes,
Osvaldo Soares, Adriano de Abreu e Alcides
Vieira Pinheiro. Aberta a sessão pelo senhor
presidente, foi lida, aprovada e assinada a ata
da sessão anterior. A seguir é dada a palavra
ao Sr. conselheiro Dr. Osvaldo Soares, relator
do processo n. CF. 17/43, que faz a leitura do
seu trabalho sôbre a matéria, o qual é unani-
memente aprovado pelos demais Srs. conse-
nheiros, ordenando o Sr. presidente fôsse la-
vrada a respectiva decisão dêste Conselho. E
nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente
deu por encerrados os trabalhos da sessão e foi
por mim lavrada a respectiva ata, cujo resumo
faço agora publicar. — R. Germano Pedreira,
secretário.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

• CIRCULAR N. 6-43 DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1943
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Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 2 de dezembro de 1943

Requerimentos despachados:

N. 8.527-43 — Arlindo Francisco Tavares.
1.n- Deferido.

N. 0.718-43.— António da Silva Leibão. —
Nada há a deferir.

N. 9.767-43 — Jorge Santos. — Deferido,
cumpridas as exigências.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESI-

DENTE

Dia 29 de novembro de 1913.

Recomendando à primeira e segunda Dire-
torias que, no expediente relativo à conces-
são e julgamento dos adiantamentos, façam
observar as seguintes normas:

a) nos livros de conta-corrente de respon-
sáveis, além dos elementos já adotados para
laçamento das respectivas concessões, façam
constar também o nome da repartição requi-
sitante, cargo ou função do responsável, in-
clusive extranumerários:

b) ao ser apresentada a comprovação, deve
Igualmente ser anotada a data de sua entrada
no Tribunal, bem como o número e data do
ofício que a encaminhou, e ainda a data do
julgamento com a conclusão da decisão pro-
ferida, devendo a respectiva nota ser rubrica-
da pelo funcionário que a fizer.

• e) finalmente, que as comunicações feitas
na conformidade do § 3.° do art 299 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública, só-
bre não apresentação dos processos de com-
provação dentro do prazo legal, deverão ser
informadas pelas Diretorias, à vista dos dados
'constantes da conta-corrente dos responsá-
veis.

Portaria n. 156 — Prorrogando, por duas
horas diárias, durante o período de 1 a 30 de
dezembro próximo, na forma do art. 122, le-
tra "b", do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, o expediente dos funcionários
e exkranumerários abaixo relacionados, em
exercício no Protocolo Geral, ficando exclui-
dos dessa prorrogação os dias 4, 5, 11, 12,
18, 24, 25, e 26,.

Oficiais admtnistrativos classe "J" Telas-
co José Fernandes, Décio Benigno, Inácio Sil-
va, Pedro de Araújo Rangel Junior, Eduardo
Reis da Gania Cerqueira, Severiano José Ca-
valcanti, classe "I'' João Augusto de Figuei-
redo Rocha, escriturário, classe G, Cobbe
Marques de Abreu, Juvenal José de Araú-
jo, contínuo classe "G", Aires Câmara, pra-
ticante do escritório, ref. "VI", Armando do
Vale Leão, referência "V", Celso de Assis
'Pacheco, serventes diaristas, Luiz Gastelo
Branco, Avelino Cardoso.

Encaminhe-se ao Serviço do Pessoal da Fa-
zenda, para providênciar.

Portaria n. 157 — Idem, idem dos funclo-
'nados e extranumerários da La Diretoria
abaixo relacionados, idem idem.

Oficiais administrativos, classe "L", José
Matos de Vasconcelos, Josefino Felício dos
Santos, Adolfo Costa Madruga, classe K, Ade-
mar Vieira, Sátiro Pibernat de Carvalho, clas-
se "J':, Pedro Ramos Ferreira, classe "I", joão
Neves de Sousa Piauí, Carlos Valdemar de Fi-
gueiredo, Carlos Franklin Mois, Dalila de Oli-
veira G uerrieri.
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livre de requisição, nos tèrmos do art. 2.° da
resolução 6543;

e)—o S.E.R.RA. deverá organizar um quadro
geral das firrrtas e produtores enquadrados nos
itens anteriores, para o efeito de ser calcu-
lado o total em litros de aguardente já obje-
to de transação anteriormente a 28 de agásto
último. — Barbosa Lima Sobrinho, presidente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

BANCÁRIOS

Junta Administrativa

RESUMO DA ATA

Da 61. a Sessão Ordinária da Junta Adati-
nistrativa do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Bancários, realizada -no dia 4 de
novembro de 1943,

Presidência do Dr. Aderbal Novais, com a
presença dos diretores: Dr. António Junquei-
ra Botelho, Ismar Radler de Aquino, Vicente
Eduardo Magalhães, Peregrino Mémolo ,Neto,
Francisco Túlio Peixoto de Alencar e Dr. Sa-
lústio Maciel.

Assuntos tratados:
Aprovada a ata da sessão anterior.

Serviços médicos:
Internações hospitalares prorrogadas!'
Celita, benef. de Arml Guimarães do Prado:

36 dias.
Indeferida: Alda, benef. de Oscar Antunes

Carneiro de Carvalho.
Benefícios:

Aposentadorias por invalidez:
Mantidas — Sebastião Figueiredo Dias, Arf

Dornelas de Sá Brito, Oto Buttgeréit, Gilberto
Duarte da Azevedo, Olgapio Freire de Aguiar,
ErmIrio da Cunha Brandão.

Suspensas — Antenor Doust Batista, Eros
Silva Oliveira, Teofillo Pacheco Condurú.

Pensões:
Concedidas — Aracf Bauingart, Conceição

Aparecida e Judite Baumgart, viúva e filhas
de Rodolfo Baumgart.

Canceladas — Geraldo, benef. de Tomaz
Agapie de milhai.	 •

Admissão de associados:
Itacf Dolanela: voltar a exame em feverei-

ro de 1944.
Rubens Matias Batista: voltar a exame em

março de 1944;
José Benedito Eleutério, Francisco Bevi-

laqua, Luiz Antônio Couto, Benjamim Perei-
ra, Osvaldo Galdino de Sousa, Plínio Guarnie-
ri, Umberto Jian Pauli Pereira, Aract Gomes
Horta, Enoque Vilela dos Anjos, Paulo Vieira
da Silva, Rubens Phidias, Indalécio Neto, José
Bernardo da Silva, Foaade Hanna: voltar a
exame em abril de 1914.

José Marcelo César: voltar a exame em maio
de 1944.

José Rodolfo Monteiro de Barros: voltar
a exame em outubro de 1941.

Admitidos: 82 (oitenta e dois).
Mareada nova sessão para o dia 11-11-13.

às II IS horas. — Aderbal Novais, presidente.
Algenor Celso Uchda Caracanti, Slecretario.
Algenor ;Celso Ilehôa Ccreacatati, aecretário.

Lu izrVE :Ar : :7BuacITA0

RESUMO DA ATA

Da 62. a Sessão Ordinária da Junta Admi-
nistrativa do Instituto de Aposentadoria e
Pens&es dos Bancários realizada no dia 11 de
novembro de 1913.

Presidência do Dr. Aderhal Novais com a
presença dos diretores: Osmar Radler
Aquino, Vicente Eduardo Magalhães, Peregri-
no Mêmolo Neto, Francisco Túlio Peixoto de
Alencar e Dr. Salústio Maciel. Deixou de
comparecer por motivo justificado . o diretor
Dr. António Junqueira Botolhe.

Em face da resolução adotada pela Comis-
são Executiva em sua sessão de 27 de outu-
bro de 1943, a propósito do memorial de 8
de outubro, do sindicato' de bebidas em geral
e cerve'a de alta fermentação, sôbre se deve
prevalecer ou não a compra de aguardente con-
tratada antes de 28 de outubro de 1943, data
en1 que entrou em vigor a resolução n. 65-13,
recomendo a observância das seguintes regras
nos casos a que se refere o aludido memorial:

a) — a aguardente objeto de contrato an-
tes de 28 de agôsto último, pode ser liberada,
desde que fique provado do modo inequívo-
co, mediante prova documental, que o contra-
to fóra ajustado anteriormente àquela data
e o respectivo preço de venda paga ao pro-
dutor antes da vigência da resolução 65-43,
ou caso o Instituto julgue conveniente, inde-
nizados os interessados das despesas ou paga-
mentos realizados;

b) — os contratos ajustados, mas cujo pa-
gamento não tenha sido efetuado, estarão res-
cindidos de pleno direito, ante a circunstân-
cia da requisição revestir-se- do caráter de in-
terêsse nacional;

c) — a apreciação desses contratos, para o
efeito dos itens anteriores, deve ser feita pela
secção jurídica, que a respeito emitirá. pare-
cer em cada caso concreto, examinando a na-
tureza do contrato e o seu valor probante para
os fins da liberação;

d) — a liberação não será concedida, se o
total das vendas realizadas mediante contrato,
nos tèrmos dos itens anteriores, fôr inferior
ou igual à percentagem de 25%, considerada

(*) N. do S.Pb. — Retificado por érro de
revisão.
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TERMOS DE CONTRATO	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO..
E SAÚDE

Assuntos tratados;
Aprovada a ata da sessão anterior.
Serviços médicas:

Internações hospitalares prorrogadas:
Valdemar Reis de Miranda, Guilhermina

Busch, Caetano, benef. de Adélia do Amaral
Machado, Eduardo Hahn: 30 dias.

José de Almeida Moreira: 60 dias.
António Ávila Borges: 90 dias.

Benefícios:	 •
Aposentadorias por invalidez.
Mantidas em caráter definitivo: Valdemiro

Loureiro e Augusto Alves dos Santos.
Mantida: Jacob de Doer.
Suspensa: José de Oliveira.
Concedida: Hernani Onofre, Itainima Cata

Preta, Erwin Litz, Sinval Moreira da Silva.
Pensões:

Canceladas: Ivanise Dias Barreto, benef.
de Américo Dias Barreto; Sílvio Moratere,
benef. de André Moratore.

Concedidas: Aretusa, Azlita e Aidil Matos
da Silva, filhas de Pedro Nogueira da Silva;
Lauta Hintz Bernhar, Iria, Helga Jenny, Ed-
mar Luiz e Elena Liska Bernhard, beneficiá-
rios de Erwino Bernhard; Maria Dei Pilar
Pino de Almeida, viúva de Francisco S. de
Almeida Júnior.

Admissão de associados:
Negadas: Henrique do Nascimento Guedes,

Manuel Celestino das Chagas, Gastão de Al-
meida Magalhães; em vista de contarem mais
de 50 anos de idade.

Devem voltar a exame em abril oe 1041:
Tomaz Lourenço do Nascimento. José de Car-
valho Dias, Marcolino Vieira Taveira. Encii-
des Augusto Rogério e Urbano Cibiac Fer-
nandes.

Admitidos: 27 (vinte e sete).
Mareada nova sessão para o dia 11-11-13:

?is 11 lá horas. — Aderbal Novais, presidente.
Algenor Celso Uchoa Cavalcanti, secretario.

RESUMO DA ATA
Da 63. a Sessão Ordinária da Junta Admi-

nistrativa do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Bancários, realizada no dia 18 de
novembro de 1943.

Presidência do Dr. Aderbal Novais com a
presença dos diretores: Dr. Antônio ,luriquei-
ia Botelho, Osmar Radler de Aquino, Vicen-
te Eduardo Magalhães, Peregrino Mêmolo
Neto, Francisco Túlio Peixoto de Alencar e
Dr. Salustio Maciel.

Assuntos tratados:
Aprovada a ata da sesão anterior:
Serviços médicos:

Recurso de Pauulo Tolèdo Tomassini. —
Autorizado o pagamento dos serviços médi-
cos prestados na base da tabela de preços dès-
te Instituto.

Internações hospitalares prorrogadas:
Roberto Bernardo Krische: 30 dias.
José de Alencar Nunes Cobra: 90 dias.

Benefícios:
Aposentadorias .por invalidez
Mantidas ,em caráter definitivo. — Adolfo

Barreto Sampaio e Manuel Soares da Silva.
Mantidas. — °reste Aranha e Protásio Var-

ja' de Melo.
Concedidas. — José da Silva Pinheiro, Ho-

mero Lomba, Jaime Gonçalves, João Batista
Condé, José Cabral e Emílio Pfaff.

Negada. — João Cardoso de Lemos (sendo
concedido o auxilio enfermidade).

Pensões:
Concedida. — Hermongarda Dias 'da Silva

Evangelista, viúva de Ziza Evangelista.
Diversos:

Meomriais do Banco da Província do Rio
Grand p do Sul, de seus funcionáriso e dos fun-
cionários do Banco do Rio Grande do Sul, so-
licitando dispensa do recolhimento das con-
tribuições em atrazo referente a abono pro-
visório.

Encaminhados os respectivos processos ao
Admissão de associados:

Exmo. Sr. ministro do Trabalho.
Admitidos. — 126 (cento e vinte e seis).
Mareada nova sessão para o dia 11-11-13.

Asj 1.4 horas. — Aderbal Novais, presidente.
'Menor .Celso Uchda Caoacan4i, secretário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Material

RETIFICAÇÃO (")
No tétano de contrato celebrado entre éste

Ministério e Antônio nosso, publicado no Diário
Oficial de 25 de novembro corrente, h.s pági-
nas 17.320-23, fazem-se as seguintes retifica-
ções:

No têrmo de abertura, onde se lê:
"...já realizado em desnível do rio Suzana...'

Leia-se:
"...já realizado em um desnível do rio Su-

zana..."
No mesmo têrmo, onde se lê:
....e cuja concessão foi outorgada pelo de-

creto-li n. 9.623, d 11 (onze) de junho de
1942".

Leia-se:
"...e cuja concessão foi outorgada pelo de-

creto n. 3.623, da 11 (onze) de junho de
1942".

Mais adiante, onde se lê:
"...e que fica arquivada nesta Secretaria

de Estado, acordam, tendo..."
Leia-se:

"...e que fica arquivada nesta Secretaria
de Estado, acordaram, tendo..."

Na cláusula sexta, item 4), onde se lê:
"O concessioaário obriga-se a adotar, nas

prazos e que lhe forem impostas..."

'O concessionário obriga-se a adotar, nos
prazos e formas estipulados, as normas de con-
tabilidade que lhe forem impostas..."

Na mesma cláusula, item 11) letra c), onde
se lê:

"c) por determinação da própria Divisão de
Águas aprovará, se nela reconhecer acerto, ca-
bendo a esta, no entanto, recusar ou não reco-
nhecer a substituição pretendida ou já efetua-
da, quando a julgar desnecessária".

Leia-se:
"c) por determinação da própria Divisão de

Águas, quando reconhecer a sua necessidade e
conveniência, na falta da iniciativa citada nas
alíneas anteriores".

12) As partes afastadas deixarão de ser subs-
tituídas, quando desnecessárias ao serviço, ca-
bendo ao concessionário a iniciativa de ta:
medida, que a Divisão de Águas aprovará, se
nela reconhecer acerto, cabendo a esta, no en-
tanto, recusar ou não reconhecer a substitui-
ção pretendida ou já efetuada, quando a julgar
desnecessária".

Na mesma cláusula, item 23, letra b), onde
se lè:

"b) movimento dos seus títulos possivos..."
Leia-se:

"b) movimento dos seus títulos passivos..."
Na mesma cláusula, item 24, onde se lê:
''...será observada a taxa fixada no artigo

nono (9.0) ..."
Leia-se:

"...será observada a taxa fixada pelo artigo
nono (9.0 ) ..."

Na cláusula décima quarta, item 2), onde
se lê:

-2) À Divisão de Águas, ou Repartição em
que esta se transformar com a aprovação da
autoridade superior..." •

Leia-se:
"2) À Divisão de Águas, ou Repartição em

que esta se transformar caberá resolver, com a
aprovação da autoridade superior...."

1
(•) N. do S.Pb. — Retificado por érro de

revisão e do original.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

Térmo de responsabilidade, como abaixo se
declara, assinado -entre o Ministério da Edu-
cação e Saúde e dona Maria de Almeida
Prata.

Aos vinte e nove (29) dias do mês de no-
vembro de mi/ novecentos e quarenta e três
(1913), presentes, no gabinete do diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração do Ministério da Educação e
Saúde, o senhor Abelardo de Almeida Noguei-
ra, diretor substituto, e dona Maria de Almei-
da Prata, declarou esta encontrar-se extravia-
do o recibo da caução depositda por seu fi-
nado marido, Oscar Maciel Prata, em dezoito
(18) de janeiro de mil novecentos e vinte e
quatro (1924), na Tesouraria da então Inspe-
toria de Águas e Esgótos, como garantia do
exercício do cargo de telefonista da Estrada de
Ferro Rio d'Ouro, caução representada por
uma (1) apólice da Divida Pública Federal, do
valor de mil cruzeiros (Cr$ 1.000.00), sob o
número sessenta e dois mil trezentos e oiten-
ta e oito (62.388), devendo, por êsse motivo, a
restituição dita caução ser feita mediante apre-
sentação de certidão do respectivo conheci-
mento ou recibo de depósito, de conformidade
com o artigo seiscentos e oitenta e três (683)
do Regulamento Geral de Contabilidade PÚ7
blica, para o que declara, ainda, que o conhe-
cimento ou recibo original do depósito está in-
validado para todos os efeitos. E, para cons-
tar lavrou-se o presente térmo, que vai assina-
do pelo diretor substituto da Divisão de Orça-
mente do Departamento de Administração dd
Ministério da Educação e Saúde, Abelardo
Almeida Nogueira, por Maria de Almeida Prata
e pelas testemunhas abaixo.

Mire estampilhas federais no valor do
nove cruzeiros (Cr$ 9.00) e o sélo de Educação
e Saúde de vinte centavos (Cr$ 0,20), inutili-
zados por extenso e em algarismos, na forma
da lei. Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. Abelardo de Almeida Nogueira, Maria dé
Almeida Prata. Testemunhas: Inácio da SilvaFaria, Nelson Viana Freire.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTRAI-E E ESTATISTICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$
De 1 a 6 de novembro de 1943 	 	 99.311.083,90
Em 27 de nbvembro de 1943 	 	 1.671.890,30

Total . 	 100.982.974,20
Em igual perfodo de 1942 	 	 69.452.259,10

Diferença para mais neste ano	 31.530.715,10

De 2 de janeiro a 27 de novembro
de 1943 	  920.677.81.6,90

Em igual perfodo de 1942 	  732.459.901,00

Diferença para mais neste ano . L 	 188.217.915,90

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr;	 Cri
De 1 a 26 de no-

vembro de 1943:

Diversos	 2.480.952,10	 •
Ob. de Guerra ..	 6.162.077,00	 8.643.029,10
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Em 27 de novern•	 Recebedoria Federal em São Paulo
bro de 1913:
Diverso ,:	 12.785,40	 BOLETIM N. 1$
Ob. de Guerra ..	 23.826,00	 36.611,40

COMPARAÇÃO DA AnaEcADAÇÃO GERAL
Total	 8.679.640,50

Em igual período de 1942 	 	 688.302,90	 Arrecadada:
Crer

Diferença para mais neste ano	 7.991.337,60 De 1 a 23 de novembro de 1943 ... 	 64.713.630,60
	  Em 24 de novembro- de 1913 	 	 4.277.957,10

De 2 de janeiro a 27 de novembro
de 1.943 	 	 98.182.064,60	 Total . 	 	 68.901.587,70

Em igual período de 1942 	 	 34.751.181,70 Em Igual período de 1942 	 	 50.537.662,10

Z)Iferença para mais neste ano 	 63.430.882,90 Diferença para mais em 1913 	 	 13.433.925,60

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
Cr$

Ire 1 a 25 de novembro de 1943 ,.. 	 65.153.761,89
Em 26 de novembro de 1913 	 	 3.068.578,60

Total • 	 	 68.222.310,40
Em igual perfodo de 1942 	 	 56:065.192,20

Diferença para mala em 1943 	 	 12.157.143,20

BOLETIM N. 21

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cri

De 1 a 29 de novembro de 1943 ... 100.982.974,20
Em 29 de novembro de 194$ ,	 	 4.975.446,30

Total . 	  105.958.420,70
Em igual período de 1942 , 	 	 71.246.883,40

Diference para mais neste ano ...	 34.711.537.30

De 2 de janeiro. a 29 de novembro
de 1943 	  925.653.263,10

Em Igual período de 1942 	  734.254.525.70

rDiferenea para mais neste ano ... 191.398.738,10

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cri	 Cri

Ve 1 a 25 de no-
vembro de 1947:
Diversos	 2.493.737,50
Ob. de Guerra ..	 6.183.903,00

Em 29 de novembro
de 1943:
Diverso,: . 	
	 412.435,60

Ob. de Guerra 	
	 353.117,70
	

845.553,30

Total	 9.525.193,80
Em igual período de 1942 	 	 693.043,50

pifereuva Para mais neste ano ...	 S.832.1.50,20

De 2 de janeiro a 29 de novembro
de 1943 	

	 99.027.617,90
Em igual período de 1942 	

	
34.755.929.30

Direi enea para mais neste ano ... 	 64.271.697,60
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cri
De 1 a 29 de novembro de 19'43 ... 105.958.420,70
Em ro de novembro de 1943 	 	 6.032.292,30

Total . 	  111.010.713,00
Em igual período de 1943 	 	 74.020.970,30

Diferença para mais neste ano ...	 36.989.742,70

De 2 de janeiro a 30 de novembro
de 1943 	  930.705.555,70

Em igual peKodo de 1943 	  737.078.61220

	

Diferença para mais neste ano	 193.676.943,50
MOVIMENTO DE DEPWITOS

	

Cr,	 Cri
Toe 1 a 29 de novem-

bro de 1943:
Diversos	 2.986.173,10
Ob. de Guerra	 6.539.020,70	 9.523.193,80

Em 20 de novembro
d• 1913:
Dile :as „ 	 	 93.016.20
Ob. de Guerra 	 	 621.243,70	 714.259,90

Total	 10.239.453,70
Em igual período de 1943 	 	 716.991,10

Diferença para mais neste ano ..q	 9.522.462,60

De 2 de janeiro a 30 de novembro
de 1943 	 	 99.741.877,80

Em Igual período de 194: 	  34.779.869,90

Diferença para mala neste ano	 e1.962.007,90

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 24 de novembro

de 1943	 k.	  801.158.592,50
Em Igual período de 1942 	  662.905.977,80

Diferença para mais em 1943 	  138.232.614,70

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
Cri

De 1 a 23 de novembro de 1913 .. 	 57.691.186,10
Em 21 de novembro de 1943 	 	 3.757.897,90

Total . 	 	 61.449.084,00
Em igual período de 1942 	 	 49.703.611,70

Diferença para mais em 1943 	  11.743.472,30

BOLETIM N. 19

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cri

De 1 a 24 de novembro de 1e43 ..	 63.991.587,70
Em 25 de novembro de 1943 	 	 3.737.567.60

-	
Total . 	 	 72 729.155,30

Em igual período de 1942 	 	 54.373.062,10

Diferenea para mais em 1943 	 	 18.351.093,20

Arrecadada:

De 1 de janeiro a 25 de novembro
de 1943 	

Em igual período de 1942 	

Diferença para mais em 1943 	  133.149.782,00

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:

De 1 a 24 de novembro de'1943
Em 25 de novembro de 1911 	

Em Igual período de 1942

Diferença para mais em 1943 	 	 11.654.572,40

BOLETIM N. 20

COMPARAÇÃO DA AllRECADAÇÃO GERAL
Arrecadada:

Cr$
De 1 a 25 de novembro de 1913	 72.729.155,30
Em 26 de novembro de 1943 	 	 3.329.131,10

Total . 	 	 76.053.286,40
Em Igual período de 1942 	 	 56.960.880,10

Diferença para mais em 1943 	  19.097.406,30

Arrecadada:

De 1 de lameiro a 26 de novembro
de 1943 	  803.225 291,20

Plm Igual período de 194 9	   669.329.314,60

Diferença para mais em 1942 	  178.895.976.60

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cr$

De 1 a 26 de novembro de 1943 ... 	 76.058.236,40
Em 27 de novembro de 1943 	 767.817,4*

Total • 	 	 75.325.903.80

Em Igual pertodo de 1942 	  60.760.879,00

Diferença para mais em 1943 	 	 16.465.024,80

Aerécadada:

De 1 de janeiro a 27 de novembro
de 1943 	

Em Igual período de 1943 	

Diferença para enate eia 1913 	  136.263.713,90

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
Cr$

De 1 a 26 de novembro de 1913 ... 	 68.222.340.19
Em 27 de novembro de 1943 	 	 759.897.50

Total • 	 	 68.952.237,90

ErrOgual perfodo de 1942 	 	 59.459.122,28

Diferença para mais em 1913 	 	 9.523.115,64
•e

BOLETIM N. 22

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cr$

De 1 a 27 de novembro de 1913 ...	 76.325.903,80
Em 29 de novembro de 1943 	 	 3.170.134,70

Total • 	 	 79.997.038,59

Em Igual período de 1942 	 	 62.866.512,20

Diferença para mais em 1913 	  17.110.526,30

Arrecadada:

De 1 de janeiro a 29 de novembro
de 1943 	

Em igual período do 1942 	

Diferença para mais em 1913 	  135.929.215.48

COMPARAÇÃO DA RENDA ExcLusns DEPÓSITOS

Arrecadada:
Cri

• •
	 63.932.237,98

2.617.000,80

71.599.239,70
61 .849. 239,10

9.770.000,30

.679.610,30

301. 996.160.10
666.746.377,00

Cr$
61.449.03,4,00
13.704.677,30

Total • 	 	 65.153.761,30
53.499.139,40

803.992.903.60
672.729.194,70

812.161.018.30
675.234.827,90

De 1 a 27 de novembro de 1913
Em 29 de novembro de 1943 	

Total
Em igual período de 1912.

Diferença para mais em 1913
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLVTIM DE. COTAÇÕES DO CANII110 1.1X..11)0
EN1	 N0VE1111110 1)E 1913

Mercados

Praças
	

Livre	 Livre
especial

Cr$
	

Cr$	 . Cr$ •
Londres 	 	 —	 70,38 1/2	 711.58 9/16
Portugal 	 	 —	 0,80 3/10	 0,86 7/16
Espanha 	 	 —	 —	 1.87
Suíça 	 	 —	 —	 6,00
Soeria 	 	 —	 1,95
Nova York 	 	 145,58	 19,63	 20,15
Uruguai 	 	 —	 10,18 3/8	 10,80 -
Argentina 	 	 1.96 5/16	 5,08
Chile 	 	 —	 0,63 3;8	 —

4 ibertura do Banco do
E r as i 1 aos Bancos

I.ondres	 78,118 9/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EN1 1 1W 1. -4 EZEMBRO DE . 1013

Apólices e Obrigações	 Cr$

arsas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5, por). 	 	 939,00
niv,•psas Emissões de cr$.1.1)00.00, 5 4/,. parl. 4::.in(elas)	 880,00

"Iteajoslame i do Meonômico de Cr$ 500,00, 5%, por). 	 	 450.00
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.00 0.00, 3%. port 	 	 970,00
Obrigacões do Tesouro Nacional de Cr$' 500,00, 7%

(1930) 	 	 510,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000 , 04), 7%

(1930) 	 	 1.035,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1939) 	 	 1.060.00
Em prest imo Municipal de 1920, por1. 	 	 200,00
Empres1 imo Municioal de 1031, por!	 237,00
Empréslimo Municipal de 7%, por).	 lecreto n. 1.918)	 -205:00
Emprés1 ima Municipal de 7%, port. (decre)o n. 1.999)	 205.00
Empréstimo Municipal de 7%, part. 41errel.4) n. 2.339) 	 205,00
Minas t •ferais de Cr$	 200,00, 5%, port.	 -1931), 1,a

serie 	 	 201,50
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7%, purt. 11931), 2.a

serie 	 	 202,4)0
-11inas 4 ;erais de Cr$	 200,00, 7%, port. (1931), 3.a

'série 	 	 205,50
Pernambuco	 $co de C 100.00, 5%. Port. 	 	 101.4)0
Eslailo tio Pio de cr$	 500.00, 8%, port. 	 	 512.00
Estado do 11 io dr Cr$ 1.000.00, 8%, por!. 1Eletrif.) 	 1 .112.041
Rodoviárias do Rio orande do Sul iTe Crk; 1. 0 00,0 0 , 8%,

portador 	 	 1.110,00
são p auto de Cr$ 200,00, 5%. parl. 	 	 257.00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000.00, 8%, port 	 	 1 .110,00

Ações de Bancas

More:111ii	 lo Ti)i 	 de Janeiro 	
	

650,00

A (»ie.s	 CoHopudtios

Aliança Indostrial 	
	

200.00
Carbootrera Minn:4 de Hut iá 	 	 163.00
"Cosia"—ESpíritO-Saillense	 rjal a Agrícola •	 600,00
Fabrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	

	
518,00

Ferro Brasileiro 	
	

980.00
Te4141sfrias Martins Ferreira 	

	
410,00

Sideriirgica Nacional 	
	

300,00

Debènlares

Companhia Nacional de Estamparia 	 	 2.05,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em • 1 de
dezembro de 1913. — 'a pertai de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA 13(41..SA DE VALORES EM 1 DE
NOVEMBRO DE 1913

Quant.	 Títulos	 .reça's

Apólices e Obrigações	 Cr$
Unifio :

Diversas Emissões, part. 	 	 934).00
92 Idem . 	 	 - 040.00
79 Idem 	 	 938.00

130 Idem (cautelas) 	 	 • 880.00

	

União :	 Cr$

9c573 Reajustamento 3-;mnómico 	 	 9,410
787 Idem 	   10

5 Id	 dem e Cr$ 500.00 	
1 b lein, comujros do primeiro 

	

o seestre de 1936	

417:, () :100,0 .

. e seguintes 	 	 585,440

:

10 Tesoul..a de 1910 (Cr$ 1.000.00) 	  ••••	 1.035,00
20 Idem de .C.r$ 500.00	 , 	 	 510,014

5e0 Idem de 1930 (Cr$ 1.000,00) •	 	 1.000,00
5 Idem 	 	 1.055,041

31unicipais do Distrito Federal :

20 Empres1 imo de 1920, part. 	 	 200,00
15 Idem de 1931 	 	 236,50
10 Idem 	 	 238,00
20 Decreto 1). 1.918 	 	 205,00

750 -Idem n. 1.999 	 	 205,041
70 Idem n. 2.339 	 	 205,041

Estaduais

10 Minas, 1. a serie 	 	 201,00
29 Idem 	 	 201.54)
52 Ideia, '2.a serie 	 	 202,4)0

200 Idem, 3.4 serie 	 	 205,50
22 Pernambuco 	 •	 101,00
4 Estado do Rio de Cr$ 500.00, 8%, part. • • • 	 512,00

155 -Idem (Eletrir.)	 1 . 112,00
125 Rodoviárias do Rio Grande do Sul 	 	 1.110,4)0
260 São Paulo 	 	 257,00

5 Tilem 	 	 258,00
153 Idem Uniflormizadas, exceto juros 	 	 1.110,00
15 Idem 	 	 .1.135,00

210 Ideia 	 	 1.130,00
711 Idem, com ji iras 	 	 ,1 .150.00

Ações de Bancos

10 Mercantil do Rio de Janeiro 	 	 4530,(40

Ações de Companhias

8 2/3 Aliança Industrial 	 ... •	 ?noa)
400 Buliá 	 	 16:1.00

5 "Cesia"—Espírito-Santense Indostrial e Agrí-

	

cola 	 	 000.00
30 Santa Rosa 	 	 SI smo
5 Ferro Brasileiro, com direitos 	 	 980.04)

100 Mart ins Ferrei ca 	 	 550110
17 Siderúrgica Nacional 	 	 :100,00

Debéntures :

50 Companhia Nacb mal de Estamparia ........

Secretaria da Câmara Sindical do	 4Ie Janei	 aio.'111 ‘75.0ld(e
("n01111)1'0 de • 1953. — /117,0P01 de Queiroz, Vieira, presidente.

VENDAS J DICTAIS

O corretor Jorge Dutra de Sousa Clornes, designado pela l',4inara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direi:o da lievinta
Vara eivel, venderá em lelião, na Brdsa do dia 10 do vorrenle, 200
apólices Diversas Emissões. (10 Cr$ 1.000.00. 5%. ao portador, com 05
eupii0s de juros de jtilho de 1951 e seguintes, exec i wâo de senteora
movida por Álvaro Amorim contra - a Companhia Cantareira e Viacão
Fluminense.

Secretaria da Câmara Sindical do 11 ia de Janeiro. em 1 de
dezembro de 1913. — Jacc,iol de Ouoirnz rieira, presidente.

	

(N. 13.312 — 2-12-13	 (r$ 22,50.)

O corretor Antônio de Azevedo Santos -Moreira, • designado pela
Câmara Sindical a dar cumprimento ao. alvará. do Dr. juiz de direita -
da Primeira Vara de órfãos e Sucessões, venderá em leilão. na TII)lsa
do dia • 10 do corrente, 115 anôlices Diversas Emissões de. Cr$ 1.000,00.
5%, ao portador (cautelas), sendo: 1 cautela de 100 apó)i .. es. 1 de 10
e 1 de 5, pertencentes aos espólios de Albino Dias -Fonte Gai-cia e -
Carlinda da Fonseca Oarcia.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 1 de
dezembro de -1943. — Jurenol de Queiras rfrjr,y. presjdordr.

	

(N. 13.-313	 2-12-13	 Cr-$ 22.,114.)
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ED11TAOS E AWSOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Serviço Público
Divisão de Seleção

Auxiliar de Escritório VII e Praticante de Escritório V do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio

Esta parte valerá até cem pontos assim distribuídos:"

Resolução de
Correção de textos, até 	  60 pontos

questões, até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado, nesta parte, o candidato que

obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.
— Dactilografia, constante do ópia corrida do trechoParle II

impresso.	 i

P.II.-481
•

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.S.P., da inscrição
à prova de habilitação para extranumerário-mensalista do Conselho
Regional do Trabalho — 1. a Região, Junta de Conciliação e Julga-
mento de Petrópolis (Estado do Rio de Janeiro), do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio — Auxiliar de Escritório VII e Pra-
ticante de Escritório V. ,	 •

2. Esta prova será realizada no Distrito Federal o as inscri-
ções estarão abertas na Divisão de Seleção.

3. Dia da abertura: .7-12-43; dia do encerramento: 16-12-43,
às 18 horas.

. 4. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixa-.
das pelo presidente dèste Departamento (portaria n. 164, de 17 de
junho de 1943), e pelas Instruções que se seguem a êste edital.

5. A eventual mudança do residência deverá ser comunicada,
obrigatóriamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal dêste Depavtamento.

• O. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de novembro de 1913• —Aristides
Bourget Fortes, chefe da Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Conselho Regional do Trabalho — La Região, Junta
de Conciliação e Julgamento de Petrópolis (Estado do Rio de Ja-
neiro) — do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio —
Auxiliar de Escritório VII e Praticante de Escritório V.
Na prova serão observadas as seguintes condições:
1. Nacionalidade — O candidato deverá ser brasileiro nato ou

naturalizado na forma da lei.
2. Sexo — Ambos.
3. Idade — Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento

das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura
das inscrições.

4. Serviço	 — Ao candidato do sexo masculino será
exigida no ato da inscrição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física — O candidato será submetido
à prava do sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório,
pela qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, alte-
rações orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas,
bem como contra-indicação para o exercício da função, por anomalia
morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte 1 — Português e Matemática (nível de dificuldade da 2.a

série ginasial), compreendendo:
a) correção de textos, que apresentem erros relativos ao seguinte

programa:
1) Ortografia Oficial (decreto-lei n. 5.186, de 13-1-43)
2) Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3) Pronomes; formas obliquas e sua colocação na frase.

- 4) "Verbos regulares, irregulares defectivos e pronominais. Uso
,Impessoal dos verbos haver e fazer.

5) Sintaxe regular de concordância.
6) Regência de verbos usados com mais freqüência. Uso da

crase.
b) resolução de questões objetivas sõbre assuntos do seguinte

programa:
I) Operações fundamentais Obre números inteiros e fracio-

nários.
2) Sistema legal de unidades de medida: medidas de compri-

mento, área, volume, capacidade e massa (decreto n. 4.257, de 16
de junho de 1939).

3) Regra de três simples.
4) Percentagem,

Esta parle valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final — A nota final do candidato será a média pon-
derada dos graus obtidos, observados os seguintes pesos: •

Parte I 	 	 1
Parte II 	 	 2

Só será considerado habilitado como Auxiliar de Escritório o
candidato que obtiver nota final igual ou superior a sessenta pontos e
como Praticante de Escritório o que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos

Ocorrendo empate, 'terá preferência, para classificação, o can-
didato que obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações Gerais — a) A Inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções, por parte do candidato, e o com-
promisso tácito de aceitar as condições da prova, tais como aqui se
acham estabelecidas; e , b) os casos omissos serão resolvidos pelo
diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P.„ em 30 de novembro de 1913. — MuriloBraga, diretor de Divisão, .

Oficial de Diligência VII do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

P.II. 482

Faço pública a abertura pela D.S. do D.A.S.P., da inscrição à
prova de habilitação para extranurnerário-mensalista do Conselho
Regional do Trabalho — 1.a Região — Junta de Conciliação e Julga-
mento de Petrópolis (Estado do Rio de Janeiro) do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio — Oficial de Diligência VII.

2. Esta prova será realizada no Distrito Federal e as inSerições
estarão abertas na DiviSão de Seleção.

3. Dia da abertura: 7-12-43; dia do encerramento: 16-12-43, •
às 18 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixa-
das pelo presidente déste Departamento (portaria n. 164, de 17-6-43),
e pelas Instruções que se seguem a êste edital.

5. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada,
obrigàtoriamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regula-
da pela legislação relatiVa ao pessoal extranumerário.

D.S. do D.A.S.P.; em 30 de novembro de 1943. — Arislides
Bourget Fortes, chefe da Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Conselho Regional do Trabalho — I.' Região —
Junta de Conciliação e Julgamento de Petrópolis (Estado do Rio
de Janeiro) do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio —
Oficial de Diligncia VII.

Na prova serão observadas as seguintes condições:
1. Nacionalidade — O candidato deverá ser brasileiro nato ou

naturalizado na forma da lei.
2. Sexo — Masculino.
3. Idade — Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento

das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura das
•inscrições.

4. Serviço militar — Ao candidato será exigida, no ato da ins-
crição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física — O candidato será submetido à
prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório, pela
qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, alterações
orgânicas ou funcionais dos diversos aparêlhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função, por anomalia morfoló-
gica ou funcional. -
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6. Prova — A prova constará de:
Parte I — Nível mental e aptidão.
Só será considerado habilitado nesta parte o candidato que obti-

ver nota igual ou superior ao mínimo 'estabelecido pelos cálculos esta-
tísticos.

Parte II — Escrita, compreendendo:
a) correção de dez textos, que apresentem èrros relativos a assun-

tos do seguinte programa de Português (nível de dificuldade da 2.a
série ginasial)

1 — Ortogafia oficial (decreto-lei n. 5.186, de 13-1-43).
2 — Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3 — Pronomes; formas oblíquas e sua colocação na frase.

— Verbos regulares, irregulares, defectivos e pronominais. Uso
impessoal dos verbos haver e fazer.

5 — Sintaxe regular de concordância.
6 — Regência de verbos usados com mais freqüência. Uso da

crase.
b) resolução de dez questões objetivas sôbre assuntos do seguinte

programa de Matemática (nivel de dificuldade da 2. a série ginasial):
1 — Operações fundamentais sôbre números inteiros e fracio-

Esta parte valerá até cem pontos, assim distribuídos:
Correção de textos, até 	 	 40 pontos
Questões de Matemática, até 	 	 20 pontos
Questões de Legislação, até 	 	 40 pontos

7. Nota final — A nota final do candidato será o grau obtido na
parte II da prova.

Só será considerado habilitado o candidato que obtiver, por essa
forma, nota final igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência, para classificação, o candi-
dato que obtiver melhor resultado na prova de Nível Mental e Aptidão.

8. Observações gerais: a) A inscrição implicará o conhecimento
das presentes instruções, por parte do candidato, e o compromisso tá-
cito de aceitar as condições da prova tais como aqui se acham estabe-
lecidas; e b) os casos omissos serão resolvidos Pelo diretor da Divisão.
de Seleção.

D.S. do D.A.S.P.,.em 30 de novembro de 1943. — Nardo Braga,
diretor de Divisão.

. RETIFICAÇÃO (•)

No Diário Oficial de 20 de novembro findo, primeira coluna, auxi-
liar e praticante de tráfego, P.H. 435, onde se lê:

28.	 Cacilda Gonçalves Limas	 	 	 86,00
2 — Sistema legal de unidades de medida: medidas de compri- Leia-se:

mento, área, volume, capacidade e massa 	 (decreto n. 4.257, de 16-6
de 1939). 28.	 Cacilda Gonçalves	 Simas	 	 	 86,00

3 — Regra de três simples.
4 — Percentagem.
c) resolução de dez questões objetivas sôbre assuntos do seguinte

programa de noções de Legislação Trabalhista (Consolidação das Leis
do Trabalho — decreto-lei n. 5.452, de 1-5-43)

1 — Organização da Justiça do Trabalho; órgão e funções. Com-
posição e jurisdição das Juntas e dos Conselhos Regionais:

2 — Organização do Çonselho Nacional do Trabalho e da Procura-
doria da Justiça e do Trabalho.

3 — Atribuições, deveres e responsabilidades do Oficial de Dili-
gência.

Divisão de Aperfeiçoamento
Cursos de P Aministração

Faço público, para conhecimento dos interessados, que será reali-
nharia (largo de São Francisco), a prova final do Curso de Legisla-
neharia, (largo de São Francisco) a prova final do Curso de Legisla-
ção de Pessoal da III Seeção dos Cursos de Administração.

C.A. da D.A. do D.A.S.P., em 1 de dezembro de 1943. — Arnor
Guapiaçá, chefe da Secretaria dos Cursos de Administração.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por èrro do original.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Centro Nacional de Ensino e Pes-

quisas Agronômicas
Laboratório Central de Enologia

ANTE-PROJETO
Chama-se a atenção dos interessados para

os ante-projetos instituindo o Registo Espe-
cial do Estabelecimentos de Produção, Estan-
dardização e Engarrafamento de Vinhos e De-
rivados, publicados no Diário Oficial, Secção
I, de 30 de novembro de 1913, páginas
17.544-46, para receber sugestões durante
sessenta dias. Essas sugestões deverão ser
apresentadas por escrito ao Laboratório Cen-
tral de Enologia.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

AOS MINERADORES E AOS PROFISSIONAIS EM EN-
GENHARIA DE MINAS.

O engenheiro de minas e civil Antônio José
Alves de Souza, na qualidade de diretor geral
do Departamento Nacional da Produção Mine-
ral, chama a atenção dos mineradores em ge-
ral, quer se trate de indivíduos ou de so-
ciedades de mineração, e dos profissionais em
engenharia de minas (diplomados e licencia-
dos) habilitados de acôrdo com o decreto n.
23.569, de 11 de dezembro de 1933, do Go-
verno Federal, para os dispositivos dos arti-
gos 5. 0, 6.° e 7.° do mencionado decreto, e
faz saber igualmente a todos que, para fiel
observância do que neles se contém, deverão
fazer prova perante este departamento, da es-
pecialidade técnica dos responsáveis '?elos tra-
balhos sujeitos à apreciação ou à fiscalização
da divisão de fomento da produção mineral,
remetendo por meio de cópia fotostática ou
de pública forma da carteira profissional os
esclarecimentos constantes da mesma, fazen-
do desde já notar que não serão apreciados os

trabalhos técnicos (relatórios de pesquisa e
de lavra e plano de bom aproveitamento)
quando os signatários não tiverem realizado tal
prova.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1943.—
Antônio José Alves de Souza, diretor geral.

O engenheiro de Minas e civil
Antônio José Alves de Souza
Diretor geral do D.N.P.M.
Faz saber a .Iselino Teixeira de Rezende;

concessionário do decreto n. 10.700, de 23 de
outubro de 1942, que por este departamento,
corre o processo de caducidade do referido
decreto por não haver, dentro dos seis pri-
meiros inéses contados da autorização, dado
início aos trabalhos de pesquisa, na forma do
art. 21, § t o de Código de Minas.

Em virtude do que chama o interpela o
mesmo concessionário, afim de, no prazo de
GO dias, contados da data da publicação déste
no Diário Oficial, apresentar a contestação que
tiver ,;entra essa caducidade, sob pena de ser
a mesma declarada por. decreto, nos tèrmos
do parágrafo único do art. 24 do Código de
Minas.

Dado e passado na cidade do Rio de Janei-
ro, aos 29 dias do mês de novembro de 1943.
— Antônio José Alves de Souza, diretor geral.

Diretoria Geral 	 .
RETIFICAÇÃO (•)

Na ata da concorrência administrativa nú-
mero 21-43, publicada no Diário Oficial de
24-11-43, página 17.242, acrescente-se no res-
pectivo quadro demonstrativo do resultado, na
coluna Resultado final, linha correspondente à
parcela de Cr$ 305.561,20, Grupo C, o nome
da firma: Roberto Kronig & Cia. Ltda.

(•) N. do S.Pb. — Retificado por erro do
original.

• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 19-11-43, pág. 16.995, para
obras de reparos no Instituto Osvaldo Cruz,
nesta Capital.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1943. — I. Barroso,
chefe da 1-D.Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 19-11-43, págs. 16.996-97,
para obras a serem executadas no Colégio Pe-
dro 11-Externato, nesta Capital.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1943. — I. Barroso,
chefe da 1-D.Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 19-11-43, pág. 16.996, para
diversas obras de reparos nas oficinas e ga-
rage do Serviço de Transportes, nesta Capital.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1913. — I. Barroso,
chefe da 1-D.Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorré e-ia pública, publicado no
Diário Oficial de '-11-43, págs. 17.1.82-83,
para execução de pavimentação e outras obras
complementares na Escola Técnica de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul.

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 29 de novembro de 1943. — I. Barrosa,
chefe da 1-D.Ob.

Divisão de Orçamento
Pelo presente, fica convidada, onde estiver,

D. Alilah \Vally Rosa, ex-aluna da Escola
Nacional de Educação Física e Desportos, Doi-
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eista indicada pelo Estado do Ceará, a recolher,
à Tesouraria deste Ministério, sita na ave-
nida Almirante Barroso n. 72, andar térreo
do "Edifício Piauí", no prazo de trinta (30)
dias contados da primeira publicação deste
edital, a importância de Cr$ 6.596,10, relati-
ara a seu débito para com a Fazenda Nacional,
em lace das instruções expedidas de acórdo
com o decreto-lei n. 4.029, de 19 de janeiro
de 1942 e aprovadas pela Portaria Ministei ial
n. 16, de 23 dos referidos mês e ano.

Universidade do Brasil
Escola Nacional de Química

De ordem do Sr. diretor, Dr. Luiz da Costa
Pêrto Carreiro Neto, faço público, pelo presente
edital, que serão recebidos nesta Secretaria, do
dia 1 a 4 de dezembro próximo, os requeri-
mentos de inscrição em exame e os de promo-.
ção no curso desta Escola.

Secretaria da Escola Nacional de Química,
em 80 de novembro de 1913 - Athos da Sil-
veira Ramos, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de adindo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, soli-
cita, para o dia 6 de dezembro de 1943, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixe, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Número - Material:
5.576-E - Estencial p/rnirniógrafo Gestet-

ner.
5.577-E - Registador com índice, etc.

Em 2 de dezembro de 1943. - li. Blanc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Tesouro Nacional

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRÉVIO AVISO N. 147

Pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janei-
ro se faz público que as mercadorias cons-
tantes da relação abaixo se acham relaciona-
das, para consumo.

Ficam, assim, os seus donos ou consignatá-
rios intimados a despachá-las ou retirá-las de
praça, no prazo de 30 dias, a contar desta data,
sob pena de. findo o mesmo, serem vendidas
em leilão, nos Ormos do Titulo VI da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e Me-
sas de Rendas, sem embargo de qualquer es-
pécie.

Outrossim, aos seus donos ou consignatários
serão cobradas as diferenças devidas, desde
que o produto da arrematação não atinja a
quantia necessária ao pagamento integral dos
direitos, taxas e quaisquer outras obrigações,
como expressamente determina o art. 2.°. § 2?,
do decreto n. 22.214, de 14 de dezembro
de 1932.

Mesa de leilões, 30-11-43. - foral Tinoco,
escrivão.

Garcez Leite & Cia. - Aracajá - Sergipe
5 caixas, ns. 2.012-16, consignadas a Garcez
Leite & Cia.

SBBI - 10 cartões as. 4-103, consignados a
Standard l3rana of Brasil Inc.

Sem marca - 1 rolo de arame, s/n. (não
consta do manifesto), vindo pelo vapor "Sur-
prise", entrado em 6 de abril de 1943. Il. 1.457

M. 373.
AS - 5 caixas, ns. 1-5, consignadas à or-

dem.
MEC - 1 cartão n. 14, consignado a Mo-

reira Fernandes & Cia., vindo pelo vapor "St.
ilosary", entrado em 25-3-43. R. 1.455 -
M. 322.

MM - Doia rolos sins. (não consta do ma-
4ifesto).

RUPSC - Trás caixas, as. 81.400-402, vin-
das pelo vapor "Lightning", entrado em
11-3-43. R. 1.456 - M. 267.

ARMAZÉM N. 3

EZB - Très barricas, ns. 4-6, consignadas
à ordem e submetidas a despacho pela Em-
presa Zanão Brasil Ltd., vindas pelo vapor
"Hera", entrado em 23-3-43. R. 290 - M. 316.

ARMAZÉM N. 6
LC - Lote 49 - Um tambor, n. 1, consi-

gnado à ordem e despachado por Lydan &
Cia. Ltd., vindo pelo vapor "Surprise':, en-
trado em 5-4-43. R. 581 - M. 373.

Sem marca e sem número - 1 caixa consi-
gnada à ordem, vinda pelo vapor "Surprise".
entrado em 5-4-43. Il. 581 - M. 373.

HM ou HW - Duas malas ns. 751-1 e
751-2 (não constam do manifesto), vindas
pelo vapor "Cuiabá", entrado em 20 de no-
vembro de 1912. R. 59- M. 1.263.

ARMAZÉM N. 7
Rosita - Listas verdes - Uma barra sem

número, consignada a Vieira Bastos &
vinda pelo vapor "Esquel", entrado em
9-1-43. R. 277 - M. 49.

DAVID - Setenta sacos, sem números, con-
signados à David Monteiro, vindos pelo vapor
"Scebeli", entrado em 31-12-41. R. 251 -
H. 1.740.

ARMAZÉM DE BAGAGEM
Thomaz Eduardo Rodrigues - Um saco,

sem número, vindo pelo vapor "Cabo de Hor-
nos", entrado em 3-5-43. Proc. n 14.861-43.

ARMAZÉM N. 8
CSN - Volta Redonda - 13 tambores, nú-

meros 1.010.401-43, consignados à ordem da
Cia. Siderúrgica Nacional, vindos elo vapor
"Scandinavia", entrado em 26-10-42. 11. 493
- M. 1.144.

ARMAZÉM N. 11

D. marcas - Trinta e oito peças, som nú-
meros.

Sem marca - Ointenta e sete cestos, sem
números, vindos pelo vapor "Triunfo", entra-
do em 8-3-43. R. 41 - M. 411.

Caixa de Amortização
EDITAL N. 16

Faço público que, tendo se extraviado 2
(duas) apólices de Dívida Pública Fedsral.
tipo "Uniformizadas", do valor nominal de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros), cada unia, de números
443.636 e 443.637. juros de 5 oo ano, aver-
badas em nome de Manlio Alves de Oliveira,
brasileiro, solteiro, serão expedidos novos tí-
tulos, em substituição, se, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação deste
edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Caixa de Amortização, 5 de novembro de
1943. - Gladstone Rodrigues Flores. diretor.

Faço público que, tendo se extraviado 5
(cinco) apólices da Divida Pública Federal,
tipo Uniformizadas, do valor nominal de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma, de nii-
meros177.777, 177.778, 177.779, 233.922,
233.923, juros de 5% ao 'ano, averbadas em
nome de Joaquim Mariano de Castro Araújo
Júnior, brasileiro, casado, serão expedidos no-
vos títulos, em substituição, se, no prazo de
5 (cinco) dias, contados da publicação deste
edital, nenhuma reclamação fo rapresentada.

Caixa de Amortização, 27 de novembro de
1943. - Gladstone Rodrigues Flores, dire-
tor.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Intendência

do Exército
Subdiretoria de Subsistência do Exército

CONCORRÊNCIA DE ESCOLIIA
/ - De ordem de Sr. Cel. José Amado

Coimbra, subdiretor de Subsistência do Exér-

cito, faço público, para conhecimento dos in-
teressados que, acha-se aberta, nesta Sub-
diretoria de Subsistência, uma concorrência
para escolha e fixação de marcas dos artigos
abaixo discriminados, cujas aquisições serão
feitas por todos os Estabelecimentos de Sub-
sistência do Exército: Anil, agua mineral,
ameixa sêca, aveia, azeite vegetal, azeitonas,
biscoitos, bananada, córa para soalho, chá, ca-
marões secos compota, desinfetante, extrato de
tomate, ervilhas em conserva, escôva de calça-
do, fermente, fosforos, goiabada, geleias, in-
seticida, leite condensado, maizcna, mate,
marmelada, molho, mostarda, massa de toma-
te, papel higiênico, pomada para metais, pece-
gada, pimenta do reino, pescada em conserva,
palitos, presunto, paio, palha de aço, paté,
queijo mole, queijo duro, saponáceo, soda
cáustica, salsichas e velas.

II - Os produtos que não forem registados,
ficarão excluídos de todos os fornecimentos
destinados ao Exército, tão logo passem a vi-
gorar as novas instruções.

III - Aos interessados serão ministradas to-
das as instruções nos dias uteis, das 13 às 16
horas, na sede da Subdiretoria, à rua Barão
de Mesquita esquina cem a rua Pinto de Fi-
gueiredo, antigo edificio da Escola do Estada
Maior, no Andarat.

Capital Federal. 29 de novembro de 1943.
- Euclides de Oliveira, 1.° tenente secretá-
rio.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Escola Naval

ADMISSÃO AO CURSO PRÉVIO
RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação do edital, feita no Diário Ofi-
cial de 27 de novembro último, à página núme-
ro 17.461, na condição a), onde se lê:

decreto-lei n. 4.244, de 9 de abril de 1912.
Leia-se:

' decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1932.
Na 22.0 linha, condição c), onde se lê:
decreto n. 21.141, de 4 de abril de 1932,

Leia-se:
' decreto-lei n. 4.244, de 9 de abril de 1942.

MIN1STÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização
Devem apresentar suas defesas no Protocole

do Departamento Naconal do Trabalho, 5. 0 an-
dar do Palácio do Trabalho, sito à avenida
Aparicio Borges, dentro do prazo de 5 (cinco)
dias uteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 629, § 2.° do decreto n. 2.452,
de 1-5-43, as seguintes firmas:

'Policlínica Botafogo - Auto n. 114.
Policlínica Botafogo - Auto n. 115.
Policlínica de Botafogo - Auto ri. 116.
Policlínica de Botafogo - Auto n. 117.
O. Santos & Santos - Auto n. 195.
O. Santos & Santos - Auto n. 196.
Felipe Caldeira - Auto n. 197.
,Antonio Marques (Quarto) - Auto n. 198.
Abrantes & Madeira Ltda. - Auto n. 199.
Adriano Alves da Silva - Auto n. 200.
V. Moreira de Sousa - Auto n. 214.
.J. J. Assis & Irmão - Auto n. 215.
Valdemar Resuitsky	 Auto n. 216.
Elisa Savignon - Auto n. 236.
Rodovia Sociedade Limitada - Auto n. 205.
Rogério Garcia Martinez - Auto n. 271.
Gaivão Teles Ltda. - Auto ri. 272.
Ferragens Pinheiro Branco Ltda. - Auto

n. 273.
Venerando & Alvares Ltda. - Auto ri. 321.
Automáticos Camilo Ltda. - Auto n. 322.
A. R. Vasconcelos - Auto ri. 323.
Leiteria Mineira Ltda. - Auto ri. 324.
Felipe Olive ira Licht - Auto n. 325.
(*) N. do S.Pb. - Retificado por érro de

revisão.
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L. Richard - Auto n. 326.
José Dias Correia - Auto n. 327.
Artur Gomes dos Santos - Auto n. 328.
Artur Gomes dos Santos - Auto n. 329.
Artur Gomes dos Santos - Auto n. 330.
Antônio Fernandes Prata - Auto n. 331..
Silas Pereira - Auto n. 332.
A. J. Costa - Auto n, 333.
Samuel Sonis & Cia. - Auto n. 334.
Domingos Gomes - Auto n. 335.
Alvaro Luiz Rodrigues - Auto n. 336.r. Silva & Carvalho - Auto n. 37.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Prop.

do Rio de Janeiro - Auto n. 338.
A. Cardoso & Gonçalves Ltda. - Auto 339.
Nova Coop. dos Motoristas Prop. no Brasil
Auto n. 350.

Antônio Duarte dos Santos & Cia. - Auto
n. 360.

Agostinho Artur Gaivão - Auto n. 361.
A. M. Santos Ltda. - Auto n. 371.
Irmãos Catta Ltda. - Auto n. 372.
Itamar de Araújo - Auto n. 373.
Antônio Joaquim & Pereira - Auto n, 391.
Basilio Augusto	 - Auto n. 392.
lsac Arenzon - Auto n. 393.
Schwartz & Cia. Ltda. - Auto n. 391.
Antônio Duarte & Cia. - Auto n. 4n1.
Mário Moura de Castro - Auto n. 402.
Lojas Brasileiras de Preços Lidas. S. A..

- Autos n. 403.
Rio de Janeiro. 29 de novembro de 1953. -

Visto, João Arruda, diretor da Divisão de Fis-
calização.

Sução de Multas

NOTIFICAÇÔES
Empresa Mercantil Atlântica Ltda. - Av.

N S. de Copacabana, 202 - Nesta -Não ten-
do essa firma interposto recurso da decisão
proferida no processo n. 30.901-42 que lhe
impôs a multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros),
prevista no artigo 19 do decreto n. 2.308, de
13 de junho de 1910. por infração do dispos-
to nos artigos 1. 0 e 18.0 do mencionado decre-
to, dentro do prazo estabelecido no decreto n.
22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa na Recebedoria do
Distrito Federal, mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 30 de outubro de 1943. - M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Adão Augusto Carmelo - Rua Pinto Te-
les, 858 - Nesta - De acordo com a decisão
proferida no processo n. 21.800-43 foi essa
firma multada em Cr$ 10,00 (dez cruzeiros),
nos termos do artigo 11 do decreto n. 2.377,
de 8 cio julho de 1940, por haver infringido o
disposto no artigo 14. 0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no s'iu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada ciencia para os
efeitos do estabelecido no dcreto n. 22.131, de
23 de novembro do 1932. A decisão foi publica-
da no Diário' Oficial de 10 de novembro de
1943, observando tiue não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, "ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo úni-
co, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro
de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. - M. Coelho,
chefe da Secção.

S. Costa & Brandão - Rua São Clemente, 65
Nesta - Não tendo essa firma interposto re-
curso da decisão pbferida no proceso n.
33.453-42, que lhe impôs a multa de 	
Cr$ 100.00 (cem cruzeiros), prevista no ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por infração do disposto no artigo 1.°
do mencionado decreto, dentro do prazo esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, fica notificada a recolher a
importância correspondente à mencionada
multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria. no Prazo de
dez dias, sob pena de ser efetuada a respecti-
va cobrança executiva.

Em 30 de outubro de 1943. - M. Coelho,
chefe da Secção.

Doces Finos Andaiá Ltda. - Av. N. S. de
Copacabana, 219 - Nesta - Não tendo essa
firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 30.903-42, que lhe impôs a
multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), pre-
vista no artigo 19 do decreto n. 2.308, de
13 de junho de 1940, por infração do disposto
no artigo 18.° do mencionado decreto, den-
tro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a
recolher a importância correspondente à men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no pra-
zo de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pect1va cobrança executiva.
. Em 30 de outubro ..de 1943. - M. Coelho,

chefe da Secção.

Sr. Carolino Augusto. Estrada Engenho
Novo n. 29 - Anchieta. - Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 4.555-43 foi essa firma multada em
Cr$ 50.00 (cinqüenta cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18, do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciencia para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diiirto
Oficial de 22 de abril de 1943, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de de-
pósito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo
2.°, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. - Al. Coelho,
chefe da Secção de Multas.

Sr. O. Melo Capell & Cia. praça Tiradentes,
15. - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 2.304-43, que
lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disoosto no art. 12 do mencionado de-
creta, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa na Recebedoria do
Distrito Federal, mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 30 de novembro de 1943. - M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Dário de Melo Pinto. - Av. Gomes
Freire n. 124 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 2.120-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), prevista no art. 19 do de-
creto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por
infração do disposto no artigo 18 do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância •or-
respondente à mencionada multa na Itecebed0-
ria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 30 de novembro de 1943. - M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Ramiro Tavares & Cia. - Rua General
Canabarro n. 435-F - Nesta.

De acórdo com a decisão proferida no pro-
cesso ri. 21.763-43 - foi essa firma multada
em Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos
termos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1940, por haver infringido o dis-
posto no art. 18 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efei-
tos' do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 10 de novembro de
1943, observando que não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do va-
lor da multa, ea-ti do art. 2.0, parágrafo úni-

co, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro
de 1939.

Em 30 de novembro do 1943. - Al. Coelho,
chefe da Secção.

Srs. J. Castro & Freitas - Rua Cardoso
de Morais n. 128 Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 25.164-43, foi essa firma multada
em Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), nos
termos do art. 19 do decreto-lei n. 2.308,
de 13 de junho de 1950, por haver infrin-
gido o disposto no art. 8.° do mencionado
decreto, conformo ficou apurado pela fiscali-
zação procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que, Pelo Presente, lhe é dada
ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131 de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário
cial de 10 de novembro de 1943, observando
que não será admitido o recurso sem a pro-
va de depósito prévio do valor da multa, ex-
vi do art. 2.°, parágrafo único do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. - Al. Coc.
lho, chefe da Secção.

Sr. João Luiz de Almeida - Rua Pinto Te-
les n. 872 - Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso ri. 24.954-43, foi essa firma multada
em Cr$ 50,00 ' (cinqüenta cruzeiros), nos
termos do art. 26 do decreto-lei n. 3.610f
de 13 de setembro de 1940, por haver infrins-.
gido o disposto no art. 25-b do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscali-
zação procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que, pelo presente, lime é dada
ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131 de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 10 .de novembro de 1943, observando
que não será admitido o recurso sem a pro-
va de depósito prévio do valor da multa, ex-
vt do art. 2.0, parágrafo único do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. - AL Coca
lho, chefe da Secção.

Srs. S. Gonçalves & Cia. - Rua Teodoro
da Silva n. 922 - Nesta.

De acórdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 25.425-43, foi essa firma multada
em Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos
termos do art. 19 do decreto-lei n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscali-
zação procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que, pelo presente, lhe é dada
ciencia para os efeitos do estabeleche
decreto n. 22.131 de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cia/ de 10 de novembro de 1943, observando
que não será admitido o recurso sem a pro-
va de depósito prévio do valor da multa, ex-
vi do art. 2.°, parágrafo único do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. - Al. Coe-
lho, chefe da Secção.

Sr. Pedro Rodrigues Moreno - Rua Car-
doso de Morais n. b95 - Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 25.041-43, foi essa firma multada
em Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos
têrmos do art. 19 do decreto-lei n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscali-
zação procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que, pelo presente, lhe é dada
ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131 de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 10 de novembro de 1943, observando
que não será admitido o recurso sem a pro-
va de depósito prévio do valor da multa, ex-
vi do art. 2.0, parágrafo único do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. - 211. Coe-
lho, chefe da Secção.
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• Sr. Angelé Perradim Ferrero — Rua da
, Lapa n. 49. — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso ti. 23.373-43, foi essa firma multada
em Cr $ 100,00 (cem cruzeiros), n os
térmos do art. 19 do decreto-lei n. 2.308,

. de 13 de junho de 1910, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado
sido o disposto no art. 18 do mencionado
decreto, conforme .ficou apurado pela fiscali-
zação procedida no seu estabelecimento co-
niercial, do que, pelo presente, lhe é dada
ciência para os efeitos oo estab-lec .,lo no
decreto n. 22.131 de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cral de 10 de novembro de 1913, observando
que no será admitido o recurso seio a pro-
va de delaSsito prévio do valor da multa, ex-
vi do art. 2.0, parágrafo único do decreto-
lei n. 1.7 13, de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. — M. Coe-
lho, chefe da Secciío.

Panificadora Guanabara Ltda. — Avenida
Lati o Muler n. 66 — Nesta.

ariaalo com a decisão proferida no pro-
cesso p. 23.085-13, foi essa firma multada
em Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), nos
Voltais do art. 19 do decreto-lei n. 2.308,
de 13 de junho de 1010, por haver infrin-
gido o disposto no art. 8.0 do 'ovacionado,
decreto, conforme ficou apurado pela ficali-
zavo procedida no seu estabelecimento co-
mercia!, do que, pelo presente, lhe é dada
ciêncio para os efeito; do estabi.cido no
decreic. is. 22.131 de 23 de novembro de
193?. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 10 de novembeo de 1913, observando
que não será admitido o recurso sem a pro-
va de de pósito prévio do valor da multa. ex-
vi do art. 2.°, parágrafo único do derreto-
'lei n. 1.743, de 4 de novembro de 193D.

Em 30 de novembro de 1913. — AI. Coe-
- lho, chefe da Senão.

Srs. Rebelo & Albuquerque — nua Viscoa-
de de Itamaratt n. 176 — Nesta.

De acórclo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.507-43. foi essa - firma multada
em Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros). nos
tétanos do art. 19 do decreto-lei n. 2.308,

' de 13 do junho de 1910, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado

' derreto, conforme ficou apurado pela fiscali-
. 7iição procedida no seu estabelecimento co-
. mercial, do que. pelo presente. lhe é dali
ciência para os efeitos do establecido no
decreto n. 22.131 de 23 de novemb:")
11- 31 A derisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 10 de novembro de 1943. observando
qiie não será admitido o recurso sem a oro-

'‘. 11 de depósito prévio do valor da multa. ex-
vi do a rt • 2.0, pará n

°
Ta to ÚrliC0 do decreto-

lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.
Em 30 de novembro de 1913. — M. Coc-

lho, siso te da Secção.

Sr. Joaquim E. da Silva — Estrada do Pau
Forro n. 9 — Nesta.

D o acordo com a decisão proferida no pio-
coso 20.121-13. foi essa firma noillasla
em Cr$ SOMO (cingilonta cruzeiros). nos:
tétanos do art. 11) do docreto-lei n. 2.308,
de 1 -1 do junho de 1910, por haver infrin-
gido i• disposto no ar!. 12 do mencionado

vonforme ficou apurado pela fiseali-
Zac ,-a/ Procedida no seu estabelecimonto
ciência para os efeitos	 do	 ostnti.de;i-lo no
werrial. rIu mio. polo presente. l he é dada
derroto n. 22.131 de 23 de novembro de
1932. A de,.isao foi publicada no Diário Ofi-
cial do 111 de novembro de 1953. observando
que Mui será admitido o recurso sem a pro-
va d, ir osoo prévio do valor da multa. et-
vi do art.. 2.0, parágrafo único do doeroto-
loi n. 1.7 13. do 1 de novembro de 1939.

Eni 30 de no -vendi-o de 1913. — M. Coe-
lho, chore da Si..crao.

Sr. Vase4.meelos & Francisco — Rua dos Ra-
nioirro n. 36 — Nesta.

De acórdo com o de-isão proferida no pro-
cesso n. 25.056-13, foi essa firma multada

em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos térmos do
art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, confor-
me, ficou aloirado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeii.os do
estabelecido no decreto 11. 22.131; de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 10 de novembro de 1913, ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova d .., depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do deereto-
lei n. 1.713. de 4 de novembro de 1930.

Em 30 de novembro da 1913. — M. Coelho,
chefe da Senão.

Sr.. M. Teixeira & Irmão — Rua Araújo
Lima n. 185-A — Nesta.

De aditai° com a decisão proferida no pro-
cesso n. 21.512-13, foi essa firma multada em
Cr$ 200,00 (duzentos crozeiros), nos tèl'IDOS do
art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910. por haver infringido o itisposto no
art. 18 do ri iencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A derisão foi publicada no
Diário Oficial do 10 de novembro de 1913, ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.713. de 1 de novembro de 1930.

Em 30 de novembro de 1913. — 21f. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Antônio Tilo — Rua Ai-is-lides Lobo nú-
mero 213 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto da- decisão
proferida no processo n. 32.613-12, que lhe
impôs a milha cio Cr$ 10.00 (dez cruzeiros),
prevista no art. 11 do decreto n. 2.377, de 8
de julho de 1910, por infração do disposto no
art. 8.° do mencionado decreto, dentro do pra-
zo estabelecido no derreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher
a importância correspondente à mencionada
multa na Recebedoria dó Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de
dez dias, sob pena de ser efetuada a respec-
tiva cobrança executiva.

Em 30 de novembro de 1943. — M. Coelho,
chefe da Sução.

' Sr. José Navarro de Almeida — Rua do Ca-
teto o. 311 — Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso is. 21.856-13, foi essa firma multada
em Cr$ 100.00 (cem cruzeiros), nos térmos do
art. 19, do decreto n. 2.3a8, de 13 de junho
de 1910. por haver infringido o disposto no
art. 1.0 e 12.° do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 10 de novembro de 1943, ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ar-ri do art. 2. 0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1930.

Em 30 de novembro de 1913. — M. Coelho,
chefe, da Secção.

Duarte Gonçalves Malhoiro — Rua Pa-
choco da Rocha n. 226 — Nesta.

De neônio com a decisão proferida no pro-
cesso n. 21.255-13, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros). nos Wrmos do

19 . do decreto n. 2.308, de 13 de junho
ile 1910. por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, confor-
mo ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é liada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 10 de novembro de MS, ob-
servando que não será admitido o recurso sem

a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do . decreto-
lei n. 1.713. de 4 de novembro do 1930.

Em 30 de novembro de 1913. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Augusto Gomes de Oliveira — Rua São
José ri. 25, fundos — Nesta.

De acêrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 21.783-13, foi essa firma multada
em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos tétanos do
art. 19, do decreto n..2.308. de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 e 10 do mencionado decreto, confor-
me ficou aourado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que ore,'
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
novembro de 1932. A decisão foi publieada
Diário Oficial de 10 de novembro de 1913, ob-
servando que não será admitido--o recurso siol
a prova de depósito prévio do valor da mi111-1,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do &ereto-
lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Em no de novembro de 1913. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. L. Monteiro — Rua Alvaro de Miranda
n. 78 — Nesta.

De neônio com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.255-13, foi essa firma multada eis
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos têrmos
art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no

, 

art. 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 d.
noVembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 10 de novembro de 1913, ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa.
ex,vi dc art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei o. 1.743, de 4 de novembro de 1930.

Em 30 de novembro de 1943. — M. Coei/si.
chefe da Secção.

Sr. Abel Marques Almeida — Abrigo do
Passageiros Praça da Bandeira os. 5 e 8 —
Nesta.

De acÔrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.331-43, foi essa firma multada em
Cr$ 200,00..(duzentos cruzeiros), nos têrmos
art. 19, do decreto ri. 2.308, de 13 de junho
de 1910. po: haver infringido o disposto no
art. 8.0 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu • estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23
novembro de 1932. A decisão foi publicada ne
Diário Oficial de 10 de novembro de 1913. ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova de, depósito prévio do valor da mulla,
exvi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1943. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Jacob Dahis, rua do Cateto n, 138, nesta

Dc acórdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 21-.487-43, foi essa firma imiti:Mi.
em Cr$ 50.00 (cinqüenta cruwiros). no, léu-
mos do artigo 19 do Decreto n. 2.308, do 13
do' junho do 1910, por haver infringido o di s

-posto no artigo 18 do mencionado
conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comeiyial,
que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.1 :1
rio 23 de novembro de 1032. A &cisão 1- (1;

publicada no "Diário Oficial" de 10 do 11 de
1913, observando que não será admitido o
recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do artigo 2. 0, parágra-
fo [ único, do Decreto-lei n. 1.713, de 4 de
novembro de 1943.

Em 30 de novembro de 1913. — M. Corno,
chefe da Secção.
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respondente à mencionada multa na Recebedo-
ria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena do
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 30 de outubro de 1913. — M. Coelho,
chefe da Secção.

—
Sr. Vitorio° N. Barreto, avenida Subur-

bana n. 1.231, nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 2.47G-13,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüen-
ta cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto no artigo 18 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no
decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
fica notificada a recolher a importãncia cor-
respondente à mencionada multa na Recebedo-
ria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 30 de outubro de 1943. — M. Coelho,
chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional de São Paulo

Pelo presente e na forma do art. 228 do
Estatuto dos Funcionários Públicos CiVís da
União, fica o ex-diarista — Jorge Luiz Ito-
deigues, intimado a recolher aos cofres da Di-
retoria Regional de São Paulo, dentro do pra-
zo de quinze (15) dias, contados da data da
publicação dèste edital, a importância de Cr$
5.00 (cineo cruzeiros), correspondente à pena
de multa que lhe foi imposta pela portaria
n. 2.067. de 28 de junho deste ano, e de que
trata o processo n. 23.402-43.

Fica esclarecido que o não cumprimento
desta intimação resultará em cobrança exe-
cutiva que então se processará.

O diretor regional: Heitor -de Almeida Lo-
pes.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

CONCORRii.:NCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. diretor são convidados os
interessados a apresentarem propostas para a
prestação de serviços de clínica radiológica aos
empregados e passageiros desta Estrada, de
acordo coai as condições abaixo indicadas:

1.a condição — As propostas deverão ser en-
viadas à Secção de Assistência Social, locali-
zada h, Avenida Francisco Bicalho n. 337, nesta
Capital, até às 15 horas, do dia 27 de de-
zembro dêste ano..

2.a condição — Serão aceitas propostas para
prestação de serviço de clínica radiológica no
/Sio de Janeiro. São Paulo e Belo Horizonte.

3.a condição — Cada concorrente apresenta-
rá a sua proposta em dois envelopes numera-
dos com os números 1 e 2, fechados, lacrados
e com a indicação, por fora, do nome Ho
proponente e do assunto da concorrência.

4.a condição — No envelope n. 1, colocará
os documentos que provem a existência legal
cia firma, que está quites com o Imposto sôbre
a Renda, com a Fazenda Federal e Municipal.
se for firma desta Capital e, no caso de se
tratar de firma estabelecida fora do Distrito
Federal, que está quites, também, com a
Fazenda Estadual.

Incluirá no mesmo envelope certiddes pro-
vando que cumpriu os dispositivos dos decre-
tos-lei n. 20.291, de 12-8-31, e ri. 2.765, de 9
de novembro de 1-90, provas de idoneidade e..

capacidade profissionais, indicando as instala-
ções e recursos que possue para a execução
dos serviços propostos, bem como, declaração
de que presta ou já prestou iguais serviços
a repartições públicas, entidades autárquicas
e grandes ennprésas particulares, juntando, se
possível atestados das mesmas_sôbre a execução
dos ditos serviços.

5.a condição — No envelope n. 2 colocará
a proposta dos serviços a executar com a
indicação detalhada dos preços respectivos1
Para cada espécie de radiografia, tais como S;

Articulações — Arcada dentária — Bron.
chografia —Bexiga — Braço — Bacia — Crânio
— Coluna — Cotovelo — Coração e vasos da
base do mesmo — Coxa — Clavícula — Cal-
cánio — Cistografia — Dentes — Dedos do
pé — Dedos da mão — Estômago e duodeno
— Esôfago — Estômago e grosso intestino
Face — Grosso intestino — Grosso intestina
com crister opaco — Histerosalpingografia .-
Ilemiarca dentária — Intestinos — Hemitórat
— Intestino com trànsito — Joelho — Mastói-
des — Maxilar inferior — Mão — Mielogrefia
— Mediástino — Maxilar superior — OssoS
próprios do nariz — Punho — Perna — Pé
— Pulmões — Pie/ografia endovenosa- C/C —*
Pielografia ascendente e descendente -- Rirn
simples — Radioscopia — Sela túrcica —
Sacro — Coccyx — Sternum — Seios Maxilares
— Seios frontais — Segmento de membro
superior — Segmento de membro inferior
Tórax — Tomografia — Tórax (Pulmão e eo.:
ração) — Tórax (estômago e duodeno) com
radiografia em série do duodeno — Uretrogra-
fia, vesícula — Vesícula, estômago e duodeno
— Vesícula com contraste — Ventricologratia
— Vesícula seminal — Ortodiagrama.

Os negativos deverão ser apresentados enti
material de primeira classe isentos de man-
chas e outros sinais que possam invalidar o
julgamento dos dados radiográficos.

As chapas deverão ser numeradas e acom.
panhartas de relatórios com a mesma numera-
ção no qual constarão tôdos os dados radio-.
lógicos e radiagnósticos, com indicações neces.
sarjas, quando se oferecerem.

As chapas radiográficas deverão ser apre.
sentadas dentro de 24 horas a contar da data
do pedido, com a interpretação necessária e
completa de modo a poder o clinico firmar O
diagnóstico.

6.a condição — Serão levadas em considera
ção propostas que, embora fugindo ao esta-
Wecido na condição n. 5, contenham uma mo-
dalidade de prestação do serviço em causa que
melhor consulte aos interesses da Estrada.

7.a condição — As propostas serão apreseis,.
tadas em très vias e deverão conter a decla-
ração do proponente, de inteira submissão ise
condições do presente edital, que servirão de
base para a lavratura do contrato.

R.a condição — Cada proponente deverá in-
dicaro prazo dentro do qual poderá iniciar á
execução dos serviços propostos, a contar da
data-da proposta.

9.a .condição — Não serão abertas as pro-
postas dos concorrentes que não forem acei-
tos, em face dos documentos a que se refere
a condição 4.a.

10.a condição — A Comissão julgadora exa4
minará, primeiramente, os documentos apre-s
sentados no envelope n. 1, dando conhecimen-
to aos concorrentes excluidos, 48 horas antes
da abertura do envelope ri. 2, dos aceitos,
cabendo aos primeiros o direito de recurso
para o diretor, do ato da Comissão, Jentro
daquele prazo.

11.a condição — Após a decisão do diretor
sôbre os recursos por ventura apresentados, a
comissão mareará o dia e hora da abertura
das propostas (envelope n. 2) dando conheci-
mento prévio aos interessados para assistirem
a dita abertura.

12.a condição — Ao diretor da Estrada ca-
berá a aprovação da concorrência que por sua
deliberação poderá ser anulada, sem que por
êsse ato tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943.
— Major Eurico de Souza Gomes Filho, chefe
do Gabinete.

Sr. Tufi Elias Miguel, rua Coronário Dan-
tas n, 1.470, nesta:

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 21.687-43, foi essa firma multada
em Cr$ 10 (dez cruzeiros), nos tármos ao arti-
go 11 do decreto n. 2.377, de 8 de julho de 1910,
por haver infringido o disposto no artigo 14 do
mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento comercial, do que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos • do estabeleci-
do no decreto n. 22:131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no "Diário
Oficial" de 10 de 11 de 1943, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa. ex-ri
artigo 2. 0, parágrafo único, do Decreto-lei
ri. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 30 de novembro de 1913. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. José Teixeira, estrada Nazaré, núme-
ro ;14 nesta:

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 21.835-43, foi essa firma multada em
Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), nos têrmos do arti-
go 11 do decreto n. 2.377, de 8 de julho de 1940
por haver infringido o disposto no artigo 14.° do
mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento comercial, do que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos do estabeleci-
do no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no "Diário
Oficial" de 10 de 11 de 1943, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multe. ex-ei do
artigo 2. 0, parágrafo único, do Decretá-lei
n. 1.743, de 4 de novembro do 1939.

Em 30 de novembro de 1943. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Mateus Borges da Costa, rua de São
Cristovão n..1.109, nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n.. 1.539-43
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinqüen-
ta cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto no artigo 18 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no
decreto o, 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedo-
ria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 30 de outubro de 1913. — M. Coelho.
chore. da Senão.

João I' , 11-ique de Almeida, rua Ciamos
ri. 1.237, nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 1.931-13.
que lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 (sinqüen-
ta cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
ri. 2.308. de 13 de junho de, 1910, por infra-
cão do disposto, no artigo 18 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no
decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importáncia cor-
respondente à mencionada multa na Recebedo-
ria do Distrito Federal. mediante guia desta
Inspetoria, n'o prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança 'executiva.

Em 30 de outubro de 1943. — M. Coelho.
chefe da Secção.

Sr. Azi Guerra Pardal, estrada Marechal
!tangei n. 18, nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 1.931-43.
que lhe impôs a multa de Cr$ 50.00 (cinqüen-
ta cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308. de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto no artigo 18 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no
derreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932.
fica notificada a recolher a importância cor-
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SOCIEDADES 
BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.

Pua da Alfándega n. 51 — Carta patente n. 2.297, de 21-5-40

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1943

Ativo Passivo

Cr$

27.187.560,80 ;"Capital 	
3 .179.615 o, Fundo de reserva legal 	

!Fundo especial (Lucros a aplicar) 	
2.713.395,90 Fundo de reserva especial 	

330.762,90 Fundo para amortização de móveis, utensílios, má-
1.779.141,00 I - quinas e instalações 	
3.536.300,00 Contas correntes movimento 	

Contas correntes particulares 	
2.878.533,10 Contas correntes pré aviso 	
8.409 .118.60 Contas correntes sem juros 	

Títulos descontados .
Letras a receber: Praça e interior 	
Empréstimos em contas correntes 	
C/c correspondentes no país 	
Devedores por títulos em caução 	
1móveis em administração 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Ações em caução 	
Valores e títulos de nossa propriedade 	
Móveis, utensílios, máquinas e instalações 	

Caixa:

Em moeda corrente 	 	 910.151,80
Disponível nos Bancos . 	 	 3.336.792,70
Em outras espécies 	 	 4.194,90

Diversas contas 

	

	

Total do Ativo

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943. — Alexandrino Boavista Moscoso, Raul Castro Silva, diretores. — Felix Valladares Mercante.
contador, diploma registado no D.N.I. sob n. 36.696. 	 (N. 13.371 — 2-12-43 — Cr$ 133,00)

Cr$

5.000.000,00
296.781,4(1

47.520,70
127.571,80

100.000,00
20.909,20

238.549,60

4 .251 .139,40

.34(. 594,50

54.989.920,60

47 .131,90
9 .657 . 600,20
2.093.472,20
4.324.528,80

95-4.537,20
Contas a prazo fixo 	 	 8567.483,10
Contas correntes 'Bancos, 	 	 1.100.000,00
Cie correspondentes no país 	 	 1.273,30
Credores por .titulos erri cobrança 	 	 3.179.615,60
Títulos em caução e em depósito 	 	 11.287.651,70
Remessas para caução 	 	 1.779.141,00
Caução da Diretoria 	 	 100.000,00
Administração predial 	 	 3.556.300.00
Cheques e ordens de pagamento 	 	 240.797.90
Títulos .redescontados 	 	 1.912.350,00
Dividendos:	 .

Dividendos não reclamados 	 	 31.250,00
Diversas contas 	 	 Ci51.610,80

Totaldo Passivo 	 	 .54.989.920,60

TIIEODOR WILLE & CIA. LTDA.

Em liquidação

(Decreto-lei n. 5.699 de 27-7-43)

coxenanEticrA PARA A VENDA DOS ARMAZENS SITOS A AVENIDA
VENEZUELA NS. 174-192

A Comissão de Liquidação da firma Theodor Wille & Comp. Li-
mitada comunica aos interessados que, do acôrdo com -o disposto no
art. 2.° do decr-to-lei n. 5.699, de 27 de julho de 1943 e alínea a)
da norma 3.a das instruções do Banco do Brasil S. A., como Agente
Especial do Govèrno ex-ri do art. 1.° do decreto-lei n. 5.661, de
12 de julho do 1913. publicadas no Diário Oficial de 10 de agésto
de 1943, fica aberta concorrência para venda dos armazens sitos à
Avenida Venezuela as. 171-192, nas seguintes condições:

I — O objeto da concorrência é a venda de dois armazens con-
tiquos, situados à Avenida Venezuela, a saber:

Ns. 174-182 — Armazém de três pavimentos, de cimento ar-
mado, coberto de telhas, construído em terreno do 35 ms. pela Ave-
nida. Venezuela, por 50 ms. de fundo, com um elevador para pas-
sageiros e três elevadores de grampo para sacos de café, estando no
mesmo instaladas máquinas para beneficiamento e ensaque de café;

N. 192 — Armazém de três pavimentos, de cimento armado, co-
berto de telhas, construído em terreno de 15 ms. pela Avenida Ve-
nnuela, por 50 ms. de fundo, com um elevador de passageiros e um
de carga, estando no mesmo feitas instalações para mbviznentação
de carga pesada.

Ambos 03 armazens terminam em plataforma junto ao desvio da
linha férrea.

II As propostas poderão ser apresentadas para aquisição dos
dois armazens, em conjunto, ou separadamente, ou para um dèles
apenas, e deverão ser entregues, até às 17 horas do dia 23 do cor-
rente, na sede da firma liquidanda, a "Avenida Rio Branco n. 79,
1.° andar.

III — As propostas deverão:
a) ser apresentada§ em duas vias, rubricadas em Mas as fa-

lhas, sendo a La via selada com Cr$ 1,00 por fõllia e mais Cr$ 0,20
de selo de Educação e Saúde, encerradas em envelopes de papel es-
pesso, fechados, lacrados e rubricados, com a indicação:

Proposta para compra dos armazens sitos à Avenida Venezuela
ns. 174-192;

b) ser feitas sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas o
declarar em algarismos' e por, extenso o preço oferecido, que não Po-
derá ser inferior a Cr$ 6.375.000,00 (seis milhões e trezentos e se-
tenta e cinco mil cruzeiros), para o armazém maior e Cr$
2.625.000,00 (dois milhões e seiscentos e vinte e cinco mil cruzei-
ros) para o menor;

c) ser datadas e assinadas pelo proponente e conter a indicação
do seu ende.rêço e do Seu telefone;

d) estar acompanhadas de declaração do Banco do Brasil S. A.
de que o proponente está inscrito de acórdo córn a letra 5) da nor-
ma 3.a das instruções de 6-8-43, publicadas no Diário Oficial de 10
do mesmo mês;

e) estar acompanhadas da prova de que o proponente deposi-
tou no Banco do Brasil S. A. dois por cento (2%) da avaliação do
imóvel, para garantir sua oferta.

1) conter a declaração expressa de que o proponente se sub-
mete a tadas as cláusulas dêste edital.

IV — Os envelopes contendo as propostas, serão públicamente
abertos e arrolados, no primeiro dia útil seguinte ao da terminação
do prazo (cláusula 2.a) às 15 horas, na sede da firma à Avenida
Rio Branco n. 79, 1.° andar.

V — As propostas serão estudadas e encaminhadas com pare-
cer, dentro de 15 dias, 1 ao Banco do Brasil S. A. como Agente Es-
pecial do Govêrno Federal, o qual autorizará a venda ao concor-
rente da melhor proposta ou' mandará, no caso, de empate, proceder
a sorteio- ou solicitação entre os que ofereceram o maior preço ou,
se julgar conveniente, anulará a concorrência.

Qualquer que seja a decisão, não caberá contra ela procedimen-
to' judicial, sob qualquer pretêsto, reservando-se o Agente Especial
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de Defesa Econômica inteira liberdade de ação no tocante à con-
corrência, inclusive a de recusar qualquer concorrente.

VI — O concorrente aceito fica obrigado a, no prazo de trinta
(30) dias, contados da data do aviso que, por edital, publicado no
Diário 01 icial, lhe fôr feito, apresentar o recibo de recolhimento da
importância da proposta em moeda corrente ao Banco do Brasil
S. A., afim de poder assinar a escritura.

VII — Tódas as despesas da escritura o impostos relativos à
transmissão, inclusive laudêmio se fôr devido, correrão por conta dos
compradores.

VIII — No caso do concorrente vencedor, devidamente notifica-
do, recusar-se a assinar a escritura de compra e venda, perderá, a
favor do Fundo de Indenização, o direito ao depósito de dois por
cento (2%) a que se refere o número 3, letra e). Néste caso e a
juízo do Banco do Brasil S. A. como Agente Especial de Defesa Eco-
nômica, será classificado o concorrente imediatamente colocado ou,
se julgar mais conveniente, aberta nova concorrência.

IX — Proferido o despacho definitivo, serão restituídos os de-
pósitos dos concorrentes, cuias propostas não forem aceitas.

Qualquer pedido de informações será atendido dibriamentt no
local acima indicado, das 14 às 17 horas.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1943. — A. Comissão de Li-
euidacão (N. 13.379 — 1-12-43 — Cr$ 1.020,00 — 3 vezes)

ADMINISTRADORA LAMART, S. A.

V.A DA 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA -REALIZADA EM 13 DE

OUTUBRO DE 1943

Aos treze dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e
quarenta e três, às treze horas, reüniram-se em Assembléia Geral
Extraordinária, à rua Frei Caneca n. 79 e 81, de acórdo com a con-
vocação publicada no Diário Oficiai , nos dias 27, 28 e 29, e no "Jor-
nal do Comércio" nos dias 26, 28 e 29 do mês de setembro próximo
passado, os Senhores Acionistas que constam do livro de presença
representando a totalidade do capital social.

Depois de verificado haver número legal, foi instalada a Assem-
bléia que aclamou o Doutor Sílvio Pinheiro dos Santos para presidir
os trabalhos o qual convidou o Sr. Joaquim Machado para secretário.

Dando inicio aos trabalhos o presidente declara que estão sàbre
a mesa unia. exposição justificativa de proposta de reforma de esta-
tutos, uN projeto de estatutos, balanço e demonstração da conta do
Liquidação, apresentados pelo Liquidante acompanhados de parecer
do Conselho Fiscal. olsjeto de deliberação da presente Assembléia, e
bem assim a relação dos atuais Acionistas da Sociedade, e dá a pa-
lavra ao secretário para fazer a respectiva leitura.

Com a palavra o secretário lê os referidos documentos redigi-
dos nos seguintes térinos

"Exposição justificativa de proposta de reforma de Estatutos.
Rio de Janeiro, seis ne outubro de mil novecentos e quarenta e três.
Senhores Acionistas. Tendo sido autorizado pela Assembléia reali-
zada em vinte e três de setembro próximo passado, a convocar,
como já foi anunciado em 21 do mesmo mês, uma Assembléia Geral
extraordinária para reforma dos Estatutos atendendo: primeiro, ces-
sação do estado de liquidação, mediante reposição da Sociedade em
sua vida normal; segundo, mudança de objeto essencial da Sociedade;
terceiro, criação de ações preferenciais; sendo do meu conhecimeno
a opinião da maioria dos Acionisas e para facilitar os trabalhos da
referida Assembléia elaborei um projeto de reforma de Estatutos que
submeto à apreciação de todos vós. Inicialmente atendendo ao dis-
posto no artigo terceiro do decreto-lei número dois mil seiscentos e
vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quaren-
ta se faz necessário ,alterar a denominação da Sociedade para uma
outra designação que indique os seus fins. Aproveitando o nome
existente que é tradicional para os fundadores da Sociedade foi com-
pletado antepondo-se a denominação "Administradora" que indica
exatamente os seus fins passando portanto a denominação da So-
ciedade para "Administradora Lamart, Sociedade Anónima". Apre-
ciando artigo por artigo dos Estatutos originais, cheguei à conclu-
são que para bem atender a reforma projetada se fazia necessário
modificar e adotar alguns outros de forma que melhor consultasse os
fins previstos. Assiro sendo e para melhor esclarecimento, anexo,
apresento urna proposta de reforma dos Estatutos que submetida ao
Conselho Fiscal mereceu ampla aprovação de acôrdo com o parecer
junto. Esperando ter alcançado os objetivos pretendidos ponho-me
à disposição de todos os consócios para qualquer outro esclarecimen-
to. Assinado, Francisco José Lopes, Liquidante".

"Estatutos. "Administradora Lamart, Sociedade Anônima". Ca-
pítulo primeiro. Denominação, Sede, Fins e Duração. Artigo pri-
meiro. Fica constituída sob a denominação "Administradora La-
mart, Sociedade Anónima", uma sociedade anônima que terá sede e
fóro no Rio de Janeiro podendo ter filiais e correspondentes quando
e onde convier, regendo-se por éstes Estatutos e pelas disposições le-
gais em vigor. Artigo segundo. A Sociedade tem por objeto a admi-
nistração de bens, incorporação e coparticipação em empresas, so-
ciedades ou firmas, quaisquer que sejam as suas formas, de fins
mercantis, industriais ou agro-avícolas que não dependam de prévia
autorização do Govèrno para funcionarem. Artigo terceiro. A Socieda-
de durará pelo prazo de trinta anos, que poderá ser prorrogado.oga o.

Parágrafo único: O ano social coincidirá com o ano civil. Capítulo
segundo. Do capital social e dos acionistas. Artigo quarto. O caril-
tal social é de quinhentos mil cruzeiros, dividido em duas mil e qui-
nhentas ações de duzentos cruzeiros cada uma, sendo mil duzentas e
cinqüenta preferenciais e mil duzentas e cinqüenta comuns, integral-
mente realizado em dinheiro. Artigo quinto. As ações preferenciais
gozam das vantagens: a, direito a voto; b, prioridade na distribuição
dos dividendos fixos e cumulativos de oito por cento ao ano; c, prio-
ridade do reembolso do capital, sem prêmio. Artigo sexto. As aC0e3
serão nominativas ou ao portador e e:instarão de cautelas assinada
por dois diretores. Parágrafo primeiro. As ações ao portador pode-
rão ser convertidas em nominativas à juizo de possuidor. Parágrafo
segundo. As ações nominativas não poderã ser transferidas a estra-
nhos à Sociedade sem que primeiro sejam oferecidas aos demais
Acionistas que deverão exercer o direito de preferência na propor-
ção das que já possuirern, dentro de vinte dias do aviso dado pelo
interessado à Diretoria; no caso de algum dos Acionistas não se
interessar pela parte que 'lhe tocar a mesma deverá por seu turno
ser oferecida em rateio aos demais dentro de dez dias, consecutivos,
findos os quais a transferência poderá operar-se livremente por
tèrmo lavrado no livro próprio. Artigo sétimo. Todo o Acionista
terá um voto em cada ação desde que estejam legalmente inscritas
em seu nome trinta dias pelo menos antes das reüniões, as nomina-
tivas, ou depositadas na sede da Sociedade com cinco dias de ante-
cedência no mínimo, as ao portador. ,.Parágrafo único. A ação é in-
divisível em relação à Sociedade. Artigo oitavo. Todo o Acionis-
ta terá o direito de assistir às Assembléias gerais e discutir os ne-
gócios da Sociedade. Capítulo terceiro. Da Assembléia Geral. Artigo
nono. A Assembléia Geral será ordinária e extraordinária; a pri-
meira terá lugar no primeiro trimestre do ano e a segunda sempre
que houver conveniência e serão convocadas de acôrdo com o arti-
go número oitenta e oito do decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
renta. Parágrafo primeiro. A Assembléia Geral Ordinária deliberará
sôbre as contas e relatório da administração, parecer do Conselho
Fiscal, eleição de diretores, fiscais e suplentes, fixará os seus res-
pectivos honorários, limitará os lucros a serem distribuídos aos pos-
suidores de ações comuns e os não especificados nos Estatutos.
Parágrafo segundo. A Assembléia Geral Extraordinária será sem-
pre motivada, não sendo permitido tratar-se de assunto estranho a
sua convocação. Artigo décimo. A Assembléia Geral será presi-
dida pelo Acionista que para isso fôr escolhido, o qual convidará
um outro para secretário. Artigo décimo primeiro, As delibera-
ções da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções previstas na lei,
são tomadas por maioria absoluta da votos. Capitulo quarto. Da
administração.. Artigo décimo segundo. A Sociedade será admi-
nistrada por três diretores, que podem ser, Acionistas ou não, sen-
do um superintendente, um tesoureiro e um secretário eleitos pela
Assembléia Geral Ordinaria por seis anos com a faculdade de reelei-
ção. Artigo décimo terceiro. A caução legal de cada diretor será
de dez ações e subsistirá até serem liquidadas em definitivo as
contas de sua gestão. Artigo décimo quarto. Em caso de vaga na
Diretoria, será o cargo preenchido por indicação dos outros direto-
res, por pessôa que seja ou não acionista e que desempenhará as
suas funções até a primeira Assembléia Geral Ordinária, quando
será eleito definitivamente o novo diretor pelo tempo que faltar
para completar o mandato do diretor substituído. Artigo décimo
quinto, Aos diretores em conjunto compete: a, decidir todos os ne-
gócios e questões sociais, que não forem da com petência privada daAssembléia Geral; b, fazer a distribuição de lucros e dividendos de
acôrdo com os Estatutos; c, fazer executar as resoluções das Assem-bléias Gerais. Artigo décimo sexto. Ao diretor superintendente com-pete: a, representar ativa ou passivamente a Sociedade em juízo
ou fora dêle, por si ou por mandatários que constituir; b, gerir aparte comercial e industrial da Sociedade; c, celebrar contratos, as-
sumir encargos e obrigações pela Sociedade, adquirir, alienar, hi-
potecar, penhorar e caucionar bens móveis e imóveis, assi-nar cheques, correspondência, saques, aceites e endosso de ;etras,
finalmente todos os documentos concernentes aos negócios da Sociedade;d) representar a Sociedade sob qualquer forma com plenos poderes'
junto às empresas, sociedades ou firmas coligadas; e, assinar com
o diretor secretários as convocações do Conselho Fiscal e das As-
sembléias Gerais. — Artigo décimo sétimo. Ao diretor-tesourei-
ro, compete: a) nomear e demitir empregados, marcando-lhes
atribuições e vencimentos; b) ter sob sua direção imediata a escri-
turação da Sociedade; c) gerir a parte agro-avícola da Sociedade;d) substituir o diretor superintendente na representação da Socieda-
de junto às empresas, sociedades ou firmas coligadas nas quais o
mesmo tenha interésses diretos; e, assinar com o diretor-secretárlo
as cautelas das ações da Sociedade. — Artigo décimo oitavo. Ao
diretor secretário compete; a) rubricar os livros da Sociedade; b)
organizar anualmente relatório, balanço e mais documentos das ope-
rações da Sociedade para serem apresentados à Assembléia Geral do
Acionistas precedidos do parecer do Conselho Fiscal; c) assinar como diretor superintendente as convocações do Conselho Fiscal e das
Assembléias Gerais; d) assinar com o diretor-tesoureiro as cautelas
das ações da Sociedade. — Artigo décimo nono. Os diretores per-
ceberão mensalmente pro-labore, os vencimentos fixados pela Assem-
bléia Geral Ordinária que os elegerem e que serão levados à conta
de Despesas Gerais. — Capítulo quinto — Do Conselho Fiscal —
Artigo vigésimo. Haverá três fiscais efetivos e três su plentes eleitos,
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anualmente pela Assembléia Geral Ordinária. — Artigo vigésimo
primeiro. Compete aos fiscais tudo que lhes é atribuído pelo decreto-
lei número dois mil seiscentos e vinte e seis de vinte e seis de se-
tembro de mil novecentos e quarenta. — Artigo vigésimo segundo.
De tôdas as reüniões dos fiscais se lavrará ata. — Artigo vigésimo
terceiro. Aos suplentes pela ordem de colocação compete a substi-
tuição dos efetivos, nos seus impedimentos. — Artigo vigésimo
quarto. Cada membro do Conselho Fiscal receberá de honorários, o
que fôr fixado pela Assembléia Geral Ordinária, de cada reünião
em que tomar parte, no exercício de suas atribuições. — Capítulo
sexto — Dos lucros sociais e sua aplicação. — Artigo vigésimo
quinto. No fim de cada ano social que terminará em trinta e um de
dezembro proceder-se-á ao balanço e dos lucros líquidos apurados
depois de deduzidas as depreciações verificadas e as reservas acon-
selhadas pela experiência se fará pela ordem a seguinte distribuição:
a) à conta de Fundo de Reserva, cinco por cento; h) aos acionistas
possuidores de ações preferenciais o dividendo fixo de oito por cento
ao ano sôbre o valor das ações ou seja dezesseis cruzeiros por ação;
c) à conta de Fundo para garantia dos dividendos das ações prefe-
renciais, cinco por cento, até atingir dez por cento do capital social;
d) aos demais acionistas até o limite que fõr fixado pela Assembléia
Geral Ordinária, e, o restante, será aplicado a juízo da Assembléia.
— Artigo vigésimo sexto. O Fundo de Reserva será constituído: a)
com a percentagem deduzida dos lucros líquidos; 6) com os dividendos
não reclamados dentro de cinco anos e que prescreverão a seu favor.
— Artigo vigésimo sétimo. O Fundo de Reserva uma -vez atingido
a vinte por cento do capital social cessará passando a percentagem
a êle destinada a ser distribuída a juízo da Assembléia Geral. —
Capítulo sétimo. — Disposições Gerais. — Artigo vigésimo oitavo.
Os casos omissos nestes Estatutos serão regulados pelo decreto-lei
número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setem-
bro de mil novecentos e quarenta. — Capítulo oitavo — Disposições
transitórias — Artigo vigésimo nono. A primeira administração
funcionará até a primeira Assembléia Geral Ordinária. — Artigo
trigésimo. A diretoria fica autorizada, desde já, a praticar os atos
e operações que sejam de interèsse em nome da Sociedade em seguida
de ter reposto a Sociedade em sua vida normal, de acôrdo com Os
novos Estatutos e legislação em vigor".

"Balanço geral em 30 de setembro de 1943. — Ativo. Disponí-
vel: Caixa, dinheiro em caixa, novecentos e dezenove cruzeiros e
noventa centavos; Realizável em curto prazo: José Martins do Ama-
ral, saldo desta conta, cento e sessenta e cinco mil cruzeiros; Obri-
gações de Guerra, saldo desta conta, duzentos e quarenta e sete
cruzeiros e vinte centavos, soma do ativo realizável em curto prazo,
cento e sessenta e cinco mil duzentos e quarenta e sete cruzeiros e
vinte centavos; soma total do Ativo, cento e sessenta e seis mil
cento e sessenta e sete cruzeiros e dez centavos. Passivo: Exigível:
Impostos a pagar, saldo desta conta, quatrocentos e noventa e um
cruzeiros e quarenta centavos; Contas correntes, saldo credor do
i;eguinte: José Martins do Amaral, três mil e quinhentos cruzeiros,
soma do passivo exigível, três mil novecentos e novenla e um cru-
zeiros e quarenta centavos; De resultado pendente: Acionistas, saldo
desta conta, cento e quarenta e seis mil cruzeiros; Liquidação, saldo
desta conta, dezesseis mil cento e setenta e cinco cruzeiros e setenta
centavos, soma do passivo de resultado pendente, cento e sessenta e
dois mil cento e setenta e cinco cruzeiros e setenta centavos, soma
total do Passivo, cento e sessenta e seis mil censo e sessenta e sete
cruzeiros e dez centavos".

"Demonstração da conta de liquidação: Crédito: Saldo do ba-
lanço em trinta de junho de mil novecentos e quarenta e três, dezes-
sete mil trezentos e cinco cruzeiros; Débito; à Caixa, mil cento e
vinte e nove cruzeiros e trinta centavos; saldo que passa para outu-
bro, dezesseis mil cento e setenta e cinco cruzeiros e setenta centa-
vos; soma do débito, dezesete mil trezentos e cinco cruzeiros; soma
do crédito, dezessete mil trezentos e cinco cruzeiros. — Rio de Janei-
ro, trinta de setembro de mil novecentos e quarenta e três; assinados:
Francisco José Lopes, liquidante; Roberto Camanho Macedo, conta-
dor registado sob o número trinta mil oitocentos e quarenta e seis".

"Parecer do Conselho Fiscal — Os membros do Conselho Fiscal,
estando presentes em sua habitual reünião trimestral no desempe-
nho de suas funções, logo após terem apreciado e verificado a exa-
tidão dos documentos e lançamentos efetuados na contabilidade, ba-
lanço encerrado em trinta de setembro do corrente' ano, demonstração
da conta de liquidação, lhes foi apresentada pelo Sr. liquidante uma
proposta de reforma dos Estatutos que deverá ser apresentada à As-
sembléia Geral Extraordinária a se realizar em treze de outubro
do corrente ano. Depois de detido exame de artigo por artigo e
obtidos todos os esclarecimentos necessários do liquidante, inclusive
da conveniência do novo título da Sociedade para atender às dispo-
sições legais, são de parecer que os mesmos poderão ser aprovados,
assim como o Balanço e todos os demais atos e contas do liquidante,
pela Assembléia Geral, porquanto atende aos interêsses gerais. Rio
de Janeiro, dois de outubro de mil novecentos e quarenta o três,
assinados: Maria do Reparo Martins do Amaral, Dr. José Pedro
Teixeira Junior, Joaquim Machado".

"Relação completa dos atuais acionistas da Sociedade de acôrdo
com o desdobramento das ações para duzentos cruzeiros cada uma:
Maria do Reparo Martins do Amaral, espanhola, viúva, proprietária,
residente à rua Sá Ferreira, cento e trinta e oito; mil e oitenta
ações preferenciais, sendo quatrocentas nominativas e seiscentas e
oitenta ao portador, e mais quatrocentas e vinte ações ordinárias ao
portador, no total de mil e quinhentas ações no valor total de trezentos
mil cruzeiros. José Martins do Amaral, brasileiro, casado, comercian-
te, residente à rua Santa Clara, trezentos e vinte e sete, apartamento
quatro, trezentas e cinqüenta ações ordinárias ao portador, no total de

trezentas e cinqüenta ações no valor total de setenta mil cruzeiros.
Dr. Carlos Santiago da Silva, brasileiro, casado, médico, residente à
Av. Rainha Elizabeth, trinta e nove, cinqüenta ações preferenciais no-
minativas e duzentas ações ordinárias ao portador no total de duzentas
e cinqüenta ações no valor total de cinqüenta mil cruzeiros. Joaquim
Machado, português, casado, do comércio, residente à rua Sá Ferreira,
cento e trinta e oito, cinqüenta ações preferenciais nominativas e du-
zentas ações ordinárias ao portador, no total de duzentas e cinqüenta
ações no valor total de cinqüenta mil cruzeiros. Francisco José Lopes,
brasileiro nacionalizado, casado, proprietário, residente à rua Santa
Clara, trezentos e cinqüenta e três; cinqüenta ações preferenciais
nominativas, total de cinqüenta ações no valor total de dez mil
cruzeiros. Doutor José, Pedro Teixeira Junior, brasileiro naciona-
lizado, casado, médico, residente à rua Santa Clara, trezentos e
vinte e sete A; cinco ações preferenciais nominativas e vinte
ações ordinárias ao portador, no total do vinte e cinco ações no
valor total de cinco mil cruzeiros. Doutor Coaracy de Medeiros, bra-
sileiro, casado, advogado, residente à rua Redentor, cinqüenta e nove;
cinco ações preferenciais nominativas e vinte ações ordinárias
ao portador, ‘ no tal de vinte e cinco ações no valor total de cin-
co mil cruzeiros. Doutor Raul da Cunha Ribeiro, brasileiro, casado,
advogado, residente à rua Conde de Bonfim, cento e vinte um; qua-
tro ações preferenciais nominativas e dezesseis ações ordinárias ao
portador, no total de vinte ações no valor total de quatro mil cruzei-
ros. Doutor Sílvio Pinheiro dos Santos, brasileiro, casado, advo-
gado, residente à rua Nascimento Silva, quatrocentos e quarenta e oito;
quatro ações preferenciais nominativas e dezesseis ações ordiná-
rias ao portador, no total de vinte ações no valor total de quatro
mil cruzeiros. José Manuel de Melo Júnior, português, casado, do co-
mércio, residente à rua Ibitara, cento e vinte, apartamento cento e
um; uma ação preferencial nominativa e quatro ações ordinárias ao
portador, no total de cinco ações no valor total de um mil cruzei-
ros. José Sousa Faria, português, casado, do comércio, resid_ente
rua Hadock Mb°, oitenta e três, sobrado, uma ação prefencial no-
minativa e quatro ações ordinárias ao portador, no total de cinco
ações no valor total de um mil cruzeiros. Total de ações preferen-
ciais, mil duzentas e cinqüenta, sendo quinhentas e setenta nomina-
tivas e seiscentas e oitenta ao portador; total das ações ordinárias,
mil duzentas e cinqüenta, tôdas ao portador; total geral do duas mil
e quinhentas ações no valor total de quinhentos mil cruzeiros: "re-
lação esta assinada por todos os acionistas".

Terminada a leitura pelo senhor secretário daqueles documen-
tos, o senhor presidente declara que vai submeter à apreciação da As-
sembléia a reforma dos Estatutos apresentada pelo liquidante com pa-
recer favorável do Conselho Fiscal, para o que oferece a palavra a
quem dela queira utilizar-se para discutir a referida reforma. Não
havendo oradores sôbre 'a matéria dá o senhor presidente por encer-
rada a discussão. Em seguida submete à aprovação da Assembléia o
referido projeto, o qual é por unanimidade de votos aprovado.
• 'Logo após são postes em discussão pelo senhor presidente, em
virtude de ter cessado com o ato da aprovação dos novos Estatutos o
estado de Liquidação da Sociedade, o Balanço Geral e a conta do Li-
quidação apresentados Pelo liquidante, cujos documentos são em se-
guida submetidos pelo senhor presidente à aprovação da Assembléia
que os aprova igualmente por unanimidade de votos, com a abstenção
dos impedidos por lei.

Declara o senhor presidente que tendo sido aprovada a reforma
dos Estatutos, cabe à Assembléia eleger e estipular os honorários
dos diretores e do Conselho Fiscal que devem funcionar até a pró-
xima Assembléia Geral Ordinária e limitar a distribuição dos lucros,
tudo de acôrdo com os novos Estatutos. Procedida a eleição foi verifi-
cado o seguinte resultado: para diretor superintendente: Francisco
José Lopes, brasileiro nacionalizado, residente à rua Santa Clara,
trezentos e cinqüenta e três; para diretor tesoureiro: Maria do Re-
paro Martins do Amaral, espanhola, residente à rua Sá Ferreira, cento
e trinta e oito; e para diretor secretário: Joaquim Machado, por-
tuguês, residente à rua Sá Ferreira, cento e trinta e oito; para o
Conselho Fiscal, efetivos: Doutor José Pedro Teixeira Júnior, brasi-
leiro nacionalizado, residente à rua Santa Clara, trezentos e vinte
e sete A; Doutor Coaracy de Medeiros, brasileiro, residente à rua Re-
dentor, cinqüenta e nove: e Doutor Silvio Pinheiro dos Santos, brasi-
leiro, residente à rua Nascimento Silva, quatrocentos e quarenta e
oito; suplentes: Doutor Raul da Cunha Ribeiro, brasileiro, residente
à rua Conde de Bonfim, cento e vinte e um; José Manuel de Melo Jú-
nior, português, residente à rua Ibitara, cento e vinte, apartamento
cento e um; José Sousa Faria, português, residente à rua Hadock
Lôbo, oitenta e três, sobrado, os quais foram imediatamente empos-
sados.

Pede a palavra o senhor José Martins do Amaral que prpôs 'Os
honorários mensais dos diretores em quinhentos cruzeiros para o su-
perintendente e duzentos e cinqüenta cruzeiros para cada um dos ou-
tros diretores, e para o Conselho Fiscal, cinqüenta cruzeiros para cada
membro de cada reilnião em que tomar parte, e que os lucros a serem
distribuídos aos acionistas possuidores de ações ordinárias fiquem
limitados a oito por cento ao ano passando o excedente para o pró-
ximo exercício. Posta em discussão e votação pelo senhor presidente
a proposta acima, foi a mesma aceita com as abstenções dos interes-
sados.

O acionista doutor Raul da Cunha Ribeiro pede a palavra que
lhe é concedida pelo senhor presidente. Lembra que quando foi resol-
vida a liquidação da Sociedade em Assembléia realizada em vinte e
três de maio de mil novecentos e quarenta e um, que as deliberações
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da mesma foram ratificadas por escritura pública e que nestas condi-
ções com muito mais razão sugeria que as deliberações da presente As-
sembléia fossem igualmente ratificadas por , escritura pública para
que produzissem os seus legais efeitos. Posta pele senhor presidente
em discussão e votação, a proposta foi unánimemente aprovada.

Em seguida o senhor presidente pergunta se algum dos presen-
tes quer fazer uso da palavra o que é aceito pelo senhor José Mar-
tins do Amaral que propõe seja consignado em ata um voto de louvor
a(o liquidante pela dedicação e esfôrço de bem servir aos interèsses
da Sociedade, o que foi por aclamação aceito.

O liquidante agradece e pede que seja extensivo ao Conselho
Fiseal o Voto de louvor a êle consignado porquanto os membros do re-
ferido Conselho muito contribuíram com sua assistência e boa von-
tade para que a marcha dos negócios fosse levada a bom tèrmo.

Como mais nenhum dos presentes quizessem fazer uso da palavra
e nada mais constasse da ordem do dia, o senhor presidente declara
que estando satisfeitas tôdas as exigências do decreto-lei número
dois mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil
novecentos e quarenta dava como cessado o estado de liquidação, da So-
ciedade, aprovados todos os atos e contas do liquidante, aprovada a
retificação do nome da Sociedade para "Administradora Lamarl, Socie-
dade Anónima", e enfim aprovada a reforma dos Estatutos em todos os
seus térmos afim de que seja feito pela Diretoria ora eleita o registo
e preenchidas tôdas as formalidades legais, e dá os trabalhos por
encerrados sendo em seguida lavrada a presente Ata que d epois de
lida é aprovada e assinada por todos os presentes.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1913. — Joaquim Machado. —
Silvio Pinheiro dos Santos. — Maria do Reparo 3Iarti3s do Amaral.
— José Martins do Amaral. — Dr. Carlos Santiago da Silva. —
Francisco José Lopes. — José Pedro Teixeira Júnior. — Coaracg de
Medeiros. — Raul da Cunha Ribeiro. — José Manuel de Mela Júnior.
— José Sousa Faria.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÀ0

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Admi-
nistradora Lamart S.A., em 30 de novembro de 19i3, pelo Sr. diretor
(éste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição sob o n. 20.161 os seguintes documentos: a) — Ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 13 de outubro de 1943,
que, de acôrdo com o que dispõem as alíneas g e d do art. 105 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, repôs a sociedade
na sua vida normal e aprovou a mudança do objeto essencial da em-
presa e outras alterações estatutárias, inclusive a mudança
de sua denominação de "Lamart S. A." para "Administradora
Lamart S. A.", be mcomo elegeu a diretoria e o conselho fiscal fi-
xando-lhes os vencimentos; b) — Relação dos atuais acionistas da
sociedade; c) — Escritura de ratificação da ata da assembléia refe-
rida, lavrada em notas do 17. 0 Ofício desta Capital em 28 de outubro
de 1913. — Pagou de sino de arquivamento a importáncia de Cr$
100,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio: Primeira
Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente
certidão. Selada com Cr$ 6,20.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1943. — Carmen Cruz; auxiliar
de escritório IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.378 — 2-12-43 — Cr$ 705,00),

HELENA RUBINSTEIN, PRODUTOS DE BELEZA, S. A.

&TA DA ASSEMI3LÊIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 9 DE NOVENIISRO
1943

Aos nove dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta
e três, às quinze horas, na sede social de Helena Rubinstein. Produtos
de Beleza, S. A., à Avenida Rio Branco número trezentos e onze,
loja, presentes acionistas em número legal, de acôrdo com as as-
sinaturas no competente livro de presença, abriu os trabalhos a
diretora Sra. Marcelle Hirschberg que pediu aos acionistas a designa-
ção de um presidente para a assembUia, tendo sido designada a pró-
pria Sra. Marcelle Hirschberg que, agradecendo, convidou para secre-
tário o Dr. Alberto Torres Filho. Constituída assim a mesa, a presi-
dente declarou que o senhor secretário ia proceder à leitura dos
documentos que se achavam sôbre a mesma, o que foi feito na seguinte
ordem: a) Aviso a que se refere o artigo noventa e nove da lei de
sociedades por ações, publicado no Diário Oficial e no "Jornas do
Comércio", de nove, quatorze e dezesseis de outubro do corrente ano. b)
Coovocação para a presente assembléia, publicada nos mesmos orgãos
dos dias vinte e sete de outubro, três e cinco de novembro do cor-
rente ano. c) Relatório da diretoria, balanço geral, conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal publicados no Diário Oficial e
nu "Jornal do Comércio" de quatro do corrente mês. Lidos que foram
és.ses decumentos declarou a presidente que competia à assembléia
tomar conhecimento dos mesmos aprovando-os ou não. Consultada a
assembléia, a presidente declarou que os presentes, com exceção dos
diretores, aprovaram os documentos que 'acabavam de lhes ser apre-
sentados. Em seguida, declarou a presidente que deveria se proceder
à eleição dos diretores para o exercício corrente e efetuado o es-
crutínio, apurou a mesa o seguinte resultado: Diretor gerente, Marcelle
Ilirscliberg, frazscêsa. divorciada, _residente nesta -Capital; diretor

secretário, Julio Grinberg, brasileiro, solteiro, do comércio; diretoras,
Waleria Regina Haubenstock e Renia Augenblick, polonèsa, casadas,
do comércio, a primeira residente nesta Capital e a segunda na Capital
do Estado de São Paulo. Membros do Conselho Fiscal: Alexandre
Anderson, George S. Benedict e Edward Orrell Peel. Suplentes:
Frank E. Fuller, Courtney Shaw e Edward Tiú:à-. Em seguida a
presidente solicitou da assembléia que decidisse sare a remunera-
ção da diretoria e do Conselho Fiscal, tendo a assembléia dAiberado
que à diretoria caberia a remuneração de Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros) por retinião da diretoria e aos membros efetivos do Conselho
Fiscal i remuneração de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por tri-
mestre, cu sejam Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cruzeiros) anuais.
Assim, /eram encerrados os trabalhos, unia vez que tinham sido deli-
berados os assuntos objeto da convocação da assembléia, pedindo a
presidente que os acionistas presentes aguardassem a lavratura desta
ata, feito o que foi a mesma lida,- aprovada' e assinada por todos os
presentes.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943. — Seguiam-se as assi-
naturas; Alberto Torres Filho, por si e como procurador de Helena
Rubinstein, Inc. — Marcelle Hirschberg. — lira; S. de Camargo. —
Reinaldo Gomes de Pinho.

Atesto que esta é cópia fiel extraída do original.
- Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1943. — Alberto Torres Filho,

secretário.
(N.	 13.376 — 2-12-43 — Cr$ 183,60).

BANCO DE CRÉDITO TERR/TOR/AL

ATA DA QUINTA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS,
REALIZADA AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE MIL
NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS.

Aos vinte e dois (22), dias do mês de novembro de mil nove-
centos e quarenta e três, às quinze horas, na sede social, à rua do
Carmo n. 62, nesta cidade, reuniram-se, atendendo a primeira con-
vocação, os acionistas do Banco de Crédito Territorial S. A., senho-
res Armando Paranhos, brasileiro, residente à rua das Marrecas nú-
mero 36, ant. 606, com 10 ações; Cícero da Silva Araújo, brasileiro,
residente à rua Campos de Carvalho n. 921, com 10 ações; Sílvio
Gomes de Matos, brasileiro, residente à avenida Copacabana n. 126,
5.0 andar, conl 250 ações; Raul Rosa Duarte, brasileiro, residente à
rua Alvaro Alvirn n. 37, com 1.000 ações; Benvindo Trques Horta,
brasileiro, residente à rua Sá Ferreira n. 117, casa 1, com 10 ações;
Renato Fioravanti Bittencourt, brasPeiro, residente à rua Medeiros
Passar° n. 18, com 10 ações; José Gomes de Matos, brasileiro, resi-
(lente 4. avenida Copacabana n. 126, 5.0 andar, coirr 1.160 ações; e
José Carlos Gomes de Matos, brasileiro, residente à avenida Co pa-cabana n. 126, 5.0 andar, com 250 ações, representando a totalidade
do capital social, conforme se verifica do livro de presença. Assu-
me a presidência o diretor presidente Dr. José Gomes de Matos que
convida para primeiro e segundo secretários, respectivamente os
Srs. Drs. Cícero da Silva Araújo e Raul Rosa Duarte. Assim cons-
tituída a mesa, pede o Sr. presidente ao primeiro secretário que
proceda a leitura da ata da Assembléia Geral Ordinária, realizada
em 5 de abril do corrente ano, o que feito, foi a inesmi posta em
discussão, e sem debate aprovada. A seguir o Sr. presidente solicita
que o mesmo primeiro secretário faça a leitura dos anúncios de con-
vocação, publicados no Diário Oficial e "Jornal do Comércio", moque.
Ir, dos dias 16, 18 e 20, do corrente mês e neste nos dias 13, 18
e 21, também do mês corrente, assim redigidos: "Banco de Crédito
Territorial S. .A. — Assembléia Geral Extraordinária — Primeira
convocação — São convidados os Srs. acionistas a se rcilnirem em
assembléia, na -sede social, à rua do Carmo n. 62, no dia 22 do cor-
rente mês, às 15 horas, afim de: a) Conhecerem das exigências fei-
tas pela Diretoria Geral de Fazenda, e votarem a adaptrção dos Es-
tatutos, cumprindo as ditas exigências, de modo a adaptá-los do m?..
lhor modo ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;
b) tomarem conhecimento e deliberarem sôbre a exigência feita pelo
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, para que possa ser
arquivada a ata da 14.e. Assembléia Geral Ordinária, realizada em 30
de março de 1942; e) resolverem sôbro forma, oportunidade, e co-
nhecerem de providências já tomadas pela diretoria e adotarem ou-'
tras que julgarem convenientes para o aumento do capital do Banco,
autorizado pela Assembléia Geral Ordinária, realizada em 5 de abril
do ano corrente. — Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1943.
Banco de Crédito Territorial S. A. — Pela diretoria: José Gomes
de Matos. — Robert E. Mac Gregor". Declara então o Sr. presiden-
te que, o primeiro assunto a ser tratado de conformidade com o
anúncio que acaba de ser lido, diz respeito as exigências feitas pela
Diretoria Geral da Fazenda, nos Estatutos do Banco, por isso a di-
retoria fez as modificações para atender às mesmas, e outras que
consultam do melhor mode os interêsses sociais. A seguir pede o
Sr. presidente que o primeiro . secretário, proceda a leitura do pa-
recer do Conselho Fiscal, sôbre as modificações apresentadas pela
diretoria, cujo parecer está vasado nos • seguintes têrmos: "Parecer
do Conselho Fiscal do Banco de Crédito Territorial S. A. — Os in-
fra assinados, os dois primeiros membros efetivos do Conselho Fis-
cal, e o terceiro suplente convocado, em substituição do Dr. Roberto
de Sousa Coelho, ausente desta Capital, do Banco de Crédito Ter-
ritorial S. A., tendo presentes os estatutos do mesmo Banco, rea-
justados pela diretoria, no sentido de cumprir exigências da Dire-
toria Geral de Fazendas adaptando-os de melhor modo ao decreto-ler
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7l. 2.627, de 26 de setembro de 1910, são cio parecer que a Assem-
bléia Geral Extraordinária, convocada para tal fim, poderá dar apro-
vação aos referidos Estatutos, pois que atendem de melhor modo,
as disposições legais, e aos interesses sociais. — Rio de Janeira,
18 de noverábro de 1943. — Renato Fioravanti Bittencourt. — Ar-
savindo Paranhos. — Cícero da Silva Araújo". Logo após manda o
Srs. presidente que o primeiro secretário faça a leitura dos Esta-
tutos modificados, que são do icei* seguinte: "Estatutos do Banco
de Crédito Territorial S. A. — Titulo I — Da organização, fina,
denominação e duração da Sociedade — Art. 1.0 — O Banco de Cré-
dito Territorial S. A., — constituído em 8 de novembro de 1928,

, por escritura pública, lavrada em notas do Tabelião do 16.° Ofício,
desta cidade, no Livro 138, fls. 2, registada na antiga Junta Comer-
cial da Capital Federal, em 16, sob o n. 8.303, publicada no Diário
Oficial de 18 e arquivada no Registo Geral de Hipotecas do l.0 Dis-•
trito, no dia 19, tudo do mesmo Ines de novembro do ano de 1928,
autorizado a funcionar pela. Carta Patente n. 748, de 11 de feve-
reiro do 1929, reger-se-á pelos presentes estatutos e pela legislação
em vigor. Art. 2.° — A sociedade tem por fim, a realização de tó-
das as operações bancárias, das que trata o decreto-lei n. 14.728,
de 16 de março de S921, com exceção das de cámbio e de compra
e venda de títulos públicos. Art. 3.0 — A sede e fero da sociedade

a Cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, podendo, entretanto, ser criadas agencias ou sucur-
sais pode fór considerado conveniente. Art.. 4. 0 — A duração da
sociedade é pelo prazo de 50 anos, a contar da aprovação dos pre-
sentes estatutos. Êsse prazo antes de terminado poderá ser pror-
rogado. por períodos consecutivos pela Assembléia Geral de acionis-
tas. reilnidos legalmente. Título II — Do capital da 'sociedade —
Art. 5.° — O capital da sociedade é de Cr$ 600.000,00 `(seiscentos
mil cruzeiros, divididos em três mil (3.000), ações do valor de Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros), cada uma, integralizadas. Parágrafo
único — Verificando-se aumento do capital inicial, os acionistas
terão direito, além da preferência na distribuição das novas ações,
proporcional mente às que possuirem, aos lucros até então verifica-
dos e não distribuídos. que serão partilhados nessa ocasião, em ações
do aumento, aos portadores das ações do capital inicial, Art. 6.° —
'As ações serão nominativas e pertencerdes a pessoas físicas breei-
jeiras. emitindo para esse fim a sociedade.eações nominativas em
substituição das atuais ao portador, 'ite acórdo com as determina-
ções da lei vigente. Art. 7.0 — As ações serão indivisíveis em rela-
ção à sociedade. Título Ilt — Dos acionistas — Art. 8.° — Os acio-
nistas que são os titulares das ações emitidas pela sociedade, têm
os direitos e deveres prescritos na legislação em vigor. § IP — Cada

_ação dará direito a um voto; § 2.° — As cautelas representativas
das ações serão assinadas pelo diretor presidente e outro diretor.
Título IV — Das Assembléias — Art. 9. — A Assembléia Geral de
Acionistas, crue é o órgão legis'ativo da sociedade constitue-se pela
retiniãe de acionistas nos termos e conformidade da legislação em
vigor e do disposto nos presentes Estatutos. Parágrafo único — Nos
cinco dias que antecederem a da reiinjão da Assembléia Geral ficará
suspensa a transferencia de ações, salvo para a constituição
ou extinção de penhor, do que será dado conhecimento aos
interessados. Art. 10 — As Assembléias Gerais serão Or-
dinárias e Extraordinárias. § I.° — As Assembléias Gerais —
ordinárias, reünir-se-ão no decorrer dos quatro primeiros meses de
cada ano; § 2.° — As Assembléias Extraordinárias se retinirão Mas
as vezes que fóram legal e regularmente convocadas. Art. 11 — Os
antincioe de convocação das Assembléias Ordinárias e Extraordinárias,
serão feitos pela imprensa na forma da legislação em vigor. Art. 12
— Nas Assembléias Extraordinárias só poderão ser tomadas delibera-
ções sôbre os assuntoe que tenham motivado a sua convocação. Ar-
tigo 13 — As Assembléias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias serão
presididas pelo diretor presidente da Sociedade, que convidará uni
acionista para fazer parte da xneea como secretário. Parágrafo único
— As procurações de acionistas para representação nas Assembléias
devem ser entregues na sede da Sociedade com antecedência de, pelo
menos cinco dias, tratando-se de Assembléia Ordinária e de dois dias
quando se tratar de Assembléia Extraordinária, sob pena de não po-
der o procurador exercer o mandato. Arte 14 — As deliberações da
Assembléia, serão sempre tomadas por maioria de votos. Parágrafo
único — No caso de empate na votação terá o presidente da Assem-
bléia o voto de qualidade. Titulo V — Da administração — Ari. 15
— A Sociedade será administrada por uma diretoria eleita pela As-
sembléia Geral de três em três anos, composta de um diretor pre-
sidente, uni diretor superintendente e um diretor gerente, todos re-
sidentes no pais, acionistas ou não, podendo ser reeleitos. § 1.0 —
Os diretores não poderão entrar em exercício dos seus cargos sem
a caução de cinqüenta (50) ações; § 2.° — Se a caução não fór pres-
tada dentro de trinta dias, da data da eleição, presumir-se-á que o
eleito não aceitou o cargo. Art. 16 — A diretoria se retinirá na
sede social sempre que o exigirem os interesses da Administrarão,
mediante convocação de um dos diretores. As resoluções serão

 Administração,

çadas em livro especial de atas de , reilnião da diretoria. Art. 17 —
Os diretores podem delegar uns aos outros as suas funções e se subs-
tituirão reciprocamente. Art. 18 — No caso d eimpedimento prolon-
gado. renúncia', ou morte, a substituição do diretor, ou preenchimen-
to da vaga se fará por deliberação do diretor presidente em exercí-
cio, até que Se retina Assembléia Geral de acionistas, que será ime-
diatamente convocada para tal fim. Parágrafo único — Quando esse
preenchimento do vaga se der na intercorrência do mandato já ini-
ciado, o eleito exercerá o cargo pelo tempo que faltar à diretoria para

terminação do mandato. Art. 19 — A diretoria tem plenos poderes
para gerir e. administrar os negócios da Sociedade, praticando todos
os atos necessários a esta administração, sendo de sua competência
deliberar Obre a instalação de sucursais, agências ou filiais. Pará-
grafo único — da.compe(ência da diretoria tudo que não seja re-
servado pela lei à Assembléia Geral, ou limitado pelos presentes esta-
tutos. Art. 20 — A diretoria pode constituir em nome da Sociedade,
mandatários ou procuradores, especificados no instrumento os atos
e operações que podeiceó praticar. Art. 21 — Todos os atos que
envolverem responsabilidade e compromissos da Sociedade, devem sem-
assinados por dois diretores. Nos de expediente, porém, corno corres- .
pondências recibos, vistos em cheques e outros da mesma natureza.
poderão ser assinados por um só diretor. Art. 22 — Os diretoree
terão os honorários que lhes fórern fixados pela Assemb l.éia, de acio-
nistas. Art. 23 — Compete à diretoria, além das demais atribuições
definidas em lei: Primeiro — Organizar o regimento interno, esta-
belecendo o moda de realizar as transações e contratos, bem como as
atribuições dos funcionários; Segundo — Nomear, demitir emprega-
dos e agentes, fixando-lhes vencimentos; Terceiro — Organizar a
correspondência e expediente; Quarto — Avaliar imóveis e garantias
a serem negociados. Art. 24 — Ao diretor presidente compete, espe-
cialmente: a) — Presidir as Assembléias Gerais de acionistas; b) —
Presidir as refiniões da diretoria; c) — Elaborar e assinar os relató-
rios e exposições de motivos e apresentá-los h Assembléia de acio-
nistas; d) — Representar Sociedade, por si ou por procuradores em
juízo. ou fora dele. Art. 25 e-- Ao diretor superintendente compete,
especialmente, estudar e encaminhar à diretoria, para sua resolução,
os negócios propretos e celaborar cela cg's demais diretores na admi-
nistração da Sociedade. Art. 26 — Ao diretor gerente compete as
funções gerais de gerência e dos serviços da Matriz e das agências.
Titulo VI — Do Conselho Fiscal — Art. 27 — O Conselho Fiscal se
comporá de trêe membros efetivos e ti-és suplentes, uns e outros po-
dendo ou não ser acionistas. Art. 28 — A eleição do Conselho Fis-
cal e seus suPlentes se fará anualmente na Assembléia Geral Ordi-
nária. Parágrafo único — A remuneração dos membros do Conselho
Fiscal será fixada anualmente pela Assembleia Gerai Ordinária que
os eleger. Art. 29 — No caso de impedimento, ausência ou vaga de
qualquer membro efetivo do Conselho, a diretoria convocará um
dos suplentes. Art. 30 — As deliberações do Conselho Fiscal serão
tomadas sempre por maioria. Art. 31 — Aos membros do Conse-
lho Fiscal incumbe; a) — examinar em qualquer tempo, pelo menos
de três Pm três meses, os livros e papéis da Sociedade e estado da
Caixa e da Carteira, devendo os diretores fornecer-lhes as informa-
ções solicitadas; b) — lavrar no Livro de Atas e Pareceres do Con-
selho ,Fiscal, o resultado do exame procedido na forma da alínea an-
terior; c) — Apresentar à AssembliMa Geral Ordinária parecei' sôbre
os negócios e operações sociais do exercício em que servirem, toman-
do por base o inventário, o balanço e as contas da diretoria; d) —
Tomar tódas as outras iniciativas próprias, constantes da legislação
em vigor. Título — VII — Dos lucros e dividendo; — Art. 32.° —
No fim de cada ano social, que terminará a 31 de dezembro de cada
duções; a) — Ws para constituição do fundo de reserva legal até
ano, proceder-se-á ao balanço geral, com a observância das prescri-
ções legais, e do lucro líquido verificado serão feitas as seguintes <1e
20% do capital, que será reintegrado quando sofrer diminuição; h)
— quotas para outros fundos de reserva que a diretoria julgar con-
veniente, observando-se as disposições do art. 130 e seus g§ do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. Art. 33.° — Os di-
videndos a serem distribuídos pelos acionistas serão determinados
pela Assembléia Geral, propostos pela diretoria e com parecer do
Conselho Fiscal. Ari, - 34.0 — Assegurado o dividendo mínimo de
G% aos acionistas, de acórdo com o art. 134 do decreto-lei n. 2.627,
poderá a Assembléia Geral autorizar a distribuição de uma percen-
tagem sóbre os lucros líquidos entre os diretores, Art. 35.° — Os
dividendos não vencem juros e os não reclamados no - prazo de cinco
anos, serão considerados renunciados em favor da Sociedade. nulo
VIII — Disposições Gerais — Art. 36. 0 — ano social será o ano
civil. Disposições Traneitórias. Art. 37.° — A Assembléia Geral que
aprovar os presentes Estatutos, elegerá o diretor para o novo ,cargo.
Art. 38.0• — O mandato da 'atual diretoria, inclusive'o do diretor eleie
to por esta Assembléia, terminará no dia. em que se reiinir a Assem-
bléia Geral Ordinária de 1941, e assim subseqüentemente". — A se-
guir o Sr. presidente põe os novas Estatutos em discussão e depois
de vários debates. submete-os h votação, sendo os mesmos aprovades
unlinimemente. Informa a seguir c Sr. presidente que como se ve-
rifica das disposições tranSsitórias dos estatutos aprovados, terão os
Srs. acionistas de eleger um diretor, pare o cargo criado pelos novos
estatutos, que acabam de ser aprovados, para o que pede que se mu-
nam de cédulas para tal fim. Pede a palavra o acionista Dr. Rena-
to Fioravanti Bitencourt para propôr que seja aclamado para exer-
cer o cargo de diretor gerente, o acionista Dr. Raul Rasa Duarte.
nome este, recomendável pela probidade, pela competência, pondera-
ção e tino administrativo, para perfeito desempenho do cargo. O
Sr. presidente consulta a Assembléia, tendo sido por esta aclamado
diretor-gerente o acionista' Dr. Raul Ro ga Duarte, que se achando
presente é desde logo empossado.. Em continuação diz o Sr. presi-
dente que a segunda matéria a ser considerada pela Assembléia, é a
relativa a exigência feita pelo Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, a respeito do arquivamento da ata da 11. e Assembléia
Geral Ordinária, realizada em 30 de março-de 1912. Esclarece o se-
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Ilhor presidente que tal exigência, funda-se no fato de terem sido
eleitos naquela Assembléia os men-do:os do Conselho Fiscal, e não lhes
haverem sido atribuídos os respectivos honorários. Tal falo, nasceu
da circunstância de enlennerem os Srs. acionietas, que por terem
sido reeleitos os membros do Conselho Fiscal, e como orlo hotives
alleracão nos honorários a serem pagos. Migaram desneceseária nova
fixação. De sorte que, mister que os Srs. acionistas ratifiquem os
ditos honorários, que foram pague a razão (le Cr$ 100.00 . vem ('ru-
zeiroe) meneais, para cada um do= membros do Conselho Fiscal na-
quele exercício, pede a palavra o acionista Sr, Silvio Gomes. de Matos
para propôr que a Assembléia ratifique o pagamento feito durante o
dito exercício. Poeta a proposta em volaeão, foi aprovada por unãni-
unidade. Diz o Sr. presidente que vai passar a terceira e ultima par-
lo da m atér i a obj eto da convocação da presente Assemh'éia. Põe en-
tão detalhadamente os Srs. acionistas ao par das medidas Já tomadas
pela diretoria, para o aumento do capital social, autorizado na As-
sembléia Geral Ordinária, realizada em 5 de abril do ano corrente.
nop,ii, de fazer varias considerações . em tormi das medidas comple-
mentares adotadas. entende que o eapital social deve ser elevado pelo
menos até 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), sendo parte com
os fundos disponíveis, depois de realizado o balanço do presente
exercício. fundos êstes que serão distribuidos aos portadores de ações
do capital inicial, e. a Dar' p restante por subscrição particular. Pol.
proposta do acionista Sr. Benivindo Ta lues Borla. a Assemb'éia por
unanimidade louva as mei-bufas já tomadas e aprova as sugestões fei-
tas pela diretoria, com referência ao aumento de capital. Nada mais
havendo a tratar, e ninguém mais pedindo a palavra. o Sr. presi-
dente encerrou a sessão. e pediu aos Srs. acionistas que se conservas-.
sem no recinto da reunião, enquanto se procelia a lavrafura da 1)re-
:ente ata, o que por mim, primeiro secretário foi feito, e depois de
lida I, achada conforme, vai assinada pelo Sr. presidente e domais
membros da mesa e por todos os acionistas presente. José Gerefez
Matne. — Cícero Silva Arriójo. — Raul Ilosa Duarte. _ R .matn Eio--
ravanti Bitencourt. — José Carlos Gon-,es de Matos . _ Sílvio (tome,
de Matos. — Armando Paranhos. — Bemvindo Tamicss Ilor'a.

(N. 13.318 —	 — Cr$ 550,80)

BANCO REGIONAL

(Sociedade Anônima)
Fundado em 1 de março de . 1929 — Cart a Patente ri. 751, (le 22 de

fevereiro de 1929
Capital ) 	 	 Cr$

End. telogr.: BÁNREGIO — Caixa Postal 393
23-5233 e 23-3913

71 — Rua Primeiro de Março — 71

BALANEETE P.NI :MIRADO EM 30 DE NOVEM uno nE
Ativo

Lei ias descontadas 	
Letras em cobrança da placa e do interior
Empréstimos elo contas correntes 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Covrespondentes do interior 	
Toldos e fundos pertencentes ao banco 	
Aeões caucionallas 	
imóveis 	
Instalações 	
Móveis e utensílios 	
C aixa, eni moeda corrente e nos bancos 	
DiN (meeis	 contas	 	

Tida)	 do altivo	 	

Passivo

1 .322 . '71.10
189.027,5o

o .533. 7S 1,50

Cr$
Capitai	 	   1.000.000.00
Emalo de reserva 	 330.851,50
Pondo de previsão 	   17.035,40
Depósiles ern conta corrente com juros	 	 2.053.168,10
Depósitos em conta corrente de Decidi() 	 .... 	 402.481,20
Depósitos em conta corrente a prazo fixo 	 7.477.283,70
Depósitos em conta corrente de pré-aviso 	 	 2.103.509,60
Depósitos em conta corrente sem jüros	 .... 	 227.020,90
Depósitos em conta cobrança da praça e do interior 351.190,30
'Vítulos em canção e, co-i depósito	 	 31.011.810,40
Correepondentes eo interior 	 	 58.30
Ceineão da diretoria 	 	 40 . 000.00
Dividendos	 (saldos)	 	 5.10000
Diversas	 contas	 	   859.989.20

Total do passivo	 	  46.533.7 11,50

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1913.-0 diretor-gerente, liai.°
de Rezende •Tostes. — O diretor-secretário, José Monteiro de Rezende.

contador, Aethur de Alb u querque Reis e Silra. Reg , n. 37.565-
13.301 — 2-12-13 — Cr$ 153,00)

COMPANHIA ELETRO QUiMICA FLUMINENSE

ATA C IA ASS EM BLÈ,IA out.te ExTrieorune:SmA, nEmezADA A 30 Dr NOA EM-,
DitO DE 1913.

As Gez horas ilo dia trinta de novembro de mil novecentos e (lua-
renta e très, reuniram-se em assembléia geral extraordinária, na eede
social, à rua 1.° de Março n. 37-A-4. 0 pavimento, acionistas repre-
Seill alai° 51.865 ações e igual número de votos, conforme as assina-
turas lançadas no Livro de Presença. Foi aclamado para presidir os
trabalhos o Sr. Lourival Dias de Araujo que, verificando 13 VS ce
D6DTIVI. •0 legal,. convidou o Sr. Affonso Vizeu Barboza para servir do
:weretário. Constituída a mesa, o Sr. presidente deo:arou que, do
conformidade com os anúncios publicados no Diário Oficial te 20, 22
e 23 do corrente mês e BO Jornal do Comércio de 20, 21 e 22 deste mês,
os Srs. acionistas foram convocados para tomarem conhecimento clzt.
proposta da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal, que cliCar-
regou o Sr. secretário de ler, documentos esse assim redigidos: "Pro-
posta da Diretoria, Srs. acionistas. A Diretoria da Cia. liteiro Qui-
ndea Fluminense considerando: I •° que a data de terras, situada no
mk i nici i no de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, desmendnatla da
"Fazenda Pôrto Rosa", deixou de ler qualquer utilidade desde que nela
não se eode instalar a fábrica, como, inicialniente, se pretendia; 2.0
que o deereto-lei n. 2.627, de 20 de setembro de 1910, permite que a8
ações 'las sociedades anónimas sejam nominativas ou ao portador, à
vontade dos acionistas, propõe: a) a venda da data de terras referidas
no Rein 1.°; lO a reforma dos artigos 8. 0 e 17. 0 dos estatutos sociais,
os quais passarão a ler a seguinte redação: Artigo Oitavo — As ações
serão nominativas ou ao portador, a critério do acionista, podendo
umas serem convertidas cio outras. Artigo Décimo Selim° — A as-
sembléia geral será constituida pelos acionistas possuidores do
mia quer núiwro de ações, sendo que os possuidores de ações ao
portador deverão deposilá-las na caixa da sociedade; pelo menos, trè:§
dias antes da reilnião da. assembléia. Rio de Janeiro; 19 de novembro
de 19 53. José Alves da Moita. Vicente de Paulo Galliez e AntiMio Mar.
quês Ribeiro. — "Parecer do Conselho Fiscal". Os abaixes aesdnados,
membros do Conselho Fiscal da Cia. Eletro Química Fluminense,
Lendo tomado conhecimento da proposta da Diretoria, de 19 do mês
corrente, referente à venda de uma data de terras situadas no Muni-
cípio de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, desmembrada
"Fazenda Pôrto Rosa" e à reforma dos artigos 8. 0 e 17. 0 dos eelatutos
sociais, são de parecer que ela merece a aprovação da assembléia
geral dos Srs. acionistas. Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1953. —
Manuel Dias de Sousa Brandão. Mário Petrucei e Francisco liamos do
Andrade. Neves. Finda a leitura, o Sr. presidente póz co discussão a
proposta e o parecer acima transcritos e, como não houvesse quieta
sôbre eles se quizesse manifestar, pô-los em votação, sendo unânimente
aprovados. Nada mais havendo, a tratar, o Sr. presidente sus-
pendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura no livro próprio,
da presente ata, a qual depois de lida e submetida a discussão e vai ;leão,
foi aproxada a assinada pela mesa e pelos acionistas presentes, lendo
sido tiradas três cópias datilográficas, autênticas, para os fins
legais.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1913. — Lourival Dias de
Araújo. — Affonso Vizeu Barboza. — José Alves da Motta. coeina
Vir,eu Bareellos da Moita. — Jõsé, Franklin da Malta. Por minha
filha ai' nor Lygia Vizeu Barcellos da Moita, José Alves da IloWL
maejn petrucej .	 António Marqués Ribeiro. —	 de Mudo

— Manuel Dias de Sousa Brandão. — Thootas Nowe

(N. — 13.367 — 2-12-13 — 173,50; .

COMPANHIA ULTRAGAZ S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTHAORD IN Mi IA D.s CoM pAN it IA 1 LTBAGAZ

. A., BEALIzADA EM 4. DF, N0VEMI3R0 DE 1943, como steare

Às quatorze horas do dia Aualro de novembro do ano de mil no-
vecentos e quarenta e très, retinidos na sede da Companhia Ultragaz
S. A., à Avenida Almirante Barroso n. 97, 29 andar, acionisms re-
presenlando mais de dois térços do capital social, conforme assina.
luras lançadas no Livro de Presença, depois de conferidos pela Di-
retoria os recibos referentes ao depósito das ações ordinárias, é
aclamado para presidir os trabalhos o Dr. Odilon Braga, que aceita
e convida para IP e 2.° secretários os Srs. Aliam° Rodrigues dos
Reis e Dr. Otto de Andrade Gil, os quais aceitam, tomando lugar .à
mesa-. Constituída esta, o senha!' presidente declara que, estando
presentes acionistas portadores de ações ordinárias, em número legal,
dava inicio aos trabalhos da assembléia, geral que foi convocaria, con-
forme editais publicados no "Jornal do Comércio" e no Diário Oficial
de 23, 27 e 30 .de outubro dêste ano, para tomar conhecimento e
deliberar sói-ire uma proposta da Diretoria para reforma dos Esta-.
lutos, pelo que dava a palavra ao 1.0 secretário para proceder à
Exposição da Diretoria a propósito da referida reforma, tendo, então,
o 1.0 secretário procedido à leitura do documento cujo teor se trans-
creve: Exposição da Diretoria 'a propósito da reforma dos Estatutos
da Companhia Ultragaz S. A. — Srs. acionistas: A Diretoria, con-
siderando que a distribuição das funções dos diretores, ie:tabelecida
pelos mis. 10, 11 e 12 dos Estatute.s, precisa sofrer uma modificação
que, proporcionando melhor distribuição de encargos e responsabili,
dades entre, os diretores, atenda ao crescente desenvolvimento dos
negócios da Companhia, propõe que o Titulo IV dos Estatutos, que
trata da Administração ria Companhia, passe a ter a seguinte reda-
ção: Titulo 1V — Da Administração da Companhia — Ari. 10. A

1.00 0.000,00

Telefones

1953

cr$
8.653.205,10

35 1.490;30
1.332.033,70

500.000,00
30.551.810.10

22.187,30
18.916.00
•50.000,00

355.110,70
3.280,10

31.179,30
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Companhia será administrada por uma Diretoria composta de três
membros. brasileiros, residentes no país, eleitos por três anos, pela
assembléia geral ordinária, que lhes fixará a remuneração, podendo
6er reei'. itos, tendo os diret.ores a seguinte denominação; diretor-
presidente, diretor-jurídico e diretor-gerente. — § 1.° Cada diretor
caucionará sua gestão cem cem ações da Companhia, antes de entrar
no exercício do suas funções. § 2.0 A investidura do cargo far-
ee-á mediante têm() lavrado no livro de "Atas das Reiániões da Di-
retoria", assinado pelo respectivo diretor. — Art. 11. Compete à
Diretoria em conjunto: a) executar as deliberações das assembléias
gerais dos acionistas; b) dirigir os negócios da Companhia, estabele-
cendo regras e instruções gerais para o seu encaminhamento o deci-
dindo todos os assuntos que, por sua importância, devam ser tra-
zidos à sua aoreciação; e, ainda, os que, dizendo respeito ao regular
funcionamento dá Companhia, não estiverem previstos, por êstes Es-
tatutos. nas atribuições particularizadas de cada diretor; c) deliberar
acerca da admissão e dispensa do pessoal, e fixação de salários; co-
missões ou outros quaisquer proventos dos empregados em geral;
d) escolher o substituto de qualquer diretor nos casos de vaga ou
im ped imen to temporário. Na primeira hipótese o substituto esco-
lhido pelos restantes diretores exercerá as funções até a L a assem-
bléia geral, que elegerá, então, o novo diretor, que permanecerá, no
cargo pelo tempo que faltar ao substituído. — § 1.0 compete ao
diretor-presidente: a) convocar e presidir iis assembléias gerais e
as sessões da Diretoria; b) representar a Companhia nas suas rela-
ções com a administração pública, ressalvada a competência par-
ticularizaen do diretor-jurídico; c) assinar com qualquer dos outros
diretores os contratos, titules representativos de àções, títulos de
crédito e obrigações comerciais; d) decidir acerca dos assuntos a
respeito dos quais haja discordância entre os dois outros diretores.

§ 2.0 Compete no diretor-gerente; a) superintender a contabili-
Ode e geNncia das atividades técnicas e comerciais, inclusive a rea-

Unção de tódas as transações mercantis, concernentes ao objeto da
sociedade; b) assinar com qualquer. dos .outros diretores os contra-
tos, títulos representativos das ações; títulos de crédito e obrigações.
comerciais. — § 3.0 Compete ao diretor-jurídico; a) o contrôle ju-
rídico dos atos, documentos, contratos e correspondência e da defesa
dos direitos e interêsses da Companhia, perante juízes e tribunais,
judiciários e administrativos; Conselhos de Contribuintes, Conselho
de Recursos de Propriedade Industrial e Superior de Tarifas; au-
tarquias e repartições dos Ministérios do Trabalho, Fazenda o Jus-
tiça, podendo constituir mandatários especiais;_ b) assinar com qual"-
quer dos outros diretores os contratos, títulos repre,sentativos das
ações; títulos de crédito e obrigações comerciais. — § 4.0 A Diretoria
reilnir-se-á, mslinàriamente, urna vez por semana e extraordinària-
mente, sempre que houver , assunto urgente a resolver, sob convo-
cação cio diretor-presidente: — 5•0 Todos os contratos e obriga-
ções mercantis, títulos representativos das ações, atos do nomeação,
remoção e demissão de empregados serão sempre subscritos por dois
diretores. Em determinados acasos e para fins especiais, poderá a
Diretoria outorgar procuração especial a qualquer diretor, quando
se tiver que resolvei . qualquer 'assunto, fora da sede social. — Finda
a leitura, o senhor presidente declarou que estava em discussão a
proposta da reforma parcial dos Estatutos. Não havendo quem qui-
sesse usar da palas-ra. foi, a seguir, submetida a votos, sendo unâni-
memente aprovada. E nada mais havendo a tratar o senhor presi-
dente declarou encerrada a assembléia, convidando os acionistas pre-
sentes a assinar a presente ala, que eu, Albano Rodrigues dos Reis,
1.0 secretário, lavrei, do meu próprio punho, e que depois de lida e
aprovada foi assinada pelos acionistas abaixo, em número legal. —
Albano Bodrigues dos lieis, 1.0 secretário. — Odilon Braga, presi-
dente. — Otto Gil, 2.° secretário. — !leitor Beltrão. — Carlos Es-
teves. — Ernesto Igel. — José ' ,malva Santos.

(N. 13.381 — 2-12-13 — Cr$ 231,60)

C. I. V. I. A.

BAPTISTA, GUINLE, PONTUAL & CIA. LTDA.

-
Secção bancária (Operaçííes 'iniciadas em 10 de maio de 1943) — Cara patente it. 2.860, de 30 de março de 1943

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1943

Ativo

Cr$

Instalações e móveis & utensílios 80.159,50

Disponível:

Caixa; em moeda corrente, no Banco do Brasil
S.A. e em outros Bancos 	 2.309.461,10

Títulos descontados	 	 3.361.414,00
Cio garantidas 	 1.722.083,40
Títulos pertencentes a Secção. 10.000.00
Adiantamentos em c/c 	 452.629,60 5.519457,00

.compensação:

Cobranças na Praça 	 50.280,00
Letras caucionadas na Praça 	 2.009.726,00
Valores depositados	 	 2.026.480,00 4.086.486,00

Diversas contas 	 97.010,30

12.122.276,90

Passivo

Não exigível:

Capital	 	

Exigível:

Cr$

250.000,00

A curto prazo:
C/correntes 'com juros:— 6.628.811,90
C/correntes sem juros.... 151.532,60

6.780.314,50
A longo prazo:

'Depósitos a prazo fixo... 397.666,10 7,178.010,90

Contas de adiantamentos 	 450.000,00

Contas de resultado pendente 	 157.780,00

De compensação:

Credores por cobrança 	 50.280,00
Cobranças caucionadas 	 2.009.726,00
Valores em caução e depósitos

diversos 	 2.026.480,00 4.086.486,00
•	 12. /22.276,90

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1913. 	 Luis Pontual Machado — Carlos Oliveira Bocha Guinle — Francisco Augusto de Faria

Baptista — Manoel Pontual . Machado	 Manoel Ferreira de Castro, contador, registo n. 35.539.
.(N. 13.361 — 2-12-43 — Cr$ 153,00)



17790 Sexta-feira 3
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1943

COMPANHIA IMOBILIÁRIA BRASUDAM S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIiADA EM 3 DE NOVEMBRO
DE 1943

Aos três dias do mês de novembro de 1943, às 15 horas, na sede
social, à rua México n. 90, 8.° andar, retinidos em primeira convo-
cação, acionistas da Companhia Imobiliária Brasudam S. A., repre-
sentando mais de dois terços do capital social, todo Mo com direito
de voto, como se verificou de suas assinaturas à fls. 3 do Livro de
Presenças, devidamente observadas as prescrições legais, o Dr. Cesar
Proença, diretor-presidente, abriu a sessão e pediu aos acionistas
indicassem o presidente da Mesa, tendo sido aclamado o próprio di-
retor-presidente. }liste, aceitando a indicação, convidou a acionista
senhorita Maria Lúcia de Faria Proença para secretária. Assim cens-
tituida a Mesa, na forma dos Estatutos, o presidente declarou ins-
talada a assembléia geral ordinária, a qual Ma regularmente con-
vocaria por anúncios publicados no Didrip Oficial de 4, 5 e 6 de ou-
tubro próximo passado e no "Jornal do Comércio" de 3, 5 e 6 do
mesmo mês, cujo teor é o seguinte: Companhia Imobiliária Brasudam
S. A. — Assembléia Geral Ordinária — São convidados os senhores
acionistas a se retinirem em assembléia geral ordinária, no dia 3
de novembro próximo, às 15 horas, na sede social à rua México
n. 90, 8.° andar, afim de deliberarem sôbre o relatório da Diretoria,
balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício
encerrado em 30 de junho de 1943, e bem assim, elegerem os mem-
bros da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício de 1913-1944.

Os documentos a que se refere o art. 99 do "decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, estão desde já na sede social à disposi-
ção dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1943. — (a.) Cesar Proença,
diretor-presidente.

Disse, ainda, o presidente, que tendo sido feitas no Diário Oficial
de 30 de outubro próximo passado e no "Jornal do Comércio" do
dia 29 do mesmo mês, as publicações ordenadas pelo art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 1940, podia a assembléia deliberar .sôbre a
matéria, determinando em seguida ao secretário que lesse o rela-
tório, balanço, conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho
Fiscal, sendo êst,e último do seguinte teor: "Aos trinta dias de se-
tembro de 1943, na sede social da Companhia Imobiliária Brasudam
S. A., os membros do seu Conselho Fiscal, infra-assinados, os quais,
depois de examinarem o balanço geral e contas relativas ao exer-
cício encerrado em 30 de junho de 1943, resolveram dar o seguinte:
Parecer — O Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária Brasudam
8. A., tendo examinado minuciosamente o balanço geral e contas do

exercício encerrado etri 30 de junho de 1943, e verificado a exatidão
de todos os seus elementos, bem assim, os atos praticados pela admi-
nistração da aludida Companhia, propõe sejam os mesmos aprovados.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1943. — (a.) Carlos de Sabóia
Bandeira de Melo — Eduardo Monteiro de Barros Roxo — Raimundo
de Castro Mala". O presidente, em seguida, submeteu 'esses documen-
tos a discussão e votação, tendo se verificado a sua aprovação por
unanimidade de votos, tendo se abstido de voto os legalmente im-
pedidos. A acionista senhora D. Lucília de Faria Proença, pedindo
a palavra, declara que, constando do balanço e da conta do lucros , e
perdas, entre outras reservas, uma destinada à distribnIção de divi-
dendos, propunha fôsse a Diretoria autorizada a distribui-los quando
julgasse oportuno, muito emboi a. tais contas já houvessem sido apro-
vadas na sua totalidade. Posta em votação a proposta, logrou a
mesma unânime aprovação. Procedeu-se, em seguida, a eleição dos
membros da Diretoria. Colhidas ás cédulas e apurados os votos, o
presidente proclamou o seguinte resultado: Para direlor-presidente,
Dr. Cesar Proença, brasileiro, industrial, casado, residente nesta
cidade, à Praia do Flamengo u. 284 e para diretor-gerente, o se-
nhor Herbert Ernest Pretyman, inglês, industrial, casado, residente
nesta cidade, à rua Joaquim Nabuco n. 276, ambos reeleitos. Re-
colhidas as cédulas para preenchimento dos cargos de membros do
Conselho Fiscal, verificou-se o seguinte resultado: efetivos: doutor
Carlos de Sabóia Bandeira de Melo, brasileiro, advogado, com escri-
tório à Avenida Rio Branco n. 26, 11P andar; Dr. Raimundo do
Castro Maia, brasileiro, engenheiro civil, com escritório à rua 1.° de
Março n. 6 e Dr. Eduardo Monteiro de Barros Roxo, brasileiro,
advogado, com escritório à Avenida Rio Branco n. 26, 14.0 andar;
suplentes: "os Srs. Artur Ribeiro de Castro, brasileiro, capitalista,
residente à rua Paulo Barrrto n. 60-4k, Thomas Whittam, inglês,
contador, residente à rua Cruz Lima n. 41 e Otávio de Sousa Dantas,
brasileiro, capitalista, residente à Avenida Rio Branco n. 311, Por
proposta do acionista Sr. Dr. João Proença a assembléia aprovou
a mesma remuneração anterior,,isto é, de Cr$ 50,00 por mês, para
cada membro erii efetivo exercício, pagos de uma só vez, no fim do
exercício. Nada mais havendo a tratar, e encerrada a fõlha n. 3 do
"Livro de Presenças", com as assinaturas do presidente e da secre-
tária, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta
ata, no livro próprio, ditada por mim secretária, sendo a mesma lida
e aprovada, vai ser assinada pelos acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1943. — Maria Lucia de Faria
Proença, secretária. — Cesar Proença, presidente. — Karen Pre-
tura" — João Proençe. — Lucilia de Faria Proença. — Ilerbert,
Ernest Pretyman, pp. João Proença. — A. Gastiio Bousquet. —
Walter Pretyman pp. Casar Proença.

• (N: 13.380 — 2-12-43 — Cr$ 300,00)
•
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Declaração
Edmundo & Vetromile Ltda., suces-

sores de IIonorio & Cia. Ltda., esta-
belecidos à rua Miguel Couto n. 147,
com "Agência de despachos marítimos
O terrestres", (Agência Ronorio), decla-
ram que, pet deram o recibo n. 333, de
17 de julho de 1929, da Tesouraria da
E. F. C. do Brasil, referentes à cau-
çáo de 15 (quinze) apólices em ga-
rantia do cm trato com essa via-férrea

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Edmundo c6 Vetromile Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do
2.° Oficio de Notas).

(N. 13.354 — 2-12-43 — Cr$ 71,40 —
I vezes).

Clube dos Maribás
Assem eteia GERAL ErritkoantNÁnts,

Primeira convocação
Ficam convocados os Srs. sócios pro-

prietários quites, para a Assembléia Ge-
ral Extraordinária a se realizar na sede
podai, à Praça Coronel Eugênio Franco
n. 2, no dia nove de dezembro corrente,
as 21 horas, afim de tratar os seguin-
tes assuntos:

a) eetudo e aprovação das alterações
dos Estetutoe

b) consertar medidas relativas aos
possuidores de açees inti.gralizadas que
tenham perdido a sua condição de só-
cios sem resgatar seus títulos. — Raul
Rosa Duarte, presidente do Conselho
Diretor.

(N• 13.355 — 2-12-43 — Cr$ 20,40)

União de Viajantes e Corretores
Comerciais

ASSEMBLÉIA GERAL

De conformidade com o disposto nos
arte. 53 o 56 dos Er tatutoa Sociais,
a Diretoria fixou a data do 2 de ja-
neiro de 1944, às 15 hmas, em primeira
retinião, ou às 16 horas, em segunda,
na eede social, para a realização da As-
Semidéia. Geral, para discutir a seguinte
ordem do dia:

1) Leitura e aprovação da ata an-
terior.

2) Apresentação do Relatório anual
e da situação financeira da U. V. C.
c.

Para essa reilniflo são convidados a
Comparecer lodos os associados no ple-
no gozo de seus direitos.

São Paulo, 30 de novembro de 1943.
• Felicio Lati sara, presidente.

(N. 13.356 — 2-12-43 — Cr$ 61,20-
2 vezes).

Abatedouro Modèlo Brasil S. A.
Sede: Rua Afonso Cavalcanti n. 179

Aviso aos subscritores do aumento
do capital

A Diretoria comunica aos subscritores
do aumento de capital de Cr$ 1.000.000,00
para Cr$ 2.000.000,00, autorizado por
Assembléia Geral lextraordinfirla de 8
de julho da corrente ano, em obediência
ao disposto no art. 4.0 do decreto-lei
n. 5.956 de 1-11-1943, que o total das
quantias recebidas dos Srs. subscrito-
res se acta depositada no Banco Finan-
cial Novo Mundo, Sem deduçeo de des-
peNaa alguma, encontrando-se no referi-
do Banco a lista de subscritores especl-
canil() a quantia recebida de cada um.

Pela diretoria, José Gare:a Lema,
secretario .

(N. 13.368 — 2-12-43 — Cr$ 30,60)
•	
Abatedouro Modèlo Brasil S. A.

Sede: Bua Afonso Cavalcanti n, 179
S SE M BLÉ IA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Por ordein fdo Diretor Presidente, são
convidados os Srs. acionistas a se reti-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária no dia 8 do dezembro de 1943,
aa 15 horas:" na sede social, afim de
tomar conhecimento de atos praticados
pela Diretoria em relação ao aumento
de capital autorizado pela Assembléia
Geral Extraordinária de 8 de Julho do
corrente ano e consolidar as reformas
Estatutárias autorliadas na mesma As-
sembléia.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1913. — Pela diretoria: Jocio Francisco
Gomes Fuga, tesoureiro.

(N. 13,369 — 2-12-43 — Cr$ 81,80-
3 vezes).

Banco do Intercâmbio
/lecionai, S. A.

São convidados os acionistas para se
retinirem, em Assembléia Geral !extra-
ordinária, na sede social, à rua da Qui-
tanda n. 63, nesta cidade, As 16 noras
do dia 9 de dezembro deste ano, afim
de deliberarem sobre proposta da Dire-
toria para aumento do capital social e
conseqüente alteração dos Estatutos, sõ-
bre a qual já se manifestou, favorável-
mente, o Contelho Fiscal.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1943 — O diretor-presidente, José de
Freitas Bastos.

(N. 13.029 — 20-11-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Convoco os Srs. sócios Compositores,
classe A, para uma Assembléia Geral
para eleição da Comissão Diretora do
Departamento dos Compositores para o
biênio 1944-1945, o que teret„ togar no
próximo dia 13 de dezembro, às 20 ho-
ras, na sede desta Sociedade.
F. J. Freire Junior, inspetor geral

do Departamento dos Compositores.
(N. 13.320 — 1-12-43 — Cr$ 39,80 —

3 vezes).

Banco Central Mercantil S. A.
Aumento do Capital

Tendo sido aprovado pela Assembléia
Geral Extraordinária de 29 do mês pas-
sado, o aumento do capital para Cr$
5.000.000,00, e fixado o prazo de 30
dias para os atuais acionistas exercerem
a preferência na subscrição das novas
ações,na forma da lei, ficam os mes-
mos avisados que até 2 de janeiro de
1944, lhes está assegurado tal direito.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Dr. José Gobat, diretor-presi-
dente. — Augusto Leite Pesséa, diretor-
gerente.

(N. 13.336 — 1-12-43 — Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Declaração

Declaro que a 1.° via do meu certifi-
cado de conclusão do curso complemen-
tar no Colégio Pedro II se acha na
secretaria da Faculdade Nacional de
Medicina.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Milton de Andrade Silva.

(Firma reconhecida no Cartório da
12. 0 Circunscrição — Terceira zona).

(N. 13.351 — 2-1243 — Cr$ 36,70 —
3 vezes).

S. A. Fazendas do Carmo

ASSEMBLEIA 0121AL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionis-
tas a comparecerem na sede social, à
rua sete de Setembro a. 141, 3.° andar,
no dia 15 do corrente mês, para se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, e deliberarem sõbre a retificação
da ata da Assembléia Geral Extraor-
dinária realizada em 27 de setembro do
corrente ano, relativamente à naciona-
lidade, estado civil, profissão e residên-
cia dos Diretores já eleitos.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — S. A. Fazendas do Carmo —
A Diretoria: Octavio M. Izibeiro, pre-
sidente.

•
(N. 13.377 — 2-12-43 — Cr$ 73,40 —

3 vezes).

Mc. Kinlay S. A.
Ficam convocados os senhores acio-

nistas para uma Assembléia. Geral Ex-
traordinária que se realizará no dia 11
do corrente, às 14 horas, na sede da
sociedade à rua Conselheiro Saraiva
n. 34, sobrado, para o fim de toma-
rem conhecimento de proposta da dire-
toria sobre aumento do capital social.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — Herbert Tayior, diretor-presi-
dente.

(N. 13.345 — 2-12-43 -- Cr$ 45,90 —
3 vezes),

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, com permanência a Titulo

(N. 13.344 — 2-12-43 — Cri 33,70 —
3 vezes).

Companhia Construtora E. Técnica
Koteca S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocaçao
Mo convidados os Srs, acionistas a

se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 10 de dezeinbro P.
f., lis 20 horas na sede da Companhia,
à avenida Erasmo Braga n. 12, 3 •0 an-
dar, sala 35, para preencher o que dis-
piSe o art. 116 9 6.*, do decreto n. 2.627
de 26-9-40, referente à nacionalidade e
residência dos diretores eleitos em As-
sembléia Ordinária de 10 de abril do
corrente ano.

filo de Janeiro, 30 de novembro de
1943. — Washington Rodrigues Pereira
do Proença. — José d'Atineida Vieira
Sobrinho. — Manoel Vicactgua

(N. 13.203— 30-11-43 — Cr$ 85,70-
3 vezes).

União Israelita Shel Giemilut
Hassadim

(SOCIEDADE CIVIL)

Pelo presente aviso ficam convoca-
dos todos os sócios a se retinirem As
16 (dezesseis) horas do dia 10 (dez) de
dezembro de 1943, na sede da União,
rua Francisco Muratori n. 33 para apro-
vação da Reforma de Estatutos, eleição
da Diretoria e interesses gerais. —
Jomtob Azulay, presidente interino.

(N. 13.301 — 30-11-43 — Cr$ 61,20
— 3 vezes).

Companhia Manufatora Fluminense
de Tecidos

ASSEMBLEIA .GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sito convidados os senhores acionistas
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria a realizar-se no dia 6 de dezembro
do corrente ano, as 12 horas, na sede
social, a. avenida Rio Branco n. 120,
7.0 andar, e que terá por objeto tomar
conhecimento dos atos praticados pela
Diretoria para o aumento do capital so-
cial, deliberado na Assembléia Gerai Ex-
traordinária de 8 de outubro próximo
passado, aprovar êsse aumento e rati-
ficar as alterações lios estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1943. — Severino Pereira da Silva, di-
retor-presidente. •

(N. 13.203 — 2-12-43 — Cr$ 32,60)

Obrigações de Guerra
Hans lIelmut Bartels. tendo perdido

o recibo n. 205.939, referente ao reco-
lhimento de Obrigações de Guerra na
Delegacia Regional do Imposto de Ren-
da, 'pede a quem o tenha encontrado o
obséquio de entregá-lo à rua da Qui-
tanda n. 162, 6.. andar.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Hans Heliaut Dantas.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Fernando de Azevedo allianez).

(N. 13.362 — 2-12-43 — Cr$ 15,30)

Declaração
Declaro, para os devidos fins, que a

1.0 via do certificado do Curso Comple-
mentar de Medicina, fornecida peio Co-
légio Pedro II, se encontra arquivada na
Faculdade Nacional de Odontologia da
Universidade do Brasil.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Mario Celso Barbosa de Mi-
randa.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.0 Oficio de Notas).

(N. 13.365 — 2-12-43 — Cr$ 44,90 —
3 Vezes),

Companhia Litográfica
Ferreira Pinto

A55R1tBLL OSSAL EXTRAORDINÁRIA

dar, às 14 horas do dia 14 de dezembro
corrente afim ele tomarem conhecimento
do resultado da subscrlçao do aumento
do capital social autorizado pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 20 de
novembro último e demais atos relacio-
nados com o referido aumento.

llio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — A Diretoria: Rudolph
presidente.

(N. 13.372 — 2-12-43 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

Universal Filmes, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os senhores acionis-

tas da sociedade a comparecer à Assem-
bléia Geral Ordinária a se ralizar
sede social, h rua Senador Dantas nú-
mero 39, no dia 15 tio corrente mês, às
quatorze horas, afim de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sObre o Rela-
tório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e rerdas e parecer do Conselho
Fiscal, bem como elegerem a Diretoria
e o Conselho Fiscal para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943.  — Al. Szekler, diretor-gerente.

(N. 13.373 — 2-12-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Armco Industrial e Comercial S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária da Sociedade, a se realizar no
dia 14 de dezembro próximo futuro, às
16 horas, na sua sede social ft. rua da
Alfândega n. 107, 3.* andar, afim do
tomarem conhecimento e deliberarem
sôbre uma proposta da Diretoria refe-
rente a aumento de capital.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Godoiredo Moraes de Menezes,
diretor vice-presidente.

(N. 18.374 — 2-12-93 — Cr$ 79,60—
3 vezes).

Armco Industrial e Comercial S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

• Convocação

Convidam-se os acionistas a compa-
recer á Assembléia Geral Ordinária da
Sociedade, a se realizar no dia 14 de de-
zembro, as 14 horas, na sua sede so-
cial, h. rua da Alfilndega n. 107, 3.0 an-
dar, afim cle tomarem conhecimento e
deliberarem stibre o relatório da Dire-
toria, balanço social, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, as-
sim como procederem ã eleição da Di-
retoria e dos membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Godofredo Moraes de Menezes,
diretor vice-presidente.

(N. 11.375 — 2-12-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

À Praça
Gaspar Eduardo Alves Pereira, co-

munica à praça e a quem interessar pos-
sa que em data de 11 de setembro do
corrente ano, deixou de fazer parte da
sociedade denominada "Sociedade Luso-
Brasileira de Comércio Ltda.", sita à
Rua Uruguaiana n. 216, 2.. andar, pago
e satisfeito de todos os seus haveres.
conforme documentos hábeis em poder
dos sócios remanescentes, permanecendo
a dita sociedade nos mesmos moldes e
objetivos: aguardando e agradecendo a
cooperação sempre dispensada pelos seus
amigos e clientes.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Gaspar Eduardo Alves Pereira.
— p. Soc. Luso-Brasileira do Comércio
Ltda. — Antonio Rodrigues de Farias.,

(Firmas reconhecidas no Cartório do
17.0 Oficio de Notas)•

(N. 13.349 — 2-12-43 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

ANiljNCIOS

Rio de Janeiro,	 2 de dezembro	 de
1943. — Walter Schteiitzer.

Ficam convidados os Srs.	 acionistas
da Companhia Litográfica Ferreira Pin-
to para se retinirem em Assembleia Ge-

(Firma reconhecida no Cartório do
1.0 Oficio de Notas). ral Extraordineria na sede da Compa-

nhia, à avenida Rio Branco n. 137, 6. • an-



teCOB

E RE

PREÇO:  CR$ 2,00
VENDA:

SECÇÃO DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, 1 AGÊNCIA 1: MINISTÊRIO DO
TRABALHO AGÊNCIA II: PRETÓRIO

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

ANÇA E FISCALIZAÇÃO

17792 Sexta-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1943

À Praça	 Sociedade Anônima de Congelação
alèghe & Cia. Ltda., comerciantes	 Rápida e Desidratação

nesta praça, estabelecidos à. rua Bue-
nos Aires n. 173, participam para o fim
de direito, aos seus amigos e fregueses
desta praça, do interior e exterior, e
a quem mais possa interessar, que,
se retirou da firma, na melhor harmonia,
pago e satisfeito dos seus haveres, na
forma do distrato social assinado nesta
data, o sócio Roger Jean Mèghe, conti-
nuando a sociedade sob a Inteira res-
ponsabilidade dos demais sócios.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1943. — Mèghe & Cia. Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.. Oficio de-Notas).

(N. 13.337 — 1-12-43 — Cr$ 79,60—
vêzes).

Panair do Brasil, S. A.
PAN AMERICAN AIRSVAYS SYSTEM

Aeroporto Santos Dumont — Rio
de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo se realizado a Asembléla

Geral Extraordinária convocada para
hoje, 30 de novembro, por não terem
sido ainda recebidos de todos os Esta-
dos os boletins da subscrição pública,
convidam-se os senhores acionistas e
fsubseritares do capital desta sociedade
a comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária a se realizar, em segunda con-
vocação, às 16 horas do dia 7 de de-
zembro p. f., no Auditório do Instituto
de Resseguros do Brasil, à avenida Pe-
rimetral n. 159, para o fim de tornar
conhecimento da subscrição do aumento
do capital e eleger os diretores de acor-
do com os novos estatutos, praticar to-
dos e quaisquer outros atos e tomar as
deliberações que forem necessárias com
relação a reorganização da sociedade.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1943. — Paulo de Oliveira Sampaio. di-
retor-presidente e gerente. — Alberto
Torres Filho, diretor-secretário.

(N. 13.296 — 30-11-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Declaração
Perdi' a minha carteira de estrangei-

ro, modelo 19.
Rio de Janeiro, 1 de dezembro de

1943. — A rogo de José Corrêa de
Oliveira pôr ser analfabeto, Manoel Fer-
reira da Fonseca.

(Firma reconhecida no Cartório do
8. 0 Oficio de Notas).

(N. 13.307 — 1-12-43 — Cr$ 33,70 —
vézes).

"GELRAP"
(Em organização)

Convidam-se os Srs. subscritores do
Capital Social da Sociedade Anónima de
Congelação Rápida e Desidratação, a
reunirem-se no próximo dia 9 de dezem-
bro, as 14,30 horas, à avenida Rio Bran-
co n. 137, sala 607, 6.* andar, afim de,
em Assembléia, nomearem os peritos que
terão de avaliar os bens subscritos para
a formação do Capital Social.

O incorporador, Martm Guilayn.
(N. 13.272 — 30-11-43 — Cr$ 52,00-

3 vêzes).

Stereofilm, S. A.
São convidados os Srs. acionistas a

se retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, em 2. 4 convocação, às 14 ho-
ras do dia 6 de dezembro de 1943, A rua
Alvaro Alvirn n. 24, 9.0 andar, afim de
deliberarem sèbre ações preferenciais, au-
mento de capital, reforma doa estatutos
e outras providências.

Rio, 30 de novembro de 1943. —
Mauricio do Lago. — Eugénio de Roden-
burg.	 Batrico de Barros, diretores.

(N. 13.305 — 1-12-43 — Cr$ 42,80—
3 vêzes).

Lib S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
De acórdo com a resolução tomada

unanimemente em retinião da Diretoria
realizada em 2i do corrente mês, são
convidados os senhores acionistas a se
reentrem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 5 de janeiro de 1944,
às 17 horas e 30 minutos, na sede so-
cial, à rua do Rezende n. 71, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem
sõbre a seguinte ordem do dia:

a) prestação de contas da diretoria;
b) reforma dos estatutos sociais, afim

de adaptá-los fui disposições do decreto-
lei n. 2.627, de 26-9-40;

c) destituição do diretor gerente e
nomeação do substituto;

d) interèsses gerais;
e) recomposição e aumento do capi-

tal.
Rio de Janeiro, 30 de novembro de

1943. — Dr. Frederico Stotee Bahtana,
diretor-presidente. — Nelson de Souza
Alves, diretor-gerente. — Marietta Pe-
reira da Silva, diretora-técnica.

(N. 13.294 — 30-11-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

S. A. Fiduciária e Administradora
"Fida"

Casa Bancária
Avenida Rio Branco n. 111, sala 210

Rio de Janeiro
ASSEMBLEIA GERAS. EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas, a se
relinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede social, no próximo
dia 11 do dezembro, às 15 (quinze) ho-
ras, afim de tomarem conhecimento, e
deliberarem sóbre urna proposta da Di-
retoria, com parecer favorável do Con-
selho Fiscal, para o aumento do Capital
da Sociedade de Cr$ 250.000,00 (du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros), para
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros): criação de mais dois cargos de
Diretor; sua transformação em Banco,
mudança de denominação; reforma dos
artigos 3 o, 4. 0, 6.0, 7.0, 9,4, supressão
do 10, reforma do 11 e 19, dos Estatu-
tos sociais.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1943. — A Diretoria: Austriclino Comes
Pinto, diretor-presidente. — José Bras,
diretor-secretário.

(N. 13.249 — 29-11-43 — Cr$ 204,00
— 5 vêzes).

Declaração
Declaro que perdi minha certidão de

casamento e o atestado de vacina.
Rio de Janeiro, 1 de dezembro de

1943. — Margarida dos Anjos Melo.
(Firma reconhecida no Cartório do

20. 0 Oficio de Notas).
(N. 13.324 — 1-12-43 — Cr$ 27,50 —

3 vozes).

À Praça
Mèglie & Cia Ltda., comercia ntes

nesta praça, estabelecidos à rua Bue-
nos Aires n. 173,.participam para o fim
de direito, aos seus amigos e fregueses
desta praça, do interior e exterior, e
a quem mais possa interessar, que,
conforme contrato assinado nesta data,
admitiram como sócio cótista, a Suzanne
Alice ISIèglie, ficando a sociedade com-
posta do seguintes sócios: Georges
Pierre Felix alèghe, Berthe Lucie Bar-
renne alighe, José Pinto Larnarca e
Suzanne Alice Meghe.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1943. — Mèghe	 Cie. Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.. Oficio de Notas).

(N. 13.338,— 1-12-43 — Cr$ 79,60—
3 vêzes).

Declaração

José Pereira ou José Pereira de Mou-
ra, declara que perdeu sua carteira moi
dêlo 19, registo n. 31.836.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1943. — José Pereira ou José Pereiro
de Moura.

(Firma reconhecida no Cartório dg
17. e Oficio de Notas).

(N. 13.271 — 30-11-43 — Cr$ 30,G0
3 vézes).

Sociedade Brasileira de Autores -
Teatrais

Terminando na p s imelra quinzena de
lezembro vindouro o mandato da. atilai
Diretoria e do Conselho Meca), e, con-
sequentemente, do Interventor no De-
partamento dos Compositores

'
 nos t(re

mos da alfnea a, do art. 60, doEs-,
tatuto, convido os Srs. sócios para a
Assembléia, Geral Ordinária, que se rea-
lizará As 20 horas do d:a 12 de dezem-
bro próximo, em nossa sede, à avenida
Almirante Berres° n. 97, 3. 4 andar,
para o fim especial de:

a) eleger e. ato continuo, empossar
os novos membros da Diretoria; 	 .

b) eleger e empossar os seis tneme
bros do Conselho Fiscal;

c) dar como finda a cansa que dei
terniinou a Intervenção no Departamen-
to dos Compositores (art. 47 do Es,
tatuto) e, em conseqüência, fazer elei
ger e empossar a sua Comissão Direto-
na. pela A!..semidéia Geral do Depena.
mento, também convocada Por edital.

d) dar posse ao Presidente da Di-
retoria, como membro nato do Conselho
Deliberativo, uma vez terminado e cum-
prido inteiramente o seu mandato, (ar,
Ligo 31 do Estatuto) considerando desde
logo creacia e preenchida a Cadeira na-,
mero 31 daquele Conselho.

A instalação de 3 trabalhos se fará.
com a presença m iniria da metade e
mais um dos Sócios Efetivos quites (e
no caso da enrica c também dos Sócios
Compositores e Administrados), tendo.
se por convocada, auton.ática mente. a
Assembléia, para unia hora depois, caso
não se verifique a presença do Mimem
de sócios determinado, o que detarrnie
mire a Instalação eia Assambléia, para
deliberação com qualquer remetas de só.
cios presentes.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1943. — Luis Peixoto, vice-presidente etrl
exercido.

(N. 13,311 — 1-12-43 — Cr$ 15'0,50—,
3 vezes).

ANÚNCIOS

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


